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TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 

:. Em 26/09/2017 faço a abertura do volume nº 3 referente ao processo 

nº 951246 sendo que o volume nº 2, encerrou-se com o Termo de fl. 450. 

Certifico que o primeiro documento deste volume, à fl. 452 é: 
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Ofício n. • 002/2014 

Sectetatfll da 1• Clmala do Trlbullal de Contas de li/nas GeRls 

Coonlenadotfa.de Apoio j 1• Clmara 

Ret. n.0 4666/20141CA1"C 

Mantwmifim I MG, 28 de out1Jllro de 2014. 

· À Diretoria de lnfonnálica do TCEIMG. 

Com meus respeffosos cumprimentos, e em atenção ao teor do Oficio n.• 
<1666/2014/CA11C, relativo ao Processo Adminislrafivo n.• 887.024, em tn1mite na 1• Câmara 
da Coil!nda Corte· de Contas do Estado de Minas GeraiS, eu, RONALDO LOPES CORREA, 
brasileiro, poltadof da Carteira de Identidade n" MG-2.492.936, SSP/MG, inscrito no CPF sob o 
n° 423.471.656-15, residente e domlciUado na cidade de Manhultiirtm - MG, à Av. Lauro Céft0 
da Silva, 440, apto. 302, B8irro Centro, CEP 36.97().-000, Prefeito Municipal, gestões 
2005/2012, dirijo-me a Vossa Senhoria para solicitar à competente Diretoria de Informática 
desse egrégia Tribunal de Contàs do Estado de Minas GeraiS a geração de mídia contendo 
cópia do banco de dados do SIACE/PCE 2012. · 

Para lanto solicita que referida cópia de dados seja enviada para o seguinte 
ｾ｡ｴｬＺ＠ ＢｾＮＮｦｲＮＡＢＱＢ＠ .. ｩ＿ｊＺｯＺｾＺｴ＿Ｎｾ［ＺＭｾＮｾＧＡＡﾷ＠ ....... t·!" 

Justifica que a finalidade da solicitação é ter viabilidade para interpretar e, se 
necessário, reliliear os dadoS originalmente apresentados ao Tribunal, bem como após 
interpretadós e retificados, sejam, os mesmos, encaminlladoS ao Poder Executivo Público 
Municipal de Manhumirim para serem registrados nos sistemas contãbels do Municlplo, uma 
vez que os dados declaradoS via SIACEIPCA e os conslantes .dos sistemas contábeis da 
Municipalidade pertencem de falo e de direito ao Municipto e não ao gestor, sendo necessãrta 
compatfbil1dade dos dadOS constantes dos mesmos. 

Por fim, aproveita-se o ensejo para apresentar a Vossa Excelência fl'Oleslos 
de .elevado. respeito e disllrta considetllçlio. 

Atenciosamente, 

RONALDO LOPES CORREA 
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DOC. 6. 

DECISÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DE 2012, PELA SUA REJEIÇÃO 
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Ementa de Parecer Prévio - Primeira Câmara 

88'7024, PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXECUTIVO MUNICIPAL, de Manhumirirn, 
2012. 
Parte(s): Ronaldo Lopes Corrêª·<" , ... e'.:·/······· ,. · .• · .. ,··. ·.· ... 
Procurador(es) constituí\lô(s):•'l'4ai:Ji.íií'!'imfutaMadéiraccQ@lfylG 68 752 e outros 
MPTC: Marcílio ｂ｡ｲ･ｮ｣Ｆｃ｢ｲｲＧ￪ｫＧ＼ｩｾﾷＭｍ･ｬￍｯ＠ · '· · · ·. · 

- ·. _._.,. .. -.'.:-··.···'·· ... "·•.-" 

Relator: ConselheiióSe'bastião·Helvecio · 
Sessão: 28/1012014 . ·: .. ,.. .. · > · 
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ｅｍｅｎＧｦ￀ＺＮｊＧ￭ｴｬ￭ＤｲＬａＮ￧ｾｾＭＧＮｐ［｣ﾷＧｃｱｎｔａｓﾷﾷｾｩｭＦ￪ＦｩＱｶｯ＠ Mfuri8ii>AL ﾷﾷｾＮﾷﾷ＠ .ÊXÉCUÇÃO 
ｏｬｬￇａｍￊｬ［ｬＧＮｦＧｾｾＡｅｊＺｎ［ｦｦｩＧ｣ｅｉｒａＬ＠ ｣ｯｎｴｾｴｌ［ｅＮｐａｔｒｉｍ￳ｎＺｉａｌＭ PARECER PRÉVIO 
PELA REJEIÇÃQ Ｇｐａｾ￭ＢＧｃａＬｎｴｴＧￂｓＮ＠ •; ·' ' ' ' · 

l J ｅｭｲｴ･Ｍｳ･Ｌｾｾｴ･ｲ＠ ｰｲ￩ｾￓ｜ｐ･ｬ｡＠ rejeição das ＬｃｏＡｊｾｳＮ＠ ｣ｾｭ＠ fulcro :diliciSÓIIIdo art:45, da Lei 

Ｚｴｩｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｲｯ］＠
créditos suplemtJntares ilg ｹ｡ｬｰｾ､ｾ［ｒＤＳＮＴＬＡＲＬＲＶｳＬＹｩＺｾ･ｦｵ＠ ｣ｯ｢ｾＩｾｧ｡ｬＬ＠ ￧［ｾｾｾ｡ｪＧＮｩ｡ｮ､ｯ＠ o art. 

42 da Lei n. ＴＮＳＱｯｴＶＴ［､［ｾ｡｟ｪｳ•ｰ￩ｊￕｩ｜ｾｦｩｯｳＮｒＤＲＮＰｓＰＺｾＷﾪＺＵＧｩ［ｦｱｲｾｾｸ･ｾｾｴ｡､ｯｳ［ￍｮｲｮｮｧｩｮ､ｯ＠ o 
'.-.:·::-". - _::. ·'.·.:·}'. :--:, ·:>::'.:'.·_ ［ｾ｟ｾﾷ［Ｚ＠ __ ﾷﾷＺＧＬ＼ｻＬｾＧＭＧＧＺＧＧＭＧＺＭ ·::,_ ｾｾＺｾ＠ - - :<?·_ :",.·;.;-<_.,' _-·_,,_ ﾷﾷＺﾷＮＺｾＭｾﾷＺＮＭ｜ＺｾｾＭ｟Ｌ＠ .. _ .... _".'--__ :·'··: ＬＺｾ［Ｍ ' -. 

an. 59 da Lei Ii. 4320/64;:2:.. ､｡ｾｾ￪ｴｴｩｩｴ｡［ＬＴﾪＧＮＥｾｩｴｯｳ•ｳｵｰｬｰｐｬ￪ｲｩｴ｡ｲ･ｳｦ･ｳｰ･｣ｩ｡ｩｳ＠ sem recursos 

disponíveis no valor de ｒＤＵＳＺ［ＳＶｓ［Ｆｩｩｴｩ￴ｩＧｦｩ￳ｨｴｾＧ｡｢Ｚ､ｩｳｰｯｾｴｯ＠ pphl't. 167, V da. Constituição 

Cidadã e an. 43 da Lei n. ＴＳＲＰＯｾＮ＠ ［ＩＧ￵［［ｾｩｮ｡Ｍｳ･＠ ﾷﾷｾﾷＭ ｾＴｾＱｶｲｵｩ［［ｾｴｯ＠ dos autos após cumpridas 

as disposições regimentais e findos os procedimentos previstos. 3) Decisão ünânillle. 

NOTAS. TAQUIGRÁFICAS 

(conforme arqUivo constante do SGAP) 

33ª Sessão Ordinária da t• Cíirnara., realizada no dia 28/10/2014 

CONSELHEIRO .PRESIDENTE SEBASTfÃO HFT VPf'IO· 
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Natureza: Prestação de Contas do Executivo Munkipal 

Unidade Jurisdicionada: Prefeitura de Manhumirim 

Relator: Conselheiro Sebastião Helvecio 

ProclJl'ador: Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Exercício: 2012 

LRelat6rio 

Versam os presentes auiós ｳ￭ｬ｢ｴｾ＠ a Prestaçã6 de ?onias di heíeitura de Manhumirim 
referente. ao exercícib 4kiõ1+. sob .a ｲｾｰｯｮｳ｡｢ｩｬｩ､｡､･＠ do .Sr. Roiiruqo Lopes Correa, CPF 
423.471.656-I 5 •.. ｐｩ･ｦ￩ｩ￭ｾ＠ 1i época: Ôs ｱｭＱｩｾ＠ submefo.a ápreêiaÇao; consoante competência 
outorgada a este Tribunal pe!ó art. 3º. Ji. da lii · Complementat Estadual· n, .102/08, a Lei 
Orgânica desta Cá&a. · · · ·· · · · 

Após proposiçãÕ :<ie ､ｩＡｩｾ［ｮ｣ｩ｡＠ · jÜnto tio ﾷｬ｜Ｑｾ｣￭ｾｬｾ＠ para ｣ｯｭｾｬ･ｰ･ｮｴＮ｡￧￣ｯＬ＠ . de instrução 
processual, li ｕｾｾ･＠ ｲｾ｣｡＠ produziÚ () el'iame préiimiliar da.PôA, fl. 32: a 66, com base 
nas diretrius ｩｩｾｦｩｩｩｩ＼ｬ｡ｳ＠ ｰｾｩＹＮｲｮｨｕｮ｡ＱＬ＠ com apdÍ\wrténtÓ de irregularidades à fl. 3s ... 

.... , :- ' ' ... ··.-· _, .-·:' . ,•._•,' , .. ,. ' .-.. ,._ .. _ .,.:,_ ' 
.-. i ' 

Após encainíriharneµtó:didtic\iffieiitàção ｳｯｬｩ￪ｩｦ￼￪￭ｾＮＭｮＮＶＹ＠ a s2; ofautosret.oman1m à Unidade 
Técnica, ｱＱＱ￩ﾷ･ￍｾ｢ｯｲｯｵ＠ 11oy4exame.4al'réstáção de Contas, ri.'$4a lz5 .. FotaI11Jlllºntadas 
irregularidade$ ｾ￩ｦ･ｲ･ｮｴ･ｳ＠ f ｡｢ｾ｡＠ 'de ｾｾｴ￳ｾ＠ ｳｵｾｉｾｾ･ＱＱｾｳ＠ ｾ･ｭ＠ cobertura legal e sem 

recursos ､ｩｳｰｾＡｩｦｶｾｪｾＮＬｱｵ･＠ m,otivl\fam á ｣ｩｴ￢ｾｯ＠ .li? Ｎｾｳｰｯｮｳｾｶ･Ａ｡､ｭ｡ｮｯｭｩｮ｡､ｯＬ＠ tL 127, que 
fez j uruar a ､￳ｧｩｾｩｩｩ￡￧￣ｯＧＨｬ･ＮｦｬＬ＠ J32 a 137, col\fotn).e ceitifjcação à fl; 138. • · ·. · · · · · 

Novamente ins!ada a ｳｾ＠ pf9iilinciat, a {Jhldade Técnica ｩｩｬ｡ｲｩｲｲｾＨＨＩ［ｦＮｳ･＠ no s.entido de que as 
irregularidades 'apontadas., ｦｊｳｹｬｾｏＬＮ＠ ｾｾｦｯｲ｡ｭ＠ sanadas. ;Pfopôs,,assim,'a rejeição das contas 
em conformidade com o dlsp;;stiY11ofuéisoJli •. an:45da'LcLCompfomentar n. 102/2008. Lei 
Orgânica do TCEMG, fl.14(),, ... . '· .......• i· ..... . 

Aberta vista ao Ministério ｐ￺｢ｬｩ￪ｏＩ￺ｦ￼ￓ［ｾｯ＠ TribJ.lllal ､ｾ＠ Óonta5; este opinou pela emissão de 
parecer prévio pela rejeição das contas, nos tennos do art. 45, inciso III, da Lei Complementar 
n. 102/2008 e pela realização de inspeção circunstancial ou por amostragem nas contas ora 
apresentadas, buscando a ｶｾ｡｣ｩ､｡､･＠ da atitodeclatação firmada nos autos, sobretudo com 
caráter pedagógico preventivo atinente à atividades fiscalizadoras desta Egrégia Corte de 
Contas, fl. 143 a 153. 

É o relat6tio. 
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2.L Créditos Suplementares/Especiais 

Conforme informação da Unidade Técnica, às fl. 86 a 88, o Município procedeu à abertura de 
créditos suplementares no exercício, no valor de R$3.437.265,93, sem cobertura legal e de 

créditos suplementares/especiais no valor de R$53.365.82, sem recursos disponíveis, 
contrariando os art. 42 e 43 da Lei n. 4320/64. 

Após citação do responsável, fl. · ＱｺＷＬＮｾ｟ｩ･ﾷＧｦ･ｺ＠ juntl\i·áos amos defesa e docwnentação 
pertinente. fl. 132 a 137. . · ·. 

A unidade técnica ｰｾＧＭｩｯ＠ ｲｾｘ￡ｦｦｩ･Ｈ｣ｬ｡＠ ｭ｡ｴｩＩｲｩｾ［＠ .. fU40, no ･ｾｾｴｯ［Ｎ＠ concluiu que a 

documentação ｾｮ￩ｬｬｾｩＩｬｩｾ＠ ｾｯ＠ foi ｾｵＮ￭ｩ｣ｩ･ｮｴ･Ｇ＠ p;ira sanar .• os ｡ｰｯｮｾ｡ｭ･ｮｴｯｳ＠ iniciais, 
ratificando, assún, ｡｡｢･ｾｲ｡Ｚ､ｯｳ＠ crétfi*9ssUplemen't!ires no valor deRsJ.437.265,93, sem 
cobertura legal e a Ｎ｡ｾ｡＠ dé ｾｲ￩､ｩｾ＠ ｳｵｰｬ･ｭ･ｮｴＡｬｲ･ｳￍｾｰ･｣ｩ｡ｩｳ＠ Ｎｾ･ｭﾷ＠ recursos 
､ｩｳｰｯｮ￭ｶ･ｩｳＢｵｯｾｲ＠ .de ｾｾＶＵＬＸＲＬ＠ 114,41> •. ,· ·· 

Análise do i.teilit0r • .. ; ., .-_", 

Examinadas as'Jeis ｾ＠ decre\ÔS ｾ｣｡ｩｮｩｮｨ｡､ｯｳ＠ peli iieiêsa às fL 13,2 137; riitificániói.a análise 
elaborada pefa·Qriidade 'Téci)ica às fül40. · · ... .. . . 

,- ,_ '(: _, . ' ,... . :. - '· -· ,.-... 

No entanto, cõm)e!açãO.aÓ ｾｴｵ､｣ｩ＠ ､￢ｴｮｾ｡［＠ a Primeiraéânlara.deste Trib1JnlÍ! tem adotado 
posicionamenih.rio''sentidÓ)JJqt1é â gestão,'dos' ｦｯｾｯｳ＠ ptíblicos devê ser ･ｾ｡ｭｭ｡､｡＠ de 
fonna sistêmici!i ou Ｎｳ･ｪ｡Ｌﾷｲｯｲｩｳｰｴ｡､ｾ＠ a àber\llta decrédíiOs 'sup!einehtares sem ropertura legal 
e/ou a abertura\1e ￧ｩｾ｣ｬｬＰｾ＠ ｾｫｭ･ｴ｜ｴ｡ｦ･ｓｬ･ｳｰ･｣ｩ｡ｩｳ＠ ｳｾ＠ ｾ｣ｵｲｳｯｳ､ｩｳｾￓｮ￭ｾ･ｩｳＬ＠ necessário que 
se elabore uma ｡ｮ￢ｬｬｳ･ｳｾ＠ ｾ＠ Ａ￭ｩｩ｣ｾｾﾷＡｸｾｾ＠ ｾｲＺ￧ｾｭｪｬ￭ｬＡ￡ｊＧｩｾ＠ ･Ｚￍｕￍ｡Ｎｾｾｾ｡ＺＮ＠

··01 ••.. ,' 

No caso da ausência de ｾ｢･ｲｵｗ［＠ Ｌｬ･ｧｾＬｰ｡｜＼｡ＧＧｩｬＺＧｾｬＡ･ｲｬｬｩｩ｡Ｎ＠ 4!Js créditos suplementares, 
procedemos ao exame da exefuç1Ío orç;Ímêntária cen{baiie·llO Ílrt. 59 da Lei n .. 4320/64, e 
verificamos que o Município empenhou despesas acima do limite autorizado, na forma abaixo 
demonstrada, mantendo assim a infringência ao art. 42 da Lei n, 4320/64: 

• Crédito orçamentário (LOA) ............................................................. 31.063.345,42 
• (+)autorização da LOA (15%) ......................................................... 4.659.501,81 
• (+)autorização de outras leis .............................................................. 1.736.628,02 
• (-) créditos abertos por anulação ........................................................ 6.012.048,13 
• Total .......................................... : ...................................................... 31.447.427,12 
• Despesa empenhada (orçamentária e suplementar) .................... 33.497 .808,63 

Assim podemos inferir qlle dos créditos suplementares abertos sem .<:obertura legal, lio valor 
de R$3.437.265,93, pelo menos R$2.050J7S,51 (R$33.497.805,63 • RS 31.447.427,12) 
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1. de análise, onde estão .indicadaii as receitas arrecadadas e as despesas etnpenhadaS ･ｾｾ＠
1 resultado de superávít ôu déficit, de forma a permitir a avaliação da gestão dos recursos 
'l públicos, corno também o Balanço Patrimonial do exercício anterior onde apuramos o 
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o superávit ou déficit financeiro do exercícfo anterior. 
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ｃｯｮＮｾｴ｡ｴｯＬ＠ através do Balanço Orçamentário· ora juntado aos autos, que as receitas arrecadadas 
no exercício foram de R$34.592.04J,31 'inferfores às despesas empenhadas, R$36.110.903.23, 
evidenciando um déficit de R$1.518.86l,92.ila execução orçamentária. 

E, tendo em vista que ,o Ａｳｵｾ￡ｦｩｴｩｩｴｾｾｾｩｲＨＩ＠ ap\IIl!4ri ª() Comparaiivo Patrimonial do 
exercício anterior,. no ｶ｡ｬｱｲＬｾ￧ｊｾ［ｾｽＧＮｾｾＲＺＶ￳Ｓ［ＷＳ［ｪ￡ｦｯ￭＠ ｵｴｩￜｾ､ｯｾｊｯ＠ M.Wlicípio na abertura dos 
Créditos Suplementa,i'es, nãO será acrescentadó ·âs reéeitas arrecaciâdas do exercício motivo 

': :·: ｟ＺＬﾷＬｾﾷ［｟ＭＯＧＧ＠ ; - - .·.;e,·.'_"''';'"<-·:,:.:_:'--. ,_: :i :·:_·-_ '·' -,-,_: ·_' _ .. · ' - ＭＧＺＺｾＮ｟＠ .. :· ..... _,· ' ' t 

pelo qual acompariJlo,;o ｾＮＧ＼ｪ￭ｩＮＭｵｮｩ､｡Ｌ､･Ｇ＠ téenícii-que ｣ｯｮｾｩ＼Ａｃｲｯｵ＠ irregul;ir a abertura de 
créditos ｳｵｰｬ･ｭ￪ｮｾｾ･ｳＯ･ｳｰ￩｣ｩ￢ｬｳ＠ sem recursos !J)sponíveís eD; R$53:365;82; por afronta ao 
disposto no art; l6J, V da Coristituiçãó Cidadã e art. 43 da Lei n. 4320/M. · · '., ',' ,,,._.,.,' _, ... ,, -.. '- . . ...... _ ' " 

..... ,. 

·: . . ::: 

2.2. ￍｮ､ｩ｣･ｳＧｃￓｩｩｳｴｩｴｵ｣ｩｯｾｍ･＠ · 
''· ·•····· " .. "i . gais 

Foram ｴ｡ￂｩｬｲ￩ｮｩ￳ｾｊｾｦｵｳＨ､ｾＮｩｩｾ￣ￚｾ･Ｌ＠ os quais se ｾｾｾＨ［ｨｴｲ｡ｭ＠ reguÍares: ·. 
'; ' -'' - ' •'• H - ,-:- - ' •"'' - ,' ;"'•,o'.,: ,-<;, ,, 

• . . . ｒ･ｰ｡ｳＤ･［ｾｹｃｾｭ｡ｲｬＮ＠ ｲｩ￼ｩｮ｣ｩｾｾＭﾷ＠ repilSscÍu g· ｣ｯｲｲ･ｳｰｯｮ､ｾｮｩｾ＠ Ｎﾷﾷｾ＠ $,94%. ｾ＠ iárrecadação 
miliricípal ､￼･ｾ･ｲ｣ｦ｣￭ｯ＠ ｾｦＣｬｲ＠ ｯ｢ｾ､ｬＺ｣ｾﾵ､ｯ［￠ｯｬ￭ｭｩｴ･ＧＮｦｪｾ｡､｣ｩ＠ nó níéisoI do art::Í9"A da CR 

com ｲ･､｡￧￣￳､ｪｩ､ｊｩｾｉＹ｡ｲｴＮＲｾ＠ ､｡ｅｃｾＸￍￍＨＩＨＩＹＬ＠ fL89; ..•.•.. >·.·.· .. '. ··.· ... · .·· .... · ·-.· ... ·· ,, ,·• .. · 
• ｍ￡ｮＱＱｴ･ｩｩｾ＠ é ､ｾｾｶｾｾｾ･ｮｴｏ＠ ｾｯ･ｬ￭ｾｬｾｯＺ＠ ｾｰﾵｾｵＮ＿＠ i:q?i:':llle.nte a ｾｮｾｾ＠ ､ｾ＠ Rec;ita 
Base de Cálç1Jl9, ql!e consJs.te.na ｲﾫ･Ｑｾ＠ tl)tàl provenie.11te' de ｬｬｬｬｐﾺｾｴｯｳ＠ muru.cipms, mclmdas 
as transferênciiiSrecehidJiS de aêordo-éom.,9filt 212.da.(;;R.ft.'89; ,. / .•... • .·.· ·•· .• > 
• ａｾ＠ e ｓ･ｲｶｩｾ＠ ｎｾｍｾＬ､･Ｌｓｾｾｊ［Ｎ＠ aplicou ? ｾｳｰｯｮ､ｾｾｴ･＠ ｾ＠ .!7,24 CJk do produto da 
arrecadação dos impostóS ､｟Ｇｱｾ￩Ｎ＠ se, rerete. ＼ｊｾＱＧｦｴＬ＠ }j, inéiso . '.III ;iló AI:lÇT, com redação dada 
pelo art. 7º da EC n. Z9f2000;tt90C •' t'·t' éT 1' • ' • > .·· ..... · · · 
• Despesas com ｐｾｯ｡ｬＺ＠ giístoú ＹｾＨｦｩｾｯｨｾ･＠ ｡ＬＵ｟ｦＬＷＹｾ＠ 4aReceita Corrente. ｌ￭ｱｵｾ｡Ｎ＠
situando-se dentro do ｾ｡ｬｭ￡ｸｩｭｯＧ､･＠ 60%fixa4i>',pelét·illciso III do art. 19 da Lei n. 
10112000,fl. 91, sendo: 

• dispêndio do Executivo: 52,38%, confoune alíneab, inciso lll, do art. 20 da Lei n. 
101/2000; 
• dispêndio do Legislativo: 2,41 Dk, ronfonne alínea a, inciso IIJ, do art. 20 da Lei n. 
101/2000. 

Com o propósito de ampliar o caráter educativo do parecer prévio, infonno acerca da 
existência no portal desta Corte de Contas, na. internet no endereço www.tce.mg.gov.br, do 
ícone Fiscalizando com o TCE, onde constam demonstrativos a respeito do desempenho do 
jurisdicionado nos últimos 04 (quatro) exercícios, quais sejam: 

- gastos com a saúde. por habitante e a educação. por aluno matriculado; 



l 
L 

- situação e decisão dos últimos pareceres prévios emitidos pelo Tribunal. 

No mencionado sítio eletrônico é possível Visualizar ainda, o demonstrativo do perfil 

municipal, em que constam quadros sócio-econômicos com séries históricas que espelham o 
comportamento do Município e sua posição em relação a sua meso e microrregião. São eles: 

- Írtdice de Desenvolvimento Humanô (1DH); . . - . ' 

- Produto Interno Bruto (PIB); . ..:j,:. :/ . 
... -_,., ,,_,:::> '"' 

- Comparativo do PIB e W;(fu J!.iifuldpio ﾷｾｭ＠ ｾｾ｡＠ ｦｬＱ･ｳｯｬｬｬＧ￭ｩ｣ｲｯｲｴｾｾｩｦ￼Ｚ＾［＠ •.: 

- Comparativo entre o ＼Ｊｾｾ［ｴｴｴｯ＠ ｾｾｾｮＱｩｾＶ＠ do ｾｾｾ￭ｰｩｾ＠ (PIB) e a Údeita ｾ･｣｡､｡､｡Ｎ＠
• .·.-·- .. ' ' "' v.':c.'·,,· ' - • •- • -- ,. - •' ' 

.. 
Entendo que tais ｾ［ｴｾ￭ｬｴｩｳ＠ ｣￳ｩ￭ｦ･ｾｯ＠ maiot ｱｾ｡ｬｩ､｡､･ｊ＠ ｡ｮ￡ｬｩｳｾ＠ destepareee[ pelo Poder 

Manhwnirint ' · 

Voto 

Considerando ª· ｾ＠ iAformaçÚs ｣ｯｮｴｩｴｉｾ＠ ｮ･ｳｴｾ＠ ｾｴｩｴ､ｳ［｡ｮ｡Ａￍｓ｡､｡ｓ＠ sqb b aspecto fotrµaj, ás razões ·- ' ' -' - . - _- ·-- -- '. - -, . ' ' ·- - , 

apresentadas ｃﾺＧｐｬｬｾ･｣･ｲ＠ ､ｴ＾Ｎｾｮｩｳｴ￩｣ｩｯＮ＠ ｐ￺｢ｬ￭ｃ￳Ｉｵｮｴｯ｡ｯｩＧｲｩｾｵｩｬ￢Ａ＠ de .,f9.tttas,···voto pela 

emissão do ｰｾ､Ｏｰｴ￩ＬＬｩ￳＠ ｾＱＱ｜＠ rejeiÇã<(das eontàS, ili ｨｸ［［ｾｦ｣ｩｯ＠ cri Z012; db Sr. Ronaldo 

Lopes ｣ｯｲｲ･｡ｩｃｾｆＴｾＳＮｾｴＱＮＶｳＶＧＮ￢ＱＬＧＺｊ＾ｲ･ｦ･ｩｴ￴Ｇﾷｩｬｾ＠ ｍ￠ｩｬｨｾＮ＠ Ｖｩｊｂｾｾ､￳Ｍｾ･＠ ｾｯ＠ art. 45, III 

ｾＭｾ］］Ｚ］ｾｩｾｾｾｾｾＬｾｾＭ
legal, corttrariando o art. 42 ｾｫｩ＠ ｾＺＴＺＳＲￔｴＶＴＬ＠ dõs q1ÚiJpeforiienos R$2.050.378,51. foram 

executados; infringindo o art. 59 da Lei n. 4320/64; 

2- da abertura de créditos suplementares/especiais sem recursos disponíveis .110 valor de 
R$53.365,82. por afronta ao disposto no art. 167, V da Constituição Cidadã e art. 43 da Lei n. 

4320/64, nos termos da fundamentação deste voto. 

Destaco que o responsável pelo Controle Interno deverá acompanhar a execução dos atos de 
gestão, indicando preventiva ou corretivamente, as ações a serem desempenhadas, com vistas 
ao atendimertto à legislação pertinente. Deverá, igualmente, dar ciência ao Tribunal de Contas 
ao tomar conhecimento de qualquer irregulàridilde ou ilegalidade, que porventura venha a 
ocorrer, sob pena de responsabilidade solidária, conforme preceitua o parágrafo único do an. 
Sl J rJg (""lririt>t;tn:,..;;,... "C'L"+-nÂn..,1 ,. r",._ __ .. ＺＮＬＮｾ］ＭＺｚＭ ＮａＭﾷＮｾＬﾷＧ＠ --



, . 

• COORDENADORIA OE TAQ{.!IGRAFl:A ! COORDENADORIA DE ACÓRDÃO 

Transcorrido o prazo definido no art. 350 da Res. 1212008, sem manifestação do responsável 
ou .milntida a rejeição das contas, após eVeritual interposição de pedido de reexame, 

encaminhe-se cópia desta. deliberaçw ao Ministério Públicojunto ao Tribunal de ｃｯｮｴ｡ｾ＠ para 
medidas iegais cabíveis. 

Intime(m)-se à(s) parte(s) da decisão, por via postal, nos termos do disposio no art 166, § lº, 
11e§4º da Resolução n.1212008. 

Observadas as disposições contidas noart .• Ｒｾ＿＠ do ｒＡｔｃｾｇＬ＠ .e manifestando-se o MPTC no 
sentido de que o Legislati;v,q ｾｩＮ［ｩｫＺￍｴｾｦｩｴｪ￭ｪ［ｲｩｮ＠ ｾ［ｩｾｾｾￍｾｾￕＧ｡ｰｬｩ｣￡ｶ･ｬ＠ ao julgamento das 
contas, arquivem-se os á'uios;:'"9rifóri'iie· o d,isposto"rio $4'.i'Jj6, ·IV da mesma norma 

regulamentar. ., ＮＢＮﾷＮｲＮＧＺＮｾＮＧＧＺ＠ ... :·;;.· .. •· • ' . . .. • . .. . "· •. 
. ,.,, ... 

;, ! .. ［［ｾＺＮＧＮｾ＠ ﾷｾＮＺｾＬＭｾﾷ［ｲＺＺ［＠
［ＺｾＬＬｶＬ＠ ,. ,.;<' • . .,, . "" 

CONSELHEIRO WÂN6ERLEY ÁYJLÁ: 

De acordo. 

RAC'Cf 

,.. ....... • 
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Marina Pimenta 
ｾｾｾｾＭＭＭｻｾｾｾｾｾｾｾﾭ

ADVOGADOS ASSOCIADOS 

' À 1ª CÂMARA DO EGRÉGl9 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINt 
0

) 

GERAIS s ｇｅ＾Ｇｦｾ＠

Processo n.º: 887.024 

RONALDO LOPES CORREA, brasileiro, solteiro, sacerdote, 
residente e domiciliado na Rua Irmã Dorotéia, s/n.0

, Bairro São Francisco, 
Manhumirim/MG, inscrito no CPF sob o n.0 423.471.656-15, portador da Carteira de 
Identidade n.° MG-2.492.936 - SSP/MG, na qualidade de EX-PREFEITO 
MUNICIPAL DE MANHUMIRIM/MG; nos termos do artigo 349, da Resolução n.º 
12/2008, deste Eg. Tribunal de Contas de Minas Gerais, vem, respeitosamente, à 
presença de Vs. Exas., nos autos da PRESTAÇÃO DE CONTAS de número em 
epígrafe, apresentar PEDIDO Df REEXAME pelos fatos e fundamentos a seguir 
expostos. 

1. BREVE RELATO DOS FATOS 

Trata-se de Processo Administrativo referente à Prestação de 
Contas do Município de Manhumirím/MG, exercício 2012, enviada a. este Eg. 
Tribunal de Contas Mineiro, via SIACE/PCA, que, em sede de Parecer Prévio, 
rejeitou as contas por considerar que houve: 

a) abertura de Créditos Suplementares, sem autorização legal, 
no valor de R$3.437.265,93 (três milhões, quatrocentos e trinta e 
sete mil, duzentos e sessenta e cinco reais e noventa e três 
centavos), contrariando o disposto no artigo 42, da Lei Federal 
n.0 4.320164 (fls. 86); 

b) abertura de Créditos Suplementares/Especiais, sem recursos 
disponíveis, no valor de R$53.365,82 (cinqüenta e três mil, 
trezentos e sessenta e cinco reais e oitenta e dois centavos), 
contrariando o disposto no artigo 43, da Lei Federal 4.320164, ele 
o artigo 8°, parágrafo único, da Lei Complementar Federal n.0 

101/2000 {fls. 87). 

Ocorre que, consoante se passa inequívocamente a demonstrar, 
os valores constatados na presente Prestação de Contas não correspondem à 
realidade da execução orçamentária do Municlpio de Manhumirim no exercício de 
2012, em especial pelos equívocos ocorridos quando do lançamento das 
informações por parte da atual gestão - iniciada no ano de 2013. 

Avenida Getúlio, ＴＴＷＯＱＶｾ＠ andar, Funcionários- CEP 30112-020- Belo Horizonte MG-Tel 313335-4660 
marinapimenta@marinapimenta.com.br 

1 

-... 



ｾ［ＭＭＮ｟＠
Ｏ｜ＢＧＮ［ＮＺＮＧＱＧﾷｩｴＱｮｾ Ｑ ｾ＠

. ll""'"'.....-...;;2·'G' '\ i [.' ｾＳＡＮ｜＠ ' \ t '1/ 
\,:.::.• ., .. __ ＱＮ｟Ｎ｟ｾｦＢＯ＠Marina Pimenta 

•., .. Ｌ［ｾ＠

>. · .. ｾＮｳＮＮＰﾷｲｓｲ］＠ -e /")\,)\""'' . o 
! i SECR2TARIA 'V,,_ ADVOGADOS ASSOCIADOS 

1ª CA_MARA ｾ＠

1 
Fls. Li•G!i_ 

2. DA TEMPESTIVIDADE ｬＮＭｾｾＭ V;>j-1, .._'!;i 
ＧＭＧｾＮｯ＠ G .,, .-> 

ｾＮＡＮＮＭｾＢ｟［ＮＧﾷＢ＠

O artigo 350 do Regimento Interno deste Eg, Tribunal de Contas 
(Resolução n.º 1212008) determina que o prazo para a apresentação de Pedido de 
Reexame é de 30 (trinta) dias. 

No presente caso, a ciência do Parecer Prévio se deu em 
21/0112015, quando de sua publicação. de modo que o prazo expira-se em 
20/0212015 (sexta-feira). · 

tempestivo. 
Diante deste cenário, inquestionável que o presente Pedido é 

3. DOS ｆｕｾｄａｍｅｎｔｏｓ＠ DE FATO E DE DIREITO 

3.1. Da retificação do. Parecer Prévio - Existência de 
inquestionáveis divergências/omissões 

Inicialmente, Imperioso destacar que o mandato do Recorrente 
findou-se em 3111212012, de modo que a incumbência de prestar as contas do 
mencionado exercício financeiro coube à equipe técnica da atual gestão (fls. 02). 

Ocorre que, em breve análise ao apurado pela Unidade Técnica 
deste Eg. Tribunal de Contas de Minas Gerais, que motivou o Parecer Prévio ora 
refutado, e, principalmente, em virtude da inquestionável conduta adotada pelo 
Recorrente durante todo seu mandato, sempre pautada pela legalidade e respeito a 
todas as normas, diretrizes e princípios constitucionais e administrativos, é possível 
apreender a existência de várias omissões e contradições acerca dos créditos 
suplementares abertos durante o exercício de 2012 no Município de Manhumirim, e, 

. equivocadamente, tidos como irregulares. 

Isto porque, não se limitando à apenas este fato, é possível 
verificar, claramente, a omissão das Leis Municipais n.0 1.565 e 1.566, ambas 
datadas de 0711212012. no rol das normas autorizadoras dos créditos 
adicionais - sendo que estas são imprescindíveis à comprovação da legalidade de 
todos os débitos apontamentos nesta Prestação de Contas. 

Tal incongruência, indusive, já foi suscitada no presente feito, 
motivando que esta Eg. Corte de Contas, às fls. 15/18, determinasse que a atual 
Gestora Pública se posicionasse acerca do conflito de informações relativas à 
abertura de créditos adicionais suplementares. 

Todavia, eni inequívoco descumprimento à ordem deste Eg. 
T ribunaf, a Prefeita Municipal de Manhumirim - manifestamente adversária política 

Avenida Getúlio. 447/169 andar. Furidonários-cEP 30112-020- Belo Horizoiite MG - Tel 31 3335-4660 
marinapimenta@marinapfmenta.cam.br 

2 

kr 



Marina Pimenta . ,----

ｾ＠ ｜ＧＰｾＱＮＮ＠ D;: r. 

. ADVOGADOS ASSOCIADOS ＨｾＢＧｳｅｃｒ＼ｲＱＬｒｾＮｉａｯＱＧＬ｟＠
• "- 1' ｃａｾＱｾ＠ "lj, 
·· Fls. Y . 

do ｾ･｣ｯｲｲ･ｮｴ･＠ - quedou-se inerte (fls. 19/20), e, infelizmente, induziu Vs. Eocas. ｡ｾｯ＠ -. ,._ ) 
equivoco. 1'1,, .,e 

ｾｾ＠ ' ＼＿ＧＢｾ＠ ... - ' . 

Não obstante, ciente de que o lançamento dos dados em 
questão seriam suficientes para sanar toda e qualquer divergência existente na 
presente Prestação de Contas, o Recorrente, que atualmente não possui acesso às 
informações internas do Poder Executivo Municipal, mediante Ofícios 
protocolizados lunto à Prefeitura de Manhurnirirn (documentos anexos) pugnou 
pelo lançamento/atualização das informações pertinentes perante o sistema deste 
Eg. Tribunal, e, concomitantemente, informou o ato nestes autos, por meio de 
petição protocolizada em 30/04/2014 (protocolo 0010234). 

Mais uma vez, a atual Gestora Pública, em total desrespeito a 
todos os Princípios norteadores do Direito e em ofensa direta às garantias legais do 
Recorrente, deixou de fornecer as informações requisitadas, bem como não 
procedeu à atualização do respectivo sistema (SIACE/PCA). 

Exclusivamente em razão destas irregularidades, este Eg. 
Tribunal de Contas, repita-se, induzido a erro pelas inforrnaçõFs equivocadas que 
lhe foram apresentadas, emitiu Parecer Prévio pela desaprovação das contas do 
exercício financeiro de 2012 do Municipio de Manhumirim. 

Entretanto, visando esclarecer as divergências existentes, e, 
sobretudo, comprovar a regularidade das contas relativas ao exercício de 2012, 
quando de sua gestão, no dia 1311112014 (somente após o julgamento desta 
Prestação de Contas) o Recorrente conseguiu ter acesso ao "back up" das contas 
em comento, por meio da Coordenadoria de Acompanhamento e Desenvolvimento 
de Sistemas Internos deste Eg. Tribunal, nos termos do e-mail anexo, possibilitando­
º a verificação e a consequente retificação das informações incorretas até então 
apresentadas. 

Assim, neste ato, primeiro momento oportuno para se manifestar 
nos autos, o Recorrente coleciona a mídia contendo os dados devidamente 
retificados para reapreciação da Unidade Técnica e de Vs. Exas., que, certamente, 
poderão constatar a regularidade de todos os gastos públicos do exercício financeiro 
de 2012. 

Desde já, após o regular reconhecimento da existência de 
divergências de informações na presente Prestação de Contas: exclusivamente em 
razao da omissão da atual Gestora Pública, o Recorrente pugna para que esta seja, 
pessoalmente intimada para, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, retificar os dados 
constantes no SIACE/PCA Devido ao histórico de desídia da Gestora Pública, 
requer, ainda, sejam expressamente informadas as sanções cabíveis em virtude do 
descumprimento de ordem emanada por este Eg. Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais. 

Avenida Getúlio, 447/169 andar, Funcionários- CEP 30112-020- Belo Horizonte MG- lei 313335-4660 
marinapimenta@marinaPimenta.com.br 
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Marina Pimenta 

3.1.1. Dos valores classificados como "f'Stos a pagar não 
processados", por motivo de insubsistência 

Embora tenha sido identificados valores em "Restos a Pagar não 
processados" no exerc!cio financeiro de 2012, estes não se consubstanciam em 
despesa de tal natureza. 

Isso porque, possivelmente por um equivoco de consolidação 
das contas, foi realizada a consideração de despesas empenhadas globalmente 
como dívida existente, o que não guarda relação com. a realidade da execução 
contábil e financeira de 2012. 

O empenho global de determinados contratos celebrados pela 
Administração Pública Municipal no ano de 2012, sendo que o período de vigência, 
e, por via de consequência, sua execução, não se restringia exclusivamente ao 
exercício financeir<K>rçamentário de 2012, ultrapassou a vigência contratual para o 
exercicio subsequente. 

Entretanto, por erro material, ao invés de proceder ao empenho 
apenas do valor correspondente à parcela da obra rigorosamente executada e 
liquidada no ano de 2012, manteve-se o empenho do vaíor contratual total, 
englobando parcela sequer executada, provocando o lançamento desses valores 
como "Restos a Pagar não. processados• e superestimando o valor da despesa do 
referido exercício financeiro-orçamentário de forma indevida. 

Isso sem contar os contratos. em que não foram feitas as 
\....... aquisições/contratações integrais de seus objetos, o que acarretaria a redução dos 

valores inicialmente empenhados, já que não ocorreram suas execuções integrais. 

Os empenhos deveriam.ser procedidos apenas em relação aos 
valores correspondentes aos objetos executados em 2012, referentes às partes dos 
materiais fornecidos ou dos serviços prestados, efetivamente executados e 
liquidados no referido ano, mas, equivocadamente, mantiveram-se os empenhos dos 
valores contratuais integrais, englobando parcelas sequer executadas, provocando o 
lançamento de tais valores como "Restos a Pagar não processados", e, por 
conseguinte, superestimando novamente as despesas daquele exercício financeiro­
orçamentário. 

Ocorre que, como já mencionado, as obras não foram 
executadas no ano de 2012, muito menos o fornecimento integn;;I de seus materiais 
ou a prestação integral dos serviços contratados, razão pela qual não deveriam ser 
mantidos os empenhos dos montantes relativos às parcelas não executadas no 

Avenida Getúlio, W/16!1 ancbr, Funcionários- CEP 30112-020- Belo Horizonte MG - Tel 313335-4660 
i:narinapimenta@marinaplmenta.com.br 
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ADVOGADOS ASSOCIADOS 

referido exerc1c10, tampouco suas classificações como "Restos a Pag 
processados". 

· •4 Ｍｅｾ＠ ｒＪｾＯＯ＠
ｇﾷＭｾ＠

Tais valores, lançados como despesas, são claramente - · 
insubsistentes, devendo ser decotados da Prestação de Contas do exercício de 
2012, já que não são oriundos de despesas realmente realizadas e, por conseguinte, 
sequer liquidadas. 

Logo, os empenhos relacionados nas planilhas ora 
apresentadas, devem ser retificados, para se decotar dos valores inicialmente 
lançados, aqueles que não correspondem ás despesas efetivamente realizadas, 
considerando-se na Prestação de Contas tão somente os montantes realmente 
executados e liquidados, restabelecendo-se os dados à realidade do orçamento 
executado em 2012, nos termos da Planilha ora colecionada, cabendo ressaltar que 
tal modificação já foi realizada oportunamente através do SIACEIPCA 2012, 
conforme mídia gerada e gravada no CD anexo. 

Portanto, dos valores considerados como "Despesa" na 
Prestação de Contas de 2012, devem ser subtraídos o montante de R$ 1.249.231, 10 
(hum milhão, duzentos e quarenta e nove mil, duzentos e trinta e um reais e dez 
centavos), nos termos detalhados na documentação anexa, já que, conforme 
amplamente comprovado, tais despesas sequer ocorreram no exercício financeiro­
orçamentário em análise. 

3.1.2. Da retificação dos valores classificados como "restos 
a pagar processados", relativos ao parcelamento de dívida 
perante o INSS, · em razão da celebração de novo 
parcelamento 

Da análise da presente-Prestação de Contas; consta o montante 
de R$ 1.162.269,74 (hum milhão, cento e sessenta e dois mil, duzentos e sessenta e 
nove reais e setenta e quatro centavos), relativo a. encargos previdenciários 
patronais junto ao INSS, do perfodo de julho a dezembro de 2012. 

Havia a intenção do Poder Público Municipal de realizar a 
compensação, pela via administrativa, desta divida previdenciária junto ao INSS, 
ainda naquele ano, o que representaria, obviamente, o seu lançamento como 
despesa quitada, não havendo razão para seu enquadramento como "Restos a 
Pagar". 

Todavia, o procedimento administrativo pretendido não alcançou 
o sucesso almejado, não se consumando a compensação, motivo pelo qual os 
valores acima mencionados não poderiam ser considerados como despesas 
existentes. 

s IY 
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Diante da tentativa frustrada, ainda· no exercício de 201 , _o_,{) ) 
Municipio de ｍ｡ｾｨｵｭｩｲｩｭ＠ protocolizou pedido ､ｾ＠ ｰ｡ｲ｣･ｬ｡ｭ･ｾｯ＠ da referida ､￭ｶｩ￠￡ｾＧｴＨｾｲＺＺ｟ＺＺ［＠ / 
sendo este defendo, a tempo e modo, repercutindo na: modificação da forma ､ｾ＠
classificação contábil de tais valores, deixando de ser considerados como "Restos a 
Pagar Processados" para "Dívida Fundada Interna". 

Ocorre que, no momento .da consolidação dos dados enviados 
na Prestação de Contas de 2012, por mais um equívoco, deixçiu-se de lançar esta 
ocorrência e, por conseguinte, ensejando sua retificação, nos termos da Planilha e 
da mídia gerada e gravada no CD anexo. 

Assim, é de se concluir que, dos valores considerados como 
"Despesa" na Prestação de Contas de 2012, devem ser subtraídos o montante de 
R$ 1.162.269,74 (hum milhão, cento e sessenta e dois mil, duzentos e sessenta e 
nove reais e setenta e quatro centavos), nos termos detalhados na Planilha anexa, 
já que foram equivocadamente lançadas como tal, sendo • que deveriam ser 
classificadas como "Dívida Fundada Interna", conforme já narrado. 

3.2. Da comprovação de abertura de créditos adicionais 
suplementares dentro dos limites autorizados 

Importante ressaltar, desde já, que a CONCLUSÃO DA 
ANALISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS, indicada no tópico VII (fls. 92), encontra­
se dissonante da Análise realizada no decorrer do . Relatório elaborado pela 
competente Unidade Técnica deste Eg. Tribunal às tis. 'ifT dos autos. 

Após o cumprimento das primeiras diligências, que redundaram 
na juntada aos autos da documentação de fls. 70/82, · os membros da Unidade 
Técnica expressamente confirmaram que o percentual autorizado pela lei 
Orçamentária Anual para 2012, para fins de abertura de créditos suplementares, que 
era de 5% (cinco oor cento), passou para 15% (quinze por cento). 

Afinal, de acordo com a redação original da Lei n.0 1.54212011 
(Lei Orçamentária o exercício de 2012), juntada às fls. 11, houve prévia e regular 
autorização, por parte do Poder Legislativo Municipal, para abertura de créditos 
suplementares da ordem de 5% (cinco por cento). · 

Todavia, com a edição da Lei Municip<il n.0 1.565, de 07/1212012 
(fls. 81), tal percentual foi majorado para 15% (quinze por cento>. aumentando 
obviamente o lastro legal para abertura de créditos suplementares durante o 
exercício financeiro de 2012, sem a necessidade de autorização legislativa 
específica - ressalta-se que, nos termos já expostos, esta norma também não 
constou na Prestação de Contas enviada pela atual Gestão Municipal. 

Às fts. 70/82, por sua vez, foram juntadas as Leis Municipais de 
n.º 1.565 (de 07/1212012) e de n.0 1.566 (de 0711212012), que tratam da abertura de 
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créditos adicionais especiais que, da mesma forma, não constavam na ｲｾｉｾｾ＠ ﾺＥｾ＠ Ｇｾ＠
originalmente enviada a este Eg. Tribunal, repercutindo diretame.nte na ｡ｬｴ･ｲ｡￧￢￧Ｚ［￧ｴ＼ｆＢｦＲＭｾＮＬ＠
QUADRO DE LEIS, CRÉDITOS SUPLEMENTARES, ESPECfÁÍS.!:_sc--;t7 
EXTRAORDINARIOS E CRÉDITOS ESPECIAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR (fls. 
07110), que passou a figurar de acordo com as fls. 93/95. · 

A retificação feita pela Unidade Técnica decorreu não só da 
inserção da nova Lei n.º 1.566, mas, também, da correção dos valores contidos nas 
Leis anteriormente lançadas (n.0 1.554 e 1.561}, conforme tabela ora anexa. 

O valor total dos créditos adicionais suplementares autorizados 
pela legislação municipal vigente para o exercício de 2012 foi, em verdade, de 
RS&.746.129.83 (seis milhões. setecentos e quarenta e seis mil, cento e vinte e 
nove reais e oitenta e três centavos). ensejando, por conseguinte, a correção da 
informação constante do item //, do Relatório Final (tis. 86), qaundo restou lançada a 
quantia de apenas R$6.396.129,83 (seis milhões, trezentos e noventa e seis mil, 
cento e vinte e nove reais e oitenta e três centavos), redundando em uma diferença 
de R$350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), no montante relativo aos créditos 
adicionais autorizados por outras Leis, restando inquestionável que não foi levado 
em consideração justamente da quantia autorizada pela Lei Municipal n.0 1.566 (de 
07/1212012)- ressalta-se, omitida pela atual Gestão Pública. 

Portanto, imprescindível seja determinada a retificação do 
SIACE PCA 2012, o que já foi promovido na mídia anexa, cabendo ã Unidade 
Técnica deste Eg. Tribunal de Contas Mineiro proceder à alteração do item li, nos 
termos ora explicitados, para constar, além do valor de R$4.659.501,81 (quatro 
milhões, seiscentos e cinquenta e nove mil, quinhentos e nove mil, quinhentos e um 
reais e oitenta e um centavos) - autorizados pela Lei Orçamentária para abertura de 
crédito adicional suplementar, o valor de R$2.086.628.02 !dois milhões. oitenta e 
seis mil, seiscentos e vinte e oito reais e dois centavos), autorizados por outras 
Leis, modificando-se a informação indicada na Tabela de tis. 95. 

Toma-se imperativo, ainda, promover a retificação do QUADRO 
DE LEIS, CRÉDITOS SUPLEMENTARES, ESPECIAIS EXTRAORDINARIOS E 
CRÉDITOS ESPECIAIS DO EXERC{CIO ANTERIOR (tis. 93/95), no tocante aos 
Decretos de abertura de créditos suplementares, tendo em vista a constatação de 
equívoco no lançamento das informações. 

Ressalte-se que a elaboração do aludido Quadro se deu já no 
início da gestão subsequente, sendo certo que a ausência de comunicação entre os 
Gestores dos anos de 2012 e 2013, provocou a divergência das informações ora 
analisadas. 

Forçoso concluir a fiel observância dos limites autorizados por 
lei, no que se refere ã abertura de créditos adicionais suplementares durante o 
exercício financeiro de 2012, afastando-se o apontamento suscitado no Relatório de 
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Análise Técnica, relativo à abertura em excesso da. ordem de R$835.181,02. e J 
(oitocentos e trinta e cinco mi, cento e oitenta e um reais e dois centavos), ｲ･ｳｴ｡Ｇｮｾ＠
claro o cumprimento integral dos ditames do artigo 42, da lei Federal n.0 4.320164. · · 

Em sendo assim, imperioso seja reconsiderada a decisão desta 
Colenda Corte de Contas quanto á irregularidade suscitada, posto que não 
ocorreram as aberturas de créditos adicionais suplementares em quantitativos 
ilegais, mas, ao contrário, sempre foram cumpridas todas as ･ｸｩｧＮｾｮ｣ｩ｡ｳ＠ legais. 

No mesmo sentido, resta superado também o apontamento 
referente à abertura de Créditos Suplementares/Especiais no valor de R$53.365,82 
(cinquenta e três mil, trezentos e sessenta e cinco reais e oitenta e dois centavos), 
supostamente, sem recursos disponíveis, já que, nos termos das planilhas ora 
apresentadas, resta demonstrada a não ocorrência de abertura de Créditos 
Adicionais em razão do superávit financeiro do exercício anterior. 

Destaca-se, mais uma vez, que tais incongruências já foram 
prontamente retificadas no SIACE/PCA, por meio da mldia anexa, restando 
adequados os dados inicialmente lançados na presente Prestação de Contas, 
ficando o sistema em conformidade com as informações consignadas nos Decretos 
descritos nas Planilhas ora apresentadas, devendo, assim, ser reconsiderado 
Parecer Prévio emitido por este Eg. · Tribunal de Contas, no sentido de serem 
aprovadas as contas do Município de Manhumirim, referente ao exercício de 2012. 

4. DA POSSIBILIDADE DE APROVAÇÃO DAS CONTAS, 
AINDA QUE COM RESSALVAS, POR AUSÊNCIA DE DANO 
AO ERÁRIO (ART. 240, DA RESOLUÇÃO N.0 1212008 -
TCE/MG) 

Do exame da presente Prestação de Contas, as · supostas 
ilegalidades apontadas nos autos, em verdade, representam meros equívocos em 
relação às previsões contidas nas normas atinentes à Contabilidade Pública ou, 
ainda, divergências de caráter formal, razão pela qual o Recorrente pugna, desde já, 
pela integral aprovação das contas em análise. 

Não sendo este o entendimento de Vs. Exas., o que se admite 
apenas por argumentar, nos termos do artigo 240, do Regimento Interno deste Eg. 
Tribunal (Resolução n.0 1212008), imprescindível seja emitido Parecer Prévio, no 
mínimo, com aprovação com ressalvas: 

Art. 240. A emissão do parecer prévio poderá ser: 
I - pela aprovação das contas, quando ficar demonstrada, de fonna 
clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a 
compatibilidade dos planos e programas de trabalho com os 
resultados da execução orçamentária, a correta realocação dos 
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｣ｲ￩､ｾｾｳ＠ orçamentários e o cumprimento das nonnas constit ﾷｾ＿｡ｩｳＮﾧＰｾ＠ J 
legais, . V11>1<, Ｈｾ＠ / 
li - pela aprovacllo das contas. càm ressalva. quando"ticáf.;.::."' 
caracterizada Impropriedade ou qualquer outra fatta de natureza 
formal da qual nllo resulte dano ao erário. sendo que eventuais 
recomendações serão objeto de monitoramento pelo Tribunal; 
Ili - pela rejeição das contas, quando caracterizados atos de gestão 
em desconformidade com as nonnas constitucionais e legais. 

O Recorrente, na condição de Gestor Público no exercício de 
2012, cumpriu integralmente as demais exigências constantes da análise das 
contas, demonstrando-se, cabalmente o equilíbrio na execução orçamentária do 
Município de Manhumirim, sem que fossem causados quaisquer danos ou prejuízos 
ao erário. 

A esse teor, cita-se: 

• O Relatório Final apurou o cumprimento do limite de 
repasse à Câmara Municipal, já que o percentual de repasse 
alcançado foi de apenas 5,94% (cinco inteiros e noventa e 
quatro centésimos por cento), montante este bem inferior aos 
7% (sete por cento) estabelecidos pelo artigo 29-A, da 
Constituição da República. · 

• Os recursos da manutenção e desenvolvimento do ensino 
alcançou o índice de investimento da ordem de 25,97% (vinte e 
cinco inteiros e noventa e sete centésimos por cento), 
extrapolando positivamente o mínimo de 25% (vinte e cinco por 
cento) exigidos constitucionalmente. 

• A aplicação de recursos nas ações e serviços· de saúde 
cumpriu o percentual de 17.24% (dezessete inteiros e vinte e 
quatro centésimos por cento), superando em muito o índice 
limite de 15% (quinze por cento), majorando positivamente a 
quantia aplicada à saúde. 

• Os gastos com pessoal, as despesas do Poder Executivo, 
gerido pelo Recorrente, atingiram índice inferior ao teto legal, já 
que o gasto foi da ordem de 52,38% (cinquenta e dois inteiros e 
trinta e oito centésimos por cento) da Receita Corrente Líquida, 
em que pese a legislação autorizar gastos até o montante de 
54% (cinquenta e quatro por cento). 

Assim, os gastos relativos aos investimentos sociais, bem como 
o cumprimento dos tetos estabelecidos legalmente em relação aos limite$ de gastos 
com pessoal e de repasse à Casa Legislativa Municipal foram integralmente 
cumpridos durante o ano de 2012, prestigiando o equilíbrio orçamentário. 
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Por conseguinte, inexiste qualquer ーｲｾｪｵｩｺｯ＠ ao erário, até ー｜ｾｾＭＭＭＺＭ ; 
todos os investimentos obrigatórios previstos na Constituição da República e ､･Ｇｬｮ￢ｾ＠ <>E'-'7·'' 
normais vigentes foram alcançados, em que pe5e ter havido· apontamento relativo à 
possíveis inobservâncias quanto à abertura de créditos adicionais suplementares - o 
que, repita-se, encontra-se cabalmente superado pelos documentos e 
esclarecimentos ora apresentados. . 

Não fosse isso, os gastos além da autorização legal, no que 
pertine aos créditos adicionais suplementares, em momento algum seriam capazes 
de gerarem danos ao patrimônio público, até porque tais valores teriam sido 
exclusivamente destinados ao atendimento do interesse público, enquadrando-se no 
teor do já citado artigo 240, inciso li, do Regimento Interno deste Eg. Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais. 

Em casos anáiogos, esta Corte de Contas vem decidindo que, 
embora procedimentos contábeis inadequados prejudiquem o controle financeiro e a 
exatidão das informações relativas à movimentação dos recursos, sendo 
imprescindível a conciliação das contas contábeis; por outro .. lado, tal fato não 
constitui motivo impeditivo à aprovação das contas quando não implicam, pelo 
exame dos autos, malversação de recursos· públicos - como ocorre no caso em 
análise. 

"Questionou-se ao Governo do Estado ·a existência dos saldos de 
precatórios e sen(enças judiciais registrados na conta Obrigações 
Uquidadas a Pagar, desde o exercfcio de 1995, em contraposição ao 
§ 1º do art. 100 da ConStituição Federal, que impõe o seu pagamento 
até o final do exerclcio seguinte ao que foi inscrito. O defendente, por 
meio da Secretaria da Fazenda, inrormou que, em dezembro de 2006, 
foram conciliados no Tribunal de Justiça os precatórios referentes a 
1995 e 1996 da Administração Direta e do DER. Esclareceu, ainda, 
que foram transferidas para a AGE todas as obrigações liquidadas a 
pagar de precatórios e sentenças judiciais inscritas na Secretaria e 
que a baixa dos precatórios da Administração Direta e Indireta será 
efetuada pela AGE e pelo setor financeiro de cada entidade 
respectivamente.· Os esclarecimentos oferecidos pela SEF não 
justificam os saldos em 31112106. a ·despeito da informação de 
conciliação, no âmbito do T JMG, de precatórios referentes a diversos 
exercícios e parlados, e da transferência, em 2006, para a 
Procuradoria do Tasouro, Precatórios e Trabclho, das obrigações 
liquidadas a pagar dos precatórios e sentenças judiciais da Secretaria 
da Fazenda. Tais infoimacões apenas confirmam a Inobservância 
às normas que explicitam a obrigatoriedade da inclusão, no 
orçamento, da velba ne.c8ssária ao pagamento dos débitos públicos 
originados de· sentenças transitadas em julgado, cujas dotações e 
abertlH3 de CléditOs devem ser consig;,adas diretamente ao Poder 
Judiciário. Dessa forma, conSiderO inadiiauados os procedimentos 
praticados pela Administração Estadual com relação aos 
precatórios, em. decorrência da não realização dos pagamentos 
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- 1 
desses débitos Bié o final do exerclcio seguinte ao que ram-:fZ_.__ /, 
apresentados,. ressaltando que essa prática. prejudica O ｃｏｾｯｦ･ＲｻＮＧｬ＠ ｃｅｾ［＠
financeiro e a exatidão das informações relativas à movimentaçãÕ"- ｾＧＡＮＮｾＧ＠
dos recursos para sua quitação, pelo que recomemto a cabal 
observância das normas constitucionais oertinentes e a 
conciliacikl das contas contábeis. ( ... ) eonsidérando que as falhas 
constatadas. embora requeiram a adoção dai> medida:> saneadora:> 
pertinentes, não constitllem motivo imoeditivo à aprovacão das 
contas ora apreciadas. pois não implicam. pelo exame dos autos,, 
malv81S8ção de recursos públicos; sou. acompanhando o ilui>tre 
Refator, pela emissão de parecer prévio pela aprovacão das contas 
prestadas pelo Elccelentissimo Senhor Governador do Estado de 
Minas Gerais. Aécio Neves da Cunha. relativas ao exercício 
financeiro de 2006. sem ereiuízo do implemento das 
recomendacões e das determinacões eropugnadas neste voto. A 
CAEO deve verificar o cumprimento das recomendações feitas durante 
o acompanhamento das contas do exercício financeiro de 2007, 
destacando, em item próprio do correspondente relatório técnico, as 
medidas saneadoras adotadas e aquelas recomendações que não 
foram cumpridas pela Administração Estadual. ( ... ) O TRIBUNAL DE 
CONTAS, POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS DO VOTO DO 
EMINENTE CONSELHEIRO _WANDERLEY ÁVILA; DO REVISOR, 
CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ; E DOS . DEMAIS 
CONSELHEIROS, EMmu PARECER PRÉVIO FAVORAVEL À 
APROVACÃO DAS CONTAS DE 2096 DO EXCELENTISSIMO 
SENHOR GOVERNADOR AECIO NEVES. COM AS 
RECOMENDACOES DESTACADAS EM CADA UM DOS VOTOS 
DOS SRS. CONSELHEIROS." {PLENO SESSÂO 
EXTRAORDINÁRIA: 15/06/07 - RELATOR: CONS. WANDERLEY 
ÁVILA - REVISORES: CONS. MOURA E CASTRO E GILBERTO 
DINIZ- BALANÇO GERAL N.º 726996) .• 

Em recentfssima decisão, em caso semelhante ao ora discutido, 
'- também desta 1ª Câmara, envolvendo Município próximo a Manhumirim, nos termos 

do Processo n.0 887744 (apensado à Prestação de Contas Municipal n.0 734562 e 
aos Embargos Declaratórios n.º 884717 - Prefeitura Municipal de Durandé- 2005), 
da mesma foi forma destacou-se: 

"PEDIDO DE REEXAME- PREFEITURA MUNICIPAL - PRESTAÇÃO 
DE CONTAS MUNICIPAL - PARECER PRÉVIO PELA REJEIÇÃO 
DAS CONTAS - ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES 
SEM AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PREUMINAR 
ADMISSIBIUDADE - MÉRITO - VERIFICAÇÃO DE EQUILfBRIO NA 
EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA - DESCONSIDERAÇÃO DO 
APONTAMENTO DE IRREGULARIDADE - PROVIMENTO -
REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA - EMISSÃO DE PARECER 
PRÉVIO PELA APROVAÇÃO DAS CONTAS - INTIMAÇÃO DO 
RECORRENTE. 1) Dá-se provimento ao pedido de reexame, emitindo­
se parecer prévio pela aprovação das contas. 2) Determina-se a 
intimação do recorrente acerca desta decisão e o seguimento ao feito, 

11 
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'- ｆｬ•ＮｾＴ､ｾｌ＠ . ; 
cumprindo-se as disposições regimeptais. • (1ª CÂMARA - ｓｅｓｓｻ｜ｏﾷｾ＠ / 
17/12/13 - RELATOR: CONS. JOSE ALVES VIANA- REVISORES': ｾＭ · / 
CONS. HAMILTON COELHO E SEBASTIÃO HELVÉCIO - PEDIDO''" ｳ｟ｾｾＭｳﾷＺﾷ＠ ;, 
DE REEXAME N.0 887744). . · 

Extraindo-se os fundamentos do voto condutor do v. acórdão 
descrito acima, verifica-se que o D. Conselheiro Relator evidenciou a necessidade 
de se analisar sistemicamente o caso concreto, através da análise da. execução 
orçamentária, momento em que concluiu que a abertura de créditos suplementares 
sem cobertura legal, por si só, não pode ser o bastante para ensejar a rejeição das 
contas: 

"No entanto, em consonância com o meu posicionamento em relação 
à matéria, bem como o desta Câmara, a gestão dos recursos públicos 
deve ser analisada sistemicamente, ou Sfija, constatada a abertura de 
créditos suplementares sem coberlura legal, há que se fazer uma 
análise da execução orçamentária. 

Compulsando os autos, à ti. 112, verifico que os Créditos 
Aut.on"zados no erercícío perlílzem o montante de R$5.621.912,39 
correspondentes aos Créditos Orçamentários (R$5.006.710,43), 
acrescidos dos Adicionais (R$4.079.662,62 = R$3.824.662,62 
Suplementares + R$255.000,00 Especiais) e deduzidos aqueles 
abertos tendo como fonte . de recursos a anulação de dotações 
(R$3.464.460,66. = R$3.409.460,66 Suplementares + R$55.000,00 
Especiais - tl.52). Confrontando este montante com o total de 
Despesas Empenhadas, R$5.607.900,24, tem-se uma diferença a 
menor de R$14.012,15 referente ao empenhamento de despesas 
aquém do limite dos Créãitos Autorizados, em conformidade com 
.as disposições do art. 167, li, da Constituição da República e do arl. 
59 da Lei n. 0 4.320/64. 

Destaco, ainda, que, de acordo com o Balanço Orçamentário emitido 
pelo SIACEIPCA, ora anexado às tis. 1451146, as Receitas 
Arrecadadas (R$5.622.687,00) foram superiores às citadas Despesas 
Empenhadas (R$5.607.900,24) evidenciando um superávit de 
R$14.786,76 na execução orçamentária. 

Após esta breve análise, concluo que tais ocorrências sinalizam no 
sentido de que o equillbrio da execução orçamentária -
indispensável para uma ge.stão reSµonsável dos recursos públicos -
foi preservado, razão pela qual desconsidel"O o apontamento 
técnico." 

No exercício de 2012 no Município de Manhumirim, as Receitas 
Arrecadadas foram superiores às Despesas Empenhadas, evidenciando o equillbrio 
orçamentário in casu. 

AVênfda Getúfio, 447/16'J andar, Fundonários-CEP ＳＰＱＱＲｾＰＭ Belo Hortzome MG-Tel 313335-4660 
marinapin:tenta@marinapimenta.com.br 
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... ｾｾ＠4>'1'\. Dr, ｃｾ＠ADVOGADOS ASSOCIADOS . , Ｎ［ｾＧｳｲＮ･ﾷﾷ＠ _ C!; • 
, · . :' J...t.,,; ,,;- Ｑ ｾｅ＠ 1ARIA ｾＬ［＠

. ' 1 JtP;i\. ｾﾷ＠
Por não estar configurada a ilicitude ou malversação de reÇur5os 1.:, . · 

públicos na gestão dos negócios em julgamneto, nos presente autos, a ･ｭｩｳｾｩｩﾺﾰＧﾺｾ＠ , 
Parece.r Prévio favorável à . ｾｰｲｯｶ｡￧￣ｯ＠ ｾ｡ｳ＠ ｾｮｴ｡ｳ＠ ｰｲ･ｾｴ｡､｡ｳ＠ pelo ｃｨ･ｦ･ｾｪＺＺ＼ｾＬＬ＠ / 

Executivo, referentes ao exerc1cio de 2012, e medida que se impõe. ·-.S:='· -

considerando que as falhas apontadas neste feito são passíveis 
de regularização - e foram de fato ajustadas, nos termos dos documentos e mídia 
ora apresentada, resfa evidenciado que o Município de Manhumirim, no período de 
1° de janeiro a 31 de dezembro de 2012, cumpriu os dispositivos constitucionais, 
razão pela qual se pugna pela emissão, em reexame, de Parecer favorável à 
aprovação das contas, com as devidas ressalvas que esta E. Corte, eventualmente, 
julgar pertinentes. 

5. CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, essencial que sejam acolhidas as 
retificações e argumentações constantes no presente Pedido de Reexame e seus 
anexos, devendo ser emitido Parecer Prévio pela aprovação das Contas do 
Município de Manhumírim, no exercício financeiro de 2012. 

Sucessivamente, nos termos do artigo 240, inciso li, da 
Resolução n.0 12/2008 deste Eg. Tribunal de Contas Mineiro, sejam, no mínimo, 
aprovadas as referidas contas com ressalvas. 

Com o regular reconhecimento da existência de divergências de 
informações na presente Prestação de Contas, exclusivamente em razão da 
omissão da atual Gestora Pública, o Recorrente pugna para que esta seja, 
pessoalmente intimada para, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, retificar os dados 
constantes no SIACE/PCA. Devido ao histórico de desídia da Gestora Pública, 
requer, ainda, sejam expressamente informadas as sanções cabíveis em virtude do 
descumprimento de ordem emanada por este Eg. Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais. 

Nestes termos, 
Pede juntada e deferimento. 

Belo ｈｯｲｩｺｾｮｴ･Ｌ＠ 20 de fevereiro de 2015. •/li ! A ii 
Marina Pimenta Madeira ｌ･ｾｾ･＠ Castro 
OAB/MG 68.752 'OAB/MG 100.216 

ｾｲ･ｮ､･＠ Miranda 
OAB/MG 140.571 

Avenida Getúlio, 447/162 andar, Fundonários-CEP 30112-020"- Belo ｈｯｲｩｺｯｾ＠ MG-Tel 313335-4660 
lharinapimenta@marinapimenta ·CC!""·br 
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N.0 00 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
FORNECE- VALOR ｾ＠ »i>L oi::::-. 

EMPENHO DOR ｌａｎￇａｄＷｾｾＧｳｅ｣ｲｩ Ｒ ｲａｒｾｱＮ＠
(R$) '- _ '' ｃａｍａｒｾ＠

8567 
.• 

INSS ＹＷＴＱＲＴＧＧＧＭｾ＠
8576 INSS 974:24::-P-
8568 INSS ＳＷＬＴＨＱｾﾷﾷ［＠ :t" ｲＭＮＭＮＭ［ｉＧＮ｟｜ｾＬ＠
8574 INSS 206 90 ＼ＮＺｾＺＺＮｾｾ＠

• 

' 
ｳｾｬ＠
) 

f 1 ' 

5137 INSS 17.478,92 
5908 INSS 17.344,58 
6610 INSS 16.954,46 
7283 INSS 16.814,83 
7987 INSS 16.896,58 
8214 INSS 12.207,49 
8564 INSS· 17.319,34 
8575 INSS 1.600,00 
5117 INSS 13.934,46 
5118 INSS 3.327,39 
5119 . INSS 3.393,59 
5120 INSS 4.879,45 
5121 INSS 6.475,62 
5122 INSS 5.152,61 
5123 INSS 4.578,01 
5124 INSS 1.159,58 
5125 INSS 2.746,11 
5126 INSS 524,20 

· 1:-- 5888 INSS 14.742,79 
' 5889 INSS 3.664,07 1 

5890 INSS 3.295,41 
5891 INSS 5.265,67 
5892 INSS 6.479,80 
5893 INSS 5.216,75 
5894 INSS 24.163,59 
5895 INSS' 1.199,23 
5896 INSS 3.075,65 
5897 INSS 524,20 
6589 INSS 14.624,27 
6590 ·INSS 3.489,46 
6591 INSS 3.227,38 
6592 INSS 5.682,41 
6593 INSS 6.514,74 

1 

6594 INSS 5.408,19 
6595 INSS 15.545,15 
6596 INSS 1.120,27 
6597 INSS 3.096,68 
6598 INSS 524,20 
7271 INSS 15.152,48 
7272 INSS 4.413,87 
7273 INSS 3.285,59 
7274 INSS 5.965,56 

' ®' 
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72n INSS 15.169,69F11. 'f\'r i 
7278 INSS 955,73 / ./ - J 
7279 . INSS 3.369, 10• . 1 Ｌ･ｾＬﾷ＠

7280 INSS 524,20' ＲＮｾ＠ ｃＧＧＮＧＧｾ＠ . 

7967 INSS 14.904,78 
7968 INSS 3.735,97 
7969 INSS 3.171, 16 
7970 INSS 6.095,05 
7971 INSS 6.810,01 
7972 INSS 5.376,68 
7973 INSS 15.160,81 
7974 INSS 1.066,21 
7975 INSS 3.310,80 
7976 INSS 524,20 
8194 INSS 13.730,45 
8195 INSS 3.677,20 
8196 INSS. 2.998,96 
8197 INSS 5.245,09 
8198 INSS 6.191,95 
8199 INSS 4.034,56 
8200 INSS 11.249,69 
8201 INSS 1.070,90 
8202 INSS · 3.012,92 
8203 INSS 437,46 
8543 INSS 15.316,48 
8544 INSS 3.797,60 
8545 INSS 3.001,43 
8546 INSS 6.423,09 
8547 INSS 6.607.87 
8548 INSS 4.605,78 
8549 INSS 14.314,01 
8550 INSS 1.070,63 
8551 INSS 3.255,02 
8552 INSS 524,21 
8571 INSS 239,74 
5113 INSS· 5.466,38 
5884 INSS 5.585,68 
6585 ｾ＠ INSS 5.498,32 
7268 INSS 5.202,85 
7963 · INSS 5.208,23 
8190 INSS 4.363.80 
8539 INSS 11.120,98 
8572 INSS 176,40 
8541 INSS 58.373,93 
5114 INSS 29.825.76 
5885 INSS . 30.813,73 
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6586 INSS 30.020,59 ,,,;,l Ofi e' 
7269 INSS ＳＰＮＴＴＷＬＶｾＭＮｾＧ＠ 'secRETP.Rr; '. 
7964 INSS 30.235.46- ;'M 
8191 INSS 28.019,flO rs. - . 

8540 INSS 28.588,7.4-· f- ' 
5116 INSS' 7 .303,60;,;: .; o r · ··, 

5887 INSS 6.587,42 ＧｾＮＺＭＭﾷ＠

6588 INSS 7.065,22 
7289 INSS 6.541,63 
7966 ·1NSS 6.522,84 
8193 INSS 6.361,89 
8542 INSS 6.050,66 
8470 INSS 103,00 
5127 INSS 2.248,73 
5128 INSS 139,70 1 

5129 INSS 279,40 1 

' 
5130 INSS 1.034,06 
5131 INSS 633,31 
5132 INSS 1.381,87 
5898 INSS 2.208,72 
5899 INSS 139,70 
5900 INSS 279,40 
5901 ·1NSS 1.306,62 
5902 INSS. 622,66 
5903 INSS 1.381,82 
6599 INSS 2.248,73 
6600 INSS 139,70 
6601 INSS 279.40 
6602 INSS 1.359,43 
6603 INSS 759,39 
6604 INSS 1.735,93 
7290 INSS 2.209,60 
7291 INSS 139,70 
7292 INSS 279,40 
7293 INSS 1.224,94 
7294 · INSS 721,79 
7295 INSS · 1.766,30 
7977 INSS 2.210,04 
7978 INSS 129,70 
7979 INSS 279,40 
7980 INSS 1.008,50 
7981 INSS 786,98 
7982 INSS· 1.766,30 
8204 INSS 1.406, 18 
8205 INSS 81,49 
8206 INSS 279,40 
8207 .INSS 1.099,50 
8208 INSS 663,58 

®1' 



8209 . INSS 1.424,95 -
8553 . INSS 2.222,6?'.J }" 

8554 INSS 139,iT,<f' • :[:: ,, 
8555 INSS 279/41Fi ;._ 
8556 INSS 1.1sn19 
8557 . INSS ＱＮＱＴＸＬＲﾷｾＭＭＭ ·-
8558 INSS 838,2f"' ·'..'. 

. 8559 INSS 1.906,01 
5133 INSS 1.336.52 
5136 ·. INSS 587,43 
5904 INSS,. 1.141,50 
5907 INSS 495,79 
6606 INSS 904,76 
6609 INSS 495,79 
7281 INSS 1.320,61 
7288 INSS 495,79 
7983 • INSS 1.408,64 
7986 INSS 495,79 
8210 INSS 768,46 
8213 INSS 437,58 

·asso INSS 1.221,33 
8563 INSS 347,06 
8569 INSS 62,40 
5134 INSS 676,08 
5905 INSS 645,41 
6607 · 1NSS 645,41 
7282 INSS 645,41 
7984 INSS 659,38 
8211 INSS 659,38 
8561 INSS· 623,69 
8573 INSS 109,00 

--· 5138 INSS 344.56 
5906 · INSS 378,70 
6608 -INSS 476,69 
7287 INSS 424,93 
7985 INSS 239,00 
8212 INSS 239,00 
8562 INSS 239,00 
7285 INSS 542,40 
7989 INSS 542,41 
5139 INSS 843,08 
5910 INSS 843,03 
6612 INSS 843,02 
7286 INSS 878,10 
7990 INSS 542,41 
8566 INSS 542,41 
5138 INSS· 30.026,36 
5909 INSS 31.216,70 1 
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EMPENHO DOTAÇAO FORNECEDOR VALOR 
ORÇAMENTÁRIA LANÇADO (R$l 

4899 S/A ESTADO DE MINAS 32000 
5556 ARAUJO E COSTAL TDA. 60000 
5578 ARAUJO E COSTA LTDA. 600,00 
6069 ARAUJO E COSTA L TDA. 300,00 
6071 IMPRENSA OFICIAL DE MG 88.59 
6296 ARAUJO E COSTAL TOA. 612,00 
6817 ARAUJO E COSTAL TDA. 800,00 
6818 S/A ESTADO DE MINAS 320.00 
8060 S/A ESTADO DE MINAS 320.00 
2976 SIGNUS PRODur.nEs 5.600,00 
5577 ARAUJO E COSTA LTDA. 5.455,30 
2166 TRANA PAPELARIA 37.00 

16 PODER JUDICIARIO DE MG 3.275,66 
838 MARINA PIMENTA ADV. ASSOC. 7.162,42 
281 DIX INFORMATICA E PAPELARIA 55.50 
490 DIX INFORMATICA E PAPELARIA 58,00 
1696 WALTER FULL Y DE PAULA- ME 360,00 

' 2604 MASTER COM. DE MATERIAIS 29,12 
2912 BRUNA CAMPOS C. DE MELO 285,36 
2914 CMB DE ALMEIDA L TOA. 156.00 
4083 RESTAURANTE E PIZZARIA 258,79 
8009 BRUNA CAMPOS C. DE MELO 36,80 

3 ITAU UNIBANCO S/A 1.399.98 
4896 TOTALTUR CAMBIO VIAGENS 9,40 
1360 WALTER FULL Y DE PAULA- ME 450,00 
2170 TRANA PAPELARIA 111.00 
3822 ANDRE RODRIGUES VIDON 69,00 
2500 CARTóR. GERALDO GUIMARAFS 36,00 
6380 CARTuRIO OTALIBIA BRAGA 724,32 

ｾ＠

, 
1 

VALORA 
EXCLUIR (R$l . 

320,00 
60000 
80000 
300,00 

88,59 
612 00 
600.00 
320,00 
320,00 

5.350,00 
5.455.30 

37.00 
3.275,66 
7.162.42 

55,50 
56 00 

360,00 
2912 

285,36 
156,00 
258,79 

36,80 
1.399.98 

9,40 
450,00 
111 00 
69,00 
36,00 

724,32 

VALOR 
CORRETO (R$l 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
000 
o 00 
0,00 

ººº 0,00 
250.00 

0,00 

º·ºº 0,00 
0.00 
0,00 

oºº 
0,00 
o 00 
0,00 
0,00 
0.00 
0,00 

º·ºº '0.00 

º·ºº 000 
000 
000 
0,00 -
' ｲＭｾｾＢｾＯ＠'-.! c.'f"/ ·----

ｾ＠
ｾＹｾ＠
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ｾ＠
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1778 NEUCIMAPELI 100,00 
2248 KAMILL Y CONSTRUTORA L TOA. 25 51 
B304 CEMO CONSTRUr.oES L TOA. 8.545 28 
8799 OINIZ E PRADO L TOA. 320,00 
2808 AR COMERCIO DE PEr.As o 01 
7029 RETENGROL L TOA. - EPP 234,00 
7349 NACIONAL PECAS DIESEL L TOA. 5.17012 
7391 AR COMERCIO DE PEr.AS 98 36 
7392 AR COMERCIO DE PEGAS 98,38 
7434 NACIONAL PECAS DIESEL L TOA. 126.63 
7522 RETENGROL L TOA. - EPP 943.56 
8010 RETENGROL L TOA - EPP 1.120,05 
6786 PROLIFARMA FARM. L TOA. 2.682,50 
8787 HELP FARMA PRODUTOS FARM. · 5.924.00 
7393 COFARMINAS COMERCIO 2.442.23 
7396 PROLIFARMA FARM. L TOA. 1.987,38 
7398 OISTRIMIX 2.276,00 
7399 FARMACONN L TOA. 4.554,00 
2982 ODONTOTECNICA L TOA. 980,00 
2294 LABSHOPPING DIAGNOSTICA 22,00 
8739 OISTRIMIX 33,78 
2358 CONSTRUTORA P&R L TOA. 211.545 08 
7604 CEMO CONSTRur.oes L TOA. 250.000,00 
4778 INMETRO/IPEM-MG 300,00 
3290 MAXI GRILL SPECIALE 7,50 
750 CENTRO DE TELEMEDICINA 2.000,00 
2355 DIESELCf;R RETIFICA L TOA. 5.926,97 
8244 FUNDACAO DE APOIO 4.320,00 
5509 ATR COMERCIAL 450,00 
1565 REFRIGERAr.Ao MANHUMIRIM 135.00 
1566 REFRIGERAGAO MANHUMIRIM 350,00 
321 POSTO MAP MANHUMIRIM L TOA. 23.239,20 

j 

100,00 
25,51 

8.545 28 
32000 

0,01 
234 00 

5.170 12 
98,36 
98,36 

126.83 
943.58 

1.120.05 
2.882,50 

803,30 
2.442,23 
1.987.38 
2.278.00 
4.554 00 

980,00 
22,00 
33,78 

211.545,08 
250.000.00 

300,00 
7,50 

2.000,00 
5.720.47 
4.320,00 

450.00 
135 00 
350,00 

23.239 20 

0.00 

º·ºº 0.00 
0,00 
0,00 
000 
o.ao 
º·ºº 0,00 

º·ºº o.ao 
0,00 

º·ºº 5.120.70 
o.ao 
0,00 
0,00 
o.ao 
0,00 
o.ao 
0,00 
0,00 
0,00 
0.00 
o.ao 
0,00 

206.50 
0,00 
o.ao 
o.ao 
0,00 
o.ao-

---· 
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869 RG PNEUS L TOA. 871,96 . 671 96 o 00 
871 RG PNEUS L TOA. 871,96 871,96 o 00 
875 RG PNEUS L TOA. 3.894.60 3.894.60 O.DO 
887 RG PNEUS L TOA. 3.039.42 3.039.42 º·ºº 888 RG PNEUS L TOA. 2.625.16 2.615, 16 0,00 

3867 POSTO LONGANA L TOA. 89.00 89,00 º·ºº 4784 PNEUS TURBO PECAS 1.620 00 1.620.00 0,00 
309 POSTO MAP MANHUMIRIM L TOA. 15.162, 13 15.162.13 0.00 

1762 POSTO MAP MANHUMIRIM L TOA. 30.566.02. 26.881,09 3.684,93 
4093 CONSTRUT. IRMAOS HUBNER 337.034 04. 301.429.80 35.604.24 
320 CINTIA APARECIDA LOPES 10.412 00 . 2.192,00 8.220.00 

2175 CINTIA APARECIDA LOPES 3.004,50 3.004.50 0,00 
2435 EDNILSON HIPOLITO MOREIRA 400,00 400,00 0,00 
3926 RIO DOCE 25315 253.15 0,00 
6711 MINASTUR TRANSPORTE 146,35 146.35 0,00 
6933 MARGARETE ROSE PIRES 150,00 150,00 o 00 
7390 MINASTUR TRANSPORTE 185,30 185,30 o 00 
7430 RIO DOCE 226,15 226, 15 0,00 
7698 JOSE GOUVEIA LIMA FILHO 148.85 148,85 0,00 
6859 CONSTRUTORA P&R L TOA. 42.132,00 42.132 00 0,00 
1445 DIESELCAR RETIFICA L TOA. 124,20 124,20 º·ºº 2354 · DIESELCAR RETIFICA L TOA. 6.808,76 6.808,76 0.00 
6188 DJ DE MELO FILHO E CIA. L TOA. 296.40 296,40 0.00 
3990 DJ DE MELO FILHO E CIA. L TOA. 3.90 3,90 º·ºº .. 
4065 DJ DE MELO FILHO E CIA. L TOA. 11.727.30 11.727.30 o 00 
7431 REDE CIDADE DESENVOLV. 7.572,00 3.786,00 3.786,00 
524 .. FLAVIA DIAS HERCOLANO 2.740.02 2.740,02 º·ºº 405 NK COM. E SERVICOS L TOA. 21.000,00 21.00000 º·ºº 1338 LF DE CARVALHO - ME 8.128,89 8.128,89 º·ºº 1531 PEDREIRA BOM JARDIM 6.825 00 6.82500 0,00 
1666 MAXIGRILL 75,00 75.00 0.00 
1697 WALTER FULL Y DE .PAULA- ME 90,00 90,00 0.,00-i-.. 

' - };)--:--. 

ｾ＠
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1759 POSTO MAP MANHUMIRIM L TOA. 10.709.13 
2124 INDUSTRIA COM. ANDRADE 376,00 

. 2125 INDUSTRIA COM. ANDRADE 601,20 
2153 JOSE MARIA TORRES - ME 365,00 
2571 PEDREIRA BOM JARDIM 12.162,00 
2599 PEDREIRA BOM JARDIM 10.018.52 
5208 NAVELLI 212.59 
5463 SEGBEM MATERIAL 24,00 
7514 REGINALDO APARECIDO NETO 37.50 
8317 REGINALDO APARECIDO NETO 37.50 
7717 NK COM. E SERVICOS LTDA. 16.683,00 
2304 NK COM. E SERVIÇOS LTDA. 2.456,60 
1896 CONSTRUTORA P&R L TOA. 154.273,40 
5980 .... -- -- CONSTRUTORA P&R L TOA. 15.425,22 

TOTAIS ..................................................................................................... 1.306.893,48 IR$1 . 

ｾ＠

9.870, 14 
376,00 
60120 
365,00 

12.162 00 
10.018,52 

212,59 
24,00 
37,50 
37.50 

16.683.00 
2.456,60 

154.273.40 
15.425,22 . 

1.249.231, 10 

838,99 
0,00 
0.00 
0.00 

º·ºº 000 . 

º·ºº º·ºº o 00 
0.00 
0,00 

º·ºº º·ºº 0.00 

67.711,36 

·--
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N.º DATA NATUREZA 
LEI 

1.554 07/05/1 Especial 
2 

1.557 15/06/1 Suplementa 
2 r 

1.560 15/10/1 Especial 
2 

1.561 15110/1 Suplementa 
2 r 

1.563 23/11/1 Especial 
2 

1.564 23111/1 Suplementa . 
2 r 

1.566 07/12/1 Suplementa 
2 r 

TOTAIS .............................. 
IR$\ 

VALOR- VALOR- ｄｬｾｾｾｎ￧ｾ＠ .. TABELAFLS. TABELAFLS. 
07 93 

2.653.600.00 3.736.960,00 ＱＮＰＸＳＮＳＶＰｾＰＺ＠ ｾ＠

o 
855.959,10 855.959,10 -o-

198.000,00 198.000,00 -o-

670.000,00 810.440,00 
140.440,00 

145.000,00 145.000,00 -o-

70.228,92 70.228,92 -o-

-o- 350.000,00 350.000,00 

4.592.788,02 6.166.588,02 1.573.800,0 
o 

ｾｉ＠



ｒ
ＬＬＬｰＮＮｌｄ￵ｾ＠

1.542 (alterada pela 07/1212012 Suplementar 4.659.501,81 <0' ｳｅ｣ｦￍｅｲａｭｾｾ＼Ｚ［［＠

ｦＭｾＧＭＧＭＺｾＺＺＮＮＺｾＢＭｾＭＩＭＭＭＭＭＫＮＭＺＭＺＱＵＢＢＯＰＺＺＮＮＺＺＶＺＺＮＮＺＱＲ］Ｍ］ＰＮＮＺＮＮＺＱＲ］ＭＭｩＮＮＮＮＺＺｓＺＮＮＺＺｵＺｩｯＺｐｬＺＮ］Ｚ･ｭ｣ＺＮＮＺ･］ｮＮＺＺＺＺｴ｡ＺＺＺＮｲｾＭＫＭＭ］ﾪ］ＵＵＺＮＮＺＮＮ＠ 9::..::5:.::9.L:, 1-=-0-+---l fF ｾＮ＠ ｣ｬｻｾ＠ º)" 
1 

ｲＱｾＮＵ］ＶｾＱ＠ ______ ＭＫＭ］ＭＱＵｾＯｾＱＰｾＯＲｾＰｾＱＲｾｦＭｓｾｵ］］ｯｬ･ｭｾ･ｮ｣ＺＮＮＺｴ｡］ｲＭＭＫＭＭＭＢＸｾＱＰｾＮＴＴｾＰｾＬＰｾＰＭｾ｜ｾ｟ Ｙ ＮＭＯＩｾ＠
ｦＭＱｾＮＵＶＴｾＭＭＭＭＭＭＫＧＲ］ＮＺＳＢＢＯＱＧＭＧＱＢＢＯＲ］Ｍ］ＰＮＮＺＮＮＺＱＲ］ＭＭｩＭ］ｓＺＮＮＺＺｵＮｩＺＺＮＺｯｬＢＢ･ｭＢＭＢ･］ｮＮＺＮ］ｴ｡ＺＺＺＮｲ｟ＭＫ｟ＷＧＭＧＰｾＮＲ］］ＲＺＮＺＺＸＮ｣ＺＺＬＹ］ＭＲ＠ __ "----'--1 · •• ··j 
1.566 07/1212012 Suplementar 350.000,00 
TOTAIS 
................................................................................... (R$) 
ｾＭＭＭＭＭｾｾｾｾｾＭＭＭＧＮＧｾ］ＢＭｾＢＭ］ＭＧＭＢＭＧＢＭＧＭＭＭＮＮ｟ＬＮ＠ _____ ｾ＠

6. 7 46.129,83 

. 

. 
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Lei do Orçamento 
J Suplementar 

IR$ l 166/2012 
IR$ Anulação de 

1.542/2011 IAnual 4.659.501,81 50.000,00 Dotação 
R$ Anulação de 

171/2012 122.000.00 Dotação 
R$ Anulação de 

2.090/2012 / 54.233,43 Dotação 
R$ Anulação de . 

2,098/2012 / 697.343,31 Dotação 

o .. R$ Anulação de 
2.106/2012 759.170,77 Dotação o,.... R$ Anulação de 

ｾ＠ rn 2.110/2012 112.649,01 Dotação 

ｾ＠ Q, R$ Anulação de 

""(l ""'"' 2.111/2012 24.000,00 Dotação 

;n D::I R$ Anulação de 
liJ" ' ,; 

2.112/2012 375.546,79 Dotação C) -,,; 
se R$ Anulação de · 

·o 2.115/2012 821.404,04 Dotação 

mJ> R$ Anulação de 
2.116/2012, 345.941,17 Dotação =Ec R$ Anulação de 

ｾｭ＠
2.121/2012 736.057,53 Dotação 

R$ Anulação de 
2.126/2012 657.648,41 Dota cão 

Total de Créditos Adicionais SuDlementares R$ R$ '• ＬＰ｜ｾＬ＠

ｾ＠
l "Tl '&,.- ＢＧｾ＠ \\ 
J q; ｾｷｾ＠ N ｾ＠ ｪｾ＠

. ｯｾ＠ f:. , Ｍｾｾ＠j'tl ［［ｴｾﾷﾷ＠ !' ô'""''":;I·:> 
' 1-\",, ""º 

• _ ... ..,::; O º"''rn .. ....... ｾ＠
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ＨＧｾＨＢ＠ <( 

1 Autorizados - LOA (A) J 4.659.501,81 1 l 4.655.994,46 I 1 

1.557/2012 Outras Leis Suplementar 

1.561/2012 Outras Leis Suplementar 

1.564/2012 Outras Leis Suolementar 

1.566/2012 Outras Leis Suolementar 
Total de Créditos Adicionais Suplementares 
Autorizados - Outras Leis (8) 

Total Geral de Créditos Adicionais Suplementares 
Autorizados (Cl = {A + B 

R$ 855.959,10 

R$ 810.440,00 

R$ 70.228,92 

R$ 350.000.00 
R$ 
2.086.628,02 

R$ 
6.746.129,83 

2.107/2012 

2.118/2012 

2.124/2012 

2.130/2012 

. 

R$ 
855.959,10 
R$ 
779.800,00 
R$ 
70.228,92 
R$ 
350.000,00 
R$ 
2.055.988,02 

R$ 
6.711.982,48 

Excesso de 
Arrecadação 
Excesso de 
Arrecada cão 
Anulação de 
Dotação 
Excesso de 
Arrecadacão 

. r. 
,_;. i 71 .t?,Ó' 

1'tN·' ?' ＢＢＧｾ＠f:: oµJY 
'' ｾＺＺｴｩ＠ i;-" :;. ,.C'."s: ｾＭﾷ＠ o 
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DOC. 8 

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL 
EXTRAÍDA DO SÍTIO ELETRÔNICO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS, REFERENTE À 

PRESTAÇÃO DAS CONTAS E AO 
PEDIDO DE REEXAME DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MANHUMIRIM DO EXERCÍCIO DE 2012 



0Ml9/2015 www.tce.rrg.90<t>"/pesqui5'lJlf0C"SS0.'P 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS -TCE-MG 

Relatório de Dados do Processo 

DADOS DO PROCESSO: 

No Pmcesso: 887024 Protocolo/Ano: 37227700 / 2013 

Natureza: 

LOcalizaçao: 

Situaçao: 
Procedencia: 

No Antigo: 

Município: 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

SECRETARIA DA 1ª CÂMARA 

AGUARDANDO MARCAÇÃO DE PAUTA 

PREFBTURA MUNICIPAL OE MANHUMIRIM 

Processo Prlnclpal: 

MANHUMIRIM 

APENSA.DO AO PROCESSO: 

N 

951246 

Data 

26/02/2015 11:42:13 

Setor Responsével 

PROTOCOLO 

Motivo 

PEDIDO DE REEXAME 

DISlRIBUIÇÃO• 

Relator: 

Colegiado: 

Auditor: 

CONS. ADRIENE ANDRADE 

PRIMBRA CÂMARA . 

Procurador MP; MARCÍUO BARENCO 

Distribuído em: 17/04/2013 11:30:25 

Redlstrlbuídoem: 12/02/2015 17:17:29 

Distribuído em: 04/09/2014 11:12:35 

Assunto: REMESSA DE PRESTACAO OE CONTAS ANUAL 00 EXER.CICIO OE 2012 

RESPONSÁVEL/ JN'l1:RESSADO / PROOJRADOR; 

Nome: Tipo: Prestador 

Nome: 

Nome: 

DARCI MARIA BRAGA DA CRUZ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

RONALDO LOPES CORREA 

llpo: Órgão/Entidade de Atuação TC 

11po: Ordenador 

ÚLTIMAS mAMITAÇÕt!S. 

NGUIA: Origem: 

28/08/2015 13:46:08 
1225811GABINETE DO CONS. SUBST. HAMILTON 

COELHO 

03/06/2015 11:50:24 
12o7itOMINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

03/06/2015 08:45:30 
1207 !09 GABINETE DR. MARCÍLIO BARENCO 

25/05/2015 11:46:55 
1204BBlMINlSTÉRIO PÚBUCO DE CONTAS 

22/05/2015 14:28:41 
12047012ª CFM - 2ª COORO. DE FJSCAUZAÇÃO 

DOS MUNicf PIOS 

119774523/04/2015 12:52:37 
SECRETARIA DA 1ª CÂMARA 

23/03/2015 12:20:22 
1191536GABINET'E DO CONS. SUBST. HAMILTON 

COELHO 

1187744 05/03/2015 15:08:2q . 
SECRETARIA o·A 1a·cAMARA 

1185993 26/02/2015 11:57:22 
PROTOCOLO 

htlp:/i'Mwttce.rrg.g<J1<lr/pesqlisa.JJ'OCOSS0.asp 

Destino: 

28/08/2015 14:12:19 
SECRETARIA DA 1ª CÂMARA 

03/06/2015 14:59:51 
GABINETE DO CONS. SUBST. HAMILTON 
COELHO 

03/06/2015 10:15:22 
MINISTÉRIO PÚBLICO OE CONTAS 

25/05/2015 11:51:26 
GABINETE DR. MARCÍLIO BARB\ICO 

25/05/2015 10:42:39 
MINISTÉRIO PÚBUCO DE CONTAS 

23/04/2015 13:57:13 
2ª CFM - 2ª COORO. DE FISCALIZAÇÃO 
DOS MUNICÍPIOS 

23/03/2015 13:39:02 
SECRETARIA DA tª CÂMARA 

06/03/2015 11:46:17 
GABINETE DO CONS. SUBST •. HAMILTON 
COELHO . 

26/02/2015 15:57:03 
SECRETARIA DA 1ª CÂMAAA 

ocorrência: 

MARCAÇÃO DE PAUTA 

CONCWSii.O AO RELATOR 

DEVOLUÇÃO COM PARECER 

CONCLUSÃO AO PROCURADOR 

PARECER DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS 

REEXAME 

JUNTADA DE DOCUMENTO 

DESPACHO 00 RB..ATOR 

EMISSÃO DE CERTIDÃO/ OFICIAR 



00/09/2015 

isessãa: 

www.tce.rrg.g<N.br/pesquisa_processo.asp 

: 28/10/2014 
lipo: 
NORMAL 

ｃｯｭｰ･ｴ￪ｮ｣ｾＺ＠
PRIMEIRA CAMARA 

Relator: 
CONS. SEBASTIÃO HELVEC!O 

:Decisão: Ocorrência: 

ＺｾＡＧｊｾￇￃｏ＠ ｟ＱＩＭｾＭｃｾｲＺｦｲｾ＠ --····------------·-----· _ -·---- ·--·- ----- __ • -·-·-------- _ . 

APENSO(S): 

Processo Data Setor Responsável 

951246 26/02/2015 11:42:13 PROTOCOLO 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBUOO: 

link 

Ver íntegra do doQJroento 

ADVOGADO(S) CADASTRADO(S): 

Nome 

ANDREIA APARECIDA BATISTA 

FLAVIO MILLER STARUNG 

LETICIA LACERDA DE CASTRO 

MARINA PIMENTA MADEIRA 

LETICIA PIMENTA MADEIRA DE OUVBRA CASTRO 

LUDMILA KAREN DE MIRANDA 

BERNARDO DE CARVALHO VELOSO 

KATIUSCI SAIYUR.I TAKAHASHI 

RENATO QUEIROZ DE PAULA 

LUIZ BELTRAO DE MARCHI 

htlp:/,..._tce.rrg.g0<br/pesqtisa_processo.asp 

Motivo 

PEDIDO DE REEXAME> 

Data A rqulvo 

23/09/2014 10:18:30 

Nõmero da OAB 

OAB/MG 131.879 

OAB/MG 154.852 

OAB/MG 100.216 

OAB/MG 068.752 

OAS/MG 100.370 

OAB/MG 140.571 

OAB/MG 133.188 

OAB/MG 129.948 

OAB/MG 145.066 

OAB/MG 129.524 



5 www.tce.rrg.gO\(.l:x'/pesquisa_processo.asp (@ TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - TCE-MG 

Relatório de Dados do Processo \-, J'j 
".:.'· .J" 1 : .. "' 

ｾｾｾＮｴｾ＠- DADOS DO PROCESSO: e, . 
(#"" G\ CRtTAR!A," ' 

No Processo: 951246 Protocolo/Ano: 26723li / 2015 Data cadastro: 26/02/2015 Ano Ref.: ｦ ＱＵ ＱＧｊ［ｾ＠
Natureza: PEDIDO DE REEXAME Tipo de Administraçao: M Fio (;1 

Localizaçao: SECRETARIA DA 1ª CÂMARA Novo Processo: :75 
Srtuaçao: AGUARDANDO MARCAÇÃO DE PAUTA '<-:- :( o ·.·g Procedencia: PESSOA FÍSICA ..... • Lo·-

No Antigo: Processo Principal: 887024 Qtde. Anexos: o 

Munk:ípio: MANHUMIRIM 

- DISllUBUIÇÃO: 

Relator: CONS. SUBST. HAMILTON CORHO Distribuído em: 26/02/2015 11:43:24 

Colegóado: PRIMEIRA CÂMARA Redistribuído em: 16/04/2015 17:21: 08 

Auditor: 

Aswnto: PEDIDO DE REEXAME JNTERPOSTO POR RONALDO LOPES CORREA, PREFEITO MUNICIPAL DE MANHUMIRIM À 
ÉPOCA, POR SBJS PROCURADORES, CONTRA DECISÃO EXARADA NOS AUTOS Nº 887024-PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

1 

ｾ＠ RESPONSÁVEL f INTERESSADO/ PROCURADOR: 

Nome: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM Tipo: Órgão/Entidade 

Nome: RONALDO LOPES CORREA llpo: ReoorTente 

Nome: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 11po: Recorrido 

- PARECER DO MINISTÉRIO PÚBUCO: 

link Data Arquivo 

Y..er íntegra do dowmento 03/06/2015 08:30:31 

r ADVOGADO($) CADAS111AOO(S)< 

Nome N6mero da OAB 

. MARINA PIMENTA MADEIRA 
' 

OAB/MG 068.752 

LEfICIA LACERDA DE CASTRO OAB/MG 100.216 

LUDMILA KAREN DE MIRANDA OAB/MG 140.571 
. 

' 

a ·- ｾ＠ .. ＭＭｾ＠
ｾ＠ .. E G ｾ＠ B; ｾ＠ Ｎ［］Ｇｾ＠ ｾ［ｾｾﾷｾ＠ ｾｾｾＺｬ＠ E 

eº i:ç;."i ｾ＠ if:.;t; ＬＬＮＮＮＬｾ＠ ｾ＠ Ｃｾ＠ i'"' ,,,,., ll . ,,, 
ｾｩ｡＠ ·1'.i,; ｾﾷＬｾＱＭＭ •tl1$-' , ..... ｾＬ＠ ,11 A 

ｾﾷｾﾷＡｏ•＠ .. ·= ,ifl:;f ' 
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DOC. 9 

RELATÓRIO DE ANÁLISE TÉCNICA E 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

NO PEDIDO DE REEXAME 



·--

Públiro 
Folha nº 

78 
ｾｰＮ｟ｌ＠ De Co 

Q;.<p\) secRETAí\IA ｾｾ＠
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ,__ _ 1• cAfAf,>\\') '<P 

Gabinete do Procurador Marcílw Barenco Corréa de Mello Hs ｟ｬＮｬｲｾＬＬ｟ＮＮＮＮ＠ l 

ｾｾｾｩｾｾ Ｖ ､･＠ Reexame ＬＺＬｾＭＮＺｾＬ＠ ｲｾＧＭｾ￪Ｉ＠
Prestação de Contas Executivo Municipal nº 887.024- exercício 2Ô12 ___ _ 

Processo n.0
: 

Natureza: 
Apensado: 
Relator: Conselheiro Substituto Hamilton Coelho 
Procedência: Prefeitura Municipal de Manhumirim 
Recorrente: Ronaldo Lopes Correa- Prefeito Municipal 

PARECER 

Excelentisslmo Senhor Conselheiro - Relator, 

1. RELATÓRIO FÁTICO 

Versam os presentes autos de Pedido de Reexame interposto por 

Ronaldo Lopes Correa, Prefeito Municipal de Manhumirim, em face de parecer 

prévio emitido com a Rejeição das Contas no Processo nº 887.024, referente 

ao exercício de 2012. 

Na Ementa de Parecer Prévio - Primeira Câmara, na sessão de 

28/10/2014 (fls. 1721177 do Processo principal), por decisão unânime, emitiu-se 

parecer prévio pela rejeição das contas de responsabilidade do Sr. Ronaldo 

Looes Correa, em decorrência da abertura de créditos suplementares no valor de 

R$ 3.437.265,93, sem cobertura legal, contrariando o art. 42 da Lei federal nº 

4.320/1964, dos quais pelo menos R$ 2.050.378,51 foram executados infringindo o 

art. 59 da mesma Lei; da abertura de créditos suplementares/especiais sem 

recursos disponíveis no valor de R$ 53.365,82, por afronta ao disposto no art. 167, 

V, da Constituição da República e art. 43 da Lei federal nº 4.320/1964 . 
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MINISTÉRIO PúBLICO ｮｂｾｬｩ＼ￃｴｩ＼ￔｬＩｅｓｔａｄｏ＠ DE MINAS GERAIS 
Gabinete do Procurador Marcílio Barenco Corréa de Mello 

A Unidade Técnica, em exame da argumentação apresentada P'e1ç:c,-... 
Recorrente, tendo em vista a não apresentação de argumentos suficientes para 

modificar a decisão proferida pela Primeira Câmara deste Tribunal, opinou pela 

manutenção da emissão de parecer prévio pela REJBÇÂO das contas 

apresentadas pelo Sr. Ronaldo Lopes Correa, Prefeito Municipal de Manhumirim, 

no exercício de 2012, com fundamento no inciso 1111 do art. 45 da Lei 

Complementar estadual ri0 102/2008 G!c o art. 240, Ili, do RITCEMG (ti. 65176). 

Após, houve o encaminhamento dos autos a este Parquet Especial 

para apreciação. 

Assim é o relatório fálico, no essencial. 

li. PRELIMINAR 

O presente Recurso apresenta os requisitos de admissibilidade, tendo 

sido interposto por parte legítima, consoante art 164, caput, ele art. 325, inciso I, 

do Regimento Interno do TCEIMG, restando comprovado o interesse recursai, 

tendo sido ainda demonstrados necessidade e utilidade na propositura deste. 

No dia 21/01/2015, foi publicada no Diário Oficial de Contas {fl. 178 do 

Processo nº 887.024) a Ementa do Parecer Prévio para ciência das partes. 

As razões do recurso foram protocolizadas nessa Corte de Contas em 

20102/2015, cumprindo o prazo recursai previsto no art. 350, caput, do RITCEMG. 

Ili. FUNDAMENTACÃO 

No processo de Prestação de Contas nº 887.024, a Unidade Técnica 

constatou que o Município de Manhumirim, no exercício de 2012. procedeu à 
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abertura de Créditos Suplementares no valor de R$ 3A37.265,93, sem ｣ｯ｢･ｲｴｵｾ￡ＧＺＺＮｃｦ＠ ::.:''f'.· 
legal, contrariando o disposto no art. 42 da Lei federal nº 4320/1964, e no valor de 

R$ 53.365,82, sem recursos disponíveis, violando as normas contidas no art. 43 da 

Lei federal nº 4320/1964 c/c o art. 8° da Lei Complementar federal nº 101/2000 

(fls. 65/92). 

O Ministério Público de Contas, na análise do Pedido de Reexame 

(fls. 01/13) apresentado pelo ex-prefeito de Manhumirim, no exercício de 2012, 

conduiu que ocorreram infrações às normas legais e constitucionais, a saber: 

1. No Pedido de Reexame, o Recorrente alega que foram omitidas as Leis 

Municipais nº 1565/2012 e 156612012 do rol das normas autorizadoras dos 

créditos adicionais (fl.02). 

No Processo Principal nº 887.024, verificam-se às lls. 81/82 cópias 

das Leis Municipais nº 1565/2012 e 1566/2012, citadas pelo ex-gestor municipal, 

portanto, não procede a sua alegação. 

Constata-se que tais Leis foram analisadas pela Unidade Técnica, 

que procedeu a novo estudo da Prestação de Contas do exercício de 2012, em 

virtude da documentação juntada aos autos, como pode ser certificado no relatório 

de fls. 84/125 do Processo de Prestação de Contas n" 887.024. 

Observa-se que a análise· das referidas Leis alterou o valor dos 

créditos suplementares abertos sem cobertura legal (R$6.609.040,47), apurados no 

relatório preliminar (fl.38), porém, não sanou a irregularidade, posto que restaram 

R$ 3.437.265,93 (fl.92) , mantendo-se, assim, a infração ao art. 42 da Lei federal 

nº 4.320/1964, bem como ao art.43 da mesma Lei. 

2. O Recorrente alega que apresentou a mídia contendo os dados devidamente 

retificados para reapreciação da Unidade Técnica (ll.03) 
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Consta-se que o DVD apresentado pelo Recorrente à fl. 26 

apresenta nenhuma gravação. 

Pelo exposto, consubstanciado nos elementos informativos trazidos 

acima, o Ministério Público de Contas entende que o presente Pedido de Reexame 

nº 951.246 não apresenta argumentos capazes de modificar a decisão proferida 

pela Primeira Câmara no Processo de Prestação de Contas nº887.024 (fls. 

1721177), e que o descumprimento dos art. 42 e 43 da Lei federal nº 432011964 

configura falta grave, não permitindo que seja reformada a decisão que emitiu 

parecer.prévio pela REJEIÇÃO das Contas. 

IV. CONCLUSÃO 

Ex positis, o Ministério Público de Contas OPINA que deve ser 

mantida a decisão pela emissão de parecer prévio com a REJEICÃO DAS 

CONTAS apresentadas pelo Poder Executivo Municipal de Manhumirim, no 

exercício de 2012, com espeque no disposto no art. 45, Ili, da Lei 

Complementar Estadual 102/2008 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas), 

escoimado ainda no inciso Ili do artigo 240 da Resolução TCEMG n. 

12/2008, de 19 de dezembro de 2008 (Regimento Interno do TCEMG), em 

razão do descumprimento dos artigos 42, 43 e 59 da Lei federal nº 4.320/1964, 

e do art. 167, V, da Constituição da República. 

Éo PARECER. 
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Entranhe-se, registre-se e após, encaminhem-se os autos ＧｾｾＧＧＢＢ Ｑ ＡＢ＠

Coordenadoria de Apoio Operacional do Ministério Público de Contas do Estado de · 

Minas Gerais, para os encaminhamentos de praxe. 

Belo Horizonte, 02 de junho de 2015. 

Marcilio Barenco Corrêa de Mello 
Procurador do Ministério Público de Contas 

(Documento certificado e assinado digitalmente e disponível no SGAP!TCE-MG) 



PROCESSO: 

ÓRGÃO: 

NATUREZA: 

EXERCÍCIO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS "" 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

2ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios 

951.246 

Prefeitura Municipal de Manhumirlm 

Pedido de Reexame (PCA- Processo 887.024) 

2012 

RECORRENTE: Ronaldo Lopes Correa (Prefeito Municipal, à época) 

Conselheiro Substituto Hamílton Coelho RELATOR: 

1 • RELATÓRIO 

Tratam os autos de pedido de reexame interposto Ronaldo 

Lopes Correa ·(Prefeito Municipal, à época), contra decisão proferida pela 

Primeira Câmara deste Tribunal, que emitiu parecer prévio pela rejeição das 

contas do exercício de 2012 da Prefeitura Municipal Manhumirim, com 

fundamento no art. 45, Ili, da Lei Complementar Estadual nº 102/08, tendo 

em vista que a abertura de créditos suplementares sem cobertura legal e 

sem recursos disponíveis, contrariando o artigos 42 e 43 da Lei Federal 

nº 4.320/64. 

Os argumentos recursais iniciais foram acostados às fls. 01/13. 

Os autos retomaram a este Órgão Técnico para exame. em 

cumprimento ao despacho exarado à fl. 47. 

É o relatório, no essencial .. 

Passa-se à análise. 
1 

li- ANÁUSE DAS RAZÕES RECURSA•S 

11.1 Preliminarmente 
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O juízo de admissibilidade da presente peça recursai jó ｦｾＡＧｌ＠ . 

efetuado pelo Exmº Sr. Conselheiro Relator no r. despacho <:fe<.l;t;. 

fls. 47, o qual corrobora-se. 

11.2 Da Decisão Recorrida 

Consoante li. 172 dos autos originais assim foi a Ementa da 

Decisão Recorrida: 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXECUTIVO MUNICIPAL - EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA. ANANCBRA. CONTÁBIL E PATRIMONIAL - PARECER ｐｒｾｉｏ＠ PELA 
REJEIÇÃO DAS CONTAS. 

1) Emile-se parecer prévio pela rejeição dos contos. com fulcro no inciso Ili do ort. 
45. do Lei Complementar n. 102/2008. c/c inciso 1 do § 1'. ort. 166 e § 3º. do 
Resolução n. 12/2008. com os observações e o intimação constantes do 
fundamentação. Em raziio:l - da abertura de créditos suplemenlarês no valor de 
R$3.437.265,93, sem cobertura legal, contrariando o art. 42 da Lei n. 4.320/64, dos 
quais pelo menos 1$2.050.378,51. foram executados. Infringindo o art. 59 dei Lei n. 
4320/64; 2- da abertura de créditos suplementares/especiais sem recursos disponíveis 
no valor de R$53.365,82. por afronta ao disposto no art. 167, V dei Conslflulçao Cidada 
e art. 43 da Lei n. 4320/64. 2) Determino-se o arquivamento dos autos após 
cumpridos os disposições regimentais e findos os procedimentos previstos. 3) 
Decisão unânime. (g.n.) 

11.3 Razões apresentadas pelo Recorrente 

lrresignado. o Recorrente pede a reforma do Parecer Prévio 

pela rejeição das contas, aduzindo. no essencial. o que se segue. 

a. Que seu mandato findou em 31/12/2012, de modo que a incumbência de 

prestar contas do exercício em .apreço coube. à equipe técnica da atual 

gestão; 

b. Que. por ser o primeiro momento ｯｰｯｲｴｵｾｯ＠ para se manifestar nos autos, 

coleciona a mídia contendo os dados retificados para a reapreciação da 

Unidade Técnica; 

c. Que ocorreu "a omissão das Leis Municipais nº. 1.565 e 1.566, ambas 

datadas de 07/12/2012, no rol das normas autorizadoras dos créditos 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 
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\ ＧｆＧｾＭ ﾺＢ￧･Ｌｾｦ＠ ｾ＠

2ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios 

i. Que o valor total dos créditos adicionais suplementares autorizados foi ､･ＢＱｾｴｾｾ＠
R$6.746.129.83. ensejando. por conseguinte. a correção da informação do '<- -

item li do Relatório Rnal (fl. 86), que lançou a quantia de R$6.396.129,83. 

redundando a diferença de R$350.000,00. Tal diferença refere-se a não 

consideração da quantia autorizada pela Lei Municipal nº 1.566/ 12; 

j. Que toma-se imperativo promover a retificação do Quadro (fls. 93/95) no 

tocante aos Decretos de abertura de créditos suplementares, tendo em 

vista a constatação de equívoco no lançamento das informações; 

k. Que no exercício de 2012 as Receitas Arrecadas foram superiores às 

Despesas Empenhadas, evidenciando o equflíbrio orçamentôrio; 

1. Que não ocorreram aberturas de créditos adicionais (suplementares e 

especiais) em quantitativos ilegais; 

m. Que as supostas ilegalidades apontadas nos autos representam meros 

equívocos em relação às previsões contidas nas normas atinentes à 

Contabilidade Pública ou meramente formais. sendo possível a 

aprovação das contas, ainda que com ressalvas; 

Por fim, pugna pela aprovação das contas, bem como pela 

intimação pessoal da atual Gestora do Município, no prazo môximo de 30 

(trinta) dias. para a retificação dos dados constantes no SIACE/PCA. 

11.4 Análise de Mérito 
-::--- ........ 

Conforme restarô demonstrado, data venia, a decisão 

proferida por esta egrégia Corte de Contas NÃO merece ser reformada. 

O recorrente aduz na alínea "a" do tópico anterior que seu 

mandato findou em 31/12/2012, de modo que a incumbência de prestar 

contas do exercício em apreço coube à equipe técnica da atual gestão. 
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ｾｾＮｾｾｊＪＮＺ＠
ｾ＠ " 

ｾＢＮＩＭＧＮＺＩ＠ : 
s. ｾＯｾＭＬＲＯ＠

adicionais". sendo que tal incongruência já foi anteriormente suscitada ｱＭｲＬＬｾ［ｾｴｻ｟［Ｇ Ｐ＠
presente feito. mediante diligência a atual gestora (fls. 15/18 da PCA); g ＱＧ［Ｂｾｾ［ﾷｾｾｦ＠ ｾ｜＠

d. Que os "Restos a Pagar Não Processados" identificados em 2012 ｮ￣､ＧｬｳＮｾ＠ . \--#--, 
consubstanciam despesas de tal natureza. porque foram ｣ｯｮｳｩ､･ｲ｡､｡ｾ＾ﾷｾｾ＠ ＢｬＧＮＢｾﾷｾ＾＠ · 
despesas globalmente como dívida existente. quando o correto seria -- ·-·· 

computar somente os valores correspondente aos objetos executados em 

2012". Para tanto. informa que dos empenhos relacionados nas planilhas 

anexadas aos autos devem ser decotados os valores. no total de 

R$1.249.231, 10. referentes a despesas que não ocorreram no exercício em 

tela; 

e. Que dos Restos a Pagar Processados a título de parcelamento de dívida 

perante o INSS. deve ser decotado o montante de R$1.162.269.74, relativo 

a encargos previdenciários patronais junto ao INSS. do período de julho a 

dezembro/2012. porque havia a intenção do Poder Público Municipal de 

realizar a compensação administrativa da dívida. Entretanto. restou 

frustrada tal tentativa, sendo protocolizado o pedido de parcelamento de 

tal dívida. Assim tais valores devem deixar de ser considerados como · 

"Restos a Pagar" e reclassificados como "Dívida Fundada Interna"; 

f. Que a conclusão da análise da prestação de contas (fl. 92) encontracse 

dissonante da análise técnica (fL 87); 

g. Que .inicialmente foi previsto na LOA o percentual de 53 para abertura de 

créditos suplementares. entretanto com a edição da Lei Municipal 

nº 1.565, de 07/12/2012 tal percentual foi majorado para 153; 
. . .... ｾ＠ .... . 

h. Que o Quadro de Leis, Créditos Suplementares. Especiais. Extraordinários e 

Créditos Especiais do exercício anterior {fls. 93/95) já comtempla as leis 

1.565 e 1.566, ambas de 07/12/2012. que tratam de abertura de créditos 

adicionais; 
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De fato procede a afirmação, em função do previsto no § 1º\. ｆ［ＺＮｾ＠ RA "º) 
do artigo 235 do RITCEMG c/c art. 5° INTCEMG 12/2011. Entretanto, a /..-·:,· . .;. ,../ 

ＧＧｩｾｳ＠ Giõl'l" 

responsabilidade sobre o conteúdo dos dados informados na PCA continua 

sendo Gestor Municipal do exercício em análise, ou seja, ao próprio 

recorrente. Não há como o então Prefeito se desvencílhar de tal ônus por 

. carência de fundamento legal. 

Na alínea "b", informa que colecíona a mídia contendo os 

dados retificados para a reapreciação da Unidade Técnica, por ser o 

primeiro momento oportuno para se manifestar nos autos. 

Sem razão. Inicialmente mister ressaltar que o ora recorrente 

não apresentou defesa de mérito nos autos originais da PCA quando lhe foi 

ofertada a possibilidade do exercício do contraditório. Tão somente juntou 

naqueles autos ofício encaminhado à atual Prefeita de Manhumirim 

solicitando-lhe que procedesse alterações no SIACE/PCN2012, conforme 

fls. 132/137; 

Assim, s.m.j., em sede recursai não há possibílidade legal de 

substituição de dados enviados anteriormente a esta Corte de Contas 

eletronicamente. 

Quanto à alegação constante do alínea "c" alhures, atinente 

à "omissão das Leis Municipais nº 1.565 e 1.566, ambas datadas de 

07/12/2012, no rol das normas autorizadoras dos créditos adicionais", 

esclarece-se que os mesmos já foram contemplados· no último análise 

técnico (fl. 86/88). 

Ressolva-se, porém, que constou daquele exame a 

observação no sentido de que não foi considerada a Lei Municipal 

nº 1.566 de 07/12/2012 no Quadro · de Leis, Créditos Suplementares e 

Especiais do SIACE/PCA, uma vez que não foram abertos créditos em 

decorrência de tal lei. 
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Fls ....... ｾ＠ t 
Doto venio, discorda-se de tal desconsideração técni a, / 

porque, s.m.j., a não abertura dos créditos não impede que o ｭｯｮｴ｡ｮｾＡｾＮ＠ ｇ＼Ｎｲ＾Ｍｾﾷ＠
autorizado pela lei seja computado na análise para fins de aferição do 

cumprimento do art. 42 da Lei Federal nº 4.320/64. 

Dessa forma, assiste razão ao recorrente nas razões aduzidas 

na alínea "i" alhures, razão pela qual refez-se a análise da execução 

orçamentária conforme apresentado na sequência. 

A respeito da razões aduzidas na alínea "d", atinentes aos 

"Restos a Pagar Não Processados" identificados em 2012, que não 

consubstanciariam despesa de tal natureza, porque foram consideradas 

globalmente como divida existente, quando o correto seria computar 

somente os valores correspondente ao objetos executados em 2012, aduz o 

recorrente (fl. 05} que dos valores considerados como "Despesa" na 

PCN2012 deve ser subtraído o montante de R$1.249.231, 10, nos termos 

· de1alhados na Planilha anexada às tis. 32 a 35. 

Da análise de tal planilha observa-se que o recorrente se 

limitou a listar os números dos empenhos, o nome dos fornecedores, os 

valores lançados, os valores a excluir e os indicados como corretos. Não 

foram anexados aos autos os respectivos empenhos, controtos e demais 

elementos que permitem a aferição das informações ora aduzidas. Assim 

sendo, não há tecnicamente como aceitar os argumentos ora trazidos, 

permanecendo, por conseguinte, inalterados os dados e registros originais da 

PCA. 

Concementemente às alegações mencionadas na alínea 

"e", .acerca dos Restos a Pagar Processados a título de parcelamento de 

dívida perante o INSS, dos quais deveria ser decotado o montante de 

R$1.162.269 .7 4, relativo a encargos previdenciários patronais junto ao tNSS, 

do período de julho a dezembro/2012, passando a ser classificadas corno 
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"Dívida Fundada Interna", porque havia a intenção do Poder ｐ￺ｬｦ＾ｬｩ｣ｦｩｳＧＮｾｾ＠ v.\: 
Municipal de ｲ･｡ｬｩｺｾｲ＠ a compensação administrativa da .dívida. ｭｾｳ＠ ｲ･ｳｾｊｾｾ＠ ,• / 

frustrada tal tentativa, da mesma forma que o ocorndo na ahnea d , ｾｯｾ＠

recorrente se limitou a listar os empenhos na Planilha lfls. 27 a 31), sem 

anexar a documentação suporte imprescindível para comprovar suas 

alegações. Destarte, novamente não há tecnicamente segurança suficiente 

para proceder a desejada reclassificação contábil. 

Em outro diapasão. observou-se. em ambos os casos, que as 

planilhas anexadas aos autos sequer possuem as assinaturas dos responsáveis 

técnicos. em desconformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, 

em especial a NBC T 2 e NBC T 16.6. Portanto, inaceitáveis. 

NBC T 2 - Da Escrituração Contábil 

NBC T 2.2 - Da Documentação Contábil 
2.2.1 - A Documentação Contábil compreende todos os documentos, 
livros, papéis. registros e outras peças, que apoiam ou compõem a 
escrituração contábil. 
2.2.1.1 - Documento contábil, ･ｳｴｲｩｴｯｾ･ｮｳｯＬ＠ é aquele que comprova os 
atos e fatos que originam lançamento (s) na escrituração contábil da 
Entidade. · 
2.2.2 - A Documentação Contábíl é hábil, quando revestida das 
carac:ferístlcas inlónsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na 
legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos "usos e costumes". 
2.2.3 - A Documentação .Contábil pode ser de origem interna quando 
gerada na própria Entidade, ou externa quando proveniente de terceiros. 
2.2.4 - A Entidade é abrigada a manter em boa ordem a documemaçõo 
contóbn. 

Nome e assinatura nos documentos: 
NBC T 16.6. item 6 - s "As demonstrações contábeis devem contel a 
identmcação da e.nlldade do setor púbUco, da autoridade tesponsável e 
do conlablftsta. • 

(g.n) 

No tocante à insurgência constante da alínea "f" no sentido 

de que e "a conclusão da análise da prestação de contas (fl. 92) encontra­

se dissonante da análise técnica (li. 87)", com todo respeito, não é o que 
7 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

2ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios 

I '". tr 

ｾｾﾷ＠
ＯｾｃＧｅｃＭｯﾷｾ＠

:' ﾷｾＯＧ＠ sEcPETAR.1,\ • ... .y 
pode ser observado no mencionado relatório técnico, que já foi 

Ｑ
￩ＧｬｴｐＬＺＮＺｾ＠ 'º I 

contemplando as observações aduzidas na alínea "g". {eil _ X2-;; j 
｜ＧｯＯＱＮｾｾ＠

Também não procede a afirmação mencionada na ｡ｬ￭ｮ･￠ｾ＠

"k", no sentido de que no exercido de 2012 as Receitas Arrecadas foram 

superiores às Despesas Empenhadas, evidenciando o equilíbrio 

orçamentário. Conforme Balanço Orçamentário {fl. 98 dos autos da PCA) 

ocorreu em 2012 um déficit de R$ l.518.861, 92, uma vez que a Despesa 

Executada foi da ordem de R$36.ll0.903,23 e a Receita Arrecadada de 

R$34.592.04 l ,3 l . 

Quanto as insurgências constantes nas alíneas "h" e "j", 

atinentes à necessidade de alteração no Quadro de Leis, Créditos 

Suplementares, Especiais, Extraordinários e Créditos Especiais do exercício 

anterior (fls. 93/95), não merece prosperar porque todas as leis e decretos 

utilizados na análise já foram contempladas nesse demonstrativo. 

Com as informações e documentos ora acostados. bem 

como em louvor aos Princípios da Oficialidade e da Verdade Material 

, -1f-4art. 104 do RITCMG) readequou-se o cálculo .do execução orçamentária de 

/ 7 2012 (fl. 86/87 da PCA). como segue, considerando-se os créãitos 

ＧｾＭ

suplementares autorizados pela Lei Municipal nº 1.566/2012: 

A Lei Orçomentória Anual referente oo exercício de 2012 foi aprovada sob o 

nº 1.542 alterada pela Lei Municipal L56S. fls. 1 l e 81 da PCA. respecfivamente, com a Receito e Despesa orçadas· 

em iri' sendo autorizado a abertura de créditos suplementares até 15%. 

1 • CRá>ITOS ADICIONAIS SUPLEMENIARES VALOR-R$ 

(AI limite de Créditos Autorizados no Orçamento 4.659.501.81 

(B) Créditos Autorizados por Outras Leis 2.086.628.02 
. 

(C/ Total de Créditos Suplementares Autorizados (A+BJ 6.746. 129.83 

{D) Total d_e Crédi1os Suplementore.I Abertos 9.833.395.76 

ＡｾＬ Ｑ ｾｾＬｾａｦＬｾｙｾｾｾｩｾＬｾｾＺ［ｳｾｾＬＺｾｦ｡Ａ［｀ｾｾＱｩＱＷｾｾｾｾＬ＠ ｾｩＱｴｷｾＬｭ［Ｚｽ［ｊＬＪｾｾｾｪＱ Ｑ＠

8 



·'-.........-· 

" 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios 

2ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios 

/denfllicação da aberlura por Fonte de Recurso 

(FJ Créditos abertos por Anulação 

{Gj Crédi1os Suplemeritores abertos per SuperóVft Financeiro de·2011 

(H! Créditos Suplementares abertos por Excesso de Arrecadaç:õc 11> 

(1) Excesso de arrecadação excluídos convênios, operações de créditos, 
FUNDEB e contribuições previdenciórias 

li • CRlolTOS ADlCIONAIS ESPECIAIS 

IA) Tola! dos Créditos Autorizados 

ldenffficação da obeduta por Fonte de Recurso 

(Sl Oédifos Especiais abertos por anulação de dotações 

tCI Oédffos Especiais Abertos por Excesso de Arrecodoçõo autorizados 121 

(DJ Total de Créditos Especiois abertos {B+CJ 

(e} Créditos Adtcionals Especiais sem Cobertura Legal (A-O) 

m • CRÉDITOS ADICIONAIS ABERTOS SEM RECURSOS 

!AI Total do Excesso de Arrecadação ftl. 96 da PCAJ m 

(BJ qédi1os Adicionais Abertos por Excesso de Arrecadação 

(CI Crédilos ａ､ｩ･ｩｾ＠ Aberios ｾｲ＠ fxceuo de Arrecadaçao sem rec. disponíveis (B-A) 

(DjToial do Excesso de Arrecadação de Operações de Crédito 

(E} Créditos' Adicionais aberfos por Excesso de Arrecadação de Operações de Crédito 

(FJ Créditos Adicionais abertos por Excesso de Arrecadação de Operações de Crédito sem 
recursos disponíveis. {E-O) 

6.012.048.13 

l.505.969,55 

2.315.378.08 

VALOR-11$ 

4.079.960,00 

l.769.600,CIO 

l.227.000,CIO 

2.996.600,CIO 

VALOR-R$ 

4.341.160,32 

3.542.378.08 

457.166,CIO 

0,CIO 

ﾷＭＭＭＭｾＭＭＭＭﾷＭＭＭＭﾷＧＧﾷ＠ ＮＭＭＭｾＭＭＭｾＢＧＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＫＭＭＭＭＭＭＭＭＭＴ＠

(GJ fo1ol do Excesso de Arrecadação do FUNDEB 

(HJ Crédifos Adicioneis obertos por Excesso de Arrecadaçôo do FUNDES 

(!J Crédffos Ad!cionais abedos por Excesso de Alrecadaçdo do FUNDEB sem recursos 
dlsponlvels (H-GJ 

ｾｊｊ＠ Total do Excesso de Arrecodaçõo de Convênio 

(KJ Oédiios Adicionoís abertos por Excesso de Arrecadoçõo de Convênio 

(l} Crllidffos Adtdonats abertos par Ex.cesso de Arrecadação de Convênio sem recur1os 

9 

228.993,87 

O.CIO 

l.517.318,45 

O.CIO 
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(N) Créditos abertos por Superóvit Financeiro do Exercido Anterior 

(Ol Ciédttos abedo• po< ｓｵｰ･ｾ＠ fii\éincê&o do EluHC:ÍClo Anlerio< sem recU<Sos disponíveis 
(N·M) 

{e} total dos C1édftos Adicionais abertos sem tecursos clisponfvels (C+F+l+L+o) - Art. 43 da 
lei Federal n] 4.320/64. 

(2) Excesso de arrecadação exduídos convênios, operações de créditos. 
FUNDES e contnbuições previdenciários 

CRÉDITOS DISPONIVBS 

(A) Crédttos Autorizados 111 

(B) Despesa ｅｭｰ･ｮｨｯ､ｯＯｒ･｡ｲｾｯ､｡＼•＠

(1) OS créditos autorizados rosultom do valor orçado mm os crécfltos odldonals abertos. exceto por anubçao. 

(2) Confonne Balmço On;amentório (ti. 98 da PCAJ 

1.505.969.55 

53.365.82 

53.365.82 

VALOR-R$ 

36.111.693,05 

36.110.903.23 

Conforme demonstrado, mesmo com os novos argumentos e 

documentos ora oferecidos pelo ex-Prefeito Municipal ainda persiste a 

abertura de Créditos Suplementares sem cobertura legal, no montante de 

R$3.087.265,93, e sem recursos disponíveis, no valor de R$53.365,82, 

contrariando, respectivamente, as disposições dos artigos n°' 42 e 43 da Lei 

Federal nº 4.320/64, além de infringir às disposições da Carta Magna prevista 

no seu art. 167, V. 

Consequentemente restou refutada a insurgência constante 

da alínea "I" do tópico anterior. 

Por fim. com relação ao alegado na alínea "m", acerca da 

formalidade das irregularidades apontadas e da possibílidade de aprovação 

das constas, mesmo que com ressalvas, adverte-se que parte significativa 

das decisões desta Casa tem sido pela rejeição das contas com fulcro no 

art. 45, Ili, da LC 102/2008 c/c art. 240, Ili. do RITCEMG. 

10 
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Com efeito, o descumprimento aos artigos da Lei Federal e ｾﾺｆｩｾＮｐｦＺ＠ · 
dispositivo ｣ｯｮｳｴｩｾｵ｣ｩｯｮ｡ｬ＠ supracitados permitem a rejeição das contas. ＬＺｾＮ＠ {2 _: 

Cita-se: 
1
".:'.: ':':-

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXECUTIVO MUNICIPAL -

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. FINANCEIRA, CONTÁBIL E PATRIMONIAL -

PARECER PRÉVIO PELA REJEIÇÃO DAS CONTAS. 

1) Emite-se parecer prévio pela rejeição das contas. conforme art. 45, 

Ili, da LC 102!08. tendo em vista a abertura de créditos suplementares 

sem cobertura legal, correspondendo ao percentual de 2 943 da 

despesa total fixado. em desacordo com o disposto no inciso V do 

art. 167 do CR/88, art. 42 do Lei n. 4.320/64 e Súmula 77 deste Tribunal. 

irregularidade que configuro folho grave de responsabilidade do 

gestor. 2) Foz-se o recomendação constante no fundamentação, 

quanto à adoção das melhores práticos no gestão orçamentário. 3) 

Encaminham-se os autos ao Ministério Público de Contas para as 

providências que entender cabíveis e poro todos os fins de direilo.4) 

Decisão por maioria de votos. Vencido o Conselheiro Mouri Torres 

(Processo nº 872.186 - Prestação de Contos do Prefeitura Municipal 

de Serronópolis de Minas - Exercício de 2011) 

Vale ainda registrar, por oportuno, que todo Gestor Público 

está sujeito às disposições previstas em Lei, sobretudo em obediência ao . 

Princípio da Legalidade previsto no caput do art. 37 da CR/88. 

Sobre o Princípio da Legalidade, interessante destacar a tição 

do Mestre Constitucionalista Alexandre de Morais•: 

O ort. 5°, li, do Constituição Federo, preceitua que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei. Tal princípio viso combater o poder arbitrário do Estado. Só por 

meio dos espécies normativos devidamente elaboradas conforme 

li 
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1 . I 1. t"tu . a1 d Fts. Ｕｾ＠ Ü i regras de processo eg1s a 1vo cons 1 c1on , po em-se a10r · ' 

obrigações paro o indivíduo. pois são expressões do vontade ｧ･ｲ｜ＨＱＭＬＬＮＬＮｦｾＬＬ［Ｌ＠ / 

Com o primado soberano do lei, cesso o privilégio do vontade ｾＭ

caprichoso do detentor do poder em benefício da lei. 

111 - CONCLUSÃO 

Ex positis, as razões recursais foram devidamente analisadas, 

não tendo o recorrente apresentado argumentos suficientes para modificar 

a decisão proferida por esta egrégia Corte de Contas. 

Assim sendo. s.m.j .. este Órgão Técnico opina pelo não 

provimento do recurso, mantendo-se a decisão recorrida no sentido de ser 

man1ido a aplicação do disposto no art. 45, lfl. da LC 102/2008 c/c art. 240. 

Ili. do RITCEMG. 

À consideração superior. 

DCEM/2ª CFM. 21 de maio de 2.015. 

'R.ogérío César Costa _'A{vares .. 
Analista de Controle Exterrio 

TC 1210-3 

ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾｾｾＭﾷＭﾷＧＢＢＧﾷＮＬ［ＭＭｾＮ＠ ﾷＭﾷﾷＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭｾｾｾＭＭＭ

' MORAES, Alexandre de. Direito Constitucionlil. 27. ed. São Paulo: Atlas, 20 l l. P. 45 
12 
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,CONCLUSÃO 

Aos 10 dias de setembro de 2015. Faço estes autos 
conclusos ao MM. Juiz de Direito. 

GLÁUCIA'Jf'S't>'üZA PIRES 
Auxiliar Administrativo 



Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 
ｳ･｣ｬｾｩＵｬ＠ ｾｬＧｗＮｩｻ＼｣Ｇ￢Ｇｎｴａｒｃａ＠ DE MANHUMIRIM / MG 

Autos nº 0395 15.003325-0 

Vistos, etc. 

ａｦ［ｾ｜＠ .. 
n:i ｾｩｾ＠ Qo( t, 

ｩ｜ｾ＼ｴ＾＠
Ｍｾｾ＠

· . . :.,.·J ｓｇｃｦｚｅＢｬＧ•ｯﾷｾＬ＠ ｾＧ￳＾Ｍt-.." • ll"u,!/' 

/ . 1" CáM:\ft;\ °t''> 
\ Fis.--: ';) /)., 

ＧｾＺ［ＮＭｉｖ＠ ';-

Após detida análise da inicial, verifico que o autor ajuizou a prese;;ii- ｇｾＧ＠
ação em face da pessoa física da Prefeita Municipal do Município de 
Manhumirim, sendo que a pretensão visada na demanda é referente a 
retificação da prestação de contas do ente público, devendo o mesmo 
figurar no polo passivo da ação e não a Alcaide. 

Assim sendo, por não se tratar de mandado de segurança, em que a 
demanda deve ser impetrada em face da autoridade coatora, intime-se o 
autor para que emende a inicial para fazer constar no polo passivo o 
Município de Manhumirim. 

Prazo: 10 (dez) dias. 

Cumpra-se. · r 'fr til 
Manhuiri/n(MG), J.!f!_j_U_ t1201 s. 

Ｇ［ｦｬＯｴＱＱｾ＠
Elimar B. aventura Condé Araújo 

Juíza de Direito 

Cód.10.30.800-8,_..,,,,..,.,. 

Poder Judiciálio do Etts:.io do Minas Gerais 
C!fRtlDÃO • PUSLICAÇÃO 

C<lrtifico e dou fé Q\."B a{o) ( ) ｾｮ￧｡Ｌ＠ _______ _ 

(..4 clespacho . 
( j Q\>:l otd!nár.fo ________ _ 

!Qi tilstíefiibifiZàda(oJ em -21í os 1.!í no 
bJa/TJMG; COl\sidsrandc-se !}Ublicaeai(o) éni .. 
ｾ＠ I o'3 1.!6:., nos lermos dO art. 4°, § 14, 

§ 2• da PGrt.aria Conjunta rf 11 :J/2008, · 

. ,J.1.de .0 5 de ;:? 
O{Á) Escrivão(ã) @ . -
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EXMA. SRA. ORA. JUÍZA DE DIREITO DA 2ª VARA DA 
COMARCA DE MANHUMIRIM - MINAS GERAIS 

Ação de Obrigação de Fazer 
Processo n. 0 0033250-44.2015.8.13.0395 

ｾ＠;; 
ｾﾷ＠

ｾ＠
"-ｾ＠.,,. 
ｾ＠
ｾﾷ＠

ｾﾷ＠

RONALDO LOPES CORREA, já qualificado nos autos da?presente 
Ação de Obrigação de Fazer, processo em epígrafe, movido em face da ｾｅｆｅｉｔａ＠
MUNICIPAL DE MANHUMIRIM; vem, respeitosamente, perante Vossa Et«:elência, 
por seus procuradores in fine assinados, em atendimento ao despacho dl: fls. 182, 
emendar a petição inicial, para ｳｾ＠ alterar o pólo passivo da presenfr relação 
processual, incluindo-se o MUNICIPIO OE MANHUMIRIM, de acorde com a 
qualificação abaixo: 

MUNICÍPIO DE MANHUMIRIM, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.392.530/0001-98, com sede 
na Rua Roque Porcaro Júnior, n.º 13, Centro, em Manhumirim, 
Estado de Minas Gerais. 

Ainda, informa o Requerente que os autos da Prestação de Contas/ 
Pedido de Reexame, em trâmite junto ao Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais (processo n.0 951.246), foram retirados de pauta da sessão de julgamento 
designada inicialmente para a data de 15/09/2015, para fins de análise por parte do 
Órgão Técnico, da petição apresentada pelo ora Requerente, nos termos da 

< publicação extraída da página 11, do DIÁRIO OFICIAL DE CONTAS, edição n.0 

1.206, de 17/09/2015 (em anexo). 

Ocorre que, conforme já esclarecido na exordial, toma-se imperativa 
a alteração/adequação dos lançamentos realizados pela Requerida e/ou a 
apresentação de certidões relativas aos empenhos, além dos documentos 
expressamente referidos no artigo 3°, § 1º, inciso 1, da Instrução Normativa 12/2011 
e/ou quaisquer outros equivalentes, sob pena de restar frustrada a apreciação do 
conteúdo da Prestação de Contas por parte da Equipe de Análise Técnica. 

Cumpre salientar que tais informações somente podem ser 
retificadas, ou tais certidões somente podem ser expedidas pelos ora Requeridos, 
sendo este justamente o motivo do ajuizamento da presente Ação. 

Então, a fim de evitar nova análise dos autos da Prestação de 
Contas, sem que conste dos mesmos qualquer documentação nova, é 



\ 

imprescindível a imediata alteração dos lançamentos constantes do ｳｩｳｴ･ｭ｡ｾ＠
0

_ 

SIACE/PCA, ou a juntada das certidões elencadas no pedido da peça ｩｮ｡ｵｧ｝ＮＡｲＥￍｬｾｾｌﾷ＠ ｾ＠ CoA 

desta Ação, evitando-se que a reanálise a ser feita pela Corte de Contas se dê ｳｰｾｲ･ﾷﾷｾｾｾｾ［Ｎｾ［＠ ﾷﾷｾＬＮ＠
fatos antigos. 1 Fls. '5 I '> · 

\ - ----
Ato contínuo, reforça-se o periculum in mora para ､･ｦ･ｲｩｭ･ｮｴｯｾ｡＠ - ﾷｾＭ

liminar pleiteada nestes autos, já que o fundado receio de dano ｩｲｲ･ｰ｡ｲ￡ｶ･ｬｾﾷ＠
iminente, posto que se corre sério risco de jogar por terra a perspectiva de reanálise 
da Prestação de Contas de 2012, da gestão do Requerido, sem a apreciação dos 
documentos e informações retificados, impossibilitando, em definitivo, a 
reconsideração do Relatório anteriormente expedido pela Equipe Técnica, que havia 
se manifestado pela reprovação das contas, fulcrado em dados parciais/inverídicos, 
na manobra contábil feita pela atual gestão no intuito único de prejudicar o 
Requerente. 

Diante de todo exposto, requer a Vossa Excelência: 

1) seja inserido no pólo passivo da presente Ação o MUNICÍPIO DE 
MANHUMIRIM, reiterando-se o requerimento de sua citação para contestar a 
presente Ação, no prazo legal, no endereço declinado no início desta petição; 

2) e, em sede de reiteração, seja concedida a liminar para se 
determinar aos Requeridos que procedam à alteração dos dados lançados 
equivocadamente no sistema SIACE/PCA, relativos ao ano de 2012, em 
conformidade com o art. 3°, § 1°, inc. 1, da Instrução Normativa/TCE/n.º 12/2011, 
bem como a transmissão eletrônica dos mesmos ao Tribunal de Contas de 
Minas Gerais, por meio do sistema SIACE/PCA, no prazo máximo de 24h (vinte 
e quatro horas), sob pena de multa diária a ser fixada por V. Ex.ª, ressaltando-se 
que o Requerente se dispõe a encaminhar o seu CD à Requerida, contendo a mídia 
gerada e gravada com as informações já retificadas (o qual se encontra em anexo), 
a saber: 

a) subtração do montante de R$1.249.231, 1 O (um milhão, 
duzentos e quarenta e nove mil, duzentos e trinta e um reais e dez centavos), dos 
valores indevidamente inscritos em "Restos a Pagar não processados" do exercício 
financeiro de 2012, referente aos Empenhos e respectivas dotações orçamentárias 
detalhadas na Planilha de fls. 08/1 O, desta petição; já que tais despesas sequer 
ocorreram no referido exercício financeiro-orçamentário, não se consubstanciando, 
portanto, em despesa de tal natureza; 

b) alteração da classificação contábil do montante de 
R$1.162.269, 7 4 (um milhão, cento e sessenta e dois mil, duzentos e sessenta e 
nove reais e setenta e quatro centavos), inicialmente classificado como "Restos a 
Pagar Processados", concernente aos encargos previdenciários patronais junto ao 
INSS, do período de julho a dezembro de 2012, referente aos Empenhos e 
respectivas dotações orçamentárias detalhadas na Planilha de fls. 12115, desta 
petição; tendo em vista que tais valores foram objeto de novo parcelamento, 
ensejando a sua classificação como "Dívida Fundada Interna"; 



c) alteração do QUADRO DE LEIS, CRÉDITOS 
SUPLEMENTARES, ESPECIAIS, EXTRAORDINÁRIOS E CRÉDITOS ESPECIAIS 9>0>\"'L.o€ e 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR, considerando em seu inteiro teor a repercussão d _., Ｑ ｾｲＺｧｾｅｔａｒＱａ＠ 11. 
Leis Municipais de n.º 1.565 e de n.º 1.566, ambas de 07/1212012, as quais ｴｲ｡ｴｾｭ＠ !'1s.-r'!3A "'í 
da abertura de créditos adicionais suplementares e especiais; \ _ .. _ } 

3) ou, alternativamente, ainda em sede de reiteração, seja ｣ｯｮ｣･､ｩ､ｾｾＺ＠ ｓＺｇ｜Ａｾ＠
a liminar para se determinar que aos Requeridos que expeçam as seguintes -- ＢＧｾｾ＠
certidões, referentes à execução financeiro-orçamentária do exercício de 2012, no 
prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas), sob pena de multa diária a ser fixada 
por V. Ex.ª, a saber: 

a) seja certificado se os valores relativos aos Empenhos e 
respectivas dotações orçamentárias detalhadas na Planilha de fls. 08/1 O, desta 
petição, totalizando a quantia de R$1.249.231, 1 O (um milhão, duzentos e quarenta e 
nove mil, duzentos e trinta e um reais e dez centavos), dizem respeito a despesas 
efetivamente liquidadas no exercício financeiro citado, que possa obrigar o seu 
lançamento como "Restos a Pagar não processados" do referido exercício 
financeiro, bem como seja certificado se os Contratos relacionados com os referidos 
Empenhos foram prorrogados para o exercício de 2013; 

b) seja certificado se os valores relativos aos Empenhos e 
respectivas dotações orçamentárias detalhadas na Planilha de fls. 12115, desta 
petição, concernentes aos encargos previdenciários patronais junto ao INSS, do 
período de julho a dezembro de 2012; totalizando a quantia de R$1. 162.269, 7 4 (um 
milhão, cento e sessenta e dois mil, duzentos e sessenta e nove reais e setenta e 
quatro centavos), foram objeto de novo parcelamento, com pedido submetido ao 
referido Instituto ainda no exercício financeiro aludido, ensejando a sua classificação 
como "Dívida Fundada Interna", ao invés de "Restos a Pagar Processados"; 

c) seja certificado se, na prestação de contas do exercício 
financeiro mencionado, foram consideradas as informações relativas às Leis 
Municipais de n.0 1.565 e de n.º 1.566, ambas de 07/12/2012, notadamente quanto à 
elaboração dos Quadros relacionados com a abertura de créditos adicionais 
suplementares e especiais, certificando ainda se as referidas Leis foram 
sancionadas no referido ano; 

4) por fim, reitera-se os demais pedidos contidos na petição inicial. 

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

Manhumirim, 21 de Setembro de 2015. 

Wendel Salum Dourado 
OABIMG n. 0 74.798 
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PUBLICAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL DO 

DIA 17 /09/2015, ONDE SE 

DETERMINOU A RETIRADA DO 

PROCESSO DE PAUTA PARA ANÁLISE 

DA DOCUMENTAÇÃO JUNTADA, 

justificando assim a liminar 

pleiteada, haja vista que a qualquer 

momento o processo poderá voltar 

para pauta e ser julgado em prejuízo 

do Requerente, injustamente. 
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Secretaria do Tribunal Pleno 

Convocação pant a 26' Sessão Ordinária do Tribunal 
Pleno a se realizar no dia 21 de set.embro de 2015, às 
14horas. 

PROCESSOS EM PAUTA PARA A SESSÃO DO 
DIA 21 DE SETEMBRO DE 2015 

PAUTA ADIADA 

CONSELHEIRO JOSt ALVES VIANA 

QUESTÃO DE ORDEM suscitada na sessão da 1' 
Câmara do dia 25/08/2015 durante a apreciação do 
Pedido de Reexame n. 886430, apensado ao Processo 
n. 726797, Prestação de Contas da Prefeitura 
Muoicipal de Ritápolis, 2006. 

CONSELHEIRAADRIENEANDRADE 

951865, Recm-.o Ordinário, 2015. 
Recorrente(s): Aracelyde Paula - CPF: 00455482691. 
Processo(s) reilrente(s): 951484, Assunto 
Administrativo - Pleno, Prereitura Municipal de Araxá, 
2015. 
Procurador(es): Maria Aparecida Rios Moço - OAB 
/MG 96345, Jonathan Renaud de Oliveira Ferreira -
OAB /MG 90993, Bruno Borges Almeida - OAB /MG 
96071, Márcio Donizete Fontes - OAB /MG 52278. 
MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

952021, Recurso Ordinário, 2015. 
Recorrent.e(s): Geraldo Anchieta Rosário Oliveira -
CPF: 72631350600. 
Processo(s) rerrent.e(s): 951514, Assunto 
Administrativo - Pleno, Prereitura Municipal de 
Urucuia, 2015. 

MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

CONSELHEIRO MAURITORRES 

942106, Edital de Licitação, Prefeitura Municipal de 
Sete Lagoas, 2014. 
Apensos(s): 944514, Denúncia,2014. 

Procurador(es): Rodrigo Ribeiro Pereira - OAB /MG 
83032, Danilo Burle Carneiro de Abreu - OAB /MG 
141164, Amanda Mattos Carvalho Almeida - OAB 
/MG 127391, Flávio Roberto Silva - OAB /MG 
118780, Patrick Mariano Fonseca Cardoso - OAB /MG 
143314, Gabriel Massote Pereira - OAB /MG 113869, 
Rafael Tavares da Silva - OAB/MG 105317 
MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães 

942077, Recurso Ordinário, 2014. 
Recorrenre(s): Antônio Eloísio Gomes 
26341395604. 
Processo(s) referent.e(s): 751499, 
Administrativo, Prefeitura Municipal de 
2007. 

- CPF: 

Processo 
Pedralva, 

Conselheiros: ｓ･｢ｾｴｩｩＩ＠ Helvecio Rmms de Castro Ｈｐｾｩ､ｭｴ･ＩＮ＠ Cliudio Couto Terr4<> (Vice•Presidente), Mauri Torre1 (Corregedor), W!Illderley Geraldo de A vila, Adrime Barbos11 de 
F.na Andrade, ｉｯｾ￩＠ Alves Viana e Gilberto Pinto ｍｯｮｴｾｲｯ＠ Dini7. Con1elheiros Substituros: Licurgo Joseph Mourão de Oliveira e Haflilton Anlanio Coelho. Mlnbtério Público j1mto 

ao TCE: Danid de Carvalho Gui!llll'âcs (Procurador-Geral), Elke Andlade So= de Moura Silva (Subprocuradora-Gcral), Maria Cccilia Mendes Borges. Glaydson Saoto Soprani 
ｍ｡ｳｾ｡Ｌ＠ Sara Mcinbcrg Schmidt de Andrndc Duartc,Mmdlio Ban:nco CoITCa de Mcllo e Cristina Andrade Mcla. 

ＭＭＭＭＭＭｾＬｾﾷＭＮ＠

Gi i'.'." 1 ｾ＠ f: '""' F\. F'\1 ･［ｾ＠LE 0 , ｾ＠ ＺｬＮＮＮｾ＠ ｴ｣＼￭ｉ［ＮﾷＧｬＮｾＬ［＠ e 
ｃｏｍｐｒｏｾｩｅｾｦｅｄａ＠



Diário Oficial de Contas / Tribwutl de Contas do F.stado de Minas Gerais 

sob o n. 3379111/2015, referente ao processo abaixo 
relacionado: 
Processo n. 951746 
Natureza: Representação 
Município: Itamarandiba 
Requerente: Marlene Moreira Pereira - Diretora do 
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Itamarandiba - IMSPI 

Despacho: Determinada a intimação da requerente para 
informá-la que o processo em rererência encontra-se 
em fase de análise técnica neste Tribunal 

INTIMAÇÃO N" 16531/2015 

O Tribunal de Contas do Es1ado de Minas Gerais -
Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 
o disposro no art. 166, § 1°, inciso 1, da Resolução TC 
n. 1212008, intima a parte interessada do despacho da 

·----lavra do Conselheiro Relaror Substituto Hamilton 
Coelho, em face do pedido constante no documento 
protocolado sob o n. 340521112015, referente ao 
processo abaixo relacionado: 
Processon.: 951246 (Apenso 887024) 

Município: Manhumirirn 
Requerente: Ronaldo Lopes Correa 
Procuradoras: Marina Pimenta Madeira, OABIMG 
68. 752 e outras 
Despacho: Determinada a retirada do processo de 
pauta e o envio dos autos ao órgão técnico para exame 
integral de seu conteúdo. 

ｾＭ Secretaria da 2" Câmara 

INTJMAÇÔES DE DESPACHOS 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais -
Secretaria da 'l:' Câmara, em conformidade com o 
disposro no art. 166, §1 ', inciro I, da Resolução TC n' 
12/2008, intima as partes interessadas, do despacho 
exarado pelo Excelentíssimo Senhor Relator, em face 
do pedido constante no(s) docmnento(s) referente(s) 
ao(s) processo(s) abaixo relacnnado{s): 

Intimação n': 16175/2015 

Processo n': 682865 

doc.tce.mg.gov.br 

.,., . ＮＮＮＭＭﾷｾＭＮＮＮＮＮＮＮＬ＠ ... , 

.'< ＭＮ［Ｌﾷ［ｾＭ［ＭﾷｾＭ .... Ｍｾ＠ ..... Ｚﾷｾ＠ .. \ 
Belo Horizonte, quinta-feira, 17 de ｳ｣ｴ･ｭ｢ｲｾｦ＠ def2015 ｜ｾ＠ (\ 

｜ｾＺｾＴｾｾｾＩ＠Natureza: Pensão 
Procedência: Fundo Municipal de Previdência dõs"' ..-­
Servidores Públicos de Visconde do Rio Branco,----.. 
FUMPREV. Ｌ［ＬｾｲＮＮｬＮｄ￵Ｎ＠ c

0 
Intimada: Elaine Aparecida Barros Viana Bo '%f!õCRETAFi1A ｾ［［ＬＬ＠

ｾ＠ t'?!;CÀ''".,.; 1., Dirigente , ''"'"· <ft F,s. / , 
Despacho: Determinada a intimação da res onsáve 
legal pelo Fundo Municipal de Previdêru\ia-dos" ,_ · 
Servidores Públicos de Visconde do Rio Bránêo - . . ..r 
FUMPREV, para que, no pra:ro de 30 (trinta) dias, 
encaminhe a este Tribunal, comprovante de 
publicidade ou certidão comprovando a data ou 
periodo em que foi dada publicidade ao Ato n' 002/12 
de 26/912012 que ratifica a concessão de pensão a 
Rosa Barbosa da Purificação ou justiíicativas que 
julgat pertinentes, conrunicando-se ao intimado que o 
não cumprimento da diligência implicará a negativa do 
registro da concessão do beneficio de pensão. 

Intimação nº: 16177/2015 
Processo n': 854174 
Natureza: Aposentadoria 
Procedência: Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Campanha 
Interessada: Mareia Cristina Silva Borges - DirefDra 
Presidente do CAMPANHAPREV 
Documento: Oficio 4712014 (prolíJcolimdo sob o nº 
335911112015) 
Despacho: Deferido o pedido formulado e concedida a 
dilação do pra:ro por mais 60 (sessenta) dias, 
advertindo-se o requerente de que a Jàha de 
manifestação no prazo assinado, sem causa justificada, 
poderá implicar a aplicação da pena de multa prevista 
no inciso ID do art. 85 da Lei Complementar n' 102, de 
2008, e/e o inciso ID do art. 318 da Resolução TC n' 
12, de 2008. 

Intimacão nº: 16217/2015 
Processo n': 896690 
Natureza: Reforma 
Procedência: Corpo de Bombeiros Militar de Minas 
Gerais 
Interessado: Sebastião Carlos Fernandes Reis -
Coronel BM - Diretor de Recursos Humanos 
Documento: Oficio n' 1.879.412015 - DRH.1. 
(protocolizado sob o nº 336111112015) 
Despacho: Deferida a prorrogação, pelo prazo de 30 
(trinta) dias. 

Intimação 0':1622412015 
Processo n' 891701 
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Ação ele Obrigação ele Fazer 
Processo n.• 003325044.2015.8.13.0395 
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RONALDO LOPES CORREA, já qualificado nos autos da presente 
Ação de Obrigação de Fazer, processo em epígrafe, movido em face da PREFEITA 
MUNICIPAL DE MANHUMIRIM e Outro; vem, respeitosamente, perante Vossa 
Excelência, por seus procuradores ín fine assinados, requerer a juntada aos autos 
do Oficio expedido pelo Tribunal de Contas de Minas Gerais, comunicando a 
retirada de pauta dos autos do Pedido de Reexame (proc. n.0 951.246), em razão 
do ajuizamento da presente demanda, conforme já comunicado anteriormente. 

Outrossim, repisa-se que, em sua manifestação, o Conselheiro 
Relator esposou o entendimento de que "afronta o princípio da ampla defesa e da 
verdade material qualquer restrição ao exercicio do direito à prova em funcão da 
fase do processo, desde que anterior à decisão final'. 

Nessa esteira, é inegável que a conduta adotada pelos Requeridos, 
ao não procederem à retificação dos dados da prestação de contas do exercício de 
2012, violou flagrantemente os princípios acima mencionados, ocasionando prejuízo 
para o Requerente. 

Em sendo assim, resta evidenciado o periculum in mora para 
deferimento da liminar pleiteada nestes autos, já que o fundado receio de dano 
irreparável é iminente, posto que se corre sério risco de jogar por terra a perspectiva 
de reanálise da Prestação de Contas de 2012, da gestão do Requerente, sem a 
apreciação dos documentos e informações retificados, impossibilitando, em 
definitivo, a reconsideração do Relatório anteriormente expedido pela Equipe 
Técnica, que havia se manifestado pela reprovação das contas, fulcrado em dados 
parciais/inverídicos, conforme já exposto anteriormente. 

Diante de todo exposto, reitera-se o requerimento a Vossa 
Excelência para que: 

petição, concernentes aos encargos previdenciários patronais junto ao INSS, do 
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1) seja concedida a liminar para se determinar aos ｒ･ｱￍＺｩｴｬｩｪＺｾｾ ＱＲ＠
que procedam à alteração dos dados lançados equivocadamente no ｳｩｳｴｾｰｩｬｩｅ｣ｩｩ･ｲａ＠ cq.':>. 
SIACE/PCA, relativos ao ano de 2012, em conformidade com o art. 3°, § 1°/inC'.' cAl\!TI.1'º 
1, da Instrução Normativa/TCE/n.0 1212011, bem como a transmissão eletrônicil· ｾｊＮ＠
dos mesmos ao Tribunal de Contas de Minas Gerais, por meio do ｳｩｳｾｭ｡ＮＯｊ＠
SIACE/PCA, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), sob pena de ｲｲｴｵＱｾｾ＠ / :; 
diária a ser fixada por V. Ex.ª, ressaltando-se que o Requerente se dispõe '§SGEl'-1' 

encaminhar o seu CD à Requerida, contendo a mídia gerada e gravada com as 
informações já retificadas (o qual se encontra em anexo), a saber: 

a) subtração do montante de R$1.249.231,10 (um milhão, 
duzentos e quarenta e nove mil, duzentos e trinta e um reais e dez centavos), 
dos valores indevidamente inscritos em "Restos a Pagar não processados" do 
exercício financeiro de 2012, referente aos Empenhos e respectivas dotações 
orçamentárias detalhadas na Planilha de fls. 08/10, desta petição; jã que tais 
despesas sequer ocorreram no referido exercício financeiro-orçamentário, não 
se consubstanciando, portanto, em despesa de tal natureza; 

b) alteração da classificação contábil do montante de 
R$1.162.269,74 (um milhão, cento e sessenta e dois mil, duzentos e sessenta e 
nove reais e setenta e quatro centavos), inicialmente classificado como 
"Restos a Pagar Processados", concernente aos encargos previdencíãrios 
patronais junto ao INSS, do perlodo de julho a dezembro de 2012, referente aos 
Empenhos e respectivas dotações orçamentãrias detalhadas na Planilha de fls. 
12115, desta petição; tendo em vista que tais valores foram objeto de novo 
parcelamento, ensejando a sua classificação como "Divida Fundada Interna"; 

c) alteração do QUADRO DE LEIS, CRÉDITOS 
SUPLEMENTARES, ESPECIAIS, EXTRAORDINÁRIOS E CRÉDITOS ESPECIAIS 
DO EXERCICIO ANTERIOR, considerando em seu inteiro teor a repercussão 
das Leis Municipais de n.• 1.565 e de n.• 1.566, ambas de 07/1212012, as quais 
tratam da abertura de créditos adicionais suplementares e especiais; 

2) ou, alternativamente, seja concedida a liminar para se determinar 
que os Requeridos expeçam as seguintes certidões, referentes à execução 
financeiro-orçamentária do exercício de 2012, no prazo máximo de 48h (quarenta e 
oito horas), sob pena de multa diária a ser fixada por V. Ex.ª, a saber: 

a) seja certificado se os valores relativos aos Empenhos e 
respectivas dotações orçamentárias detalhadas na Planilha de fls. 08/1 O, desta 
petição, totalizando a quantia de R$1.249.231, 1 O (um milhão, duzentos e quarenta e 
nove mil, duzentos e trinta e um reais e dez centavos), dizem respeito a despesas 
efetivamente liquidadas no exercício financeiro citado, que possa obrigar o seu 
lançamento como "Restos a Pagar ·não processados" do referido exercício 
financeiro, bem como seja certificado se os Contratos relacionados com os referidos 
Empenhos foram prorrogados para o exercício de 2013; 

b) seja certificado se os valores relativos aos Empenhos e 
respectivas dotações orçamentárias detalhadas na Planilha de fls. 12/15, desta 
petição, concernentes aos encargos previdenciários patronais junto ao INSS, do 
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..... ﾷｾ［ＮｾＬ＠ ''"' ｩｬｾ｟ＬＮ＠
período de julho a dezembro de 2012; totalizando a quantia de R$1.162.269,74 ('tirif-' 
milhão, cento e sessenta e dois mil, duzentos e sessenta e nove reais e setenta e 
quatro centavos), foram objeto de novo parcelamento, com pedido submetido ao ＧﾰＧＢＢｾＮｌＮｄｦｩ＠ c

0 
referido Instituto ainda no exercício financeiro aludido, ensejando a sua classificaç?,_; /!J ｾｅｃｒｅｩａｩｬＱａ＠ ' 0. 
como "Dívida Fundada Interna", ao invés de "Restos a Pagar Processados"; ( ｆｉｾＮ＠ ｣ｾｮ｟ｔｵ｜＠

c) seja certificado se, na prestação de contas do ･ｸ･ｲ｣￭ｾｯＭ r J 
financeiro mencionado, foram consideradas as informações relativas às ｌ･ｾｾ＠
Municipais de n.0 1.565 e de n.0 1.566, ambas de 07/12/2012, notadamente quanto à , ｾ＠ ' 
elaboração dos Quadros relacionados com a abertura de créditos adicionais 
suplementares e especiais, certificando ainda se as referidas Leis foram 
sancionadas no referido ano; 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

Manhumirim, 22 de setembro de 2015. 

Wendel Salum Dourado 
Advogado - OABIMG n. 0 74.798 

3 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Primeira Câmara 

Ofício n. 16531/2015 - SEC/1ª Câmara 

. . 

.. ·;11 ·. 
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-· 111 ｃａｍａｾＭ (.fi 

Fls._,9 

;;-f-
''.i\ .. ＧﾷﾷＭ］Ｍｾｴﾷ＠

Belo Horizonte, 15 de setembro de 201_. 

Sra. Marina Pimenta Madeira 
Procuradora do Sr. Ronaldo Lopes Correa 

ｾｳ＠ ｾｽ＾Ｚ＠

ＬＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＬＬＬ］］Ｍ｣ｾ］ｯ｣］Ｍ］ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠ COMUNICADO IMPOBTA"'li 
As intimações referentes a este processo serâ<> reaHza<ias por meio de pulllicação no Diário Oficial de Contas, salvo disposlcão 
e!!!• cio Relator. nos tennos do disposto no art. 166, §32da Res. 12/2008 e art. 26, §2' da Res. 10/2010. 

Acesse: doc.-mg.gov.br 
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo -www.tce.mg gav.br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESI'ADO DE MINAS GERAIS 

Gabinelil do Conselheiro Substit!lto Hamíkon Coelho 

PROCESSO N.º: 
NATUREZA: 

951.246 (apensado à Prestação de Contas n.º ＸＸＷＮＰｾｽﾷＩＹＣＭＩＮｩ［ｾｾ｜Ｌ＠
PEDIDO DE REEXAME , , , 

ORIGEM: 
RECORRENTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ｾ［ﾷ＠ .. :-ê/-:: .. !"/. 
RONALDO LOPES CORREA (Prefeito em 2012) · < , ,;;iA Ａ＿ｾｾＭＭＬ＠ • 

ﾷﾷｾﾷＭﾷ｟Ｍ __ :-.. · --· o.\. 
ANOREF.: 2015 ,f' SÉCRÉrnR;A'''. \,\ 

" 1ª ｃｾｩＧｦＮｬＭ｜ＡＳ￪＠ ｾＺｩ＠ 't 
Fls. 'J li-"' ' 1 

-P,.·--
-1:::.- -...... ｾＭ . 

À Secretaria da Primeira Câmara, 

Vistos os autos. 

Trata-se de processo pautado para julgamento na sessão da 

Primeira Câmara desta terça-feira, 15/9/15. 

Se, do conjunto probatório, emerge fato novo, capaz de impactar 

a busca da verdade real, o magistrado de contas deve se desvencilhar do 

formalismo e se aproximar da reconstrução fática mais fidedigna possível. 

O processo de contas, miscigenado entre o administrativo e 

judicial (art. 71, II, c/c o art. 73, ambos da Constituição da República), é 

conduzido pelo princípio da verdade material, com olhar no instituto da 

preclusão, pois, como todo proéesso, seja judicial, administrativo ou de 

contas, tem a sua marcha configurada pela lógica, coerência e pela 

regularidade procedimental, cujo escopo é propiciar justiça. 

Já disseram alhures: "verdade não se descobre, mas se constrói, 

por meio da argumentação'', e da produção de provas, ainda que tardia! 

Também já se afirmou algures que "afronta o princípio da ampla defesa e da 

verdade material qualquer restrição ao exercício do direito ' rova em função 

da fase do processo, desde que anterior à decisão final". 

ｾ＠
ｾｌ＠
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TRIBUNALDECONTASDOESTADODEMINASG:ERAfê r .'i 

Gabine!R do Consdhmro Substituto Hamilton CoelhÓ/;_c_;e_.:_:;. n.. !10 
! ! ￂｾ｜Ｍ ｾ｛ｊｃ＠: ,• 0\ ... ｾ＠ ＮＮＮ［ｾ＠' ｾ＠ -1 •. 1,.,0"\. 

\ /": / Q;-'-0 SECREit\R!•i ｾ＠
, - ··- "-. 

1
/"- 1.i CAMt;..rA. 

No processo de contas, tendo-se em vista o ｩｾＱｬｩｱ￧ＬＬＮＮＮＲﾱＧｅ＠

tutelado, a busca da verdade material ostenta especial ｰｲｯ･ｭｩｮ￪ｮｾｩ［ＺＭ ｾＧＢＧﾷ＠ f _ 
Ante o exposto, e assentado das disposições do art. 104, 

regimental, detennino a juntada da petição protocolizada sob o 

n.º 3405211/2015 e da documentação que a acompanha, devendo os autos 

serem encaminhados ao órgão técnico para exame integral de seu cimteúdo. 
/ 

Retire-se o processo de pauta e intime-se o respon el, por meio 

de seus procuradores, do inteiro teor deste despacho instrutó ·o. 



Poder Judiciário dó Estado de Minas Gerais 
CONCLUSÃO 

Aos-Ade o e;, de ｾ＼ｊ＠
fa?o _estes autos conc!uoos ao(à) ＱＱ ｾＬ＠ ( .)· 
'u17f•n' , o· ·1 '"· a 
" ｾＱ•ﾷＭｾＱＮ＠ Ge' irer o d(ÕSta 'Warº · a·a co- •ｾ＠
1 

. Q, 1 ｵｳｾｾｲ＠

avrer este. ' 
O(A) Eacri'lão( ã) -----

Ｐ ｾｦ＾Ｎｌ＠ DE; C' 
ｾ＠ ' o 

J...q; ｾｅｃｒｅｔｬ｜ｒＯａ＠ ·t,..,.,.. 
1 C/11\)t\RA "'{:, 

Fls. __ ')d") 

Trata-se de ação de obrigação de fazer com pedido de limin ｲＭ､･ｾ｟Ｚ＠ J 
｡ｮｴ･｣ｩｰ｡￧ｾ＿＠ dos_ efeitos da ｴｾｴ･ｬ｡Ｎ＠ a fin_; de determinar que o Município ｰｲｯ｣￩､ｴｩ Ｑ ｾ＠ .•·. :/ 
diversas ret1f1caçoes relativas a prestaçao de contas do ano de 2012. com o ･ｾＱＰＭ .S--· 
através do sistema Siace/PCA ou expeça certidões para que o autor possa 
promover sua defesa junto ao Tribunal de Contas do Estado. 

A parte autora sustenta que estão presentes os requisitos para a concessão 
da tutela. pois entende que há verossimilhança das alegações e que o periculum in 
mora caracteriza-se pelo fato de existir procedimento no Tribunal de Contas de 
Minas Gerais. 

A questão da prestação de contas é matéria complexa, que depende da 
realização de exames periciais e laudos técnicos especializados. não sendo possível 
a este juízo ictu oculi concluir pela irregularidade dos dados lançados pela atual 
administração e determinar sua correção. 

Por outro lado. se os dados tiverem sido lançados de forma incorreta, como 
alegado, e não possuindo mais o autor acesso ao sistema. graves prejuízos lhe 
poderão ser acarretados. 

Assim sendo. entendo que apenas os pedidos constantes nas alíneas "a". "b" 
e "c" do Hem 2 de ff. 23/24 podem ser deferidos. 

É que. conforme comprovam as notificações de li. 111/123. o autor 
demonstrou já ter solicitado as alterações ao Município, não tendo obtido. contudo. 
resposta ao seu pedido. 

O fornecimento das certidões ali requeridas pode subsidiar a defesa do autor 
e. ao mesmo tempo. não obriga o réu d efetuar lançamentos de que discorde. 

Ante o exposto. defiro a antecipação da tutela para determinar ao 
Município que forneça as certidões requeridas nas alíneas "a". "b" e "c" do item 2 
de ff. 23/24, no prazo de cinco dias, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 
limitada a R$ 120.000.00. 

1) Ao Cartório Distribuidor para proceder à alteração do polo passivo. e_ 
observada a emenda de ff. 183/ 1 85. 

2) Cite-se e intime-se o Município sobre a presente decisão e para que, 
querendo, conteste no prazo legal. 

um pra-se. 



Processo nº 0395 15 003325-0 

CERTIDÃO 

Manhumirim, 29 de setembro de 2015 

ｾ＠
Magda a fll.ocha Gregorio 

Contado · esouraria 

\,.__· 
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ｾＧ＠
EXMA. SRA. ORA. JUÍZA DE DIREITO DA VARA DA COMARCA DE 

MANHUMIRIM/MG. 

Processo n. 

RONALDO LOPES CORREA, já qualificado nos autos da ação 
de OBRIGAÇÃO DE FAZER com PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, por 
seus advogados ín fine assinados, vem respeitosamente à presença de 
V. Exª. requerer seja a Mídia juntada .guardada nos cofres deste juízo. 

Nestes termos 

Pede deferimento. 

Manhumirim/MG, 09 de Setembro de 2015. 

ＮＮＮＬＮＭｾＭ 1 

,,. ....... / ....... '· ＭＮￍｾＭ Ｏｾ＠

ｾ｜Ｉ＠ ｾＭ

E!isãngela Bastos Destro 
Advogada 

OAB • MG 75.977 

11 
,! 

!I 

1 

1 

1 

1 



ﾷｾﾷ＠

Autos nº 0395 15 003325-0 
Autor: Ronaldo Lopes Corrêa 
Réu: Município de Manhumirim 

O MUNICÍPIO DE MANHUMIRIM, pessoa jurídica de direito 
público interno inscrito no CNPJ sob o nº 18.392.530/0001-98, com sede na Rua Roque 
Porcaro Júnior, nº 181, Centro, Manhumirim-MG, por sua representante legal, a 
Procuradora Geral do Município (Portaria de nomeação anexo), vem, respeitosamente, a 
presença de Vossa Excelência requerer a concessão de vistas dos autos para análise, 
pelo prazo legal, conforme disposição do art. 40, inciso II, do Código de Processo Civil. 

Requer, ainda, seja o nome desta procuradora anotado na ｣ｯｮｴｲ｡｣｡ｰｾｯｳ＠
autos, na forma e para.os devidos fins de direito. 5 

i 
Termos em que, 
Pede Deferimento. 

Manhumirim, 05 de outubro de 2015 

. RAQUEL ｇｏｾｐｏｐｅ＠ MOREIRA 

Procuradora Geral do Município 
OAB/MG 146.266 

Raquel Gomes Pope Moreira 
OAB -1462&6 

PROCURADORA GERAL 00 
MUNICIPIO DE tJ!,'!,"1!HUMtRIM 

Rua Roque Porcaro Júnior- nº 189- Centro Te/ .. (33)3341-9500 
CEP 36.970-000 - Manhumirím - Minas Gerais 
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PORTARIA N.0 227/2013 .. 
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JUNTADA 
Aos-!1.1._de QJ,tim __ de 20.12_ 
iunto a estes ｡ｵｴｯｳＮＮＮｊｌｾｾ＠ _ 
't 1 ｱﾵｾ＠ Sê seç;ue 

JJara constar fiz e.ste termo. 
O escrivão ｾ＠
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COMARCA DE MANHUMIRIM - JUSTIÇA COMUM 

•,, FÓRUM JOAQUIM CABRAL 

AV TEÓFllOTOSTES. 143 -CENTRO -CEP: 36970000 - Tel: (33) 3341-1007 - MANHUMIRI 

517 - MANDADO (GERAL ASSINADO PELO JUÍZ) 

ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾｾＺ［ＺＭＮＭＬＮ＠

2ª SECRETARIA JUÍZO ＬＬｾｌ＠ Dõ ･ｾ＠
<ri\) ' O, ' 

PROCESSO: 0033250-44.2015.8.13.0395 / 0395.15.003325-0 MANDADO·,:<-'! ｾｅｃｒｅｔＮｗ｣ＱＧＧｾ｜＠ , 
Á I 912 O 1 C/.;,,;r-,,_\:\._ '" \ 'I':_ PROCEDIMENTO ORDIN RIO - Distribuído em 09 o 15 Fio. ') 'l'T 

AUTOR: RONALDO LOPES CORRÊA y-- J 1 - ---· j 
ｾＺｾ＠ --ｾＭｾｾｾ］＠ ］］ｾ］ｾＭｾ］Ｍ ｾｾｾｾｾ］ｾ］ｾＭＭＭ ---------------------------ＭＭＭＭＭＭ］ｾｾｾＺ｟ｯ｟ＺﾷＺＧ＠ . ' i 
PESSOA A QUEM É_DIRIGIOA A DILIGÊNCIA: : 

MUNICÍPIO DE,MANHUMIRIM - CNPJ: 18.392.530/0001-98 
Representante Legal: DARCI MARIA BRAGA DINIZ 

Endereço: 1 
R ROQUE PORCARÓ JUNIOR, 13 - Fone: 
CENTRO - CEP: 36970000 - MANHUMIRIM/MG 
Referência:RUA 01 

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da vara supra 
de Justiça Avaliador(a) abaixo nominado(a), 
DESPACHO JUDICIAL ABAIXO TRANSCRITO. 

DESPACHO JUDICIAL / COMPLEMENTO 

manda que o(a) Oficial(a) 
CUMPRA O DETERMINADO NO 

DETERMINAR AO MUNICIPIO QUE .FORNEÇA AS CERTIDÕES REQUIDAS NA 
ALÍNEA "a", "B" E "C" 00 ITEM 2 OE FLS. 23/24, NO PRAZO DE CINCO DIAS, 
SOB PENA DE MULTA DIÁRIA OE R$ 1.000,00 LIMITADA A R$ 120.000,00. 
CITE-SE E INTIME-SE O MUNICIPIO SOBRE A DECISÃO DE FLS. 197 E PARA QUE, 
QUERENDO, CONTESTE NO PRAZO LEGAL. E NOS TERMOS DO ART. 285 DO 
CPC ... NÃO SENDO CONTESTADA A AÇÃO, SE PRESUMIRÃO ACEITOS PELO RÉU, COMO 
VERDADEIROS, OS FATOS ARTICULADOS PELO AUTOR". 

MANHUMIRIM, 29 

Juiz(a de Direito 

cl\mu ｩｭＱｾ｜ｾＱｩ＠ ｴｾｾｉｾ＠ lm11 
.!UIZA DE Dlll!ITO 

,. 

'.'. 

Ciente: 
ｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

Ao comparecer em Juízo, esteja munido de doe. de identificação e trajando vestimenta adequada ao ambiente forense. 

Nome do Oficial que deverá se identificar com sua Carteira Funcional: 
PAULA KARINA KHEDE DUARTE 

REGIÃO: l - REGIÃO URBANA 

Verba Indenizatória de R$ 17,43 já empenhada. 

J Mandado: 1 / 
' COMVERBA 1 
l 1NDENIZATÓRIA I 
e "d- ,O Verso 1 

ery-i ao:Jgj,Anexa, 

O HORÁRIO DE ATENDIMENTO ÀS PARTES NAS SECRETARIAS DE JUÍZO É DE 12:00 ÀS 18:00 HORAS 
( 



｜ｾ＠

CERTIDÃO 

Certifico que, em cumprimento ao mandado, dirigi-me ao endereço nele 
mencionado e ali estando, em 02 de outubro de 2015 às 10h38min, CITEI/INTIMEI 
MUNICÍPIO DE MANHUMIRIM, CNPJ 18.392.53010001-98, na pessoa de sua 
representante legal, Darci Maria Braga, de todo inteiro teor do presente mandado, a 
qual após ouvir sua leitura, aceitou a contrafé que lhe ofereci, exarando no mandado 
sua nota de ciente. 

O referido é verdade. Dou fé. 

Manhumirim, 06 de outubro de 2015. 

ｐａｕｌａｋａｒｬｾｾｅ＠
Oficia/a de Justiça Avaliadora I 

Matrícula 021879-2 
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Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 
Justiça de Primeiro Grau 

ｅｦＧｾｃｅＮｒｒｐＮｾａｅｎｉｏ＠ DE ｜ｊｏｌｕｾｊＧＮｾ＠

ｃ･［ＧＺＺｩＧｾＺ｣Ｍｳ＠ qu:si, nBsta data, enc.srre: o vo!L'.f."".:J 

nº ___ L __ Gest&s autcs- C-c' pr.)cs-::,::.o 

nº 15 ＬｇｑｾｽＺＬｾ｟ｊｊ＠ __ --'Q_. ｩｮｩ｣｜ｾＡＱＺｾｌＺＺＮﾷﾷｓＸ＠ o vciL;r,-:G 

nº _ ·n. ＢｾＧ＠ fi. nº :104 .Cvu fé 

''\'i'\>U"O ,1L._de JO de 1& 
CfAl fscrivão(ã) _ 

Cód. 10.30.800-8 {venãDdo21/08120H) 
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\ _ --------- --------------Ｚｾ＼ＬＬＯ］［ＬｾＺ［ＺＺＺｩｾｾｾｏ＠ "'/"'/!O''_ --------------_ º'

1

'' /!O<'_ 
ｍｯｶｩｭ･ｮｴ｡￧￣ｯｾａｏｔｏｓ＠ CARGA ADVOGADO AUTOR 
llDVOGADO: OAB: 75977-MG-N - ELISANGELA BASTOS DESTRO 
Ebdereço: Telefone: 
］］ｫ］］］］］］］］ｾ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］＠

1 -PROCESSO CLASSE MAÇO LOCAL VENCIMENTO DEVOLUÇAO RUBRICA 

\9515003325-0 PROCEDIMENTO COMUM 24/07/17 

\ TOTAL DE PROCESSOS: 1 --------- ----------

lcuso o RECEBIMENTO DA{S) CARGA{S)/SOLICITAÇÃO{ÕES) CONFORME DESCRITO NA MOVIMENTAÇÃO 

MANHUMIRIM, 03 DE JULHO DE 2017. 

RESPONSÁVEL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.392.530/0001-98 

• 

Processo: nº 0395.15.003325-0 
Auton Ronaldo Lopes Corrêa 
Réu: Município de Manhumirim 

MUNJCÍPIO DE MANHUMIRIM, já qualificado nos autos da 
Ação de Obrigação de Fazer, que lhe move Ronaldo Lopes Corrêa, por procurador, 
respeitosamente, vem à presença de Vossa Excelência, em cumprimento a r. decisum 
nos autos do processo em epígrafe, juutar as certidões expedidas pelo Poder Público 
Municipal, conforme requerido nas alíneas "a'', "b" e "e", do item 2 de fls.23/24, e 
deferido na decisão que antecipou a tutela concernente a expedição de certidões para o 
autor. 

Nestes termos 

Pede deferimento 

Manhumirim, 15 de outubro de 2015. 

(" 

RAQUEL ｇｏｾ＠ POPE MOREIRA 

Procuradora Geral do Município de Manhumirim 

OAB/MG 146.266 

Rua Roque Porcaro Júnior- nº 189 - Centro Te/. (33)3341-9500 
CEP 36.970-000 - Manhumirim - Minas Gerais 

ﾷｾＧＮ＠::. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

Estado de· Minas Gerais 
CNPJ-18.392.53010001-98 

CERTIDÃO "A" 

O Município de Manhumirim, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de 
· direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o número 18.392.530/0001-98, 

representado pela Prefeita Municipal, Senhora Darci Maria Braga da Cruz, inscrita 
no CPF/MF sob o nº 754.484.676-87, eleita para exercer o mandato no período 
compreendido entre 2013 e 2016, CERTIFICA em atendimento à sentença exarada 
à fl. 197 do processo nº 0033250-44.2015.8.13.0395, especialmente quanto à 
certidão requerida às fls. 23124, item nº 2, alínea "a" que: 

1. O prefeito anterior nao permitiu que se fizesse a transição de governo -
pràtica comum nos governos democráticos - para que a futura mandatária 
tivesse conhecimento da real situação financeira e orçamentária do Município 
de Manhumirim logo após o resultado das eleições; 

2. Que a obrigação legal de prestar contas do exercício de 2012 em até 90 
(noventa) dias do término do exercício competia à declarante, conforme art. 
235, § 1° do Regimento Interno do TCEMG, aprovado pela Resolução nº 
12/2008; 

3. Que o prefeito anterior não entregou no ato da posse: o inventário de bens do 
Município e que em tal documento deveria constar o saldo contábil de todas 
as contas correntes da Prefeitura Municipal com posição em 31/12/2012, pois 
se trata de patrimônio público; 

4. Que não lhe foi entregue o memorial de restos a pagar processados e não 
processados do exercício de 2012 e exercícios anteriores, nem tampouco lhe 
foi entregue cópia de quaisquer atos do Poder Executivo que indicasse o 
cancelamento, restabelecimento ou prorrogaçao de quaisquer contratos, 
mesmo na forma de empenho, conforme estabelece a legislação ainda em 
vigor; 

5. Que o setor de contabilidade e tesourariaencontravam-se, logo após a posse, 
com inúmeras contas bancárias não conciliadas, ou seja, não havia 
fechamento financeiro nem orçamentário do exercício de 2012, o que foi feito 
pelos servidores da prefeitura juntamente com profissionais contratados pela 
declarante no início do exercício de 2013; 

Rua Roque Pareara Júnior, n2 181 - Centro - CEP: 36.970-000 - Manhumirim - MG 
Fone: OXX(33)3341-9900 Fax:OXX{33}3341-9916 
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6. Que após o fechamento financeiro, os valores constantes no sistema a título fY'/) 
de restos a pagar não processados do exercício de 2012 foram ｬ｡ｮ￧｡､ｯｳＺﾷｾﾺｾＺｾｾｊＯ＠
SIACE/PCA e totalizaram o valor de R$ 1.249.231,10 (um milhão, duzentmf·e·-­
quarenta e nove mil, duzentos e trinta e um reais e dez centavos) e se 
referem a despesas não liquidadas até 31/1212012; 

7. Que os lançamentos foram feitos em estrita obediência ao que determina o 
art. 35. li da Lei Federal nº 4.320/64, que declara pertencerem ao exercício 
financeiro as despesas nele legalmente empenhadas, e ainda ao art. 36, 
caput, que define Restos a Pagar as despesas empenhadas, mas não pagas 
até o dia 31 de dezembro distinguindo-se as processadas das não 
processadas; 

8. Quetodos os empenhos não liquidados até a data de 31/1212012, bem como 
de exercícios anteriores ainda estão sendo objeto de auditoria pelo serviço de 
controle interno da Prefeitura Municipal para que se tenha segurança quanto 
à sua veracidade, consequente liquidação e efetivo pagamento; 

9. Finalmente, declara que do total de R$1.249.231, 10 (um milhão, duzentos e 
quarenta e nove mil, duzentos e trinta e um reais e dez centavos), informados 
ao TCE/MG como restos a pagar não processados, foram pagos durante os 
exercícios de 2013, 2014 e 2015 o valor total de R$ 583.698,57 (quinhentos e 
oitenta e três mil, seiscentos e noventa e oito reais e cinquenta e sete 
centavos) até a presente data e conforme abaixo demonstrado: 

EXERCÍCIO EMPENHO VALOR 

2013 1896 28.482,77 

2013 4093 173.573,74 

2013 7431 3.786,00 

2013 7604 . 52.447,22 

TOTAL 258.289,73 

. .-:. - ,-)-___ ｾﾷＭ［ＬＺ＠ ＺﾷｾＺＭｾＧ＠ ... ﾷＺＭﾷ•ﾷﾷﾷｾ＠ ... ,_ .. •-'::•: ··:;;::iF: .. ,\ç;•.·/:.<.,;\,:\;.:.·· ::, . ... :. ·: .. - .. \ .. ﾷＭｾｾＺＺ［［Ｚ･＠ .. 
EXERCÍCIO EMPENHO VALOR 

2014 4093 127.856,06 

2014 7604 161.943,67 

TOTAL 289.799,73 
' -.. :-. ｾＭ .. -<:.-·:. ;· ＮＺＮﾷｊＺＺｩ｟＾ＭｾＭﾷ＠ .· /·_' . ' ＭＭｾＬ＠ ｾ［ＧＺＮ＠ '. ＭｾＭｾＭ .. 

., ... _. ·-·· _.·:_· - .. '; ﾷＭＬｾＭＭﾷﾷ＠ :·._ -. 
I· ..... . -ｾ＠ -ｾ＠ ',;,;' ., ' . ·.·., ［ｾ＠ · .. ' .. _ .. ,. ,' .. _.-·:.:_-_, _ .. , :·· __ , _ . 

EXERCÍCIO EMPENHO VALOR 

2015 7604 35.609,11 

TOTAL 35.609,11 

TQJ:i\( Gtlw. . .. 
ｾＭＶＹＸＬＵＷ＠·'·· · ... : .. ,.: . .·.· . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

Estado de Minas Gerais 
CNPJ-18.39Z..'i30/000J-98 

Ｐ Ｌ｟Ｌｾｌ＠ Dê C 

•

d?"' s:c .. ｒｅｔａＮｾｉａＮ
Ｐ

ＧＢＮａ｜＠
f., 1" ｃａｾＮｾｦＭＬｦｾＮａ＠ ｾ｜＠

Fis. ＧｾＩ＠ '12_ \ 
- ·p , -.,, V',9,"i,_,-,4 •. ｨｾ＠

ＭｾｏｻＩＧ｜Ｇｾｾ＠

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente em todos os seus ｾﾷﾷ＠
termos. 

Manhumirim, 13 de outubro de 2015. 

Darci Maria Braga da Cruz 
Prefeita Municipal de 

Manhumirim-MG 

Rua Roque Pareara Júnior, ｮｾ＠ 181 - Centro - CEP: 36.970-000 - Monhumirim - MG 
Fone: OXX(33}3341-9900 Fax:OXX{33}3341-9916 



' • ｾ＠ . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

Estado de Minas Gerais 
CNP J -18.392.53010001-98 

CERTIDÃO "B" 

O Município de Manhumirim, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o número 18.392.530/0001-98, 
representado pela Prefeita Municipal, Senhora Darci Maria Braga da Cruz, inscrita 
no CPF/MF sob o nº 754.484.676-87, eleita para exercer o mandato no período 
compreendido entre 2013 e 2016, CERTIFICA em atendimento à sentença exarada 
à fl. 197 do processo nº 0033250-44.2015.8.13.0395, especialmente quanto à 
certidão requerida às fls. 23124, item nº 2, alínea "b" que: 

1. O valor de R$1.162.269,74 (um milhão, cento e sessenta e dois mil, duzentos 
e sessenta e nove reais e setenta e quatro centavos), fls. 08/10 do referido 
processo se refere a despesas com encargos previdenciários patronais 
devidos e não pagos ao INSS - Instituto Nacional do Seguro Socialdurante o 
exercício de 2012 e que os empenhos foram lançados no SIACE/PCA 2012 
da forma em que se encontravam no sistema informatizado de contabilidade 
da Prefeitura Municipal, em estrito cumprimento da Lei Federal nº 4.320/64, 
art. 35, inciso Ili, que estabelece que:pertencem ao exercício financeiro as 
despesas nele legalmente empenhadas; 

2. Certificaainda que conforme decisão do Egrégio Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais, por meio da consulta nº 812.243, a transferência de 
dívida flutuante (curto prazo) para dívida fundada (longo prazo), na hipótese 
de repactuação de dívida de Município com o INSS, havendo parcelamento 
das obrigações previdenciàrias, os empenhos originais (ainda que liquidados) 
devem ser cancelados e novos empenhos emitidos, dentro de cada exercício, 
observada a característica de longo prazo desse tipo de operação. Tal 
operação não seria possível dentro do exercício de 2012, uma vez que o 
termo de parcelamento de débitos vencidos e nao pagos ao INSS - Instituto 
Nacional do Seguro Social durante o exercício de 2012,fpi assinado e 
publicado somente em 2013, conforme cópia em anexo. -lo; ﾷｾｽ＠

ＧＡｾＭ ･ｾＵｩ＠ · · ｾＭＺ＠

Rua Roque Pareara Júnior, n• 181- Centro - CEP: 36.970-000 - Manhumirim - MG 
Fane: OXX(33}3341-9900 Fax:OXX(33}3341-9916 



Manhumirim. 13 de outubro de 2015. 

Darci Maria Braga da Cruz 
Prefeita Municipal de 

Manhumirim-MG 

'.) ｪＡ［ｾｾｦ［＠ ｾ｜＠ ｾｾＧＬｾＧＺ［ｩｩｪＯｾｾｩｪｾｦ＠ ｦＧｾ＠ ｾｩｬ＠
" '"' .. ' . . '. ＢＺＺﾷｾ＠ ,., . 

Rua Roque Pareara Júnior, n! 181 - Centro - CEP: 36.970-000 · Manhumirim - MG 
Fone: OXX(33)3341-9900 Fax:OXX(33)3341·9916 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

Estado de Minas Gerais 
CNPJ -18.392.53010001-98 

CERTIDÃO "C" 

O Município de Manhumirim, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o número 18.392.530/0001-98, 
representado pela Prefeita Municipal, Senhora Darci Maria Braga da Cruz, inscrita 
no CPF/MF sob o nº 754-484.676-87, eleita para exercer o mandato no período 
compreendido entre 2013 e 2016, CERTIFICA em atendimento à sentença exarada 
à fl. 197 do processo nº ＰＰＳｾＲＵＰＭＴＴＮＲＰＱＵＮＸＮＱＳＮＰＳＹＵＬ＠ especialmente quanto à 
certidão requerida às fls. 23/24, item nº 2, alínea "c" que: 

1. A Lei Municipal nº 1.565, de 07/12/2012 foi considerada na elaboração do 
quadro de créditos suplementares do SIACE/PCA 2012, e que a mesma não 
foi encaminhada juntamente com a referida prestação de contas uma vez que 
a declarante não teve acesso a esta lei a tempo de elaborar a referida 
prestação de contas anual e que, leve conhecimento de que o percentual de 
suplementação teria sido alterado para 15% (quinze por cento) por meio do 
sistema informatizado de contabilidade da utilizado pela Prefeitura Municipal à 
época; 

2. Declara ainda que foi informado na aba "informações iniciais - cadastro de 
leis - orçamentárias" do SIACE/PCA 2012 que o percentual de 
suplementação autorizado pela Câmara Municipal foi de 15% da despesa 
fixada, conforme texto da Lei Municipal nº 1.565/2012 e com os seguintes 
dizeres: "Art. 4° - Fica autorizada, aos poderes Executivo e Legislativo, 
bem à Administração Indireta do Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Manhumirim, a abertura de créditos adicionais suplementares às 
dotações orçamentárias, até o limite (quinze por cento) da despesa 
autorizada para cada órgão, mediante a utilização dos recursos 
previstos no arl. 43, parágrafo 1º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de marco 
de 1964." 

3. Finalmente, declara que não teve conhecimento da Lei Municipal nº 
1.566/2012 e por este motivo não a informou na prestação de contas do 
exercício de 2012. 

Rua Roque Pareara Júnior, n• 181- Centro - CEP: 36.970-000 - Manhumirim - MG 
Fone: OXX(33)3341·9900 Fax:OXX{33)3341-9916 
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Manhumirim, 13 de outubro ele 2015. 

Darci Maria Braga da Cruz 
Prefeita Municipal de 

Manhumirim-MG 
' " •• , ·'p,' (ia'"'; ｩｾｩＺＺｩＮｯｴｩｾｾ＠ ｑ｜ＧｗｊｾＭ IJ..' v.,<,4l. 

ＡＺ［ｾｾﾷｾＺｾｘｾＺｾ＠ ＮｾﾷＺＬＱＺ＿ＺｾＡＭｾｾ［ＮＧＮｬＡｽﾷ＠ · 
ｾＭＮｾｾ＠ ｾＺ＠

Rua Roque Pareara Júnior, n9181 - Centro - CEP: 36.970-000 - Manhumirim - MG 
Fone: OXX{33}3341-9900 Fax:OXX{33}3341-9916 
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' ｜＼ＭＭＭｾＯ＠
EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE ｄｉｒｅｉｔ￠ＧＧｌＬｦＧＧｦｩｾ＠ e 

DA 2ª VARA DA COMARCA DE MANHUMIRIM -.MINAS GERAIS ;cílETA;;f+<Y 
;· 1ª CAp!;.A{ t>'l 
ｾ＠ ｆｾｳＮ＠ ::;, ,,.., ! 

\,,; __ .P -. / 
<.:.:.:····( 

Ação de Obrigação de Fazer 
Processo n.0 003325()..44.2015.8.13.0395 

RONALDO LOPES CORREA, já qualificado nos autos da presente 
Acão de Obrigação de Fazer, processo em epígrafe, movido em face do MUNICÍPIO 
DE MANHUMIRIM; vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, por seus 
procuradores ín fine assinados, manifestar sobre a petição e documentos de fls. 
205/212, nos seguintes termos: 

1) Ab ínítío, cumpre esclarecer que o Município/Requerido deu-se 
por citado através da petição de fls. 200/201, em que constituiu procurador nos 
autos, e tomou conhecimento integral de seu inteiro teor, sendo tal petição juntada 
em 06/10/2015, data a partir da qual teve início o prazo para cumprimento da ordem 
liminar proferida nestes autos (fls. 197), concernente à apresentação de certidões 

/··. requeridas na peça inaugural. 

2) Ocorre que o Requerido procedeu à juntada das certidões apenas 
na data de 15/10/2015 (fls. 205), em que pese o prazo de 5 dias para cumprimento 
da liminar ter-se exaurido em 13/1.0/2015, demonstrando claramente que houve o 
descumprimento da determinação judicial. · 

3) Quanto à análise das certidões de fls. 206i212, resta evidenciado 
que também não houve o atendimento da determinação judicial, tendo em vista que• 
não houve qualquer certificação acerca da prorrogação, ou não, para o exercício de 
2013, dos Contratos relacionados com os Empenhos referidos às fls. 08/10 dos 
autos, omitindo-se o Requerido quanto 'ao cumprimento da medida liminar de fls. 
197. ' 

4) No mesmo sentido, omitiu-se o Requerido quanto à apresentação 
de cópia do documento de parcelamento de débitos vencidos e não pagos ao INSS 
(Instituto Nacional do Seguro Social), assinado e publicado em 2013, em querpese 
ter mencionado à fls. 209 a respeito do assunto. '1 ｜ｾ｜＠ \ Ｌｾ｟＠ .. ,· \ 
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5) Portanto, é de se concluir que o Requerido efetivamente não Fls. s?f_ • 
integral atendimento à liminar concedida nestes autos, ensejando a aplicação __p. . j} 
multa estabelecida no despacho de fls. 197, até seu efetivo cumprimento. ,:":;;., ｊｾＭＺＦ＠ , 

' ＢＭＧＮＮｾＧＧＮｾ＠ ｲＭＧＮｾ［ＧＮ＾ＯＭＧ＠

6) Em relação ao conteúdo de cada uma das certidões, reserva-se o 
Requerente no direito de manifestar sobre o mesmo após a '!Presentação da 
contestação por parte do Requerido. 

7) Diante do exposto, protesta pelo prosseguimento do feito, 
aguardando-se o efetivo cumprimento da liminar de fls. 197, bem como o transcurso· 
do prazo para contestação. 

Nestes termos, 

P. deferimento.' 

Manhumirim/MG, 19 de outubro de 2015. 

6• 
Elisângela Bastos Destro 

OAB!MG n. 0 75.977 

• 

2 
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EX.MA. SRA DRA JUÍZA DE DIREITO DA 2ª VARA DA COMARCA DE 
MANHUMIRIM/MG. 

Processo n. 039515 003325-0 

RONALDO LOPES CORREA, já qualificado nos autos do processo em 
epigrafe AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, por sua advogada in fine assinada, vem 
respeitosamente à presença de V. Exª. requerer a autenticidade das certidões de fls. 
205 a 212 dos autos e requerer a JUNTADA DA GUIA ANEXA 

Nestes termos 

Pede deferimento. 

Manhumirim/MG, 04 de Novembro de 2015. 

Advogada - OAB/MG 75.977 
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CAIXA ｅｃＺｊｾｉｏｍｉｃａ＠ FEDERAL. 
CAIXA. AQUI 

CO.MF1RC1\i61E BOLETO 

04/11/201:'. 1342:25 
DATA DE EFEriVACAO. 04/11/2015 
crn"ltHJIO 000234869 
OPERA[;' A'< 00023486 

REPf<t:.:O,t:NIACAO NUMERiCA 
1 0495 62059 89039. 251(i44 
tJ0026.2ô9373 4 66310000001141 

PAGTO EFETUADO EM: 04111/2015 

VA.LOf• R$11,41 

COO.UfºERACAO 000408302 

Minas Gerais 

1cias 

]
UF 
MG 

-44.2015.8.1310395) 

Guia de Recolhimento de Custas e Taxas Judiciârias - GRCTJ- WEB 

Número da Guia: 0395:15.00026269·3 

CNPJ 

21.154.55•!0001·13 

·1CEP 
! ＳＰＮＱＹＰｾＲＵ＠

Agência l Cód. Cedente.· 

00851 562058·9 

Nosso Número 
24039515000262693-0 

CPFICNPJ 

o or 
s:m 
ＬＬｾ＠
Ãi m 
O ＺｊＮＧＡＱｾ＠ .. :. 

ｾＧＢＢＧ＠
ｾＺＭＺＺＢＪＱ＠ ｾＭＺｯＺＺＭＮｊ＠ 1 

}fieiais / ocasionaís I 
OFT ''" CAO REAUZADA COM SUCESSC 

ｾＮﾷＮ＠ h•rc: l rn ＬＬｾＬ＠ I 

Ｍｾ＠ ｰｾ＠
•. "'' ,. AQUI 

· E ·" ,. "·'·'·'' i;:·M TODO O BRASIL 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, 
reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas corn deficiência auditiva ou 
de fala: 0800 726 2492 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

Estado de Minas Gerais 
CNPJ-18.392.53010001-98 

EXCELENTISSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DE DIHEITO DA 
SEGUNDA VARA CÍVEL DA COMARCA DE MANHUMIRIM - ESTADO DE 
MINAS GERAIS. 

Processo hº: 0395.15.003325-0 

MUNICÍPIO DE MANHUMJR/MIMG, devidamente 
qualificado nos autos da ACÃO ORDINÁRIA que lhe move RONALDO LOPES 
CORRÊA, em trâmite pela Secretaria desta Vara Cível, por Procurador, 
respeitosamente, vem à presença de Vossa Excelência, em obediência ao r. despacho 
de fls. dos autos, para dizer que a decisão liminar foi devidamente cumprida a tem)Jo e 
a modo, senão vejamos: 

A liminar deferida por Vossa Excelência, diz respeito à 
apresentação de 03 (três) certidões constantes às fls. 23/24 dos autos, as quais servirão 
para subsidiar a defesa do autor, não obrigando, no entanto, o réu a efetuar 
lançamentos de que discorde. 

Pois bem. As certidões requeridas são as ｾ･ｧｵｩｮｴ･ｳＺ＠

a) seja certificado se os valores relativos aos empenhos e 
respectivas dotações orçamentárias detalhadas na Planilha de fls. 
08/10, desta petição, totalizando a quantia de R$1.249.23l,1 O 
(um milhão, duzentos e quarenta e nove mil, duzentos e trinta e 
um reais e dez centavos), dizem respeito a despesas efetivamente 
liquidadas no exercício financeiro citado, que possa obrigar o 
lançamento como "Restos a Pagar não processados" do referi 

Rua Roque Porcaro Júnior, ｮｾ＠ l8l - Centro - CEP: 36.97<HJOO - Manhumirim - MG 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

Estado de Minas Gerais 
CNPJ-18.392.53010001-98 •\ '-· 
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exercício financeiro, bem como seja certificado se os ｃｯｮｴｲｾｯｳｆｬｳＮ＠ 5Glf_ ! 
relacionados com os referidos Empenhos foram prorrogados par / 
o exercício de 2013. ｜ｾＬＬＬ＠ -::; / 

ｾＭＬＬｳ＠ EllV 
. ｾＭ

b) seja certificado se os valores relativos aos Empenhos e 
respectivas dotações orçamentárias detalhadas na Planilha de fls. 
12115. desta petição, concernentes aos encargos previdenciários 
patronais junto ao lNSS, do período de julho a dezembro de 
2012; totalizando a quantia de R$ l. J 62.269,74 (um milhão, 
cento e sessenta e dois mil, duzentos e sessenta e nove reais e 
setenta e quatro centavos), foram objeto de novo parcelamento, 
com pedido submetido ao referido Institúto ainda no exercício 
financeiro aludido, ensejando a sua classificação como "Dívida 
Fundada Interna", ao invés de "Restos a Pagar Processados". 

c) seja certificado se, na prestação de contas do exercício 
financeiro mencionado, foram consideradas as infonnações 
relativas às Leis Municipais. de nº 1.565 e de nº 1.566, ambas de 
07/12/2012, notadamente quanto à elaboração dos Quadros 
relacionados com a abertura de créditos dos dados lançados no 
sistema SIACE/PCA do ano de 2012 de fürma definitiva, nos 
termos detalhados na presente demanda, berri como à 
transmissão eletrônica da Prestação de Contas do exercício de 
2012 ao Tribunal de Contas de Minas Gerais, por meio do 
sistema SIACE/PCA, de modo a sanar todos os vicios 
indevidamente apontados no processo de Prestação de Contas de 
2012, em trâmite no Eg. Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais. 

Em ralação à certidão "A" vê-se que o anexo de íls. 206/208 dos 
autos, responde integralmente ·ao requerido, mais precisamente nos itens 6/9, 
mormente ao informar que o saldo em questão se referem à despesas não liquidadas 
até a data de 31 de dezembro de 2012. 

Em relação à prorrogação de contratos. o silêncio da ..:ertidào 
implica em negar que houvesse prorrogação de contratos. 

Em relação à certidão "B" vê-se que houve sim o pedido de 
parcelamento dos valores devidos ao INSS. (ante a falta de pagamento das faturas 
mensais que não foram honradas pela administração municipal), mas que referido ｾ＠
parcelamento somente foi deferido no ano de 2013, tendo sido, portanto, no dia 31 de \, 
dezembro de 2012, o débito contabilizado como restos a pagar. 

Rua Roque Porcaro Júnior, ｮｾ＠ 181 - Centro - CEP: 36.970-000 - Manhumirim - MG 
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Em relação à certidão "C' vê-se que foi certificado que as 1 is Fts • ....Sf.2._ 
municipais relativas ao assunto foram devidamente consideradas para fins da prestaçÀo ＭＭＭｩｾＭ\ ... 
de contas. ﾷｾＯｾＧﾷＭＧｾＭｾ＠ Ｍｾ＠ 'r>f7. ,;· 

ｾＺ｡ｳＮＭＭＧｾＭﾷ＠

Ad cautelan, há que se dizer que a equipe contábil da atual 
administração, é a mesma da administração anterior, não tendo havido qualquer 
alteração, não sendo crível, portanto, que tivesse havido qualquer ingerência da atual 
administração na prestação de contas do ano de 2012. 

Por essas razões, e por outras que serão apresentadas junto à 
contestação desta ação, entende o requerido ter prestado mediante as certidões 
juntadas, todas as informações necessárias ao deslinde da questão . 

Termos em que 

P. Deferimento. 

P.p. L 

Manhumirim, 19 de novembro de 2015. 

P.p. RAQUEL ｇｏｾｐｅ＠ MOREIRA 
OABMG 146.266 

Rua Roque PorcaroJúniar, n• 181-Centro-CEP: 36.970-000-Manhumirim-MG 

Fane: OXX(33)3341-9900 Fax:OXX(33}3341-9916 

' 



o.: .. .'·: 
C> .. 

., 

-



' 
Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 

CONCLUSÃO 

Aos 03 dias do mês de dezembro de 2015 faço estes autos 
conclusos à MM' Juíza de Direito desta Vara. Para constar. lavrei o 1 

presente. ! 

Servidor: ffJ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

Estado de Minas Gerais 
CNPJ-18.392.53010001-98 

Processo ｮｾＺ＠ 0395.15.003325-0 

MUNICIPIO DE MANHUMIRIM!MG, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede administrativa na Rua Roque Porcaro Júnior, nº 13. 
em Manhumirim, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNP J sob o nº 
18.392.506/0001-59, por Procurador, respeitosamente, vem à presença de Vossa 
Excelência, apresentar 

CONTESTAÇÃO 

nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER que lhe move 
RONALDO LOPES CORRÊA, em trâmite pela Secretaria desta Vara Cível, 
aduzindo, em síntese, o seguinte: 

DO PEDIDO 

O autor ajuizou a presente ação ordinária com pedido de tutela 
antecipada em face do Município de Manhumirim, aduzindo ter sido Prefeito 
Municipal de Manhumirim no período de 2005 a 2012, tendo tido aprovadas as contas 
de todos os exercícios à exceção dos exercícios de 2007 e 2012. 

Aduz que na análise das contas do exercício de 2012, houve 
parecer de rejeição das contas, em razão de abertura de créditos suplementares se 

Rua Roque Porcaro Júnior, ｮｾ＠ 181 - Centro - CEP: 36.970·000 - Manhumirim - MG 

Fone: OXX(33)3341-9900 Fax:OXX{33}3341-9916 
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autorização legal, bem como abertura de créditos suplementares/especiais ｳ･ｾＬｲｾ｣ｴｩｲ＠ º,;; 
disponíveL 

Informa que ao findar seu mandato no dia 31 de dezembro de 
. 2012, restou a responsabilidade para apresentação das referidas contas do ano de 20 l 2 
para a nova administração municipal, sendo certo que à época da prestação de contas 
não tinha mais acesso à documentação necessária, e o pior, a servidor efetivo 
CLÁUDIO JOSÉ GONÇALVES, responsável direto pela prestação de contas, esteve 
sob licença médica, além de férias, no período útil à prestação da;; contas. 

Afirma que em razão desses fatos, as contas foram apresentadas 
por pessoa estranha e desvencilhadas da gestão do autor, inexistindo, portanto, falta de 
compromisso para os apontamentos necessários, tanto que, não foram atendidas 
requisições emanadas do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Que teria conseguido acesso ao sistema SIACE/PCA diretamente 
no Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, mas as informações que teria 
atualizadas não foram corroboradas por documentos oficiais, e não tinha condições de 
acessá-los, 

Que teria notificado o município à alterar os dados apresentados 
na referida prestação de contas, não tendo atingido seu objetivo, ante a inércia da 
administração municipal, tendo, no entanto, apresentado Pedido de Reexame perante 
o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Alega não ter acesso à documentação, necessitando de correção 
dos lançamentos, informando que a atual administração pode alterar os dados 
apresentados, razão pela qual vem requerer as certidões constantes do item 2, letras 
"a", "b" e "c" do pedido, se antes o município não for compelido à realizar as 
alterações que entende devidos. 

Os efeitos da tutela foram antecipados nos seguintes termos: 

"Ante o exposto, defiro a antecipação da tutela para determinar 
ao Município que forneça as certidões requeridas nas alíneas "a'', 
"b" e "c" do item 2 de fls. 23/24, no prazo de cinco dias, sob 
pena de multa diária de R$ 1.500,00 (hum mil reais) até o limite 
de R$ 120,000,00 (cento e vinte mil reais)". 

DOS FATOS 

No entanto, apesar do respeito que nos merece o ex-Gestor, não 
são verdadeiras as assertivas lançadas na peça inicial, considerando que as contas 
foram apresentadas pela equipe contâbil que laborou durante os .dois mandatos do ･ｸＭｾ＠

Rua Roque Porcaro Júnior, n! 181- Centro - CEP: 36.97(}.{)()(} - Manhumirlm - MG ｾ＠
Fone: OXX(33}3341-9900 Fax:OXX(33}3341-9916 
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Prefeito, não tendo havido qualquer ação da administração visando prejudicar ｜ｾｾ｡ｾ［Ｌ［ＢＬＩＯ＠
consoante restará adiante demonstrado. ｾＭ

Com efeito, a atual administração municipal, ao assumir o cargo 
. no dia OI de janeiro de 2013, manteve toda a equipe contábil que laborou para o ex­

Prefeito, ora autor, durante seus dpis mandatos, ou seja, durante seus 08 (oito) anos de 
governo. 

Assim é que os servidores que trabalharam para o ex-Gestor, 
formam a equipe. que continua a prestar serviços à atual administração, tendo esta 
equipe, inclusive a Contadora Helena Maria Siqueira Portugal, sido a responsável pela 
prestação de contas do ano de 2012, a qual, que se "tolere a repetição, não teve qualquer 
interferência da equipe atual. 

Todas as comunicações recebidas do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais são entregues diretamente no Setor de Contabilidade, e a 
equipe contábil providencia de imediato a prestação de todas as informações 
solicitadas, não sendo verdade, portanto, que teria ficado informações não prestadas 
como busca impingir o autor em sua peça inicial. 

Para se ter a ideia da independência da equipe contábil, há que 
ficar registrado que as chaves das salas por ela ocupadas, ficam sob a responsabilidade 
do servidor CLÁUDIO ou da servidora HELENA, não tendo a. administração sequer 
cópia destas. 

A documentação contábil fica arquivada na sala do setor 
contábil, não sendo verdade que tivesse havido divergência de informações. 

A retificação de dados, como deseja o autor, pode ser feÍta 
dentro de prazo determinado pela legislação aplicâvel, não sendo mais possível fazê-lo 
após o prazo. 

Não houve lançamento equivocado de dados no sistema, mas os 
lançamentos realizados pela equipe contábil que deu assistência ao ex-gestor durante 
seu mandato, foram os constantes da contabilidade no dia 31 de dezembro de 2012. 

Na verdade, o que deseja o autor é que a atual administração faça 
alterações aleatórias no sistema, visando tão somente aprovar suas contas de 2012, 
assumindo o risco de macular os dados contábeis constantes das contas em 31 de 
dezembro de 2012. 

As certidões juntadas aos autos, por força da liminar concedida, 
espelham a realidade dos fatos, tendo sido emitidas pelo Setor Contábil da Prefeitura\;' 

Rua Roque Pareara Júnior, ng 181 - Centra - CEP: 36.97()-{}()0 - Manhumirim - MG ｾ＠
Fane: OXX{33}334l-9900 Fax:OXX{33}334i-99l6 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

Estado.de Minas Gerais 
CNPJ -18.392.53010001-98 

Municipal, ou seja, a mesma equipe que laborou para o ex-Prefeito, 
continuam a prestar serviços à atual administração, senão vejamos: 

CERTIDÃO "A" 

Vê-se da mesma a dificuldade encontrada pela nova 
administração, ao assumir no dia 1° de janeiro de 2013, eis que não houve a transição 
de governo por imposição do ex-Prefeito, que não houve entrega do inventário de bens 
do município, que não foi entregue o memorial de restos a pagar processados e não 
processados do exercício de 2012 e anteriores, nem quaisquer atos do Executivo que 
indicàsse cancelamento, restabelecimento ou prorrogação de quaisquer contratos, além 
de que o setor contábil e de tesouraria encontravam-se com ｩｮ￺ｾ･ｲ｡ｳ＠ contas bancárias 
não conciliadas. 

O valor de R$ 1.249.231,10 (hum milhão, duzentos e quarenta e 
nove mil, duzentos e trinta e hum reais e dez centavos), ao contrário do que afirma o 
autor, se refere a despesas empenhadas e não pagas, sendo parte delas pagas nos 
exercícios seguintes. 

CERTIDÃO "B" 

Se refere à conta de restos a pagar concernentes a débito junto ao 
INSS. Sem qualquer explicação plausível, o ex-Gestor deixou de pagar as faturas 
mensais devidas ao INSS referente às contribuições previdenciárias. 

No mês de dezembro protocolou pedido de parcelamento junto 
àquele órgão, tendo o referido parcelamento sido deferido somente no mês de janeiro 
de 2013, estando as prestações mensais sendo suportadas pela atual administraçã.o. 

Desta forma, no dia 3 l de dezembro de. 2012, a realidade era 
exatamente saldo constante em restos a pagar e não pagos naquele exercício, e 
somente no ano de 2013 é que a situação contábil fora regularizada. 

CERTIDÃO "C'' 

Referiçia certidão contém dois demonstrativos extraídos do 
SIACE PCA 2012, memorial de restos a pagar e quadro de leis e créditos adicionais. 

Juntamos nesta oportunidade uma certidão emitida pelo 
Departamento de Pessoal da Prefeitura Municipal de Manhumirim, atestando que o 
servidor CLÁUDIO JOSÉ GONÇALVES, esteve em serviço no período de 13 de 
março de 2013 a 31 de março de 2013, sendo este o último dia para apresentação das 
contas do ano de 2012, e o dia em que efetivamente foram protocoladas junto ao. 
Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 
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Desta forma, resta comprovado que as contas foram ｰｲ･ｾＧＴＡＮｾＮＮＮＮＮ［Ｚ［ＧＩＯｩ＠

por servidores que prestaram serviços ao ex-Gestor, e que a atual administração ltaàlt..".'./ 
fez para alterar os dados constantes da contabilidade naquela oportunidade. 

E mais. A alteração de dados no sistema não é mais possível, 
devendo o autor fazê-lo através dos recursos cabíveis, aliás, coi;no o fez ao impetrar o 
PEDIDO DE REVISÃO, sendo .certo ainda que antes do julgamento das contas, foi 
oportunizado ao autor condições de manifestações e juntada de documentos 
necessários e úteis à sua defesa. 

PRINCIPIO DA EVENTUALIDADE - IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE 
MULTA 

Como relatado, os efeitos da tutela foram antecipados, 
determinando-se a entrega de certidões, sob pena de aplicação de multa diária no 
valor de R$ 1.500,00 até o patamar de R$ 120.000,00. 

Primeiramente, o Município de Manhumirim deixa claro que em 
momento algum pretende descumprir a r. decisão que deferiu a tutela antecipada 
pleiteada pela parte autora, tanto que já a cumpriu. 

Sob essa perspectiva, insurge-se o município contra a aplicação 
de multa cominatória por eventual atraso no cumprimento da decisão que determine o 
fornecimento da certidão, por entender, concessa máxima vênia, que a imposição de 
multa diária ao município revela"se inteiramente inadequada. 

Como cediço, a multa nas ações que visam a condenação a uma 
obrigação de fazer, possui natureza de sanção processual (nos moldes das astreiantes 
originarias do Direito Francês), ou seja, é meio de coação psicológica que atua sobre a 
vontade do obrigado para que ele cumpra a prestação, como ensina J. E. Carreira 
Alvim. Além de se destinar a influir coercitivaniente sobre a vontade, sobre o ânimo 
do obrigado para que cumpra a prestação, tem ainda caráter de pena, pois castiga o 
devedor inadimplente. 

Aplicada contra o município, seu efeito cominatório desaparece, 
uma vez que será adimplida não pelo administrador faltoso, mas sim pelos cofres 
públicos. Nesse sentido, é obrigatória referência à elucidativa doutrina de Vicente 
Greco Filho, em seu Direito Processual Civil Brasileiro, atinente a multa cominatória: 

"Entendemos, também, serem inviáveis a cominação e a 
imposição de multa contra pessoa jurídica de direito público. Os 
meios executivos contra a Fazenda Pública são outros. Contra 
esta a multa não tem nenhum efeito cominatório, porque não é o 
administrador renitente que irá pagá-la, mas os cofres públicov 

Ruo Roque Porcaro Júnior, ｮｾ＠ 181 Centro CEP: 36.970-000 - Manhumirlm - MG & 
Fone: OXX(33}3341-9900 Fax:OXX(33}3341-9916 
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ou se.ia, o povo. Nao tendo efeito commatóno, nao tem sent 
sua utilização como meio executivo". (3° vol. São Paulo: 
Saraiva, 1997). 

Entendemos que a multa imposta ao ente público acaba sendo 
suportada por toda a coletividade, não servindo aos fins a que se destina, decidiu o Eg. 
TJMG em recente julgamento: 

MANDADO DE SEGURANÇA PARA FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS - DIREITO À SAÚDE - DEVER DO 
ESTADO E PRIORIDADE CONSTITUCIONAL - PACIENTE 
QUE RECEBEU TRANSPLANTE DE MEDULA ÓSSEA -
MULTA COMINATÓRIA IMPOSTA AO ENTE PÚBLICO -
IMPOSSIBILIDADE. 1- ( ... ) 2- A multa cominatória, para o 
caso de descumprimento de ordem mandamental contida em 
sentença. não pode ser imposta ao ente público, pois acabaria 
sendo suportada por toda a coletividade e não serviria aos fins a 
que se destina. Hipótese dos autos em que. ademais, o credor da 
multa é o próprio Estado de Minas Gerais, de modo que sua 
aplicação é inócua. 3- Segundo o disposto no parágrafo único do 
art. 14 do CPC, quem deve ser penalizado é agente político 
responsável pelo cumprimento da ordem que, além do. mais, está 
sujeito a ser processado por crime de desobediência. 
(PROCESSO Nº 1.0433.07.235733-1/001 - Relator: MAURIC!O 
BARROS - Julgamento: 20/02/2009) 

No mesmo sentido: processo nº 1.0142.07.018116-9/002. Des. 
Rei. BRANDÃO TEIXEIRA. Pub.: 04/02/2009; Processo n.1.0142.07.018114-4/001. 
Des. Rei. DORIVAL GUIMARAES PEREIRA. Pub.: 22/07/2008; Processo. n 
1.0699.07.077186-9/01. Rei. Des. DIDIMO INOCENCIO DE PAULA PUB.: 
29/07/2008; PROCESSO N 1.0699.07.073064-2/001. Rei. Des. DORIVAL 
GUIMARAES PEREIRA. Pub 04/03/2008; processo n. 1.0024.04.463876-5/002. Rei. 
Des. MACIEL PEREIRA. Pub.02/09/2005. 

Assim, fora de sua finalidade, como na hipótese presente, a 
multa não assegura· a prestação imposta, vez que não atinge o agente público 
competente para praticar o ato, mas sim os cofres públicos, em manifesto prejuízo de 
toda coletividade. 

Ademais, com relação ao exíguo prazo estipulado pelo 
Magistrado a quo, nílo se pode perder de vista que os atos praticados pelo município 
encontram-se estritamente fixados pela lei. 

___ R_u_a_R_oq_u_e_P-arc-aro-Jú-n-ia-r,-n-B-l-Bl---C-e-nt-ro---CE_P_: 3-6-.9-7_0-_00_0 ___ ｍ｟｡｟ｮｨｾｵＭｭｾ［ＬＬＭﾷｭＭＭＭｍｾｇｾＭＭ ｾ＠
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

Estado de Minas Gerais 
CNPJ-18.392.53010001-98 

REDUÇÃO MULTA DIÁRIA 

Ainda, sobre o manto da eventualidade, na hipótese de 
manutenção da multa diária, em se considerando que a parte ré é a fazenda pública, 
viável, não somente a fixação do limite, mas, igualmente, a redução do valor, ver bis: 

(cem reais). 

16696594 ADMINISTRATIVO.- AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO. 1. Viável a fixação de astreintes 
em prejuízo da fazenda pública, uma vez que segundo 
entendimento desta turma, em se tratando de obrigação de fazer 
(artigo 461, § 4º do CPC), juiz de oficio ou a requerimento da 
parte, pode fixar multa cominatória contra o poder público para 
forçá-lo ao cumprimento da obrigação em prazo determinado. 2. 
Valor da multa reduzida para R$ 100,00 (cem reais), conforme 
.precedentes deste Tribunal Federal 3. Agravo de Instrumento 
parcialmente provido. (TRF 4ª R. AI 0006543-
50.2012.404.0000; RS; Terceira Turma; Rei. Des. Fed. Fernando 
Quadros da Silva; Julg. 19/09/2012; DEJF 02/10/2012; Pág. 94). 

Assim, pede que a multa diária seja reduzida para R$ 100,00 

DOS PEDIDOS 

Diante dos fatos acima narrados, necessariamente comprovados, 
o requerido pede seja recebida a presente contestação à ação ordinária, bem como 
requer seja analisada a presente contestaçilo, e ao final, seja esta julgada totalmente 
procedente para determinar a improcedência do pedido inicial, por não ter, como se 
viu, suportes fálicos ou jurídicos que o justifiquem. 

Em razão da improcedência da ação, que seja o autor condenado 
ao pagamento das cominações legais, bem como seja revogada a medida liminar 
previamente concedida, apesar da entrega das certidões a tempo e a modo. 

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito 
admitidos, tais como depoimento pessoal do autor, sob pena de confesso, inquirição de 
testemunhas, juntada de documentos, exames periciais técnicos contábeis, e outras que· 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

Estado de Minas Gerais 
CNPJ-18.392.53010001-98 

Termos em que 

Pede deferimento 

Manhumirim/MG, 07 de dezembro de 2015. 

P.p. RAQUEL GOMES POPE MOREIRA 
OABMG 146.266 

Rua Raque Pareara Júnior, ne l8l - Centra- CEP: 36.970-000 - Manhumirim - MG 
Fone: OXX{33}334l-9900 Fox:OXX(33}334l-9916 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

Estado de Minas Gerais 
CNPJ-18.391.53010001-98 

PROCURACÃO "AD JUDICIA" 

OUTORGANTE: 

MUNICIPIO DE MANHUMIRIMIMG, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o nº 18.392.530/0001-98, com sede administrativa na Rua Roque 
Porcaro Júnior, nº 13, em Manhumirim, Minas Gerais, neste ato representado por sua 

.. Prefeita DARCI. MARIA BRAGA DA CRUZ, nomeia e constitui seu bastante 
procurador os Advogados: 

OUTORGADO: 

LUIZ GONZAGA AMORIM, brasileiro, casado, inscrito na Ordem dos Advogados 
do Brasil, Seção de Minas Gerais, sob o nº 41.717, e, RAQÚEL GOMES POPE 
MOREIRA, brasileira, casada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de 
Minas Gerais, sob o nº 146.266, com escritório na Rua Professor Manoel do Carmo, nº 
74, sala 201, telefax 33.3331.1841, na cidade de Manhuaçu, Minas Gerais. 

Representar o(a) outorgante perante o foro em geral, com a cláusula "ad judicia et 
extra", em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de 
direito as ações competentes e defendê-lo(a) nas contrárias, seguindo umas e outras, 
até final decisão, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhe, 
ainda, poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou 
acordos, receber e dar quitação, podendo substabelecer esta em outrem, com ou sem 
reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, especificamente para 
contestar ação ordinária que lhe move Ronaldo Lopes Corrêa, processo nº 
0395.15.003325-0, em trâmite perante a Secretaria da Segunda Vara Cível da Comàrca 
de Manhumirim, Estado de Minas Gerais. 

Manhumirim, 26 de novembro de 2015. 

' MUNICIPIO DE MANHUMIRIM 
DARCI MARIA BRAGA DA CRUZ - PREFEITA 

Rua Roque Pareara Júnior, ｮｾ＠ 181-Centro - CEP: 36.970-000 - Manhumirim - MG 
Fone: OXX(33)3341-9900 Fax:OXX(33}3341-9916 
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DECLARACÃO 

Declaro, a pedido da parte interessada, que revendo os arquivos 

desta repartição, à vista de documentos e registros, deles verifiquei constar que o Sr. 

CLAUDIO JOSÉ GONÇALVES, Ser\/idor Público, inscrito no CPF sob o nº 027.699.096-

06, ficou afastado para tratamento de saúde no período de 07/01/2013 a 21/01/2013; 

usufruiu férias regulamentares no período 22/01/2013 a 12/03/2013; e ficou afastado para 

tratamento de saúde no período de 25/04/2013 a 09/05/2013. 

Por ser verdade·. dato e assino. 

Prefeitura Municipal de Manhumirim/MG, 08 de Dezembro de 2015. 

Luelia Cristina Moreira da Silva 
Dir. Mun. de ａｾｭＮ＠ e Recursos Humanos 

Luélia Cristma M. da Silva 
Dir. Mun. de Adm. 
Recursos Huruanos 

Rua Roque Porcaro Júnior, n. ª 13, Centro - CEP: 36.970-000 - Manhumírím - MG 
Te/: (Oxx33) 3341-9900 
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Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 
Justiça de Primeiro Grau 
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( )sentenÇa._. _______ _ 
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foi disponibiDzadll(o) em ｟ｍ｟Ａｾｬｾ＠ no 
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ｾＯｾＱＮＱＺＮｅＮＮＮ＠ nos termos doart 4°. § 1°. 
§ ·2" da Portaria Conjunta nº 119/2008 . 
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EXCELENTISSIMA SENHORA DOUTORA JUIZA DE DIREITO · ｾ＠ · . 
DA 2ª VARA DA COMARCA DE MANHUMIRIM - MINAS GERAIS 

Ação de Obrigação de Fazer 
Processo n. 0 003325044.2015.8.13.0395 

-:·. 

RONALDO LOPES CORREA, já qualificado nos autos da presente 
Acão de Obriqacão de Fazer, processo em epígrafe, movido em face do MUNICÍPIO 
DE MANHUMIRIM; vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, por seus 
procuradores in fine assinados, apresentar Impugnação à Contestação de fls. 
222/229, nos seguintes termos: 

11 DAS ALEGAÇÕES DO REQUERIDO 

Em sua peça contestatória, alega o Requerido que a prestação de 
contas do mandato do Requerente, referente ao exercício financeiro de 2012, da 
Prefeitura Municipal de Manhumirim, foi prestada pela mesma equipe que laborou 
durante os 8 anos de sua gestão, inexistindo qualquer interferência de membros da 
equipe da gestão atual, que se iniciou em 1 º de janeiro de 2013. 

Ainda, alega que não houve qualquer divergência de informações 
referentes à prestação de contas realizada, em cotejo com a documentação 
constante da Contabilidade da Prefeitura, argumentando inclusive que as chaves da 
sala do referido setor se encontram na posse de Cláudio e Helena, servidores de 
carreira da Prefeitura. 

Também, alega que pretende o Requerente que a atual gestão faça 
alterações aleatórias no sistema, visando tão somente aprovar suas contas, o que 
representaria risco de macular os dados contábeis constantes das contas de 
31 /12/2012. 

E mais, alega que as certidões carreadas aos autos às fls. 206/212 
evidenciam a realidade das informações encontradas na Prefeitura, argumentando 
que não corroboram o pedido de retificação da prestação de contas, feito pelo 
Requerente. 
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Ao final, pleiteia a revogação da liminar no que pertine à aplicação 
da multa ou, eventualmente, a sua redução, protestando pela improcedência da 
demanda. 

Em que pese a tentativa do Requerido de se eximir de sua 
obrigação, é de se concluir que a própria peça contestatória confirma a procedência 
da demanda, caindo no vazio as ilações constantes da defesa apresentada nos 
autos, ensejando inclusive o reconhecimento da confissão. Senão vejamos. 

21 DA INVERDADE ACERCA DOS RESPONSÁVEIS PELA 
ELABORAÇÃO E ENVIO DA PRESTACÃO DE CONTAS DO 
EXERCICIO DE 2012 

Em primeiro lugar, cumpre afastar categoricamente a afirmação de 
que a prestação de contas do exercício de 2012, referente ao último ano de mandato 
do Requerente, tenha sido elaborada e prestada pelos servidores de carreira que 
integraram a equipe contábil da gestão anterior. 

Isso porque, nos termos das informações extraídas do próprio site 
do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, por intermédio do SICOM 
(Sistema Informatizado de Contas Públicas), constata-se que o Requerido, através 
de sua Prefeita Municipal, contratou equipe contábil específica, por intermédio da 
Empresa SEAP SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
LTDA. (CNPJ n. 0 05.053.994/0001-28), para prestação de serviços de assessoria 
contábil à sua gestão, nos termos da documentação em anexo. 

Da leitura dos documentos em anexo, constata-se que o contrato foi 
celebrado em 3110112013, sendo certo que, na data do envio da Prestação de 
Contas do exercício de 2012, a Empresa em comento já se encontrava à frente da 
Contabilidade da Prefeitura Municipal de Manhumirim, sendo seus profissionais os 
verdadeiros e únicos responsáveis pela prestação de contas, ora questionada em 
juízo. 

E mais, corroborando a assertiva acima, basta analisar a Prestação 
de Contas do exercício de 2013 {as quais já foram rejeitadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, diga-se de passagem), para se constatar que o 
Sr. José Leonardo (OAB/MG n.0 122.423), sócio da Empresa SEAP SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA .LTDA., encontra-se 
diretamente envolvido nas questões relativas às prestações de contas da Prefeitura 
Municipal de Manhumirim, a partir de janeiro de 2013. 

A propósito, ao ingressar no Pedido de Reexame protocolizado pelo 
Requerente, em face da decisão proferida na Prestação de Contas do exercício de 
2012, nota-se que surge novamente o nome do Sr. José Leonardo, deixando claro 
que o mesmo efetivamente se encontra intimamente ligado à questão da prestação 
de contas e, logicamente, das atividades contábeis da Prefeitura no período, bem 
como o seu sócio João Batista, sendo estes os únicos responsáveis pela 
contabilidade do Município na gestão atual e pela Prestação de contas do exercício 
de 2012 junto ao Tribunal de Contas. 
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Portanto, falece de veracidade a alegação constante da peça 
contestatória, principalmente quanto à questão do envolvimento do servidor 
CLÁUDIO JOSÉ GONÇALVES e da servidora HELENA MARIA SIQUEIRA 
PORTUGAL, uma vez que estes sequer participaram da elaboração da prestação de 
contas do exercício de 2012, apresentadas em março de 2013, fato este que será 
provado oportunamente através da prova testemunhal, com a oitiva dos mesmos. 

Corroborando a afirmação acima, cabe destacar que a própria 
declaração de fls. 231, apresentada pelo Requerido, confirma categoricamente que 
o servidor CLÁUDIO JOSÉ GONÇALVES esteve em licença para tratamento de 
saúde e em período de férias, pelo período de 07/01 a 12/03/2013, sendo óbvio que 
não se envolveu na prestação de contas de 2012, já que a preparação da 
documentação da mesma foi feita justamente nesse lapso temporal, sendo certo 
que, de 12103 a 31/03, não teria como o mesmo opinar ou se inteirar das 
informações elaboradas pela nova equipe contábil, em razão do exíguo prazo. 

Portanto, conclui-se que as contas do exercício de 2012 foram 
prestadas por profissionais contratados pela atual gestão do Requerido, mais 
especificamente pelos senhores José Leonardo e João Batista, sócios da empresa 
SEAP- SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA L TOA, 
confirmando-se as informações constantes da petição inicial. 

3) DA CONFIRMAÇÃO DAS INFORMAÇÕES PLEITEADAS PELO 
REQUERENTE ATRAVÊS DAS CERTIDÕES DE FLS. 206/212 -
Da Confissão Quanto aos Fatos Articulados na Petição Inicial 

Da leitura da petição inicial, depreende-se que o Requerente 
pleiteou a expedição de 3 (três) certidões por parte do Requerido, com o objetivo de 
demonstrar os equívocos nas informações apresentadas na Prestação de Contas de 
2012. 

Ato contínuo, em sede de liminar, a Douta Juíza de Direito 
determinou a expedição de tais certidões, redundando na apresentação da 
documentação de fls. 206/212. 

Acontece que, de uma análise atenta de tais documentos, houve a 
confirmação clara e insofismável das informações pleiteaçlas pelo Requerente, 
ensejando, pois, a procedência da presente demanda, conforme se explica a seguir: 

Em relação ao primeiro pedido de certidão, pleiteia-se que: 

a) seja certificado se os valores relativos aos Empenhos e respectivas 
dotações orçamentárias detalhadas na Planilha de fls. 08110, desta 
petição, totalizando a quantia de R$1.249.231, 10 (um milhão, duzentos e 
quarenta e nove mil, duzentos e trinta e um reais e dez centavos), dizem 
respeito a despesas efetivamente liquidadas no exercício financeiro citado, 
que possa obrigar o seu lançamento como "Restos a Pagar não 
processados" do referido exercício financeiro, bem como seja certificado se 
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citados, sendo tais notas liquidadas nos anos de 2013 a 2015, e pagas nos referidà'S'tv-:il:"',''º · 
exercícios financeiros. · ---

Por via .de consequencia, é de se concluir que os pagamentos 
efetuados em 2013, 2014 e 2015, em nada dizem respeito ao posicionamento do 
Requerente, confirmando-se integralmente as afirmações constantes da peça 
inaugural, havendo, pois, a confissão em relação ao informado pelo Requerente, 
posto que não se referem a despesas não liquidadas de 2012. 

Ainda sobre esse tópico, cumpre salientar que o Requerido 
simplesmente não informou nada sobre a prorrogação, ou não, dos contratos 
decorrentes do exercício de 2012, deixando de atender ao inteiro teor da liminar. 

E mais, o fato de não ter sido entregue cópia de qualquer ato que 
indicasse o cancelamento, restabelecimento ou prorrogação de quaisquer contratos, 
mesmo na forma de empenho, não representa qualquer empecilho à prestação de 
tal informação, até porque bastaria uma análise dos processos licitatórios para se 
aferir tal informação, sem qualquer dificuldade. 

Em relação ao segundo pedido de certidão, pleiteia-se que: 

b) seja cerlificado se os valores relativos aos Empenhos e respectivas 
dotações OtÇamentárias detalhadas na Planilha de f/s. 12115, desta 
petição, concernentes aos encargos previdenciários patronais junto ao 
INSS, do período de julho a dezembro de 2012; totalizando a quantia de 
R$1.162.269,74 (um milhl!io, cento e sessenta e dois mil, duzentos e 
sessenta e nove reais e setenta e quatro centavos), foram objeto de novo 
parcelamento, com pedido submetido ao referido Instituto ainda no 
exercício financeiro aludido, ensejando a sua classificação como "Dívida 
Fundada Interna", ao invés de "Restos a Pagar Processados';· 

Sobre esse tema, foi expedida a Certidão de tis. 209/210, a qual é 
claramente incongruente. 

Vê-se que na certidão em comento, em seu item 2, o Requerido 
reconhece claramente que o valor da dívida com o INSS então empenhada foi 
objeto de parcelamento. 

Todavia, argumenta que somente poderia haver a sua 
transformação em dívida fundada (longo prazo) se fosse possível cancelar os 
empenhos emitidos dentro do exercício de 2012, o que não seria cabível, já que a 
assinatura e publicação do termo de parcelamento se deu em 2013. 

Ocorre que o Requerido simplesmente sonegou a informação de que 
o Termo de Parcelamento fora protocolizado em 2012, sendo óbvio que, ao se 
deferir tal parcelamento (ainda que em 2013), o mesmo teria efeitos retroativos, 
modificando-se a natureza da dívida, tratando-se de conseqüência automática. 

Portanto, o simples deferimento do Termo de Parcelamento 
corrobora o argumento contido na peça inaugural, já que tal Certidão expedida 
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fl-..-=--. 
confirma categoricamente que o efeito lógico e automático do parcelamento éonsiste ._,,d•'-.ºE co,,, 
no cancelamento dos empenhos existentes (inclusive os liquidados), ｡ｦ｡ｳｴ｡ｮ､ｯＭｳ･Ｆｾ＠ ｾｦｧｽＬｽｾｾｾｾ＠ ·1,\ 
seu lançamento na prestação de contas de 2012 da forma como fora consignatlo Fls. .;; 8 "j l · 
pela atual gestão. , ;;:h } 

Para piorar, é citado na Certidão que estaria em anexo o Termo de 
1
'1t1As G'f-;;J:,I 

Parcelamento, mas não houve a juntada aos autos pelo Requerido de tal 
documentação, descumprindo a liminar concedida. 

Em relação ao terceiro pedido de certidão, pleiteia-se que: 

c) seja certificado se, na prestação de contas do exercício financeiro 
mencionado, foram consideradas as infonnações relativas às Leis 
Municipais de n. 0 1.565 e de n.º 1.566, ambas de 0711212012, notadamente 
quanto à elaboração dos Quadros relacionados com a abertura de créditos 
adicionais suplementares e especiais, certificando ainda se as referidas 
Leis foram sancionadas no referido ano; 

Sobre esse item, foi expedida a Certidão de fls. 211/212, a qual é, no 
mínimo, surreal. 

Isso porque a mesma afirma que a gestão recém empossada não 
teve conhecimento ou acesso à Lei Municipal 1.565/2012, a tempo de elaborar a 
prestação de contas anual (veja que o prazo para tanto era de 90 dias, e o 
Requerido simplesmente argumentou que não teve conhecimento da mesma ... ). 

Para piorar, o Requerido certificou também que não teve 
conhecimento da Lei Municipal 1.566/2012!!!, em que pese a mesma ter sido 
aprovada pela Câmara e sancionada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal em 
2012. 

É irracional o argumento apresentado na referida Certidão, já que 
afronta o princípio da continuidade. 

Outrossim, naquilo que interessa a esta demanda, houve a 
confirmação de que as leis municipais acima mencionadas efetivamente existiam, e 
que, por omissão do Requerido na gestão de 2013, não houve seu lançamento na 
prestação de contas de 2012, confirmando-se novamente as afirmações contidas na 
petição inicial desta Ação. 

Excelência, um gestor ao assumir seu encargo já deve ter ciência 
das leis que regem seu Município. Mesmo porque, para se sancionar as demais leis, 
a atual gestão deveria saber a sequência dos números das leis. 

Portanto, vê-se que são facilmente refutáveis as argumentações do 
Requerido, já que, em tese, acabam por confirmar as alegações constantes da 
petição inicial, ensejando inclusive a confissão expressa acerca dos pedidos do 
Requerente nestes autos. 
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4) DA PLAUSIBILIDADE DA INCIDÊNCIA DA MULTA 

Nos termos já explicitados acima, e na petição de fls. 2131214 dos 
autos, constata-se que a liminar concedida nos autos não foi efetivamente cumprida 
pelo Requerido, ensejando a incidência da multa pleiteada nos autos. 

Ab initio, cumpre esclarecer que o Requerido deu-se por citado 
através da petição de fls. 200/201, em que constituiu procurador nos autos, e tomou 
conhecimento integral de seu inteiro teor, sendo tal petição juntada em 06/10/2015, 
data a partir da qual teve inicio o prazo para cumprimento da ordem liminar proferida 
nestes autos (fls. 197), concernente à apresentação de certidões requeridas na peça 
inaugural. 

Ocorre que o Requerido procedeu à juntada das certidões apenas 
na data de 1511012015 (fls. 205), em que pese o prazo de 5 dias para cumprimento 
da liminar ter-se exaurido em 13/10/2015, demonstrando claramente que houve o 
descumprimento da determinação judicial. 

Como se nota, efetivamente não houve o devido cumprimento da 
determinação judicial, demandando a aplicação da multa fixada em sede de liminar. 

Quanto à análise das certidões de fls. 206/212, resta evidenciado 
que também não houve o atendimento da determinação judicial, tendo em vista que 
não houve qualquer certificação acerca da prorrogação, ou não, para o exercício de 
2013, dos Contratos relacionados com os Empenhos referidos às fls. 08/10 dos 
autos, omitindo-se o Requerido quanto ao cumprimento integral da medida liminar de 
fls. 197. 

No mesmo sentido, omitiu-se o Requerido quanto à apresentação de 
cópia do documento de parcelamento de débitos vencidos e não pagos ao INSS 
(Instituto Nacional do Seguro Social), assinado e publicado em 2013, em que pese 
ter mencionado às fls. 209 a respeito do assunto . 

Portanto, é de se concluir que o Requerido efetivamente não deu 
integral atendimento à liminar concedida nestes autos, ensejando a aplicação da 
multa estabelecida no despacho de fls. 197, até seu efetivo cumprimento. 

Nesse diapasão, é forçoso concluir que é cabível a incidência de tal 
multa, havendo lastro legal para tanto. 

Quanto ao valor da multa arbitrado na liminar, sendo R$ 1.000,00 ( 
Hum mil reais) por dia, o Requerido em sua contestação, às fls. 226 por sua conta 
aumentou o valor para R$ 1.500,00 (Hum Mil e quinhentos reais) por dia. 

5) CONCLUSÃO 

Considerando as informações acima articuladas, é de se concluir 
que a peça contestatória ora combatida não conseguiu afastar as argumentações 
constantes da petição inicial. ｾ＠
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Ao contrário, houve inclusive a confissão quanto aos fatos 
articulados na peça inaugural, mediante informações contidas nas certidões de fls. 
206/212, em que se confirmaram categoricamente as alegações do Requerente, nos 
termos acima explicitados. 

Em face do exposto, protesta pelo prosseguimento do feito, com a 
designação de audiência para oitiva de testemunhas, a serem arroladas 
oportunamente, bem como produção de provas pericial e documental, com a 
requisição dos seguintes documentos, claramente sonegados pelo Requerido: 

a) cópia autenticada do Termo de Parcelamento e Confissão 
de Dívida celebrada com o INSS, esclarecendo a data de seu protocolo; 

b) cópia dos Contratos relacionados com os Empenhos 
descritos na Planilha de fls. 08/1 O, e de seus respectivos termos aditivos, 
prorrogando-os para o exercício de 2013; 

c) cópia dos pagamentos parciais dos Empenhos lançados 
como Restos a Pagar, referentes à Planilha de fls. 08/1 O, efetuados nos exercícios 
de 2013, 2014 e 2015, e de suas respectivas Notas Fiscais e medições. 

Ao final, reitera o pedido de condenação do Requerido na obrigação 
de fazer, concernente à realização de alteração dos dados lançados no sistema 
SIACE/PCA do ano de 2012 de forma definitiva, nos termos detalhados na presente 
demanda, bem como à transmissão eletrônica da Prestação de Contas do exercício 
de 2012 ao Tribunal de Contas de Minas Gerais, por meio do sistema SIACE/PCA, 
de modo a sanar todos os vícios indevidamente apontados no processo de 
Prestação de Contas de 2012, em trâmite no Eg. Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais; bem como seja o Requerido condenado em custas e honorários 
advocatícios, a serem arbitrados por V. Ex.ª, nos termos do artigo 20, § 4°, do 
Código de Processo Civil. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Manhumirim/MG, 22 de fevereiro de 2016. 

Elisângela Bastos Des ro 
OABIMG n. 0 75.977 

Wendel Salum Dourado 
OABIMG n.º 74.798 
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lali ｃｏｎｓｾｌｔａ＠

Município: 3139508 - Manhumirim 

ｄ｡ｴ｡ｾ＠ Hora de Entrega da Remessa: · ; ··. ·· · 

Ôrgão: 01 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM Período: Anual 

Detalhamento do Procedimento Licitatório 

Dados do Processo 
Unidade Responsável pela Abertura e Execução do Procedimento Llcitatório: -

Nc. do Procésso I Exercício; 01000000002612013 

Modalidade: 1 - Convite 

Natureza do Procedimento: 1 - Normal 

Tipo de Licitação: 1 - Menor Preço 

Regime de Execução: -

ND da Modalidade: 8 

Natureza do Objeto: 2 - Conipras e outros serviços 

Processo por Lote: Não 

Critério Desempate: Não 

Destinação Exclusiva de ME I EPP: 2 - Não 

Cláusula de Pronogaçáo: PODE SER PRORROGADO ATE O PRAZO Subcontratação: 2 - Não 
LIMITE NA LEGISLAÇÃO VIGENTE 

. LQ.razo de Execução: 11 - Meses Critério Empenho Subcontratação: 2 - Não 

.·orma de Pagamento: ATE O 100 DIA DOMES SUBSEQUEN1:E Limite contratação: 2- Não 

Desconto em Tabela: -

CrHério de Aceitabilidade de Preços: MENOR PREÇO GLOBAL 

Objeto: Assessoria Administrativa 

.· Publicidade do$ Atos 

Fase 
1 

Desçrição 
1 

Data Nome do Veiculo 

Abertura do Processo 2210112013 Administrativo 
Abertura 

• Edital 1 Convite 2210112013 

Abertura de Propostas 3010112013 

Habilitação - . 30101/21)13 

. 

Vencedorei; 
J •. 

ｎｯｭｾ＠ H° do-lote. N' do Item 1 Desconto em Tabela 
.. 

SEAP SERVICOS ESPECIALIZA.DOS EM 

1 

. .-·· _, '. 

05. 053. 994/0001- ' 
28 

. 

Co1Jli&5i!O de.Liçitação/ Pregoeiro· Equipe de Apoio 

. 

Subtotal 

Total 

i>at;I do 
Ato de 

Nomeação 

' . . ...• 
P8riodode· 

Vigência . 

..· __ , ... , '' ' .. ··.·-. - . . 

·Ato: de · 
Nomeação 

Portaria -
Permanente -
73 

02/01/2013 02/01/2013 a 
3111212013 

Nome 

ｾＭﾷﾷＬﾷ＠

RAFAELA DE FÀTIMA ELLER 

ｓｅｌｍＮｾ＠ DE SOUZA FAGUNDES 

. 
CPF 

037.947.236-86 3 - Presidente 

030.007.876-58 4 .. Secretário 

077.827.976-67 4 - Secretário 

023.669.500-16 4 - Secretário 

088.677.876--08 4 - Secretário 

050.314.386-30 4 - Secretário 

' "" 

Renúncia a 
Prazo Reçursal 

Não 

Não 

Não 

Não 

Valor 
Hamoll>gado . 

. 

77.000,00 

77.000,00 

77.000,00 

. 

. 

·NatutêZa.do 
Cargo 

3- cargo em 
Comíssào 

1 - Saf'\ridor 
Efetivo 

1 - Servidor 
Efetivo 

1 - Servidor 
Efetivo 

1 - Seividor 
Efetivo 

3- Cargo em 
Comissão 
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.. 
Responsáveis . ｾ＠ )f2 

> .. . ＨｾＯｽＭＧＢ＠ ' ｾ＠. Tipo do R .. ｐＬ＼＾ｮｳ｡｢ｩｬｬｾＬｭ［［＠ · l Noine : . . .... [< . · • CPJi.,, SECR '. TA1 

ｾｦ＠ ｾ＠Autorização para abertura do procedimento licitatôrlo _ .. ｾＮＬＭ［Ｇ＠ .. ; .. ｪＮＧＮＮ｟［Ｚ［ﾷｾＬＺＮ＠ ｲＭﾷＺＭｾｲＮ｟Ｎ［ＺＬＮＧＮＮ｟＠ ;-. .:. -:::?::.;:, .. oZ4.2 ( 1 \.,}'\ 

ＷＵＴＮＴＸＴＮＶＷｾｲ＠

Emissão do edital -ff- . . 037,94;,236-86·-
. \ 

PeSQ.!Jisa de preços 
... 

·,:· . ,, .. 
ＰＸＸＮＶＷＷＮＸﾷＷｾＱ＠ 1 

ｬｮｦｯｾ￧￣ｯ＠ de ･ｾｳｴ￪ｮ｣ｩ｡＠ de ｲ･ｾｲｳｯｳ＠ ｯｲｾｭ･ｩｬｴ￡ｲｩｯｳ＠ HCLi:.i\ii\ ivlARIA SiQUClH:\ PORTUGAL FEiTO.SA 036.201.026-9iÍ..:':S 

Condução do procedimento licitatôrio SANDRO RIBEIRO GONCALVES 037 .947 .236-66 

Homologação ..• ,·;·: ': ' ... '·'' _,._, ........ 
.·;., 754.484.676-67 . ,,. 

Adjudicação 754.464.676-67 

Publicação em órgão _Oficial ... 037.947.236-66 

Avaltação ､ｾ＠ Bens - -
Parecer _T écnicq - -

Parecer Jurídico - Edital .. .. 072.123.946-37 

Parecer Jurldico ·Julgamento -

Parecer Jurídico - Outros -

. .. · · • > Repursos Prç;>mentárk>s . 
. . . 

·. ·. ·. .. . 

. ｾＮ＠ . . 
Dotação Orçamentária . 1 

. 

. Valor 

1 
"•;'. . ,--, '.· ,; '•'•' .- . . '_, - 57.160,69 

'• 
Total! 57.180,89 

. . .· ·Habilitados I c;redenc;iados •Habilitação Fiscal .. · . 
. 

. . . 

N" e Data de VaHdode da 
•'. 

Certidão. Negativa de 
No··a i:>àta d.a Validade da· Nº e Dâta de Vaiídâde da 

Nome . Documento 
Débitos Trabalhistas 

Certidão da Regularidade Certidão de ｒ･ｧｵｬ｡ｲｩｾ､･＠

(CNDT) dolNSS ､ｯｾｇｔｓ＠

,:r .. .,, .· ,_ .. 2013010308182796377400 05.824.462(0001-47 - '-. 0110212013 .. 

LEANDRO DE OLIVEIRA LIMA ME ... 10.599.583/0001·72 - 00001201311024563- 2013012913302473550974 
0310712013 -27102/2013 

Ｑｾ［ＺＺ［ﾷ＠
- - -' '::1 ... i--:.,. - • 

' 
,.,. --. ＬＭｾＬ＠ ,.:,- 001062201211024994- 2013011251457164671994 

•.:''' ·-··-,,,,:'-''·.•:"<•··· ... 
･ＺＭｾﾷＺＢＺＺ｟ＧＮＧ＠

- . 
' 

05.053.994/0001-28 - 2410612013 7 - 23/02/2013 -
. 

. Habiliração Jurídica 

L Nome Ôrgão de Reg'"1ro Número e Daui do Registro CVM 
Núméro é UF da 

. ' .-· ｾ＠ .. Registro . .. Inscrição Estadual· 

JNTABILPREV ASSESSORIA 1 - cartório de registro 1456 - 20/06/2003 ISENTO-MG 
M!.!Nl(:!P.l'd. ! ｔｮｾＮ＠ civíl de pessoas jurídicas 

-

Objeto Social: ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

·-·· .. . '-·:e··'· ., . · .. " 2 - Junta Comercial 31109643173 - 28/01/2009 - ·O·MG 

Objeto Social: PREST DE SERV TÉCNICOS ESPEC. EM ASSESSORIA. CUNSUL TORIA E AUDITORIA DE NATUREZA CONTABIL, ADM RNANC 
TRIBUT, PATRIMONIAL COM DESENVOLV DE PROJETOS PARA REFORMA ADMINISTRATIVA E DE PESSOAL, AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. 
PREVIDENCIA PROPRIA, ETC. · 

SEAP SERVICOS ESPECl/\LIZADOS 1 - Cartório de registro 2625 - 15/01/2009 . ISENTO-MG . -·. ,, :. ,- .. ＭＮＬｾ＠ .. !'·e·.-;:,,:.'.·: ·-... -.: :':'' .... . :·;·:-
ｾ＠ .. civil de pessoas jurídicas 

Objeto Social: PREST DE SERV TêCNICOS ESPEC. EM ASSESSORIA, CUNSUL TORIA E AUDITORIA DE NATUREZA CONTABIL. ADM E 
GESTÃO PÚBLICA, REFORMA ADM, ESTAT DOS SERVIDORES, PLANOS DE CARGOS, SALÁRIOS E CARREIRA, ELAS E APLIC DO 
CONCURSO PÚBLICO, AVALIAÇÃO DE DESEMP ... 

Quadro Societário 

CNPJ. J Razão ｳｾ［Ｌ［Ｑ＠ ·. · ,· , .. ＰＹｃＱＮｵｾＺ･ｮｴＰ＠ l Nome .. l . Tipo Participação .. 

05.053.994/0001·26 SEAP SERVICOS 646.231.366-04 ... .;, __ ＮＭＭＺｃＮｩﾷｾﾷ＠ 2 - Demais membros do 
ESPECIALIZADOS EM •" - - --- quadro societário 
ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA 

027.033.746-66 1 - Representante Legal 
... ,. 

05.824.462/0001-47 CONTABILPREV ASSESSORIA 995.851.206-82 ·-··:· 2 - Demais membros do 
MUNICIPAL LTOA quadro societário 

048.644.966-17 
PATRICIA URSULARIBEIRO 1 - Representante L9Qaf 
ｄＢＧｲＢ［ｄＡｾｬ＠ ＡｾＸ＠

_,_., . "'·"·''"'• " 
. ,, .. 

10.599.56310001-72 LEANDRO DE OLIVEIRA LIMA ME 046.352.266-90 
... 

·' ＱＭｒｾ＠ egal - .. 

-- ,,..-·:. ADlE. 1 ágina 2/3 -- ｾ｜Ｎｪｾ＠ ｩＭｾ＠ ... : ' 
F L E G ｾｬ￳＠ ;i ＭＱｾＬＮ＠ L.) 

cot-JtPROi'lfiEllDA 
1 -

1A 

?5 ---- / '}:': .. .'. 
•.I'·• 



LO 

· . . . . . . . á1,1adro. Societário 
·. --CNPj · . · .-- ·:· .. _. ! ·· · -_. r<azio ＤｑｾＱｾｩ＠ . : . .-.. ｾ＠ - - - --j ·:-. ｢ｾｾｮｴ｟ｯ＠ j Nome ._ 

2 ｾ＠ Deinais membros ､ｯｾ｜＠ 1-;, 10.599.583/000H2 LEANDRO DE OLIVEIRA LIMA ME 046_352.286.90 
. 

,_. ··-·· ＭｾＮＺ＠ ' .. 
quadro societário · ｻｬＮＮ￳ＺＺｘｾＭ " , r:..'l....t:?/ 

Ｚ］ＺＺ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］ＺＺＺＺ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］ＺＺＺＺＺＺＺＺＺ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］Ｚ］ＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺ［ＺＺｾＺ［ｴＮＺＺＺＺｽｾＭ ｇｅｾ•ＧＢ＠
Legislação M1,1nicipal para Licitação ·. -fJ,,--

Tipo Decreto 1 . Número 

Pregão 

Registro de Preços 

1 Data de Edição 1 Da_ta ｾ･＠ fJublicação 

O! ､Ｎｾ､｣＾＼＠ o,c,...l<'"I"'"º' ＬＮｾ＼ｴ･＠ ml:J!bic· ｩｾｦＡｾｭｍ＠ ｬｩｾｩｾｉＡＮＢＧＭＧＢＺ［＠

ｾＧＢＧＧｾｩ•､ｬ＾＠ t'UMr.JÓlido no<s Ｑ･ｭ･ｾ［ｾ＼＠ .,1.,:,,.,dr" ,<'eb< 

jur;>dr1;icwodo• o roci<l ｾＧＭＧＢＢＧｭ＠ •iv<>•;tjv<'! í11i;o> ､ｾ＠ volor 

ｾｸｰｾ､［､｡Ｑ＠ pelo íCH.iG 
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hil CONSULTA 

Municiplo: 3139508- Manhumirim 

Data e Hora de Entrega da Remessa: ··: · · ＧＧｾ＠

' Ô'!lão: 01 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM Perlodo:Anual 

Detalhamento da Pessoa Jurídica 

f· ·. ._ ... · _ Cà:dastrO dé··Pess:oa ·· 

!RazAo Social: SEAP SERVICOS ESPECIALIZADOS EM ADMINISTRACAO PUBLICA LTDA CNPJ: 05.053.99410001-28 

!Tipo de Pessoa: Jurídica 

01 - PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 
MANHUMIRIM 

- . 

.. 

Contrato 

Empenho 

Licitação 

Nota$ Fiscais 

Pagamento 

. Oco.rrências da. Pessoa no Mm\iclpio 

Contratado I Empresa 
Consorciada 

Credor 

Habllltado para Homologaçao 

Emitentt? 

Credor 

.· I , ·. ｎ￼ｲｲｩｾｾ＠ d8_ ｾｐ｟･ｲ｡￧￣ｯ＠ 1 

Total de Operações: 2 

1000203 

1000842 

Total de Operações: 11 

000000000 

OOOOOOTFO 

ｏｑｙｔｈｅｾｏ＠

OVNWFTJ-0 

OWAFAGT-0 

354 

362 

370 

379 

386 

413 

Total de Operações: 11 

102041858 

102091596 

102111353 

102115721 

. 102141950 

102152063 

102169767 

102196133 

102266686 

102281271 

102322453 

• vaior · ... ··· .. 

84000,00 

7.000,00 

77.000,00 

76.860,00 

7.000,00 

7.000,00 

6.860.00 

_7.000,00 

7.000,00 

7.000,00 

7.000,00 

7.000,00 

7.000,00 

7.000,00 

7.000,00 

77.000,00 

7.000.00 

7.000,00 

7.000,00 

7.000.00 

7.000,00 

7.000,00 

7.000,00 

7.000,00 

7.000,00 

7.000,00 

7.000.00 

Página 1/2 



Página 212 



Data e Hora de Entrega da Remessa: .- .......... . 
Ôrgão: 01 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

Data e Hora de Geração: 22/Ql/201613:26:15 

Período: Anual 

Detalhamento do Contrato 
Dados do Contrato 

ÍUnidade Responsável: -

;Nº I Exercicio diJ Contrato: 3312013 

1 

Tipo de Instrumento: 1 - Contrato 

Veiculo de Publlcaçáo: QUADRO DE AVISOS PREFEITURA LEI MUNICIPAL 
1.300/05 

Data da Assinatura: 31/01/2013 

Vigência: 31/01/2013 a1é 31112/2013 

Data da Publicação: 31/01/2013 

Decorrente de Licitação: - ｾﾺ＠ I Exercício do Proceaso Llcltatõrlo: 010000{100026 f 2013 

Natureza do Objeto: 2 - Compras e serviços 

Objeto: Assessoria Administrativa 

ｾｯｲｭ｡＠ de Fornecimento ou Regime de Execução: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ifo - ｾ＠ da Pa_gamanto: ATRÁVES DE DEPÓSITO BANCÁRIO, 07 DIAS APÓS Prazo de Execução: 11 MESES 
IA ｐｾ｣ｓｔａￇￃｏ＠ DE SERVIÇOS 
1 

!Multa Rescisória: CLÁUSULA NONA 

!Multa Inadimplemento: NÃO POSSUI Garantias Contratuais: 5 - Sem garantia 

i Data da Resclsiio do Contrato: - Valor da Rescisão: -

· .. . Válor do contrato 

ValQr do Contrato 1 Valor cio.Aditivo 1 Valor do Apostilamento 1 Valor Atualizado 

77.000,00 0,00 º·ºº 77.000,00 

Contratados 

·Nome Ｍｯｾｩｮ･ｮｴ￴＠

05.053.99410001-28 

Responsável Legal 

Contratado 1 CPF 

Jü ')AH.Si A 027.033.746-66 
- .. · 

••• 1 ' 
,·--·._· .· contratante 

. 
CPF: 

" ＺｾＮＺ＠ ＺＬＧＮＮＢｊＧＡ｟ｾＭ ?;--; -. ' . •. -::·-e. ｾ＠ ·:·,, ,--, 754.484.676-87 

·Créditos Orçamentários 

Dotação ·orçamentária .· Valor 

' /01.02002001.04.122.0402.2011.3.3.90.35.100 

i Itens Contratados 
1 

. 

Descrição 1 Unidade 1 Quantidade 1 Valor Unitário Valor lotai 

. 

. 

-

Assessoria Administrativa Meses 11,0000 7.000,0000 77.000,00 

. 
To\all 77.000,00 . .· .· 

.. .·. · .. · · . 
·Termos-Aditivos 

. 

Nº. Sequencial 1 Tipo de Termo Aditivo 1 Tipo Alteração de Valor l Data do Termo r 
Nova Data de Valor do.Ténno 

Término , Aditivo 

Total 

· .. 
Apostilamentos .· . · •. · . ·,·'' 

N" da Apostila 1 Tipo da Alteração -1 Data da Apostila 1 , .. Descrição da Alteração Valor .... -...... ＭＮＮＮＮｾＮＬＬＬ＠
L ｾＺＬＮＮＮＧ＠ ｾＭｾＮ＠ M ｾ＠ Y'.,, ﾷｾ＠ ·j;;.-- ..• 

. . ' . \" i' ﾷＭＢｾ＠ p ' ;"e._" bãgina 1/2 ｾ＠ .. -l' •:,;J., !,:,-,?.. ｾＧ＠ ＧＡＢＧｬｴｾＬｾ＠ .... ｩＺｦＮＧＡｓＮＺｩＮｾ＠ -· ｾ＠

｣ｯｾｾ￢ｐ Ｑ ｒＨＺｊｪｾｾｅＢ￭ｾｄａ＠ -

1 



-

; ｾ［ＬＢＧ＠

Ｍﾷｾﾷ＠ . ｾ＠

ｾ＠

----­·--- ·---- _ ｟ＺＮＮｐｾﾧ｜ｾＱＱｩｮ｡＠ 212 .. ,, __ ｾ＠ ·--



Prefeitura Realiza Audiência Pública 

por Assessoria de Imprensa 

Cláudio Gonçalves, Secretário de Adminístração éxpondo sobre a situação dos servidores municipais 

. Muita Gente Compareceu no Plenário da Câmara 

A Prefeita, Darci Braga com a contador da Prefeitura, João Batista 

Um grande número de populares compareceu a audiência pública realizada na câmara 

Prefeitura Municipal de Manhumirim e a Câmara Municipal convocaram a população em geral através de som 
volante e anúncios nas emissoras de rádio locais, para participar da Audiência Pública que aconteceu, dia 23 de 
setembro, às 20:00 horas, na sede da Câmara Municípal, onde a Prefeitura efetuou sua prestação de contas e 
avaliou o cumprimento das metas fiscais do primeiro e segundo quadrimestres de 2013. 

Transmissão ao vivo 



A audiência pública foi transmitida ao vivo pela Rádio Manhumirim 

Participação 

Mesmo com o tempo chuvoso no momento da Audiência Pública, um bom número de populares compareceu a 

sede do Poder Legislativo Municipal. 

Dr. João Batista, contador da Prefeib.lra e;teve explanando sobre a situação financeira do munidpio. Ele 

destacou que mesmo com as dificuldades enfrentadas e encontradas em janeiro desse ano, quando a nova 

Administração assumiu, o muniápio fechou os oito primeiros meses do ano, com um superávit de R$ 

2.000.000,oo(Dois Milhões de Reais). 

Boas Notícias 

O Secretário de Administração da Prefeitura de Manhumirim, Cláudio Gonçalves, o Cláudinho como é 

conhecido, disse em sua fala no plenário da Câmara que diante dos resultados positivos, e atendendo ao 

pedido da Prefeita Darci Braga, o município estuda encaminhar ainda no mês de outubro desse ano para a 

Câmara, o índice de reajuste para os servidores municipais. O Secretário disse também que a prefeitura estará 

realizando concurso público em 2014 



·22/02f2016 www.tce.rrg.gov.br/Pesquisa_Prccesso.asp 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS - TCE-MG 

Relatório de Dados do Processo 

Í 
DADOS DO PROCESSO: 

No Processo• 913189 Protocolo/Ano: 28365700 / 2014 

I' Natureza: • PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

Data cadastro· 09/04/2014 
'19:28:12 

Localizaçao: GABINETE DR. MAURI TORRES 

Situaçao: AGUARDANDO PARECER 

Procedencla: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

No Antigo: Processo Principal: 

Município: MANHUMIRIM 

DISTRIBUIÇÃO: 

Relator: 

Colegiado: 

Auditor: 

CONS. EM SUBSTITUIÇÃO UCURGO MOURÃO 

PRIMEIRA CÂMARA 

Procurador MP: GLAYDSON MASSARIA 

Qtde.A 

Distribuído em: 14/04/2014 09:00:19 

Redistribuído em: 14/08/2015 

Distribuído em: 18/12/2014 12:04:48 

·...__ · Assunto: REMESSA DE PRESTACAO DE CONTAS ANUAL DO EXERCICJO DE 2013 

RESPONSÁVEL/ IN'ttRESSADO / PR.OQJRADOR: 

Nome: DARCI MARIA BRAGA DA CRUZ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

Tipo: Ordenador 

Nome: 

ÚLTIMAS TRAMITAÇÕES: 

N GUIA: Origem: 

1224273 21/08/2015 12;48:5l 
SECRETARIA DA 1ª CAMARA 

20/08/2015 16:52:01 
1224081 COORD. DE TAQUIGRAFIA E 

ACÓRDÃO 

122347218/08/2015 ＱＷＺＳＱＺＵｾ＠
SECRETARIA DA 1ª CAMARA 

07/08/2015 17:30:11 
1221210GABINETE CONS.EM SUBSTITUIÇÃO 

LICURGO MOURÃO 

07/07/2015 11:35:27 
1214569 MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

07/07/2015 10:12:17 
12l4SlSGABINETE DR. GLAYDSON MASSARIA 

29/05/2015 10:52:42 
1206JOl MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

26/05/2015 16:28:40 
12061642ª CFM - 2ª COORD. DE 

FISCALIZAÇÃO OOS MUNICÍPIOS 

20/05/2015 12:08:51 
12º3973

SECRETARIA DA 1ª CÂMARA 

DEOSÃO(ÕES): 

Tipo: 

Tipo: Órgão/Entidade de Atuação TC 

Destino: 

21/06/2015 13:42:36 
GABINETE DR. MAURI TORRES 

20/08/2015 17:47:34 
SECRETARIA DA 1ª CÂMARA 

19/08/2015 12:16:04 
COORO. DE TAQUIGRAFIA E 
ACÓRDÃO 

10/08/2015 10:14:50 
SECRETARIA DA 1' CÂMARA 

07/07/2015 14:52:12 
GABINETE CDNS.EM SUBSTITUIÇÃO 
UCURGO MOURÃO 

07/07/2015 10:15:57 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

29/05/2015 16:06:20 
GABINETE DR. GLAYDSON MASSARIA 

29/05/2015 10:52:12 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

20/05/2015 15:13:09 
2ª CFM - 2ª COORD. DE 
ASCALIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

Relator: 

Ocorrência: 

VISTA SOLICITADA 

CUMPRIMENTO DE DECISÃO 

ELABORAÇÃO DE MINUTA URGENTE OE 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

MARCAÇÃO DE PAUTA 

CONCLUSÃO AO RELATOR 

DEVOLUÇÃO COM PARECER 

CONCLUSÃO AO PROCURADOR 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
CONTAS 

REEXAME 

·Sessão: 
18/08/2015 NORMAL 

Competência: 
PRIMEIRA CÂMARA CONS. EM SUBSTITUIÇÃO LICURGO MOURÃO 

Decisão: OcolTincia: 
VISTA AO CONSELHEIRO 

htlp:J/wMv.tce.f"rtl.gov.br/Pesqutsa_Processo.asp 112 



22J0212016 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBUCO: 

link 

ADVOGADO(S) CADASTRADO(S)• 

Nome 

JOSE LEONARDO 

LUIZ GONZAGA AMORIM 

http"Jfwww.tce.rrg.gav.tr/Pesquisa_Proc.esso.asp 

www.tt::e.m;;i.gO\(brJPesquisa_Processo.asp 

Data Arquivo 

06/07/2015 11:29:10 

02/02/2015 15:36:43 

Número da OAB 

OAB/MG 122.423 

OAB/MG 041.717 
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Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 
Justiça de Primeiro Grau 

Vistos, etc. Ｎ｜ｾｲｾＱＮＮＮ＠ De e 
</Jv ' 01' 
ｾ＠ SECRETARIA ?. \ 
ｾ＠ f.! CÂM"R-A 1 1 

Tendo-se em vista a promoção desta magistrada para Entrã Cl<il1s, 5tJ(i:, 

Especial, determino que se aguarde a chegada do( a) novo(a) Juiz(a) Til la_r:, j 
oportunidade em que os autos deverão ser feitos conclusos, 

Cumpra-se, 

,'tot1&J 
ｍ｡ｮｨｵｭｩｲｩｾｍｇＩＬ＠ 30/05/2016, 

Elimar Boa e,ntura Condé Araújo 
Juíza de Direito 

Cód. 10.30.800-8 

CONCLUSÃO 

Aos de de -----
___ faço estes autos conclusos 

MM.(a) Juiz(a) de Direito 
Vara. Para constar, lavrei 

ao( à) 
desta 
este, 

O(a) Escrivão(ã) ___ _ 

1 
1 

1 
' ?-

Página l li 



ﾷｾＭ

Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 
CONCLUSÃO 

Aos 12 dias do mês de maio de 2016 faço estes autos 
conclusos à MMª Juíza de Direito desta Vara. Para constar, 
lavrei o presente. 



Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 
Justiça de Primeiro Grau 

Vistos, etc. 

M ...... ..., 

ｾ
Ｌ＼＿Ｍ､ｾＬｾ｜＠
ｾ＠ zS?.. \· .. i. 

Q . J ; .'.' u ＮｾＮＺＺ［＠

e- ' ·,_,_ ' 
ｾ＠ ; - ... : 

ﾷｾﾷｾＮ＿＠ ...... - •. ＭｾｴＭＭＺＢＧＧＧ＠ '>:/ : 
'/) ＧＧＮＺＮＱ｟ｾＺＯ＠ J' 

ｾｰＮｌ＠ oi: ･ｾ＠
0\) ' V 

i' SECRETARIA ｾＧＮ［＠ \ 
" 1

11
CÃMARÂ '1\ 

Tendo-se em vista a promoção desta magistrada para Entrã ciÓ
18

' .Go 0 - J 
Especial, determino que se aguarde a chegada do( a) novo( a) Juiz(a) Titular-c-f2- / 
oportunidade em que os autos deverão ser feitos conclusos. ｾ＠

Cumpra-se. 

' 

. t1J1iW 
ｍ｡ｮｨｵｭｩｲｩｾｍｇＩＬ＠ 30/05/2016 . 

Elimar Boa entura Condé Araújo 
Juíza de Direito 

Cód. 10.30.800..S 

CONCLUSÃO 

Aos de ____ _ de 
___ faço estes autos conclusos 
ao(à) MM.(a) Juiz(a) de Direito 
desta Vara. Para constar, lavrei 
este. 

O(a) Escrivão(ã) ___ _ 

Página 1 /l 



TJMG 

Pode; Judiciário do Estado de Minas 

,J ustíça de i ª 1 nstâncía 

2ª VARA DA COMARCA DE MANHUMIRIM 

Processo nº J6 ｾ＠ 3;25 -O .8.13.0395 

Despacho 

As partes em ･ｳｰ･｣ｩｦｩｾｾＧＢＢＢｯｲｲｲＮＢＢＧＭ

Manhumirim-MG ｾ､･ＮＬ｟＠ _____ de 2016. 

RECEBIMENTO 
Aos _/_12016, recebi estes autos da MMª 
Juíza de Direito Carla de Fátima Barreto de 
Souza. Do que para constar, lavrei este. 

Escrivão jÚdicial ou escrevente 



CERTIDÃO DE PUBLICACÃO 

CERTIFICO e dou fé que, para ciência das partes interessadas, o( a): 

( ) ｓ･ｮｴ･ｮ￧｡｟ｾｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ
(>d Despacho Q . .2§L\ 
( ) Ato ordinatóriÕÚ __ -,--,__:--c-'.-c------,--,---­
Foi disponibilizado no "Diário Judiciário Eletrônico"ffJMG 

em: 23/09/2016, considerando-se publicado em: 26/09/2016. 

Nos tennos do artigo 4°, § § 1 ºe 2° da Portaria Conjunta nº 119/2008. 

MANHUMIRIM, 22 DE SETEMBRO DE 2016 

DENISE ｐｏｒｾｏ＠ BORCHIO 
ESCRIVÃ JUDICIAL 



Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 
Justiça de Primeiro Grau 

!EM BRANCO! 

Cód. 10.30.800-8 (Veraãod92M'.l&'201<4) 



Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 

JUNTADA 
Ｎ｜ｯｳｊｑﾺ｟｜ＧＡｩ＼ｾＮＮＮ＠ !s; ,!JQJ<õ 
ｬｬＡｮｾ＠ /·;· :'\ aülOS..Q..;. í 11s+. ﾷＭＮｾ＠ .. , ｬＺ［ｉＢｾＬＬ＠

ＭＭＭＭＭＭＭＮＭＭＭＭｾＭｩｬｵＦ＠ sa segue. 
Para ｣ｯｾＮ＠ lavrt!l eo>t"d. 

O(A) ｅｳ｣ｲｩｶ￣ｯＨ￣Ｉ｟ＬＮＮ｜ Ｐ ＬｬｬｬｲｩｾｬＯＬｊＮｊＡ＠ ＡＢＢＢｉａｾＭＭＭＭ

.. _: 



EXMA. SRA. ORA. JUIZA DE DIREITO 
MANHUMIRIM/MG. 

Processo n. 0395 15 003325-0 

RONALDO LOPES CORREA, jà qualificado nos autos do 
processo em epígrafe AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, por sua advogada 
in fine assinada, vem respeitosamente à presença de V. Ex". especificar as 
provas que pretende produzir, sendo: 

- PROVA TESTEMUNHAL, cujo rol serà apresentado oportunamente, para 
provar como se deu a prestação de contas; 

- PROVA DOCUMENTAL, para comprovar os fatos narrados na inicial; 

- PROVA PERICIAL, caso necessário, para comprovar a natureza jurídica dos 
valores lançados. 

Nestes termos 

Pede deferimento. 

Manhumirim/MG, 04/10/2016 

ngela Bastos Destro 
Advogada 

OAB • MC 75.977 



Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 
Justiça de Primeiro Grau 

Poder Jud!ciário do Estado clt Minas Gerais 
VISTA 

Em 41 deQ,;-1;.. ｾｷ＠ de6iol<õ 
faço ｾＺＺｾﾷｾＺＺＺｳＭ［ｊＬＺ［Ａ｣｣＠ com ｶｾＦＺ｡＠ ao: 
( ) Ｌｦ［［ＬＨ￩＼ｾﾷＧ＠r· •. _ . ..,., ___ _ 

(X; ＧｾＧ｜ｊＴｭＺｬＲＮ￭ＮｰＺＬｯ＠ d, tfoshlrr>t.;>·.,,.... 
( 'i.>o;;·;;.; ---------

PGm rui;;t.ar, lavrei este. 

O(AJ Escri'Jão(ã\JhllA.Uó1u.__ ___ _ 

Cód. 10.30.800-8 ｲＮＮＬＬＬＬＮＬ｣Ｑ･ＲＱｾＱＮＭｩ＠



t .: 

'--· 
,· .. ...;. .. 

Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 
J1.an: DA 

ａｯｳｊｌｯｯｾｵＮｲＮｷＮＮＮＮｷＱＴＲＭ｟ＬＬ､･＠ !JQ!rp 
jt1nt0 J'-JS a!..1.0$...LJ.4-J.iU..-"'W>l--­
ＭＭＭＭＭｾＭＭＭＲｇｵ･＠ se segue. 
Para ｣ｯｮｾｴ｡ｲＮ＠ lavrei este. 

ｏＨＮｾＩ＠ Escrivão(ã),4(J-ll&l.f,.•1,_. • .,_,0 -----



• ｾ＠ . . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 

Estado de Minas Gerais 
CNPJ-18.392.53010001-98 

EXCELENTISSIMA S'ENHORA · DOUTORA JUIZA . DE DIREITO DA 
SEGUNDA VARA CÍVEL DA COMARCA DE MANHUMIRIM - ESTADO Ａｬｾ＠
MINAS GERAIS. ,._i' ｓｅｃｾ￴ｔａｒ［［｜＠ <;-., ' 

F' CAMAt:y\ 'Í.'1) 
Fls. 601$ . 

-/: 

.. ｾＢ＠ i 

Ｍｾ＠ .. · 
1- ,. 

ＭＭｾＮｩＮＬＮＮ＠ _, 
.. ,.,, ＼ＮＮＺｩｾＬＮＮﾷﾷ＠

Processo nº: ＰｾＹＵＮＱＵＮＰＰＳＳＲＵＭＰ＠

o 

MUNICIPIO DE MANHUMIRIM, devidamente qualificado ｾ＠
nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA que lhe move RONALDO LOPES CORREA, em -;:;: 
trâmite pela Secretaria desta Vara, por Procurador, respeitosamente, vem à presença de § 
Vossa Excelência, em obediência ao r. despacho de fls. do autos, para dizer que g 
pretende realizar prova testemunhal em audiência de instrução e julgamento. 

Esclarece a Vossa Excelência que a.prova testemunhal é de suma 
importância para comprovar os termos da defesa apresentada, especialmente o fato de 
que as certidões entregues ao autor contêm todos os elementos por ele requeridos. 

Termos em que .. ＧｾﾷﾷＮﾷ･Ｍﾷ＠ .• 

P. Deferimento. 

ManlfUmirim, 17 ､ｾ＠ outubro de 2016. 

GAAMORIM 
G 41.717 

P.p. RAQUEL GOMES POPE MOREIRA 
OÁ.BMG 146.266 

Rua Roque Pareara Júnior, n• 181- Centro - CEP: 36.970-000 - Manhumlr/m -MG (33)3341-9900 Fax: (33)3341-9916 



Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 
CONCLUSÃO 

ＮＺＬ＾ｬｾﾷｌＮ＠ DE: Co 
? SECRETAR/A Ｇｾ＠1'C8?t 'ó> 

Aos 04. dias do mês de novembro de 2016, faço estes a os Is. 

conclusos à MM' Juíza de Direito desta Vara. Para constar, la 
o presente. 

Servidor: ＭＭＭｴｬＭａｾｾｪＮＭＭＭ



TJMG 

2" VARA DA COMARCA DE MANHUMIRIM 

Processo oº 0395. 

Defiro a produção de prova oral, consistente na tomada do depoimento pessoal da parte 
ré e na oitiva de testemunhas. 

· Para a produção da prova oral, designo audiência de instrução e julgamento para 
o dia 03 /_Qj:__/ 11'.f , às jS:oo horas, nos termos do artigo 357, inciso V do 
NCPC. 

Intimem-se as partes para apresentarem rol de testemunhas em cartório, no prazo 
de 15 dias a contar da data da intimacão deste despacho. sob pena de preclusão, com as 
advertências do artigo 357, §§4º e 6º, do NCPC. 

Intimem-se as partes, pessoalmente, para a tomada de seu depoimento pessoal, caso seja 
expressamente requerido, com as advertências do artigo 385 do NCPC. 

Advirtam-se os advogados que lhes competem informar ou intimar a(s) testemunha(s) 
por ele(s) arrolada(s) do dia, da hora e do local da audiência designada, dispensando-se a 
intimacão do juízo, bem corno que a referida intimação deverá ser realizada por carta com 
aviso de recebimento, cumprindo ao causídico juntar aos autos, com antecedência de pelo 
menos 3 (três) dias da data da audiência, cópia da correspondência de intimação e do 
comprovante de recebimento, a teor do artigo 455 do NCPC. 

Advirtam-se ainda as partes que a inércia na realização da intimação a que se refere o 
§ l 0 do artigo 455 do NCPC importa desistência da inquirição da(s) testemunha(s). 

Todavia, se o advogado da parte se comprometer a trazer a testemunha à audiência, 
independentemente da intimação de que trata o§!º do artigo 455 do NCPC, presumir-se-á, caso 
a testemunha não compareça, que a parte desistiu de sua inquirição. 

Caso a testemunha arrolada for servidor público ou militar, requisite-se conforme inciso 
Ill, §4º do artigo 455 do NCPC. 

Por fim, cumpra-se o expediente necessário à realízação da audiência. 

Cumpra-se. 

Manhumirim - MGJJ)' de ｾｾ＠

ｄ｡ｾ･ｹ＠ da Silva 
· Juíza de Direito 

de20Jf. 

1 
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RECEBIMENTO 
AoiJ..O dias do m'5 de Q))... de 201'a, 
recebi estes autos. --

Do que par. a constar lavrei ･ｳｾＮ＠
Escrivão/Escrevente: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.392.530/0001-98 '·... ' /,/fio' 
e;;( ,LQ 
\";,-;\,_ 

EXCELENTÍSSJMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 2ª \:' ' 
V ARA DA COMARCA DE MANHUMIRIM- ESTADO DE MINAS GERAIS. '· ^ＮＩｾｲＭＮｌ＠ ￴ｩｾＧＭＮ｟＠ . 

ｾ＠ 1 o,.,: 

Processo nº: 0033250-44.2015.8.13.0395 
Autor: Ronaldo Lopes Corrêa 
Réu: Município de Manhumirim 

O MUNICIPIO DE MANHUMIRIM, nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA 
acima epigrafada em trâmite perante a Secretaria desta V ara, respeitosamente, vem 
perante Vossa Excelência, requerer a juntada da Portaria de nomeação da Procuradora 
Municipal, nos termos do art. 75, inciso III, do NCPC, bem como o Termo de Posse e 
Diplomação do Prefeito eleito no Município de Manhumirim/MG. 

Requer ainda que seja alocado o nome da procuradora na capa dos autos, e 
que as futuras intimações sejam feitas. em seu nome. 

Nestes Termos 
Pede Deferimento. 

Manhumirim, 21 de fevereiro de 2017. 

RAQUEL ｇｏｾｏｐｅ＠ MOREIRA 
Proc.uradora Geral do Município de Manhumirim 

OAB/MG 146.266 

Raquel Gomes Pope Moreira 
ｏａｂﾷＱＴＶｾＶＶ＠

PROCURADORAGl!RAI. DO 
MUNICfPIO Dl MANFllJMIRIM•MG 

Rua Roque Porcaro Júnior- nº 181- Centro Te/. (33)3341-9500 
CEP 36.970-000 - Manhumirim - Minas Gerais 

ｾ＠ SECRETARIA . •; \ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNP J • 18.392.530/0001-98 

PORTARIA Nº 12/2017 
De.02 de Janeiro de 2017 

Nomeia servidor em cargo de provimento em comissão que. menciona. 

O prefeito Municipal de Manhumirim, Estado de Minas Gerais, 
LUCIANO MACHADO DA SILVA, no uso de suas atribuições legais, e de acordo 
com o art 132, item li, alfnea •a• da Leio Orgânica Municipal, de 21.03.1990; e, 

Considerando o interesse da Administração Pública Municipal, 

Resolve: 

Arl 1° - Fica nomeada a Sra. Raquel Gomes Pape Moreira, no cargo 
de provimento em comissão de Procurador Geral do Município, código DC-10, 
símbolo de vencimento cDC-1, constante do anexo 1, da Lei Municipal 1.131/99, 
com redação dada pela Lei Complementar 007/2008 e pela Lei Complementar 
013/2011. 

Arl 2° - O Setor de Recursos Humanos tomará as providências 
necessárias para o atendimento ao disposto nesta Portaria. 

Arl 3° - Esta Portaria entra em vigor na" data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2017. 

O 2 JAN Z017 

Arl 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de · 
Manhumirim, ao segundo dia do mês de 
janeiro do ano de dois mil e dezessete 
(02.01.2017). 

ｌｵ｣ｾｉｖ｡＠
Prefeito Municipal de Manhumirim·MG 

Ludano MathadD da SíWa 
F1111110llUNICllAlDE 

MA FlllMG 

Rua Roque PorcaroJúnior, n!!181, Centro -Manhumirim/MG- CEP: 36.970-000- Tel.:3341-9900 
Fax: (33) 3341-9916 -E-mail: prefmm@ua/.com.br 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ-22.702.36910001-89 
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TERMO DE POSSE DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO DO ｍｕｎｉｃￍｐｉￓ｜ｾＬ＠ €ｾ＠
DEMANHUMIRIM - EXERCÍCIO 2017 A 2020. '"'"''·" 

Ao primeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete, às 20 horas, na 

sede da Câmara Municipal de Manhumirim, no plenário "Oswaldo Frossard", sito à Praça 

Getúlio Vargas, 20, nesta cidade, regularmente convocada, compareceram o Senhor 

Luciano Machado da Silva e o Senhor Carlos Albeno Gonçalves, respectivamente eleitos 

Prefeito e Vice - Prefeito do município de Manhumirim, no pleito de 02 de outubro de 

2016, diplomados na forma da lei, para tpmarem posse nos referidos cargos. Após 
prestarem o juramento contido no art. 71, § 1• da Lei Orgânica do Município. O.Presidente 

da Câmara, Ver. Sérgio Borel Corrêa declara o Senhor Luciano Machado da Silva e o 

Senhor Carlos Alberto Gonçalves, empossados respectivamente nos cargos de prefeito e 

vice - prefeito do Município de Manhumirim. 

Para constar eu, Luciano de Oliveira Egeno, Diretor de Secretaria, lavrei o presente 

Termo, que vai por mim assinado, bem como pelos empossados e pelos demais presentes a 

esta Sessão. 

Luciano de Oliveira Egeno /Diretor de Secretaria: Ｍｾ］Ｎ］［Ｂ＠ ｾＧＭＢＧＧＭＭＭＭＭＭＭﾭ
\_: 

Manhumirim- ｍｩｮ｡ｳｾ･ｲ｡ｩｳＬ＠ em OI de Janeiro de 2017. 

Ｇ］ﾺｾｾＧ｜Ｎ＠ . 
Luciano Machado da Silva 

Prefeito Municipal de Manhumirim 

Carlos Alberto Gonçalves 
Vice-Prefeito Municipal de Manhumirim 

. ·- {),, {\ 1 J QArtlv9 ikJ8lA q)' WnM 
Ver. Sérgio 1orel Corrêa 
Presidente da Câmara Municipal de Manhumirim 

Vice-Presidente: Ver. João Batista Vieira ､ＭＭｾ＠ ｾ＠ '"-------
Secretá&f ］ＱｾﾷＭｾｾ＠ CJ!UM_2 

Praça Getúlio Vargas n"20- Centro- CEP: 36.970-000 - Manhumirim..:. MG 
Telefones: (33)3341-1050 e (33)3341-22.29 

imail: camaram.anhwTiirim@h.OtmriiJ.com.hr 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.392.530/0001-98 

EXCELENTISSIMA SENHORA DOUTORA . JUIZA DE DIREITO DA 
SEGUNDA VARA CÍVEL DA COMARCA DE MANHUMIRIM- ESTADO ｄｬｬＩＬＬ｟ＮｈｾＭｌＮＭＮｯｦＡ＠
MINAS GERAIS. . ｬ＼ｦ＾Ｇｩ＾ＬｾｅｃｒｲｯｲＮＭＬ＠ cq" 

' ｾﾷ＠ .. Ｚﾷｾｾ＠
l'is. rc;11 i 

ｾ＠ ! 

ª i::f- Í :· ＭＭｾｇｅｒｾｩＬＮＮＮＢ＠ -
i -
ｾ＠

Processo nº: 0395.15.003325-0 

MUNICÍPIO . DE MANHUMIRIMIMG, devidamente 
qualificada nos autos da AÇÃO ORDINÁRIA que move em desfavor de RONALDO 
LOPES CORREA, em trâmite pela· Secretaria desta Vara, por Procurador, 
respeitosamente, vem à presença de Vossa Excelência, em obediência ao r. despacho 

. de fls. do autos, declinar o rol de testemunhas para serem ouvid::is em juízo por ocasião 
da audiência de instrução e julgamento, informando ainda que a intimação das mesmas 
serão protocoladas a tempo e a modo: 

1. JOSÉ LEONARDO, brasileiro, casado, Advogado, 
residente e domiciliado na Rua João Antônio de Almeida, nº 
126-A, no município de São João do Oriente, Estado de 
Minas Gerais; 

2. CLÁUDIO JOSÉ GONÇALVES, brasileiro, casado, 
Contador, residente e domiciliado na Alameda dos Ipês, nº 
181, Vivenda, Bairro . Vila Verde, no município de 
Manhumirim, Estado de Minas Gerais. 

Termos em que· 

P. Deferimento. 

Manhumirim, 2.8 de março de 2017. 

P.p. RAQUEL GOMES POPE MOREIRA 
OABMG 146.266 

.Rua Roque Porcaro Júnior- nº 181- Centro Te/. (33)3341-9900 
CEP 36.970-000- Manhumirim - Minas Gerais 
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EXMA SRA ORA JUÍZA DE DIREITO DA 2ª VARA DA COMARCA DE 

MANHUMIRIM/MG. 

Processo n. 039515 00325-0 

RONALDO LOPES CORREA, já qualificado nos autos do processo em 

epígrafe, por seus advogados in fine assinados, vem respeitosamente à presença de 
V. Ex". requerer a JUNTADA DOS COMPROVANTES DE INTIMAÇÃO DAS 

TESTEMUNHAS, para audiência que se realizará no dia 03/07/201. 

Nestes Termos 

Pede deferimento. 

Manhumirim/MG, 24 de Junho de 2017. 



SUBSTABELECIMENTO 

Substabeleço, sem reservas de iguais, na pessoa do(a) advogado(a) WENDEL SALUM 

DOURADO OAB/MG 74.798, com endereço na Vivenda, Bairro N.Sra. Aparecida, na 

cidade de Manhumirim/MG , todbs os poderes , que a mim foram outorgados 

porRONALDO LOPES CORREA, na propositura DA ação DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 

Manhumirim/MG, 03/07/2017 

• ! i\J 
ELISANGELA BASTOS ｲｬｬ］ｾｾ＠

OAB/ MG 75.977 



INTIMAÇÃO 

Ao (À) Senhor(a): CLÁUDIO JOSÉ GONÇALVES. 

Endereço: Rua Alameda Pau Brasil , Vivendas, bairro N. Sra. Aparecida­
Manhumirirn/MG 

Assunto: INTIMAÇÃO PARA COMPARECIMENTO EM AUDIÊNCIA 

Processo nº 0033250-44-2015.8.13.0395.- 2ª Vara de Manhurnirim 

Autor: RONALDO LOPES CORREA 
Réu: MUNICÍPIO DE MANHUMIRIM. 

Nos termos do art. 455, § 1° do Código de Processo Civil é a presente 
para INTIMAR Vossa Senhoria para comparecer, na qualidade de testemunha, 
à audiência que será realizada dia 0310712017, às 15:00 HORAS no Fórum da cidade, 

na Avenida Teófilo Tostes, Centro, na cidade de Manhurnirim/MG. 

Caso Vossa Senhoria deixe de comparecer sem motivo justificado será conduzido 

coercitivamente e responderá pelas despesas do adiamento (art. 455, § 5° do Código 

de Processo Civil). 
Caso tenha alguma dúvida favor entrar em contato pelos telefones: 33-3341-3836- 33-

99984-17 46- 33-98427-2365 

Qualquer dúvida poderá ser sanada através dos telefones constantes no rodapé deste 

documento. 

ELISÂNGELA BASTOS D 
OAB/MG 75.977 



··-.--· 
?REENCHER COM LETRA DE F.ORMA .AR 

DESTINATÁRIO DO OBJETO I DESTINATAIRE 

1 ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE OU F?êCEPTEUR 

NOME LE 

1 

RiJBRICA E MAT. 00 ｅｍｐｾ＠
S/GNATURE DE L'AGENT \jl 

1 

ENDEREÇO rARA DEVOLUÇÃO NO ｖｅｒｾｏＯ＠ ADRESSE 
75240203-0 

NATUREZA DO ENVIO 1 NATURE DE L'ENVOJ 

D PRiÇJRiTÁRIA/ PRIORfTAIRE 

0EMS 
C SEGURADO! VALEUR DÉCLARÉ 

'.114x 186 mm 



INTIMAÇÃO 

Ao (À) Senhor( a): HELENA PORTUGAL 

Endereço: Manhumirim/MG-

Assunto: INTIMAÇÃO PARA COMPARECIMENTO EM AUDIÊNCIA 

Processo nº ＨＩＰＳＳＲｓｾＴＴＮＲＧｯｩｳＮｳＮＱＳＮｯｾＹｳ＠ - 2ª Vara de Manhumirim 

Autor: RONALDO LOPES CORREA 

Réu: Município de Manhumirim 

Nos termos do art. 455, § 1° do Código de Processo Civil é a presente 

para INTIMAR Vossa Senhoria para comparecer, · na qualidade de testemunha, 

à audiência que será realizada dia 0310712017, às 15:00 HORAS no Fórum da cidade, 

na Avenida Teófilo Tostes, Centro,, na cidade de ManhumirimlMG. 

Caso Vossa Senhoria deixe de comparecer sem motivo justificado será conduzido 

coercitivamente e responderá pelas despesas do adiamento (art. 455, § 5° do Código 

de Processo Civil). 

Caso tenha alguma dúvida favor entrar em contato pelos telefones: 33-3341-3836- 33-

99984-17 46- 33-98427-2365 

Qualquer dúvida poderá ser sanada através dos telefones constantes no rodapé deste 

documento. 
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NOME OU RW.0 SOCIAL DO DESTINATÁRIO DO OBJETO I NOM OU RAISCN SOClALE OU DESTINA TA IRE • ''· ,, _ _ ＭＮＮ［ＺｊｪｾＮ＠ '. -. 

1 

CIDADE 1 LOCAL/Tt 

' ' 
Scó0}Q-ooolfl'\A,Nhlw rnd<.1 !'jY) 
DEC:!.:ARAÇÃO DE CONTEÚDO (SUJEITO A VERJFICAÇAO) f OISCRIM/NACION 

Nº DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBEDOR 1 ÓRGÃO EXPEDIDOR 

RUBRICA E Vv\T. DO EM 
S!GNATURE OE l'AGENT 

NATUREZA DO ENVIO 1 NATURE OE L'ENVOI e PRIORITÁRIA/ PRIOR!TAIRE 

0EMS . 

O SEGURADO / VALEl..!R _DÉcL.A·f?E. 

DATA DE RECEBIMENTO 1 
DATE DE LIVRATION 

ｾＯｾＧｨ＠

ｾＷ＠ JUN 2017 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO/ ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 

i 
J 

QWê. / 
75240203-0 FC0463l16 114 x 186 mm 

' . ' . ｾﾷ＠ .. 
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EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 2ª VARA DA COMARCA DE 
MANHUMIRIM/MG. 

Processo n. 0395 15 003325-0 

!--'-

"" 
o 
o RONALDO LOPES CORREA, já qualificado nos autos do processo em 

epígrafe AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, por sua advogada in fine assinada, veffii 
respeitosamente à presença de V. Ex". requerer a JUNTADA DOS DOCUMENTOS ｅｾ＠
ANEXO, comprovando que ao contrário do alegado pelo Requerido, de que não hou'@ 
entrega do inventário de bens do município, memorial de restos à pagar ｰｲｯ｣･ｳｳ｡､ｯｳｾ＠
não processados no exercício de 2012 e anteriores e contas bancárias conciliadas. 

Nestes termos 

Pede deferimento_ 

Manhumitim/MG, Junho de 2017. 

1 - n 

Ｏ￺ｾ＠ r:-"' 
isangela Bastos Destro 

Advogada 
OAB • NlG 75.977 

ｾＧ＠

r 
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ｾ＠ Poder Judiciário do Estado de ｍｩｮ｡ｾ＠ Gerais V Justiça de Primeiro Grau 

Autos nº 
Natureza 
Autor 
Réu 

AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO 

: 0033250-44.2015.8.13.0395 
: Procedimento ordinário 
: RONALDO LOPES CORRÊA 
: MUNICÍPIO DE MANHUMIRIM 

ＱＬ［ＬＬＬＬｾ＠

Aos 03 de julho de 2017, às 15:00 horas, na sala de audiências da 2° 
Vara da Comarca de Manhumirim (MG), na presença da MM. Juíza de 
Direito, Ora. Dayane Rey da Silva, e do Oficial de Apoio Judicial D, ao final 
nomeado, foi aberta a audiência designada nos autos da ação supra 
caracterizada. Apregoadas as partes, compareceu o autor, acompanhado 
de seus advogados, Dra. Elisângela Bastos Destro - OAB/MG 75.977 e Dr. 
Wendel Salum Dourado - OAB/MG 74.798, o réu, na pessoa do preposto, Sr. 
Paulo Henrique Garcia Fernandes, acompanhado de seu advogado, Dr. Luiz 
Gonzaga Amorim - OAB/MG 41.717. 

Abertos os trabalhos, proposta a conciliação, esta restou infrutífera. 

A seguir, foram outivas duas testemunhas, em termos apartados, tendo 
a parte ré desistido da oitiva da testemunha José Leonardo. 

As partes declararam não possuírem outras provas, pugnando pela 
apresentação de suas alegações finais na forma de memoriais escritos. 

A MM. Juíza de Direito assim deliberou: "Defiro o pedido das partes. 1) 
Dê-se vista às partes, por 15 (quinze) dias, sucessivamente, a começar pela 
parte autora, que fica desde já intimada, para que apresente suas 
alegações finais. 2) Após, façam os autos conclusos para julgamento." 

Nada ｭ｡ｩｳＬ｟Ｚｾ［ｾＬ＠ Leandro Rodrigues Elias - PJPI 22678-7, Oficial de 
Apoio Judicial D, ｾｴ･ｩＮ＠

Juíza de Direito: . Ora. Dayane ｾ＠ Silva 

Ronaldo: ｾａ＠ ?..r r.,,..,s..._ . 

ｐ｡ｵｾ＠ :J 

Advogados: , ｾｴＮｾＬＮ＠
1 

.n. _ ｦｲＧＺﾷＮｾﾷﾷﾷ＠ .. tt • _ 
ｾ＠ ulV)J}v\,\;vtCXJJ,· ｾ＠

· ｻＩｾＯｍｑ＠ ＱＴＮｾＸ＠ ｯｍｾ＠ )fll& 15 911-

· ｾ＠
Cód. ＱＰＮＳＰＮｾ＠ Página 1/1 
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\ ｾＧ＠ / ; · , 
｜ｾｾｾ［［Ｚ＠ ........ Ｌ｟ｴＮＮＭｾ＠ ｾｾｩＮ｟ＬＱ＠

TESTEMUNHA ARROLADA PELA PARTE AUTORA ＧＧＩ＿ＺＭＺＧＮＧＮｾＢＩｾｾｾｾ＠

Processo: 0033250-44.2015.8.13.0395 Data: 03/07/2017 \ ｾｆＱＺＮＬ｟ｾｩ
Ｐ

［ﾷｦﾷＺ＠
HELENA MARIA SIQUEIRA PORTUGAL ｆｅｉｔｏｾａＮ＠ ｢ｲ｡ｳｩｬ･ｩｲｾＮ＠ casada, ｾｾｯｦ･ｳｳ＿｀ＧＧＮ＠ {) ___ ) 
residente na Rua orfano Gonzaga, 410, Cidade Jardim, Manhum1nm (MG)J · 
portando a CI nº MG-10.095.942. Aos costumes, disse nada. Testemunha 
compromissada. 

Às perguntas formuladas pelos advogados da parte autora, respondeu: "que 
a depoente trabalhou no setor de contabilidade da prefeitura municipal de 
Manhumirim no período de 2006 a 2016; que atualmente a depoente não é 
servidora municipal; que na época a depoente ocupava o cargo efetivo de 
auxiliar administrativa; que a depoente estava no setor de contabilidade 
durante a transição de governo do autor para a prefeita eleita Darci; que no 
ano de 2013 não havia um chefe imediato na contabilidade, uma vez que 
Cláudio, que era assessor contábil até 2012, foi ocupar um cargo de 
secretário, acreditando ser secretário de finanças; que depois que Cláudio 
foi ocupar o cargo de secretário as ordens no setor de contabilidade eram 
dadas por uma empresa de assessoria; que eram as pessoas de João Batista 
e José Leonardo quem passavam as orientações ao setor de contabilidade 
no ano de 2013; que a referida empresa de assessoria chamava-se SEAP; que 
Cláudio foi acometido por problemas de saúde e ficou um período afastado 
da prefeitura, mas não sabe precisar por quanto tempo; que até abril ou 
maio de 2013 Cláudio não conseguiu prestar os serviços regularmente, em 
razão dos problemas de saúde; que durante o período em que Cláudio 
esteve doente. as prestações de contas eram feitas pela referida empresa de 
assessoria; que as contas do ano de 2012 foram prestadas pela SEAP; que a 
depoente nunca participou da prestação de contas da prefeitura. mas 
apenas fazia a conferência do fechamento dos saldos das contas bancárias 
do município; que a depoente não participou de nenhuma reunião para 
tratar de assuntos relativos ao envio da prestação de contas; que a 
depoente não é contadora e não é habilitada a fazer prestações de contas; 
que a depoente sequer tinha acesso aos sistemas de prestações de contas 
do Tribunal de Contas; que por isso nunca realizou nenhuma prestação de 
contas do município; que a informação constante da contestação de f. 224 
de que a depoente foi a responsável pela prestação de contas não é 
verdadeira; que não sabe se Cláudio fez a prestação de contas do ano de 
2012; que acredita que em virtude dos problemas de saúde que Cláudio 
sofria ele não seria capaz de fazer a prestação de contas daquele ano; que 
em 2013, com a alteração da administração, a depoente foi exonerada do 
cargo em comissão, voltando a exercer o cargo efetivo; que posteriormente, 
com o problema de saúde sofrido por Cláudio, a depoente foi novamente 
nomeada para um cargo em comissão; que acredita que os responsáveis 
pela empresa de assessoria contábil realizaram a prestação de contas de 
dentro da prefeitura, pois eles iam lá com muita frequência". Às perguntas 
formuladas pelo procurador da parte ré, respondeu: "que é necessário haver 
om '°'poo.ó•el técoico pam e p1e,ta - de ｣｡ｯｴｾｩ､ｰｩ｡［＠ v 
Cód. 10.30.SQO.ll . Página 1/24 
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que não sabe dizer qual o nome constou como responsável técnico ,_&' ｾＮ｣ｧｹｊＧｦＬ￼＠ 'rP 
prestação de contas do ano de 2012; que não sabe se o autor ou ｡ｬｧｵ￩ｭｮｳＮｾｾ＠
por ele indicado acompanhou a prestação de contas do ano de 2012; due .Q 
não ｳ｡ｾ･＠ se houve ｩｮｴ･ｲｦ･ｲ￪ｮｾｩ｡＠ do autor nos dados que constaram ｾ￢ｾﾷＨＭＭＭＭＺ＠
prestaçao de contas do refendo ano; que a parte que a depoente era · 
responsável foi feita normalmente no final do ano de 2012; que é normal 
ficarem alguns dados pendentes para fechamento no início do ano seguinte; 
que todos os funcionários cumpriram com as suas funções para que fosse 
realizada a prestação de contas; que os dados eram enviados para a 
assessoria e esta é que fazia o fechamento e realizava o preenchimento dos 
relatórios". A MM. Juíza de Direito não formulou perguntas. 

Nada mais, ･ｾ［ｾｾﾷ＠ Leandro Rodrigues Elias - PJPI 22678-7, Oficial de 
Apoio Judicial D, ｯｾ･￭Ｎ＠ J; 
Juíza de Direito: Ora. ｄ｡ｹ｡ｾ･ｹ＠ da Silva 

"O f- 17 "Á 
Testemunha: ｾｲｲＮｯＮＬ＠ ＯＨＩｾ＠ Str ｾ＠ J 
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TESTEMUNHA ARROLADA PELA PARTE AUTORA E PELA PARTE ｾｾｾｓ［Ｚｾ［ｴｾｩＯ＠
ｾＭＭＭＮＬ＠ ..... ｾ＠

Processo: 0033250-44.2015.8.13.0395 Data: 03/07 /2017 .--:::·::;-: .: ·: 

CLÁUDIO JOSÉ GONÇALVES, brasileiro, casado, contabilista, residente ｾｾＬｾｾｾｾＢｊｪｴＺＧ＠
Alameda dos lpês, 181, N. Sra. Aparecida, Manhumirim (MG), portando a CI - J 
nº MG-7.704.134. Aos costumes, disse nada. Testemunha compromissada. ｾ＠ • 

;i<4 GEl'I''"' 

Às perguntas formuladas pelos advogado da parte autora, respondeu: "que o 
depoente é servidor municipal desde abril de 1990; que em 1993 o depoente 
passou a ser servidor; que nas gestões municipais do autor, no período de 
2005 a 2012, o depoente exerceu o cargo de assessor contábil; que antes de 
2005 o depoente exercia o mesmo cargo; que ao todo exercia o cargo de 
assessor contábil por quatro gestões municipais; que não tem certeza se foi 
exonerado do cargo de assessor contábil no final de 2012; que, todavia, sabe 
que em janeiro de 2013 o depoente foi nomeado Secretário de Finanças; 
que a partir do momento em que foi ocupar o cargo de secretário, não sabe 
se houve nomeação de outra pessoa para o cargo de assessor contábil; que 
houve a contratação de uma empresa de prestação de serviços contábeis; 
que sabe que a referida empresa chamava-se SEAP, Srerviços Especializados 
em Administração Pública Ltda; que sabe que dois irmãos, chamados João 
Batista e José Leonardo, é que representavam a empresa SEAP; que a 
empresa contava com uma equipe, além dos servidores do município que 
também desempenhavam funções ligadas à área contábil; que foi a 
empresa SEAP que ficou responsável pela elaboração e envio da prestação 
de contas do ano de 2012; que no início de 2013, logo na primeira semana, o 
depoente esteve afastado do cargo em razão de problemas médicos; que 
também possuía períodos de férias acumulados e por isso ficou alguns meses 
afastado; que não chegou a ter participação no processo de prestação de 
contas de 2012; que sabe que houve um pedido no final da gestão em 2012, 
à Receita Federal, para parcelamento de dívidas de INSS; que tem 
conhecimento que o pedido foi deferido e a dívida foi parcelada; que em 
decorrência do referido parcelamento o normal seria lançar os valores como 
'Dívida Fundada Interna' e não como 'Restos a Pagar Processados'; que pelo 
que o depoente se recorda o montante a ser parcelado seria bem elevado, 
próximo a um milhão de reais; que com relação a convênios a situação é 
bastante problemática; que os prazos dos convênios normalmente 
ultrapassam um exercício financeiro; que os repasses federais geralmente 
ultrapassam um exercício financeiro; que quando é ultrapassado o exercício 
financeiro normalmente lança-se na prestação de contas os valores tal como 
consta no cronograma; que no caso de obras em que se encontra em curso 
dentro do cronograma, costuma-se empenhar no exercício seguinte; que 
nesses casos não se lançam os valores em 'Restos a Pagar'; que pelo que 
consta no sistema de prestação de contas do Tribunal algumas obras em 
curso foram lançadas como 'Restos a Pagar'; que o depoente foi 
responsável técnico pelas prestações de contas até 2012; que se fosse ｯｾ＠
depoente quem estivesse fazendo a integralização das contas do ano de 

2012 o depoente faria uma ｾ＠ mais minuciosa ｰ｡ｲ｡ｦｬｴｴｬｩｫｾＨ｜ｵ･＠ )e 
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lançassem obras pendentes, ainda dentro do cronograma. como 'Restos 9:' ＬＮ･ｧｾｾｚ｜ｬ＠ 'i, 
Pagar'; que nos casos em que uma obra ainda estivesse em curso e dentro F:s._.,<O'-·-?).:... 

do cronograma, não seria lançada como 'Restos a Pagar'; que se recorda._p 
que no final de 2012 havia obras pendentes cujos repasses federais aindb·.,J Ｎﾷｾ＠
não haviam sido realizados, assim como sempre ocorre com obras federais; · · .,,. 
que se recorda que no final de 2012 houve pedido do Executivo para 
créditos suplementares; que isso é uma constãncia no município; que pelo 
que o depoente consultou no sistema do prestação de contas, as duas 
autorizações para abertura de créditos suplementares realizadas no final de 
2012 não foram incluídas na prestação de contas daquele ano; que o 
sistema que o depoente se referiu foi o SIACE/PCA; que deveria ter constado 
na prestação de contas as leis que previam a autorização para abertura de 
crédito suplementar; que com relação ao conteúdo do item l da certidão 
de f. 209, o depoente esclarece que quando há um parcelamento de 
dívidas correntes, as despesas deixam de ser empenhadas enquanto 
despesas correntes, sendo subsequentemente empenhadas à conta de 
amortização da dívida e não contribuição corrente; que o processo 
prestação de contas tem um prazo de noventa dias para conclusão, em 
razão da complexidade; que como o deferimento do parcelamento ocorreu 
em janeiro de 2013. era possível que fosse lançado corretamente. uma vez 
que o prazo para entrega da prestação era de. noventa dias; que não sabe 
se a prestação de contas ocorreu de forma rápida e sem uma análise mais 
criteriosa e por isso o preenchimento foi feito de maneira equivocada; que o 
item 2 da certidão de f. 209 evidencia a forma correta do lançamento das 
dívidas parceladas; que há na prefeitura arquivo das leis municipais; que as 
leis municipais ficam arquivadas no setor jurídico da prefeitura e o acesso às 
referidas leis não é difícil; que no início de 2013 houve mudança da parte 
administrativa da prefeitura enquanto equipe. mas não houve alteração dos 
locais físicos onde os setores ficavam; que o setor jurídico continuou no 
mesmo local; que o depoente entende que no conteúdo da certidão de ff. 
206/208 as informações foram prestas parcialmente; que pelo que o 
depoente verificou na referida certidão, não houve certificação se os 
contratos relacionados com os referidos empenhos foram prorrogados ou 
não para o exercício de 2013; que na referida certidão também não foi 
detalhada se dizem respeito a despesas efetivamente liquidadas no exercicio 
financeiro de 2012; que pelo que o depoente entende a certidão de ff. 
206/208 atendeu parcialmente ao que foi determinado". Às perguntas 
formuladas pelo procurador da parte ré, respondeu: "que as prestações de 
contas possuem um responsável técnico; que não sabe precisar quem teria 
sido o responsável técnico informado na prestação de contas do ano de 
2012; que acredita que o cargo de Helena Portugal era de Diretora de 
Contabilidade; que não houve participação do autor no processo de 
prestação de contas; que não sabe, em virtude de seu afastamento, se o 
autor foi cerceado do direito de acompanhar a prestação de contas; que 
em 31/12/2012 já havia sido feito o pedido de parcelamento de dívidas de 

. ....) 

.J 

INSS e havia guias para pagamento com pedido de parcelamento; que os 
lançamentos contábeis do Município de Manhumirim não são feitas ｾ＠
diariamente, em virtude da falia de ,lura; que em 31/12/2012 ｾｮ￣ｯ＠ fo ｾ＠
Cód.10.ao.aoo.s ｾ＠ ｐ￡ｧｩｾＳ＠ q 
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havia ocorrido o deferimento do parcelamento das dívidas do ｉｎ［ｳ［［ｾｾｾ･ｻﾷｉＺ＿Ｇ＠ . 
geralmente nos editais de licitação de obras contratadas mediante convê .· ＬｾｲＬｌ＠ oi; 
a .despesa é vin_culada ?º respectivo repasse; que a .m.edição das ｯ｢ｾｲ＠ ｊＤ＾ｾＮｅ｣ｾｾＡａｒｾ Ｐ ＭｩＭＮＮＬＬ＠
feita por um penodo ｶ｡ｮｾ､ｯＬ＠ em se trata_ndo de convenios; 9ue o dep ｾＧＱＦＮ＠ ｣￪Ｇｾｾ＠ 1íi 
entende que o correto e haver um penodo de noventa dias de tran 1çao- -
antes da troca de governo e após a posse do novo governante; quE\_ :f!o··-R­
mudança de gestão de 2012 para 2013 não houve transição de ｧｯｶ･ｲｮ￴｟［ﾷｾｦＮＮＬｾﾷﾷﾷﾷ［ＧＮ＾＠
que alguns servidores, como o depoente, foram mantidos na equipe de·"··-­
administração após a troca de governo em 2013". Às perguntas da MM. Juíza 
de Direito, respondeu: "que a prestação de contas tem o prazo de noventa 
dias para ser enviada, então no caso em questão. mesmo que o deferimento 
do parcelamento tenha ocorrido em janeiro de 2013 é possível que na 
prestação de contas conste como 'Dívida Fundada Interna'. 

Nada mais, ｾｾￍｮｾｌ･｡ｮ､ｲｯ＠ Rodrigues Elias· PJPI 22678-7. Oficial de 

Apoio Judicial D. ｯｾｾ］ＧＮｦ＠ i. 

Juíza de Direito: Ora. ｄ｡ｹｾ･ｹ＠ da Silva 

Testemunha: ｾ＠ .. ＮＯｾ＠ . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANHUMIRIM 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.392.530/0001-98 . 

CARTA DE PREPOSIÇÃO 

O MUNICÍPIO DE MANHUMIRIM, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede administrativa na Rua Roque Porcaro Junior, nº 181, 

centro, em Manhumirim, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o n. 

18.392.530/0001-98, neste ato representado pelo Prefeito Municipal LUCIANO 

MACHADO DA SILVA, brasileiro, casado, residente e domiciliado no 

Município de Manhumirim, na Rua Caetano Flora, nº 302, centro, portador do 

CPF n. 035.025.516-42 e CJ. n. MG.104.420.03, seu preposto, Paulo Henrique 

Garcia Fernandes, brasileiro, solteiro, servidor público munieipal, inscrito no 

CPF sob o nº 129.721.116/21, RG nº MG-16.399.201, residente e domiciliado 

na Rua Nova Aliança, nº 134, Bairro Vila Rica, Manhumirím/MG, para atuar 

com poderes para transigir, firmar acordo· em seu nome, nos autos nº 

0395.15.003325-0, ação ordinária, que:tramita perante a 2° Vara da Comarca de 

Manhumirím - MG. 

Manhumirim; 03 de julho de 2017. 

ｌｕｾ＠
PREFEITO MUNICIPAL 

Luciano Machado da Silva 
ｐｍｦｦｬｔｏｾｄｬ＠--

Rua Roque Porcaro Júnior- nº 181- Centro Te/. (33)3341-9500 
CEP 36.970-000 - Manhumirlm - Minas Gerais 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE ｄｉｒｅｬｬＺ｟ｾＭＭｊｑＮＭＩＮ＠
DA 2ª VARA DA COMARCA DE MANHUMIRIM-MINAS ｇｅｒ￀ｉｓｾ｢ＮｾｾＢＧ＠

Ação de Obrigação de Fazer 
Processo n. 0 0033250-44.2015.8.13.0395 

RONALDO LOPES CORREA, já qualificado nos autos da presente 
Acão de Obrigacão de Fazer, processo em epígrafe, movido em face do MUNICÍPIO 
DE MANHUMIRIM; vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, por seus 
procuradores in fine assinados, apresentar Memoriais, em sede de Alegações 
Finais, nos termos do artigo 364, § 2°, do Código de Processo Civil, conforme 
segue: 

1) Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer manejada pelo 
Requerente, ex-Prefeito Municipal de Manhumirim durante os mandatos 2005/2008 e 
2009/2012, em face do Município/Requerido, a fim de que seja a este determinada a 
alteração dos dados relativos à Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de 
Manhumirim do exercício de 2012, lançados no sistema SIACE/PCA de forma 
definitiva, bem como à transmissão eletrônica da referida Prestação de Contas ao 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE/MG), de modo a sanar todos os 
vícios nela indevidamente apontados. 

2) Nos termos relatados na peça inaugural, quando da análise das 
contas referentes ao ano de 2012 (processo de n.º 887.024), que tramita perante a 
já citada Corte de Contas mineira, houve o parecer opinando pela sua rejeição, ao 
argumento de que ocorreu abertura de créditos suplementares sem autorização 
legal, bem como abertura de créditos suplementares/especiais sem recurso 
disponível. 

3) Ocorre que, em virtude de o mandato do Requerente ter findado 
em 31/12/2012, a obrigação de prestar as contas do referido ano passou 
automaticamente à próxima gestora, tendo esta efetuado os lançamentos dos dados 
no sistema SIACE/PCA, nos termos do art. 42, § 1°, da Lei Complementar Estadual 
102/2008, e art. 5°, da Instrução Normativa 12/2011, do TCE/MG, sendo certo que o 



Requerente não tinha mais 
documentos da sua gestão. 

4) Então, restou claro que a deliberação do TCE/MG pela rejeição 
das contas decorreu de erros absurdos no lançamento dos dados por parte da 
gestora que sucedeu o Requerente, já que houve o envio de informações 
completamente desvencilhadas dos documentos relativos ao exercício de 2012, fato 
este que prejudicou sobremaneira o Requerente, podendo até torná-lo inelegível. 

5) Nesse diapasão, o Requerente interpôs recurso próprio junto ao 
TCE, objetivando a reapreciação das suas contas do exercício de 2012, mas com 
base nos documentos e informações corrigidas, sendo que somente é possível a 
consideração de tal documentação pela Corte de Contas caso haja a retificação dos 
dados pelo sistema SIACE/PCA. 

6) Por conseguinte, pleiteou, enquanto ainda perdura a tramitação 
do aludido recurso junto ao TCE, que fosse determinada a prestação de tais 
informações, devidamente alteradas, por parte do Município/Requerido, a fim de 
viabilizar a apreciação de suas contas em sede recursai com base nos dados que 
entende corretos. 

7) E, nos termos relatados detalhadamente na petição inicial, houve 
3 (três) equívocos de lançamento de dados na Prestação de Contas que devem ser 
corrigidos, mediante novo envio pelo sistema SIACE/PCA, os quais redundarão na 
superação do fundamento principal da decisão de rejeição das contas pelo TCE 
(abertura de créditos suplementares sem autorização legal, e abertura de créditos 
suplementares/especiais sem recurso disponível), a saber: 

a) classificação indevida de valores como "Restos a Pagar não 
Processados", da ordem de R$1.249.231,10; 

b) classificação indevida de valores como "Restos a Pagar 
Processados", relativos ao parcelamento de dívida perante o INSS, os quais foram 
objeto de novo parcelamento, da ordem de R$ 1.162.269,74; 

c) ausência de lançamento das Leis Municipais de n.0 1.565 e 
de n. 0 1.566, ambas de 07/12/2012, as quais autorizaram a abertura de créditos 
adicionais especiais. 

8) Sobre o fato de a consolidação e envio da Prestação de Contas 
terem sido realizados por pessoas sem qualquer relação com a execução das contas 
durante o exercício de 2012 - fato este que acabou por gerar as divergências e 
omissões (dolosas ou não) das informações reais, com flagrante prejuízo para o 
Requerente - restou fartamente demonstrada nos autos tal afirmação. 

9) Ora, consoante provas documental carreada aos autos, restou 
claro que, de acordo com as informações extraídas do próprio site do TCE/MG, por 
intermédio do SICOM (Sistema Informatizado de Contas Públicas), o Município/ 
Requerido, através de sua Prefeita Municipal, contratou equipe contábil específica, 
por intermédio da Empresa SEAP SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA L TOA., para prestação de serviços de assessoria 
contábil à sua gestão (fls. 241/249). 

2 
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1 O) E mais, basta analisar o Relatório de Dados do ｐｲｯ｣･ｾｬｩＭｕｦＺ［Ｚ＠ j 
Prestação de Contas do exercício de 2013, para se constatar que o ｳｲＺＭＮｊＮｑＧｾ￩ＬＺｾ＠
Leonardo (OAB/MG n.º 122.423), soc10 da Empresa SEAP SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA L TDA., encontra-se 
diretamente envolvido nas questões relativas às prestações de contas da Prefeitura 
Municipal de Manhumirim, a partir de janeiro de 2013 (fls. 250/251 ). 

11) No mesmo sentido, a testemunha HELENA MARIA SIQUEIRA 
PORTUGAL FEITOSA, afirmou categoricamente que: 

"(...) no ano de 2013, não havia um chefe imediato na contabilidade, uma vez que 
Cláudio, que era assessor contábil até 2012, foi ocupar um cargo de secretário, 
acreditando ser secretário de finanças; que depois que Cláudio foi ocupar o 
cargo de secretário, as ordens no setor de contabilidade eram dadas por 
uma empresa de assessoria; que eram as pessoas de João Batista e José 
Leonardo que passavam as orientacões ao setor de contabilidade no ano de 
2013; que a referida empresa de assessoria chamava-se SEAP: (. . .) que 
durante o período em que Cláudio esteve doente, as prestações de contas 
eram feitas pela referida empresa de assessoria; que as contas do ano de 
2012 foram prestadas pela SEAP; que a depoente nunca participou da 
prestação de contas da prefeitura. (. . .) que a depoente não participou de 
nenhuma reunião para tratar de assuntos relativos ao envio da prestação de 
contas; que a depoente não é contadora e não é habilitada a fazer prestações 
de contas; que a depoente sequer tinha acesso aos sistemas de prestação 
de contas do Tribunal de Contas; (. . .)" (fls. 278). 

12) Na mesma linha de pensamento, a testemunha CLÁUDIO JOSÉ 
GONÇALVES confirma os fatos acima, nos termos abaixo: 

" (. . .) que foi a empresa SEAP que ficou responsável pela elaboração e envio 
da prestação de contas do ano de 2012; (...) que não chegou a ter 
participação no processo de prestação de contas de 2012: (. . .)" (fls. 279). 

13) Portanto, é forçoso concluir que a prestação de contas do 
exerc1c10 de 2012, referente ao último ano de mandato do Requerente, não foi 
elaborada, muito menos prestada pelos servidores de carreira que integraram a 
equipe contábil da gestão anterior, afastando-se a alegação de que os servidores 
CLÁUDIO JOSÉ GONÇALVES e HELENA MARIA SIQUEIRA PORTUGAL haviam 
trabalhado nesse sentido, caindo no vazio a alegação feita pelo Município/ 
Requerido. 

14) Quanto ao erro concernente à classificação indevida de valores 
como "Restos a Pagar não Processados", da ordem de R$ 1.249.231,10, tanto a 
prova documental, quanto a prova testemunhal, reafirmam que existiu incorreção 
nos dados lançados no sistema SIACE/PCA, pelos prepostos da Empresa SEAP, 
causando o prejuízo ao Requerente. 

15) Repisando o tema, normalmente as despesas empenhadas 
globalmente, que não tenham sido executadas e liquidadas até o final do exercício, 
não podem ser consideradas como dívida existente. 

16) Só que, analisando os dados da Prestação de Contas, 
constatou-se que a Empresa SEAP assim não procedeu, superestimando o valor da 
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despesa . do exerc1c10 de 2012, uma vez que, ao invés de proce ｾ＠ V 
empenhamento apenas do valor correspondente à parcela da obra rigorosaníentl;! ::.­
executada e liquidada no referido ano, manteve o empenhamento do valor contratual 
total, englobando parcela sequer executada, provocando o lançamento desses 
valores como "Restos a Pagar não processados". 

17) E mais, verificou-se também que, ao invés de proceder ao 
empenhamento apenas do valor correspondente ao material fornecido ou ao serviço 
prestado, efetivamente executados e liquidados no referido ano, manteve-se o 
empenhamento do valor contratual integral, englobando parcela sequer executada, 
provocando, mais uma vez, o lançamento desses valores como "Restos a Pagar não 
processados". 

18) Perguntado sobre qual seria a forma correta ou adequada de 
lançamento de tais informações na Prestação de Contas, a testemunha CLÁUDIO 
JOSÉ GONÇALVES foi esclarecedor, confirmando o erro por parte dos responsáveis 
pela elaboração da Prestação de Contas de 2012, nos termos seguintes: 

"(. . .) que os prazos dos convênios geralmente ultrapassam um exerc1c10 
financeiro; (. . .) que quando é ultrapassado o exercício financeiro normalmente 
lança-se na prestação de contas os valores tal como consta no cronograma; que 
no caso de obras em que se encontra em curso dentro do cronograma, costuma­
se empenhar no exercício seguinte; que nesses casos não se lancam os 
valores em 'Restos a Pagar': (. . .) que se fosse o depoente quem estivesse 
fazendo a integralização das contas do ano de 2012, o depoente faria uma 
análise mais minuciosa para evitar que se lançassem obras pendentes, ainda 
dentro do cronograma, como 'Restos a Pagar'; que nos casos em que uma 
obra ainda estivesse em curso e dentro do cronograma. não seria lancada 
como 'Restos a Pagar': que se recorda que no final de 2012 havia obras 
pendentes cujos repasses federais ainda não haviam sido realizados, assim como 
sempre ocorre com obras federais; (. . .)" (fis. 2791279-v) 

19) E tal questão também foi objeto de produção de prova 
documental nos autos, já que, como já repisado, em sede de liminar, a Douta Juíza 
de Direito determinou a expedição de certidões requeridas na peça inaugural, sendo 
uma delas atendendo ao seguinte pedido: 

"a) seja certificado se os valores relativos aos Empenhos e respectivas dotações 
orçamentárias detalhadas na Planilha de fls. 0811 O, desta petição, totalizando a 
quantia de R$1.249.231, 10 (um milhão, duzentos e quarenta e nove mil, duzentos 
e trinta e um reais e dez centavos), dizem respeito a despesas efetivamente 
liquidadas no exercício financeiro citado, que possa obrigar o seu lançamento 
como 'Restos a Pagar não processados' do referido exercício financeiro, bem 
como seja certificado se os Contratos relacionados com os referidos Empenhos 
foram prorrogados para o exercício de 2013;" 

20) Em resposta, foi expedida a Certidão de fls. 206/208, a qual 
acabou por confessar a alegação contida na exordial, quando, no seu item 6, 
afirmou expressamente que: 

"após o fechamento financeiro, os valores constantes no sistema a título de restos 
a pagar não processados do exercício de 2012 foram lançados no SIACEIPCA e 
totalizaram o valor de R$ 1.249.231, 10 (. . .), e se referem a despesas não 
liquidadas até 3111212012." 
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21) Considerando-se, portanto, que normalmente ､ｾｾＺｦＰ＠
empenhadas, mas não liquidadas ao final de cada exercício, devem ser canceladas, 
houve flagrante incorreção no seu registro na Prestação de Contas como "Restos a 
Pagar não processados", razão pela qual se torna necessária a retificação da 
prestação de contas de 2012, para se decotar o montante de R$ 1.249.231,10, 
conforme detalhado nos empenhos constantes da tabela de tis. 09/11. 

22) Quanto ao erro concernente à classificação indevida de valores 
como "Restos a Pagar Processados", relativos ao parcelamento de dívida perante o 
INSS, os quais foram objeto de novo parcelamento, da ordem de R$ 1.162.269,74, 
também as provas documental e testemunhal reafirmam que existiu incorreção nos 
dados lançados no sistema SIACE/PCA, pelos prepostos da Empresa SEAP, 
causando o prejuízo ao Requerente. 

23) Como dito, o valor acima citado, relativo a encargos 
previdenciários patronais junto ao INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, do 
período de julho a dezembro de 2012, foram objeto de parcelamento protocolizado 
ao final de 2012, e consumado apenas na primeira semana de janeiro de 2013, mas 
certamente antes da consolidação dos dados relativos às contas do exercício de 
2012, que seriam ser prestadas até o final de março de 2013. 

24) Por conseguinte, tal parcelamento teve o condão de modificar a 
forma de classificação contábil dos valores acima mencionados, deixando de ser 
considerados como "Restos a Pagar Processados", classificando-se como "Dívida 
Fundada Interna". · 

25) Só que, analisando os dados da Prestação de Contas, 
constatou-se que a Empresa SEAP assim não procedeu, fazendo registrar 
equivocadamente tais empenhos como "Restos a Pagar Processados", onerando 
indevidamente o montante da despesa orçamentária executada no exercício 
financeiro de 2012. 

26) Questionado sobre qual seria a forma correta ou adequada de 
lançamento de tais informações na Prestação de Contas, a testemunha CLÁUDIO 
JOSÉ GONÇALVES foi novamente esclarecedor, confirmando o erro por parte dos 
responsáveis pela elaboração da Prestação de Contas de 2012, nos termos 
seguintes: 

"(..) que sabe que houve um pedido no final da gestão em 2012, à Receifa 
Federal, para parcelamento de dívidas de INSS; que tem conhecimento que o 
pedido foi deferido e a dívida parcelada; que em decorrência do referido 
parcelamento o normal seria lancar os valores como 'Divida Fundada 
Interna' e não como 'Restos a Pagar Processados'; que pelo que o depoente 
se recorda o montante a ser parcelado seria bem elevado, próximo a um milhão de 
reais; ( .. .) que com relação ao conteúdo do item 1 da certidão de f. 209, o 
depoente esclarece que quando há um parcelamento de dividas correntes, as 
despesas deixam de ser empenhadas enquanto despesas correntes, sendo 
subsequentemente empenhadas à conta de amortização da divida e não 
contribuição corrente; que o processo de prestação de contas tem um prazo 
de noventa dias para conclusão, em razão da complexidade; que como o 
deferimento do parcelamento ocorreu em ;aneiro de 2013. era possível que 

5 



,í1•P..L oi: e ＬＮｾｾ＠ . o 
ＧＺｴｾｾｅｔａｒｉａ＠ ＺＮ［ｾ＠

1 Ci-\}iJA'if.M ｾ＠
s . .._ eoqq 

fosse lançado corretamente. uma vez que o prazo para entrega da ｰｾ｡ｊｇ｢｟ＩＭ
era de noventa dias:(. . .)" (tis. 279/279-v). ｾＧＮｾｉ＠ ﾷＺＧｾ＠

27) Destaca-se que esse tema também foi objeto de produção de 
prova documental nos autos, já que, em sede de liminar, a Douta Juíza de Direito 
determinou a expedição de certidões requeridas na peça inaugural, sendo uma 
delas atendendo ao seguinte pedido: 

"b) seja certificado se os valores relativos aos Empenhos e respectivas dotações 
orçamentárias detalhadas na Planilha de f/s. 12115, desta petição, concernentes 
aos encargos previdenciários patronais junto ao INSS, do período de julho a 
dezembro de 2012; totalizando a quantia de R$1.162.269, 74 (um milhão, cento e 
sessenta e dois mil, duzentos e sessenta e nove reais e setenta e quatro 
centavos), foram objeto de novo parcelamento, com pedido submetido ao referido 
Instituto ainda no exercício financeiro aludido, ensejando a sua classificação como 
'Dívida Fundada Interna', ao invés de 'Restos a Pagar Processados';" 

28) Ato contínuo, respondendo ao requerimento, foi expedida a 
Certidão de fls. 209/210, a qual é claramente incongruente, tendo em vista que 
reconhece claramente que o valor da dívida com o INSS então empenhada foi 
objeto de parcelamento, mas que não houve a sua transformação em dívida 
fundada (longo prazo), já que a assinatura e publicação do termo de parcelamento 
se deu em 2013. 

29) Ocorre que, nos termos esclarecidos acima, o Termo de 
Parcelamento fora protocolizado em 2012, sendo óbvio que, ao se deferir tal 
parcelamento (ainda que em 2013), o mesmo teria efeitos retroativos, modificando­
se a natureza da dívida, tratando-se de conseqüência automática. 

30) Em sendo assim, o simples deferimento do Termo de 
Parcelamento corrobora o argumento contido na peça inaugural, já que tal Certidão 
expedida confirma categoricamente que o efeito lógico e automático do 
parcelamento consiste no cancelamento dos empenhos existentes (inclusive os 
liquidados). 

31) Do exposto, torna-se necessária a retificação da prestação de 
contas de 2012, para se decotar 6 montante de R$ 1.162.269,74, da classificação 
"Restos a Pagar Processados", devendo figurar como "Dívida Fundada Interna", 
conforme detalhado nos empenhos constantes da tabela de fls. 13/16. 

32) Quanto ao erro concernente à ausência de lançamento na 
Prestação de Contas das Leis Municipais de n.º 1.565 e de n.º 1.566, ambas de 
07/12/2012, as quais autorizaram a abertura de créditos adicionais especiais, 
também as provas documental e testemunhal reafirmam que existiu incorreção nos 
dados lançados no sistema SIACE/PCA, pelos prepostos da Empresa SEAP, 
novamente causando o prejuízo ao Requerente. 

33) E essa omissão também foi objeto de produção de prova 
documental nos autos, já que, em sede de liminar, a Douta Juíza de Direito 
determinou a expedição de certidões requeridas na peça inaugural, sendo uma 
delas atendendo ao seguinte pedido: 
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"c) seja certificado se, na prestação de contas do exercício financeiro meno(q'ij'ã'de 1 

foram consideradas as informações relativas às Leis ｍｾｮｩ｣ｩｰ｡ｩｳ＠ de n.º ＱＮＵＶＵｾ｣ＧＢＮＧＮＧﾷﾷ＠ _:---/ 
n.º 1.566, ambas de 0711212012, notadamente quanto a elaboração dos Quaaros·-­
relacionados com a abertura de créditos adicionais suplementares e especiais, 
certificando ainda se as referidas Leis foram sancionadas no referido ano;" 

34) Por via de consequência, respondendo ao aludido requerimento, 
foi expedida a Certidão de fls. 211/212, a qual é, no mínimo, surreal, tendo em vista 
que afirma que a gestão recém empossada não teve conhecimento ou acesso à Lei 
Municipal 1.565/2012, a tempo de elaborar a prestação de contas anual (veja que o 
prazo para tanto era de 90 dias, e o Requerido simplesmente argumentou que não 
teve conhecimento da mesma ... ). 

35) Para piorar, o Requerido certificou também que não teve 
conhecimento da Lei Municipal 1.566/2012!!!, em que pese a mesma ter sido 
aprovada pela Câmara e sancionada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal em 
2012. 

36) É irracional e inverídico o argumento apresentado na referida 
Certidão, já que afronta o princípio da continuidade. 

37) A respeito da questão, a prova testemunhal é suficiente para 
afastar todas as inverdades assacadas pelo Município/Requerido sobre o assunto: 

"( .. .) que há na prefeitura arquivo das leis municipais; que as leis municipais ficam 
arquivadas no setor jurídico da prefeitura e o acesso às referidas leis não é difícil; 
que no início de 2013 houve mudança da parte administrativa da prefeitura 
enquanto equipe, mas não houve alteração dos locais físicos onde os setores 
ficavam; que o setor jurídico continuou no mesmo local;" 

38) Nota-se, pois, que não há qualquer razão ou justificativa para 
sonegação no lançamento das duas leis municipais na Prestação de Contas de 
2012, tendo em vista que as mesmas eram de fácil acesso, e de localização óbvia, 
tornando-se necessária a retificação da prestação de contas de 2012, para se 
considerar a repercussão do conteúdo das Leis Municipais 1.565 e 1.566 (de 
07/12/2012), na abertura de créditos adicionais especiais devidamente autorizadas. 

39) Considerando as informações acima articuladas, em cotejo com 
as provas testemunhal e documental constantes dos autos, é de se concluir que o 
Município/Requerido não conseguiu afastar as argumentações constantes da peça 
exordial, tendo inclusive havido a confissão quanto aos fatos nela articulados, 
mediante informações contidas nas certidões de fls. 206/212, em que se 
confirmaram categoricamente as alegações do Requerente, nos termos explicitados. 

40) Em face do exposto, requer a condenação do Requerido na 
obrigação de fazer, concernente à realização de alteração dos dados lançados no 
sistema SIACE/PCA do ano de 2012 de forma definitiva, nos termos detalhados 
nesta demanda, bem como à transmissão eletrônica da Prestação de Contas do 
exercício de 2012 ao Tribunal de Contas de Minas Gerais, por meio do sistema 
SIACE/PCA, de modo a sanar todos os vícios indevidamente apontados no processo 
de Prestação de Contas de 2012, em trâmite no Eg. Tribunal de Contas do Estado 
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de Minas Gerais; bem como em custas e honorários advocatícios, a\ s12,..re""m'*':.._ 
arbitrados por V. Ex.ª, nos termos do artigo 20, § 4°, do Código de Processo ｃｩｩｬｩＩｾ Ｑ ｟ｳ＠ ｲＦｾＧＧ＿＠

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Manhumirim/MG, 17 de julho de 2017. 

Wendel Salum Dourado 
OAB!MG n.º 74.798 

Elisângela Bastos Destro 
OABIMG n. 0 75.977 
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Em 27 de setembro de 2017, juntei à fl. 321 deste processo o Exp. 

604/2017 - SEC/1 ª Câmara e às fls. 322 a 646 o documento protocolizado sob o n. 

2598210/2017, apresentado pelo Sr. Ronaldo Lopes Correa, por meio de sua 

procuradora, em cumprimento ao despacho de fl. 320. 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO 

Em 27 de setembro de 2017, encaminho os presentes autos à 

Coordenadoria de Análise de Contas de Governo Municipais, em cumprimento ao 

despacho à fl. 320. 

.Ji /tio Á. [). tJoon/\ 
ｾｶｩ｡＠ Alice Dias L;;pb";'-

Diretora 

Secretaria da Primeira Câmara 
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TERMO GERADO E ANEXADO AUTOMATICAMENTE PELO SGAP. 
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TCEMG UNIDADE TCEMG: COORDENADORIA DE Ai"JÁLISE DE CONTAS 

DE GOVERi"JO MUNICIPAIS 

ANALISE INJCIAL DE RECURSO 
-------

Processo nº: 951246 

Natureza: PEDIDO DE REEXAME 

Relator do Recurso: CONSELHEIRO SUBST. HAMILTON COELHO 

Data da Auiuação: 26/02/2015 

Processo Piloto nº: 887024 

Natureza: PCTJ\S EXECUTIVO MUNICIPAL 

Relator: CONSELHEIRO DURVAL ANGELO 

l - INFORMAÇÕES GERJ\IS 

Nome do Recorrente: RONALDO LOPES CORREA 

Qualificação: EX-PREFEITO 

Decisões recorridas: 

!Número do proccssoll887024 1 
!Data da Sessão 1128/10/2014 1 
jNatureza IPCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

!Relator lcoNSELHEIRO DURVALANGELO 

Descrição/Ementa: 

:=J 

PRESTAÇAO DE CONTAS. EXECUTIVO MUNJCIPAI- EXECUÇAO FJNANCEJRA, ORÇAMENTARIA, 

CONTAIJIL E PATRIMONIAL. ART. 42 E 43 DA L1'1 N. 4.320/I964. PARECER ｐｒｬｾ｜ＱＱＰ＠ PELA REJElÇAO DAS 

CONTAS. 

·2-ANÁLISE 
ＧＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭＭﾷＭＭｾ＠ ﾷＭＭｾｾＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭｩＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＧＢ＠ __ Ｌ｟ｾ＠

Introdução 

Tratam os autos do pedido de reexame interposto pelo Ex-Prefeito l\1unicipal de i\•lanhurnirim, exercício de 2012, Sr. 

Ronaldo Lopes Corrca, que retomam a esta Coordenadoria, para n1anifcstaçào sobre a juntada de nova docun1cntaçào 

efetuada às fls. 177 a 312 bcn1 con10 fls. 322 a 645, a prin1cirn pela Ex-Prefeita Sra. })arei Nlaria Braga da Cruz en1 

obediência ao despacho exarado fls. 17·1, pelo Sr. 1-lainihon Coelho, Relator e a segunda pelo Sr. Ex-Prefeito Ronaldo 

Lopes Corrca. 

Ressalta-se que efetuamos o presente reexa1ne nos tcrn1os da Resolução n. 04, de 27 de maio de 2009. ressaltando que os 

dcn1ais itens da execução orçan1cntária financeira e patrin1onial poderiio ensejar outras ações de controle deste Tribunal 

de Contas. 

Pág. 1 de 5 
30/05/2019 14,09:02 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MlNAS GERAJS , l FL_h59l 

UNIDADE TCEMG: COORDENADORJA DE ANÁLISE DE CONTAS ｾＧ＠
1', 1 ,'(.> 

71\fAS' G"'"", DE GOVERNO MUNICIPAIS " '"' 

' 
Na análise inicial realizada à_s íls. 38, processo cm apenso 887024, esta Unidade Técnica, face ao escopo de análisê 

prcvian1ente definido pelo TCENIG (Ordem de Serviço n" 02/2015), constatou irrebrularidades, propondo rejeição :das 

contas em conformidade com o disposto no inciso]]) do art. 45 da Lei Complcmcntnr nº 102/2008. 
: 1 

i 
No rcex:anlc anterior de fls. 162 a 165-v, sintetizado às fls. 165-v, conclui-se que a documentação apresentada pciO 

defendente não foram suficientes para modificar o conteúdo da análise técnica proferida no autos. 

, ｾｲ＠ meio da Manifestação J\finisrerial, fls. 168 a 170-v, o 1'.finisrério Público de Contas, determina citação da gcstot:a à 

1 W a a Sra. !)arei l\1aria Braga da Cruz, que apresentasse as cópias dos decretos relacionados na Prestação de ｃｯｾｴＬ｡ｓ＠

1 I"'\ - adas via SIACE/PCA/2012, para elucidação dos faco• 
1 

11...1 t-i ｾ＠ W1 despacho exarado às fls.171 o rclacor Hamilton Coelho, convcncu os aucos cm diligência determinando a prcfcit>
1 

a, 

1 _..,. ｾ＠ a para que apresentasse a_s cópias autenticadas dos decretos de abertura de créditos adicionais, editados no ･ｸ｣ｲ｣ｦｾｩｯ＠

1 a.J ｾ＠ 012, relativos às informações prestadas no ,,"Quadro de Leis , Créditos Suplementares, Extraordinários e Créditos i"""'v . - - ,, 
J fll ｾｬ＠ eciais do exercício anterior " constante na prestação de contas do referido exercício. . : 

1 

1 a ｾｯ＠ meio do Oficio nº 12855/2016-SEC/1' Câmara, de 19/08/2016, fl. 176, protocolizado nesta Cone de Contas sob!o 

1 f.LI ｾ＠ cro 000;569711 /2016, fl• 177 a 312, a Prefeita Municipal à época, solicitou o reenvio das cópias de Leis ＬＬｾ＠

l 
.J Oe retos de abertura de Créditos adicionais, editados no exercício de 2012, relativos às informações prestadas no r 

｡ｾｲｯ＠ de Leis, Créditos ｓｾｰｬ｣ｭ｣ｮｴ｡ｲ｣ｳＬ＠ E.xtrnordinários e Créditos ｊｾｳｰ･｣ｩ｡ｩｳ＠ do exercício ante1or'r, constante da 

' tação de contas do ri.1unicípio de Manhumirim, Estado de Minas Gerais, referente ao ano de 2012. 

" '' 
1 ｾ＠

11.1 Objeto do recurso: 

Abertura de créditos adicionais suplementares/ especiais sen1 cobertura JegaJ e sem recursos disponíveis, 
contrariando os arts. 42 e 43 da Lei 4.320/64 e Parágrafo único do art. 8º da LC 101/2000. 

' 1 

' ll.2 Fatos e fundamentos apresentados pclo(s) rccorrcntc(s): 
l 1 

O Recorrente inicia suas alegações regjstrando que não foi responsável peJo envio da prestação de · 
contas no exercício de 2012. 

Alega o recorrente que interpôs uma ação de Obrigação de Fazer cm desfavor da municipalidade visando , 
a apresentação de documentos necessários à comprovação da regularidade de suas contas, bem como a ｾ＠ t 

alteração dos dados lançados equivocadamente no sistema SIACE/PCA. 

Ainda alega que houve, em ･ｳｰ･｣ｩ｡ｾ＠ 3 lançamentos de dados na Prestação de Contas que devem ser 
corrigidos pCla municipalidade, mediante novo envio peJo sistema SIACE/PCA, os quais redundarão na 
superação do fundamento principal da decisão da rejeição das contas pelo TCE a saber: 

a) classificação indevida de valores em Restos a Pagar não Processados, da ordem de R$ 1.249.231,10; 

'i ' 

b) classificação indevida de Restos a Pagar Processados, relativos a parcelamento da divida perante INSS 
(Instituto Nacional de Seguridade ｓｯ｣ｩ｡ｾＬ＠ os quais foram objeto de novo parcelamento d,a ordem de RS ·

1 

1 

1.162.269,74; '' 
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c) ausência de lançamento das Leis Municipais de nº 1.565 e nº 1.566, ambas de 07 /12/2012, as quais 
autorizavam a abertura de créditos adicionais especiais; 

O defendente traz aos autos parte da oitiva do Contador a época o Sr. CL-íudio José Gonçalves, realizada 
em sede do processo judicial na Ação de Obrigação de Fazer em desfavor da municipalidade, conforme 
relatado anteriormente, onde alega que no depoimento fica claro que houve equívoco na apresentação de 
contas enviada ao 'TCE. 

Assevera que resta demonstrado que alguns lança1nentos contidos na Prestação de Contas do exercício 
de 2012, não retratam a realidade orçamentária. ___ , 
IJ.3 Documentos apresentados pelo(s) recorrente(s):: \UJ ｾ＠
Cópia da Lei Orçamentária nº 1.542/2011 ｾ＠ fü 
Cópia das Leis de abertura de créditos orçamentários de nº 1.554/2012; nº 1.557 /2012; nº 1.560/201\:0 ｾ＠
nº 1.561/2012; nº 1.563/2012; nº 1.564/2012; nº 1.566/2012. \ ';! õ 
Cópia dos decretos de abertura de credito orçamentário nº 00001/2012; nº 00002/2012; nº \\ ｴＮＢｦ｜｜ｾＮ＠ ｾＺｴ＠
00001/2012; nº 00004/2012; nº 00166/2012; nº 00171/2012; nº 02090/2012; nº 02098/2012; nº Ｇｾｾ＠

02099/2012; nº 02106/2012; nº 02107 /2012; nº 02111/2012; nº 02112/2012; nº 02115/2012; nº \ ｾｩｾ＠ ｾ＠
02116/2012; nº 02117 /2012; nº 02118/2012; nº 02119/2012; nº 02121/2012; nº 02125/2012; nº i\ ,,,,f ::C'f'<t> 

1:'.\l ·-· 02126/2012; nº 02127 /2012 (Anulação de Excesso de Arrecadação). \ t..:.<O O 
Documentação acostada às fls. 326 a 356, referente a Ação de Obrigação de Fazer; 

Docun1entação acostada às fls. 357 a 371, referente ao resultado das prestações de contas da Prefeitura 
Municipal de Manhumirim dos exercícios de 2005 a 2011; 

Documentação acostada às fls. 372 a 426, referertte relatório de análise técnica da Prestação de Contas de 
2012; 

Documentação acostada às fls. 427 a 431, referente aos atestados de afastarnento do Sr. Cláudio José 
Gonçalves, Contador à época da entrega da Prestação de Contas; 

Docurnentação acostada às fls. 432 a 438, referente a comunicação do requerente ao Tribunal de Contas, 
informando a ausência de acesso e ao sistema da' Prefeitura Municipal de Manhutnirim; 

Documentação acostada às fls. 439 a 449 e 452 a 454, referente notificação endereçadas pelo requerente 
a requerida; 

Documentação acostada às fls. 455 a 461, referente a decisão da Prestação de Contas de 2012, pela sua 
rejeição; 

Documentação acostada às tls. 462 a 488, referente a pedido de reexame apresentado pelo requerente em 
face da decisão que rejeitou as contas; 

Documentação acostada às fls. 489 a 492, referente a movimentação processual extraída do sítio 
eletrônico do Tribunal de Contas, referente a Prestação de Contas e ao pedido de reexame da Prefeitura 
Municipal de Manhumirim do exercício de 2012; 
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Documentação acostada às fls. 493 a 524, referente a relatório de análise técnica e Parecer Ministério 
Público no pedido de reexame; 

Documentação acostada às fls. 525 a 646, referente a documentação esparsa como oficio de 
encaminhan1cnto e cópias de ações judiciais, bem como certidões e despachos diversos. 

11.4 Análise:: 

Examinando a docunlentação apresentada pela defesa anexada às fls. 177 a 3'12, protocolizado nesta Corte de Contas ｾｯ｢＠ 1,., 

o nún1ero 0004569711/2016, concluín1os que são cópias dos decretos e Leis que já foran1 demonstrados por nlCio 

do Quadro de Leis, Créditos Suplcn1cntares., ｬｾｸｴｲ｡ｯｲ､ｩｮ￡ｲｩｯｳ＠ e Créditos Especiais do exercício anterior, fls. 93 a 95 do 

processo cn1 apenso n. 887024, cm nada inovando na análise, bem con10 as alegações contidas na defesa não foram 

suficientes para sanar a irregularidade hlicialmentc aponta.da, uma vez que já foram refutadas, não sendo suficiente para 

modificar o conteúdo das análises técnicas proferidas anteriormente. 

Conforme documentos ｡｣ｯｳｴ｡､ｯｾ＠ segue abaixo a descrição das Leis e Decretos ora encaminhados a saber: 

Crédito Suplemenrorcs aberro por meio das Leis nº 1.557 /2012 RS 855.959,10, Lei nº 1.560/2012 RS 810.440,00, Lei nº 
1.564/2012 RS 70.228,92 e Lei nº 1.566/2012 RS 350.000,00, perfazendo um montante de RS 2.086.628,02. 

Créditos Suplementares abenos por supecivit financeiro Lei nº 1.542/2011, por meio dos decretos de nº 00001 /2012 RS 

799.281,12, n°00002/2012 RS 18.127,38, nº 00003/2012 RS 551.930,46, nº 00004/2012 R$ 136.630,59, perfazendo um 
montante de RS 1.505.969,55 (Supcrávir Financeiro do Anterior fl. 97 PCA = RS 1.452.603,73). 

Créditos Suplementares abeno por anulação de dotação Lei nº 1.542/2011, por meio dos decretos nº 00003/2012 RS 

1.974,51, nº 00004/2012 RS 641.405,81, nº 00166/2012 RS 50.000,00, nº 00171/2012 RS 22.000,00, nº 02090/2012 
R$ 54.233,43, nº 02098/2012 RS 718.343,31, nº 02106/2012 RS 809.170,77, nº 02110/2012 RS 132.649,01( Decreto 
não apresentado pela defesa), nº 02111/2012 RS 24.000,00, nº 02112/2012 RS 444.546,79, nº 02115/2012 RS 
939.298,23, nº 02116/2012 R$ 400.541,17, nº 02126/2012 R$ 1.703.656,18, perfazendo o montante de RS 
5.941.819,21. 

Créditos Suplementares abertos por excesso de arrecadação Lei nº 1.542/2011 por meio do decreto nº 02121/2012 RS 

789.418,98. 

Créditos Suplementares: 

Superávit Financeiro = RS 1.505.969,55 

Excesso de Arrecadação= RS 2.315.378,08 

Anulação de Dotação= RS 6.024.399,12 

Créditos Especiais: 

Excesso de Arrecadação = RS 1.227 .000,00 

Anulação de Dotação= RS 1.769.600,00 

- Umite de Crédito autorizado na LOA/2011 -15% = RS 4.659.501,81/ 

- Créditos autorizados por outras Leis = RS 2.086.628,02;/ 

-Tot.'l.I de créditos ｓｵｰｬ･ｭ･ｮｾｲ･ｳ＠ autorizados= R$ 6.746.129,83; / 
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- Total de Créditos Suplementares abertos== RS 9.845.746,75; ·f 

- Crédito Suplementares abertos sem cobertura legal = RS 3.099.616,92; 

lnsta salicnrn.r c:iuc, n1csmo con1 a apresentação das Leis e Decretos pela defesa, ainda persiste a ahcrturn de Créditos 

Suplementares sem cobertura legal no ｭｾｮｴ｡ｮｲ｣＠ de RS 3.099.6'16,92, e sen1 rccun;os disponivcii::, no valor de RS 

53.365.82, ｣ｯｮｴｲ｡ｲｩ｡ｮ､ｾ＠ rcspectivan1cnte, as disposições dos artigos nº 42 e 43 da Lei f"Cdernl n°4320/64, além de 

.infringir às disposições da Constituição _rcdcml prevista no an. 167, V. 

J\ documentação protocolizada sob nº 0002598210/2017, fls. 322 a 646, não acrcsccntn nenhuma nova informação ou 

dados para alteração dos exames feitos anteriormente, motivo pelo qual ratificamos a análise de '162 a 165-v. 

Diante de todo o exposto e considerando as diretrizes da Orientação Norn1aciva SCE/.DCEi\I nº 01 /2017 c/c a Ordem 

de Serviço nº O 1 /2017, entende esta Unidade Técnica pela manutenção da irregularidade 1nocivadora da c1nissão do 

parecer prévio pela rejeição das contas de responsabilidade do Sr. Cláudio José Gonçalves, E.x - Prefeito J•vtunicipal de 

Manhun1irin1, relativas ao exercício de 2012, en1 virtude da abertura de créditos adicionais scn1 cobertura leb11ll e sen1 

recursos disponíveis, no montante de RS 3.099.616,92 e RS 53.365,82 respectivamente. 

JI.5 Conclusão: a Unidade Técnica não está de acordo con1 as razões apresentadas pelo recorrente. 

Ill - CONCLUSÃO 

Esta Unidade Técnica manifesta-se pela rejeição das razões recursais, no que se refere ao(s) seguinte(s) 
objero(s): 

Abertura de créditos adicionais suple1nentares/ especiais sem cobertura legal e sem recursos disponíveis, 
contrariando os arts. 42 e 43 da Lei 4.320/64 e Parágrafo único do art. 8º da LC '101/2000. 

IV - PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

• Diante do exposto, propõe esta Unidade Técnica o não provimento do recurso. 

Belo Horizonte, 30 de maio de 2019 

1'1aria Mónica T i 
TC-NS-14 · Analis 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS ｇｅｒａｉｓｾｾＮ＠ . 
Diretoria de Controle Externo dos Municípios { ｾＮ＠ ＿ｾ［［ＺＢ＠ ｾﾷＧ［ＮＬﾷ＠ ; . :;· 'i 

Coordenadoria de Análise de Contas de Governo ｍｵｮｩ｣ｩｐＬ｡ｩｾＭｾ＠ . / 

: ＢＢｾＺＧｾＺＺＺＯ＠
PROCESSO: 951246 

NATUREZA: Pedido de Reexame 
EXERCÍCIO: 2015 

RECORRENTE: Ronaldo Lopes Correa 
JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de Manhumirim 
RELATOR: Conselheiro Hamilton Coelho 
APENSO: Processo nº 887024 

De acordo com a análise de fls. 650/652. 

Encaminhem-se os presentes autos ao Ministério Público de Contas, em 

cumprimento ao despacho de fl. 320. 

CACGM/DCEM, em 30/05/2019. 

0· J) - 'ccÍ} ·c4 nn ' 
ｖｾｌｾ･￼ｾｾｾ＠

Coordenadora 



Ministério 
Público 
Folha nº 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS ｇｅｒａｉｾｾｾ＠
Gabinete do Procurador Marcílio Barenco Corrêa de Mel/o 

Processo: 

Natureza: 
Processo Principal 
Relator: 

Procedência: 

Recorrente: 

951.246 

Pedido de Reexame 
Pctas Executivo Municipal - Processo 887.024 
Conselheiro Substituto Hamilton Coelho 

Município de Manhumirim 

Ronaldo Lopes Correa - Prefeito Municipal 

PARECER 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, 

1. RELATÓRIO 

Retornam ao Ministério Público de Contas, os autos do Pedido de Reexame 
interposto por Ronaldo Lopes Correa, Prefeito Municipal de Manhumirim, em virtude da 
emissão de parecer prévio com a rejeição das contas referentes ao exercício de 2012, havido em 
sessão da Primeira Câmara dessa Corte de Contas de 28/10/2014 (fls. 172/177 do Processo 
Principal). 

Em manifestação de 22/06/2016 (fls. 168/170-v), este Parquet pugnou pela 
intimação da então Gestora Municipal (2013/2016) para que apresentasse a documentação 
relacionada na prestação de contas enviadas v.ia SI COM, visando à elucidação dos fatos. 

Citada, a Prefeita Municipal enviou em 22/08/2016 a documentação de fls. 
176/312, que foi encaminhada à Diretoria de Controle Externo dos Municípios para exame, 
por determinação do Relator conforme fl. 318. 

Após um ano, em 25/09/2017, o Relator determinou a juntada de novos 
documentos enviados pelo Recorrente (fls 322/646) e o encaminhamento ao órgão técnico 
para subsidiar o novo exame da matéria, conforme fl. 320. 

A Unidade Técnica concluiu que a documentação ora apresentada já havia 
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I l I} ' s1 o ana isa a no processo e ongem n . 2 , nao ten o s1 o apresentauas 

1 
.:1 f'' 1 to. l 'dd ... 1 it'ld. 1 fl'r!H a_ egaçoe.s 1 su Ｑ｣Ｑ･ｮｴ･ｾ＠ para sana; as 1rregu an a es m1c1a mente aponta as, , con arme 

Ｎｾｯｮｳｴ｡＠ ､ｾ＠ fls. 650/652. 1 I : 1 J'. , 1( t 1 tHl · 
J Assim,I o Órgão,Técnico opinou pela ｭ｡ｮｵｴｾｮ￧￣ｯｃ＠ da ｩｲｲ･ｧｵｬ｡ｲｩｾ｡ｾＮ･＠

motivadora da ･ｭｩｳｾ￣ｯ＠ do ｰ｡ｲ･ｾ･ｾＬｰｲ￩ｶｩｯ＠ pela rejeição das contas, ｳＶ｢•ｲｾｳｰｯｮｳ｡｢ｩＱｌ､ｾｾＮ･＠
do Sr. R'ohaldo LopJs Correa - ｩ＾ｲｾｦ･ｩｴｯ＠ Municipal de Manhumirim n'6 ｊｸｾｲ｣￭｣ｩｾ＠ de 2012, 

. - ' • • - . J 1 - l' ' ( . • 111 
em virtude da abertura de créditos adicionais sem cobertura' legal e sem recursos 

d. . '. '· 1 d. f R.$3 9 . R$ . • 1 ｾＮ＠ 1 1 111 1spomve1s no montante e .O 9.616,92 e 53.365,82, respecuvamente,, em 
. 1 1 . l . • 1 1 • t •• , 

desacordo com o an. 42 e o att.143 da Lei federal nº 4.320/1964 c'/c o art. 8° da Lei 

· ｃｯｭｰｬ･
Ｑ
ｾ･ｮｴ｡ｲ＠ ｦ･､･ｾ｡ｬ＠ nº 101/iooo.. · 1 f.: . •f 1 : . 
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• l etornam os autos ao m1steno u 1co e antas para apreciaçao. ;, ｾ＠

1 1 •r . . 1 1 
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ｰ･ｲ｡ｮｴ･［･ｾｳ｡＠ ｅｧｲ￩ｧｩｾ＠ Corte. il ? j f: :( 1 1 Ili' 
. ｾ＠ Na emissão do parecer prévió no Processo nº 887.024 da Prestação de Contas 

do Executivo Municipal de 2012 (apenso), a Primeira Câmara rejeitÓu as ｾＰａ､Ｑｳ＠ facerà abe'n'J:a 

d 'cli' 1 1 • ai · d' 1R$ 1 be 1 ai. 1 
. . 

1 d 1 111 
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1 ' . ' •li ' ' · · - 1 1 '1 • J'I 
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· 1 Após 1 ｭ｡ｮｩｦ･ｳｴ｡ｾ￣ｯ＠ Ministerial de fls. 168/170-v, a Unidade Técnica no 
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0

d1 d 1 . • . 1· ô , • d ｾ＠ 1 ·1 R 1 . • 111 
ｩ｟･ｸｾｭ･＠

1 
f nova . ＿｣ｵｭ･ｮｴｾ￧［ｯ＠ e a. ｾｲｧｵｭ･ｾｴ｡￧｡ｯ＠ ｡ｰｲ･ｳ･ｾｴ｡＠ \ ｾ･＠ o . ･｣ｯｲＺ［ｾｾｩＧ＠

· ｳ｡ｬｩＮ･ｮｴｯｾ＠ i que am?a ｰ･ｲｳＱｳｴｾＧＺＱＲＺ＠ as 1rregulandades pela abert!-11:ª ｾ＠ de ' ( ｃｲ･ｾＱ Ｑ ｴｾｳ＠
Suplementares sem cobertura legal no montante de R$ 3.099.616,92, bem como 
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de infrinkir o art. 167, V, da ｣｢ｾｳｴｩｴｵｩ￧￣ｯ＠ da República', conforme fls' 650/6S2. t 
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MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Procurador Marcílio Barenco Corréu de Mello 

Dito isto, passamos à análise da documentação encaminhada pelo 
Município de Manhumirim, após a manifestação Ministerial de fls. 167 /170-v, como se 
segue: 

a) Da documentação enviada pela Prefeita Municipal (gestão 
2013/2016) 

Constam às fls. 176/312 os documentos encaminhados pela Prefeita 
Municipal de Manhumirim e sucessora do Recorrente, responsável pelo 
encaminhamento da prestação de contas do Município referente ao exercício de 2012. 

A Gestora esclareceu que as cópias dos decretos foram retiradas do 
sistema, atestando, na forma da lei, que elas demonstram conformidade com os dados 
informados na Prestação de Contas Anual de 2012 (fl. 176). 

Foram encaminhadas as cópias da Lei Orçamentária Anual - LOA, das 
leis que autorizaram a abertura de créditos adicionais naquele exercício e dos respectivos 
decretos municipais (fls. 177 /312). 

Conforme verificado pela Unidade Técnica, as leis e os decretos 
encaminhados já haviam sido analisados no processo de origem de Prestação de Contas 
de Anuais, não havendo alteração no entendimento exarado anteriormente. 

b) Da documentação enviada pelo Recorrente 

Constam às fls. 322/646 os documentos encaminhados pelo Recorrente. 

Segundo o ex-gestor municipal, houve três equívocos nos lançamentos de 
dados na prestação de contas do exercício de 2012, que deveriam ter sido corrigidos pela 
municipalidade mediante novo envio ao SIACE/PCA, os quais acarretariam na 
superação do fundamento principal da decisão de rejeição das contas pelo TCEMG, isto 
é, abertura de créditos suplementares sem autorização legal e abertura de créditos 
suplementares/ especiais sem recursos disponíveis, conforme fls. 322/323: 

• Classificação indevida de valores como Restos a Pagar não Processados 
do exercício de 2012, da ordem de R$ 1.249.231,10: empenhamento 
do valor integral do contrato, englobando parcelas a serem executadas 
no exercício seguinte (fls.334/336); 
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• Classificação indevida de valores como restos a pagar relativos ao 
parcelamento de dívida perante o INSS, os quais foram objeto de novo 
parcelamento da ordem de R$ 1.162.269,74 (fls. 337/341); i1, 

' • ａｵｾ￪ｮ｣ｩ｡＠ de lançamentos no SIACE/PCA das Leis municipais nº 1565 
e 1566, ambas de 07 /12/2012, as quais autorizaram a abertura de 
créditos adicionais especiais (fls. 341/345). 

1 ' • • 

Assim, o Recorrente solicitou a juntada aos autos da cópia integral da Ação 
de Obrigação de Fazer de 09/09/2015 (fls. 326/349), bem como as alegações finais 
apresentadas capazes de atestar a regularidade das contas, pugnando pelo provimento 
do pedido de reexame e, caso esse Tribunal entendesse necessário, opinou Lpela 
intimação do atual prefeito para a regularização dos lançamentos junto ao SIACE/PCA 
Gá extinto desde 2013), conforme fls. 322/324. 

Quanto à ausência das Leis municipais nº 1565 e nº 1566 no ｐｲｯ｣･ｳｳｾ＠ de 
Prestação de Contas Anuais suscitado pelo Recorrente, verifica-se que a segunda lei foi 
incluída na análise das contas de 2012 (conforme fls. 93 do processo apenso). ': 

Informe-se que não foi localizada nos autos, nem no sítio oficial do 
Município de Manhumirim, a Lei municipal nº 1565/2012 citada na defesa pelo 
Recorrente, não se desincumbindo da irregularidade anotada originalmente. 

Em relação às despesas elencadas no montante de R$ 1.249.231,10, 
consoante demonstrativo às fls. 334/336, alegadas como despesas do exercício de 2013, 

bem como às despesas no montante de R$ 1.162.269,74, consoante demonstrativo às 
fls. 337 /341, alegadas como montante de reparcelamento de dívidas junto ao INSS, o 
ex-gestor municipal não apresentou documentos capazes de sanar as irregularidades 
atestadas pela Unidade Técnica. ｾ＠ 1 

' Diante do exposto, o Ministério Público de Contas opina , pela 
manutenção da decisão proferida pela Primeira Câmara na Sessão de 28/10/2014, com 
a emissão do Parecer Prévio com a REJEIÇÃO DAS CONTAS prestadas pefo ex-
Prefeito do Município de Manhumirim, exercício de 2012. ' 

1 ' 

1 
1 

1 ' 
III. CONCLUSÃO 1, 1 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Procurador Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Ex positis, OPINA o Ministério Público de Contas que o presente Pedido de 
Reexame seja CONHECIDO e IMPROVIDO, com a manutenção da decisão proferida 
no Processo nº 887.024, com a emissão de Parecer Prévio com a REJEIÇÃO DAS 
CONTAS prestadas pelo ex-gestor do Município de Manhumirim - exercício de 2012, de 
responsabilidade do Sr. Ronaldo Lopes Correa, tudo com espeque no art. 45, III, da Lei 
Complementar estadual nº 102/2008 e/e o art. 240, III, da Resolução nº 12/2008. 

É o PARECER. 

Entranhe-se, registre-se, certifique-se e encaminhem-se à Coordenadoria 
de Apoio Operacional do Ministério Público de Contas, visando à tramitação de praxe. 

Belo Horizonte, 24 de junho de 2019 

Marcílio Barenco Corr&a de Mello 
Procurador do Ministério Público de Contas 

(Documento certificado e assinado digitalmente e disponível no SGAP/TCE/MG) 
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Prestação de Contas n.° 887 .024 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

CONSELHEIRO SlJBSTITUTO HAMILTON COELHO 

EMENTA 

PEDIDO DE REEXAME. PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. ABERTURA DE 
CRÉDITOS SUPLEMENTARES SEM AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA E SEM 
RECURSOS DISPONÍVEIS. ARTS. 167, V, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, 42 E 
43 DA LEI Nº. 4.320/64. A CELEBRAÇÃO DE ACORDO DE PARCELAMENTO DE 
DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS NÃO IMPACTA AS CONTAS MUNICIPAIS DE 
EXERCÍCIOS ANTERIORES. RECURSO DESPROVIDO. MANTIDO PARECER 
PRÉVIO PELA REJEIÇÃO DAS CONTAS. 

1. É vedada a abertura de créditos suplementares sem previsão em lei e sem recursos 
disponíveis, por força das disposições dos arts. 167, V, da Lei Maior, 42 e 43 da Lei 
n.º 4.320/64. 

2. A despesa passível de cancelamento, em razão de acordo de parcelamento de débitos de 
encargos patronais junto ao INSS - Instituto Nacional do Seguro social, é somente aquela 
empenhada no exercício em que houver sido concretizado o respectivo ajuste. 

3. Nos termos do art. 35, II, da Lei n. 0 4.320/64, pertencem ao exercício financeiro as 
despesas nele legalmente empenhadas. 

!-RELATÓRIO 

Tratam os autos de pedido de reexame interposto pelo Prefeito Ronaldo Lopes Correa, do 
Município de Manhumirim, em face do parecer prévio pela rejeição das contas de sua 
responsabilidade, relativas ao exercício de 2012, emitido por este Tribunal de Contas em 
sessão da Primeira Câmara de 28/l'd\O/.l 4, nos termos da ementa e das notas taquigráficas às 
fls. 172/177 do Processo n.º 887.024 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Conselheiro Substituto Hamilton Coelho 

Nos termos do despacho de fl. 47, recebi o recurso e encaminhei os autos à unidade técnica, 
que examinou a matéria, fls. 65176, concluindo pelo desprovimento do recurso. 

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas opinou, fls. 78/80, pela manutenção do 
parecer impugnado. 

No despacho de fls. 89/90, determinei a retirada do processo em referência da pauta de 
julgamento e deferi pleito do recorrente de juntada da petição protocolizada sob o 
n.º 3405211/20125 e da documentação adjunta, fls. 911118, nas quais noticiou o ajuizamento 
de ação de obrigação de fazer com pedido de antecipação de tutela em face da gestora que lhe 
sucedeu, a fim de providenciar a correção de lançamentos realizados no SIACE/PCA e ou 
apresentação da documentação pertinente, relativa ao exercício de 2012. 

Após, os autos seguiram para a unidade técnica, que elaborou relatório de fls. 1251139, e novo 
exame, fls. 162/165, em face da documentação de fls. 146/158, concluindo pela manutenção 
do parecer questionado. 

Em cumprimento da diligência de fl. 171 e dos despachos de fls. 318 e 320, foram acostados 
oficio e documentação, fls. 176/312 e 322/646, objeto de análise técnica, fls. 650/652, com 
nova conclusão pela manutenção da deliberação questionada. 

O Ministério Público junto ao Tribunal opinou, fls. 654/656, pelo conhecimento e 
desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

1. Preliminar de Admissibilidade 

No exercício da competência estabelecida no parágrafo único do àrt. 328 do Regimento 
Interno, recebi o recurso, interposto de acordo com as formalidades legais, observadas as 
exigências quanto à tempestividade, adequação, legitimidade e interesse, preenchidos, assim, 
os requisitos previstos no art. 329, incisos 1 a IV, regimental. 

2. Mérito 

O pedido de reexame foi apreciado com fundamento nas disposições dos arts. 98, IV, e 108 da 
Lei Complementar Estadual n. 0 l 02/08, e 3.49 a 351 do Regimento Interno, nos quais foram 
consagrados os princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal, bem como 
as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

Funda-se o presente apelo na irresignação do postulante ante a emissão de parecer prévio pela 
rejeição das contas, em razão da abertura de créditos suplementares de R$3.437.265,93 sem 
lei autorizativa, dos quais ao menos R$2.050.378,5 I foram executados, e de R$53.365,82 sem 
recursos disponíveis, descumprindo-se o disposto nos arts. 167, V, da Lei Maior, 42 e 43 da 
Lei n.0 4.320/64. 

2.1. Suplementação orçamentária sem previsão legal 

2.1.1. Alegação de ausência de dano ao erário 

O recorrente argumentou, fls. 08/13, que as supostas ilegalidades apontadas nos autf\ 
representam meros equívocos ou divergências de caráter formal em relação às norma 
atinentes à contabilidade pública; que não houve prejuízo ao erário e que todos 
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investimentos obrigatórios previstos na Lei Maior e demais normas aplicáveis foram 
observados. Afirmou que as falhas assinaladas são passíveis de regularização, não se 
configurando ilicitude ou malversação de recursos públicos, o que ensejaria a aprovação das 
contas, ainda que com ressalvas. 

Ao contrário do alegado pelo apelante, não se apontou infração a normas de contabilidade 
pública. Constatou-se, sim, ofensa ao princípio da legalidade, configurado pelo 
descumprimento do disposto nos arts. 42 e 43 da Lei 4.320/64. Infere-se, pois, tratar-se de 
falhas de cunho substancial, ensejando a aplicação dos consectários legais correspondentes, 
que não preveem regularização a posteriori. Registre-se, ademais, que o cumprimento de 
algumas obrigações constitucionais não exime o responsável da obrigação de observar as 
demais normas aplicáveis à gestão do ente. 

Especificamente quanto ao pleito de aprovação das contas em face da suposta ausência de 
dano ao erário, observo que as falhas que fundamentaram a emissão de parecer prévio pela 
rejeição das contas passam ao largo da apuração quantitativa de prejuízo financeiro à 
Administração: 

"Art. 45. A emissão do parecer prévio poderá ser: 

( ... ) 
III - pela rejeição das contas, quando caracterizados atos de gestão em desconformidade 
com as norm.as constitucionais e legais." 

Impende ainda observar que a formatação das contas de governo, atinentes à macrogestão do 
ente político, não se presta à apuração de eventual dano ao erário. 

2.1.2. Restos a pagar não processados 

O recorrente alegou, fls. 04/05, que, no encerramento do exercício financeiro de 2012, nas 
contas de sua responsabilidade, prestadas pela sua sucessora, foram inéluídos valores relativos 
a empenhos globais na composição da despesa, sem delimitação das parcelas executadas, 
mantendo-se os gastos concernentes a etapas não liquidadas de obras, aquisições e 
contratações, o que ocasionou elevação irreal dos valores da despesa e dos restos a pagar não 
processados. Defendeu que o valor de R$1.249.231,1 O, lançado em planilha acostada aos 
autos, deveria ser excluído das despesas realizadas por não corresponder a despesas 
efetivamente realizadas em 2012. 

Lê-se na Certidão "A" (fls. 152/153), subscrita pela gestora municipal em face de ação 
judicial de obrigação de fazer, ajuizada pelo apelante, que o cômputo do valor 
retromencionado nas despesas municipais foi efetuado em cumprimento do disposto no art. 
35, II, da Lei n.º 44.320/64, e se refere a despesas não liquidadas até 31/12/12, das quais 
foram pagos R$583.698,57 até 31/12/15. 

O órgão técnico, em análise da defesa, fl. 70, considerou a informação contida na planilha 
encaminhada insuficiente para elidir a impropriedade apurada, sustentando que deveriam ter 
sido apresentados os empenhos, contratos e demais elementos que permitissem a aferição das 
informações prestadas. Dessa forma, reiterou o apontamento de irregularidade e, em nova 
manifestação, fl. 164, observou que: 

"Concernentemente às informações constantes da Certidão 'A', no sentido de que 
despesas não liquidadas até 31/12/2012, valor de R$1.249.231,10 ( ... ),registradas a título 
de restos a pagar não processados no exercício de 2012, e lançados no SIACE/PCA, 
conjugadas com a afirmação de ausência de quaisquer atos do Poder Executivo'7u 
.indicassem o cancelamento, restabelecimento ou prorrogação de quaisquer contr , · 
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demonstram que não há o que reclassificar nos lançamentos contábeis efetuados. E ainda 
que o procedimento adotado pela Contabilidade local encontra guarida nos artigos 35, II, 
e 36 da Lei Federal nº 4.320/1964: 

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: 

1 - ( ... ); 

II - as despesas nele legalmente empenhadas. 

Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 
31 de dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas." 

Com efeito, os documentos listados no relatório da unidade técnica seriam imprescindíveis 
para fundamentar as pretensões do recorrente. Adiro também à manifestação do órgão técnico 
quanto à conveniência do registro das despesas relativas aos restos a pagar não processados 
efetuado na contabilidade municipal, prescrito no art. 35, inciso II, da Lei n.0 4.320/64, 
equivocando-se, portanto, o recorrente ao afirmar, fls. 1471148, que referida contabilização 
foi baseada nas declarações constantes da Certidão "A''. 

,.,.f .. . t: 7 "'"" ....... Não assistindo razão ao apelante, e ｣ｯｮｦｩｭ￭ｾＭｳ･＠ ,a ;l!!fração,,ao disposto no art. 42 da Lei 
n.0 4.320/64. 1 • · - 'j' • \ 

,.,.. ＱＮｾ＠ ｾ＠ / \ ﾷｾ＠ ｾ＠ - . ｾ＠ °!" 

2.1.3. Valores ｲ･ｬ｡ｴｩｶｾｳ＠ a encargos ｰｲ･ｾｩｾ･ｮ｣ｩ￡ｲｩｾｳ＠ ｰ｡ｴＧｲｾｮ｡ｩｳ＠
- . \ ' l . 

o recorrente ｡ｲｧｵＡｦｬｾＡｬｴｯｵ［＠ :fls. .°5/06, ｾｵ￩＠ 1 os . ･ｮ｣￠ｲｧｾｳ＠ ＭＺｊＺｩＷｾｶｩｾ￩ｮ｣ｩ￡ｲｩｯｳ＠ patronais de 
R$1. I 62.269, 74, relativos. ao penodo de Julho/dezembro. de 2012,'iforam computados no 
montante da despesa municipal. Salientou ｱｵ￪ｾｾ｣ｯｮｴｵ￪ｬｯＬＧ＠ havià','aiintenção de realizar a 
compensação dessa dívida previdenciária perante o rNSS - Instituto ,Nacional do Seguro 
Social ainda no referido exercício, o que, segundo asseverou, resuliaria em lançamento de 
quitação do gasto. Observou que não foi consumada a compensação em 2012, ocasião em que 
protocolizou pedido de parcelamento da referida dívida. ｄ･ｳｳ｡ｾｦｯｲｭ｡Ｌ＠ defendeu que 
mencionada importância deve ser excluída da despesa na prestação-de éontas de 2012. - . l . ｾ＠ , - ﾷｾ＠

..... - . ..J._ R '·· r\•.".lr- _ --:· L-.' . ., . 
Nos termos da ｃ･ｲｴＱ､｡ｯＭＢｂｾＧＬ＠ fl. 155, os.emperlhos'relativos aos encargos prev1denc1ar1os 

ｾ＠ -· - -- -·· ·- "'"'1. "I J 

patronais de R$1. I 62.269, 74,_ relativos. ao exercício .'de, 2012,_ não .recolhidos ao rNSS, não 
poderiam ser cancelados no exercício .de 20_12rnão ｳｾｰ･ｦｴｩＡｩｴｩｮ､ｯＬ＠ portanto, a conversão da 
dívida flutuante em fundada nesse exercíciÔ;. -pois -o· termo de parcelamento de débitos 
vencidos e não pagos ao INSS foi assinado e·publicado somente em 2013. No referido 
documento, houve menção também ao parecer deste Tribunal emitido Consulta n.º 812.243. 

No tocante aos termos da referida certidão, o recorrente assinalou a existência de equívoco 
quanto ao valor da dívida com o rNSS nela indicado, bem como quanto à impossibilidade de 
sua transformação em dívida fundada. 

A unidade técnica, fl. 70, repisou os argumentos utilizados na análise precedente, asseverando 
a necessidade de comprovação documental suficiente, e reiterou a incongruência. 

Em novo exame, fls. I 64v/l 65, a área técnica mencionou o argumento recursai de divergência 
no valor mencionado na referida certidão, mas acentuou que não o erro não foi devidamente 
indicado. Afirmou que os empenhos de R$1. I 62.269,74, atinentes aos encargos patronais de 
2012, somente poderiam ser anulados caso a consolidação da divida ocorresse nesse 
exercício. Salientou que o ato administrativo que consolidou a composição da dívida adquiriu 
validade em 2013, data da assinatura e publicação e, dessa forma, apenas nesse exercício 
poderia haver a alteração na figuração da dívida municipal. Isto posto, reiterou o 
apontamento de irregularidad . 
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Acorde com o relatório técnico, reitero que, em se tratando de despesa processada 
(empenhada e liquidada), de competência do exercício de 2012, não se pode cogitar da 
anulação dos respectivos empenhos, tendo em vista que o termo de parcelamento da dívida 
junto ao INSS somente veio a ser assinado em 2013, ocasião em que deveria se processar a 
conversão e contabilização da respectiva parcela da dívida flutuante em fundada. 

Isso posto, resta confirmada a infração ao disposto no art. 42 da Lei n.º 4.320/64. 

2.1.4. Alegação de que os créditos suplementares obedeceram às prescrições 
legais 

O apelante argumentou que a conclusão da análise técnica, fl. 92, não está alinhada com o 
relatório técnico à fl. 87 do Processo n.º 887 .024. Afirmou que o percentual de suplementação 
autorizado na Lei Orçamentária foi alterado de 5% para 15%, e sustentou que o valor total dos 
créditos suplementares autorizados alcançou R$6.746.129,83. Ressaltou a necessidade de 
correção do quadro de créditos suplementares, especiais e extraordinários diante do equívoco 
no lançamento das informações constantes do referido demonstrativo, perpetrado pela gestora 
que lhe sucedeu; asseverou que não houve suplementações orçamentárias além das aprovadas 
em lei e que, em situações análogas, a exemplo da apreciação das contas do Governador do 
Estado, o Tribunal de Contas tem emiÚdo parecer por aprovação das contas quando 
caracterizadas falhas em procedimentos contábeis. Referiu-se também à semelhança entre o 
caso dos autos e o Pedido de Reexame n. 0 887.744, em cuja julgamento foi reformada a 
deliberação anterior e. emitido parecer por aprovação .das contas. Declarou que todas as 
incongruências foram retificadas no SIACE/PCA, conforme mídia ora acostada aos autos, e 
que as receitas arrecadadas superaram as despesas empenhadas em 2012. Dessa forma, 
pleiteou a emissão de parecer prévio pela aprovação das contas. 

Nos termos da Certidão "C", fl. 157, a Lei Municipal n. 0 1.565/12 foi considerada na 
elaboração do quadro de créditos suplementares do SIACE/PCA/2012, embora não tenha sido 
encaminhada junto com a prestação de contas, e o percentual de suplementação informado no 
SIACE/PCA foi de 15% da despesa autorizada. A ｲ･ｰｲ･ｳ･ｮｴ｡ｮｴｾ＠ do município certificou, 
ainda, que não teve conhecimento da Lei n.º 1.566/12, motivo pelo qual não a informou na 
prestação de contas. 

O recorrente registrou inconformismo quanto às precitadas declarações, tendo em vista dispor 
a gestora municipal do prazo de noventa dias, após o encerramento do exercício, para a 
entrega da prestação de contas. 

A unidade técnica, em exame da defesa, fls. 65/76, observou que não há dissonância entre 
suas análises, cujos cálculos foram efetuados com a majoração do percentual de 
suplementação de 5% para 15%, prevista na Lei Municipal n.º 1.565/12. Salientou que não 
procede a alegação de que as receitas arrecadadas foram superiores às despesas empenhadas 
em 2012, tendo em vista que o balanço orçamentário evidenciou déficit de R$1.518.861,92. 
Assinalou que não merece reparo o quadro de leis, créditos suplementares, especiais e 
extraordinários, pois nele foram consideradas todas as leis e decretos contemplados no 
demonstrativo. 

Em face das informações e dos documentos acostados, a unidade técnica elaborou novo 
cálculo dos créditos suplementares, fl. 72, retificando o valor da suplementação sem previsão 
em lei para R$3.087.265,93. Em nova manifestação, fl. 165, reiterou que as leis mencionadas 
na referida certidão foram contempladas na apuração e alidade dos créditos adicionais, 
fls. 65 a 76 destes autos, nada havendo a acrescentar 
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A. b - , d 1 ·r _ ! d. · - é · • ｾ＠ , d O.d' .1 em ança a mam1estaçao o orgao t cmco, acrescento que o va or os cre 1tos 
suplementares autorizado confere com o informado pelo recorrente, sendo, contudo 
insuficiente para suportar as suplementações efetuadas, consoante já assinalado. ａｮｯｴ･ｾｳ･＠ q'ue 
todas as leis informadas pelo recorrente forám consideradas na apuração dos adicionais 
abertos; inclusive â Lei n. 0 1.565/12, fl. 81 do Processo n.º 887.024, que elevou de 5o/o para 
15% o percentual ｡ｾｴｯｲｩｺ｡ｴｩｶｯ＠ de suplementação. As deliberações desta· Cõrte de Contas' a q'ue 
alude 1 ó apelante apresentam 'aspectos díspares, que não se coadunam com õ pleitô de 
trataniento isonômico: as impropriedades assinaladas nos presentes autos não se confün'dem 
com falhas de natureza meramente contábil, e tampouco delas se originaram. Ademais,! o 
comportamento daS execuções ôrçamentárias diverge entre as situações apontadas - no 'càsô a 

• - ,• \ ' t ｾ＠ r 

que se refere o apelante, houve superávit ao se confrontar a totalidade da receita arrecadada 
com a'd,a despesa empenhada, s\tuação diversa da observada nos presen{es 'autos. li t' 1 
Dessa'forma, ｰ･ｲｳｩｾｴ･＠ a irregularidade consistente na abertura de créditos suplementares de 
R$3.087.265,93 sem lei autorizativa, ato ofensivo ao disposto no art. 42 da.·Lei n.º 4.320Í64.\ 

. · 1 1 • :· : n 1 
2.2. Ajuizamcnto de ação de obriga-ção de;fazer em face da gestora municipal 
e encaininhamen' to de co,·êo. ôiêndopr. ･ｳｴ￣ￇｩ￵ＧＺＧ＼ｬｾ＠ contas corn dados altera'ilos' 

1 l IQ\?J>- /.t.\. ＭｾｾＢＬ｜＠ ! ' li r 1 
! 1 /'_ "*.1 ｾＮＮＺＮＮＮＮＺ［Ｍ , .;,. /TI\\' ｾＮＮＮ＠ ｾ｜ＮｬＩＮ＠ " 1 1 l[ ' 

Nos termos da peça de fls:91/93;·acompanhada da documentação de fls. 941118, o recorrente 
noticiou o ajuizamento de 'áÇãõde ôbrigaÇão cié' fazer cóm pedido' de antecipação de tutela' ein 
face da gestora que' llÍe 1 sÚcedeu,. ｾ･ｱｵ･ｲ￩ｮ､ｯ＠ que'. o'. Executivo )ôCa'1 I efetivasse a correÇão de 

- 1 ' 11_:,, r. .....,..._ "'·- - ..- - , ... .......... ..._ - '.'li. .. .,, .. '. 1 1 • • 

lançanientos realizados nó'. sistema SIACE/PCA e oll apresentasse a documentação pertinente, 
ｲ･ｬ｡ｴｩｶｾ＠ ao ･ｸ･ｲ｣￭｣ｩｾｾ､ｓ［ｾｯＱＲｾｾＡｩ｟ｮｩＱｯ￺ＧＮｩｾＤｲｦｩｬ｟ｃ￭ｩｬ･ＧＱ･ｬｬﾧｪ￭ｾｩￍＱＡｊ￵ｵｾｓＱ＿［ＧＬ＠ ｾＭ 118, ｣ｯｮｴ･ｩｽｾｯ｛｡＠
prestação de contas do exercício de 2012;medianté SIACE/PCA} com as alterações julgadas 
pertinenies, e ｲ･ｱｵ￪ｾｵＮＧ￳Ｇ｡､ｩＮｩｬｬｩ･ｮｴｯ＠ do julgamento do présénie-pedid6de·reexame. H. I' 1 

. \Y.(/J,•".... ' . , r1., - Li.._.J" lf'U -. \\W/l \! . 
A unidade técnica, em ｣ｵｾｰｩＭｩｭＧ￩ｮｴ｢＠ do· despacho de fls, 88/90, asseverou, fls. 125/128, que, 
além cias informaçÕes"l's'ôl:ire o ｜｡ｪｵｩｾｭ･ｮｴ￵ﾷ＠ ､｡ｾ＠ ｾￂﾷￇ￣ｯＬ＠ de ObrigaÇãó\1é1 Fazer", do pleito cie 

• : ｾ＠ • ｾＧＭ｜Ｎ••Ｑ＠ ＧｾＮ＠ '"' ｾ＠ ｾ＠ ＧＭﾷｾＮＧｕ•＠ _, ＮｬＬｬｾｾＭＮ＠ l • l•I. 

adiamento do Julgamento.do Pedido de Reexame que ora se aprec1a·e do encaminhamento de 
nova mídia ･ｬ･ｴｲ￴ｮｩ｣￣ｾ｣ｾｮｴ･ｮ､ｯＭ￡Ｈｰｲ･ｳｴ｡ￇ￣ｯＧ＠ Ｇ､･Ｈ｣ｯｮｴ｡ｓｾ､｣ﾷｾＲ￵ＱＲＧＱ￩ｯｭ＠ ajustes, as dé'njais 
afirmativas do recorrente'iíãõ"inõia:ram em'relâção àõs' àrgumên.tôS aprésentados na exÓrdiaL 
Anotou que consta, fna"movimentâÇão · prO'cessuai ·dôs ,autos: n.0 0033250-44.2015.8. l 3.Õ3.9S, 
referidÓs pelo apelailte, regi-strÕcÍá'càncessão déânteé.ipâÇãô<láÍutela. ·

1
· [! I · j 

·. 1 Ｇｾ＠ -"I ｜ＢＧＭｾ＠ - -
o órgão técnico, na análise ｩｮｩｬｩ￠Ｎｊﾷ､｡ｳﾷｲｾ￵･ｳ＠ recurhis/fl. 69, relativamente ao pedido de 
substitúiÇão do SIA<íE/PCA, ass,im se posicionou: ! 1\ j; j 

"Na alínea "b", informa que coleciona a mídia contendo os dados retificados para a 
reapreciaÇão da Unidade Técnica, por ser o primeiro momento' oportuno para! se 
manifestar nos autos. ; , . '. 1\ ; ] 
Sem razãb. Inicialmenie mister ressaltar que o ora recorrente nãÔ' ｡ｾｲ･ｳ･ｮｴｯｵ＠ defesa de 
mérito nos autos originais da PCA quando lhe foi ofertada a possibilidade do exercício do 

• contraditório. Tão somênte juntou naqueles autos oficio encaminhado à atual Prefeita de 
Manhumirim solicitand-o-lhe que procedesse alterações no SIACE/PCA/2012, conforme 
fls. 13211r. · . ; . f1 I· \ 

1 Assim, s.m.j., em sede recursai não há possibilidade legal de substituição de dados 
. ; enviados ânteriormente-a esta Corte de Contas'eletronicamente." : 1 1·11\! 

ｒ･ｬ｡ｴｩｶｾ･ｮｴ･＠ ao ｭｾｳｭｯ＠ pleito, reafirmado à fl. 93, a área técnica assinalou que os dados 
constantes da prestâção de contas contida na nova mídia ora encaminhada divergem 
significativamente dàqueles constantes na PCA original, inclusive quanto aos valores da 

• . 1 . ' (1 ' 1 
receita e da despesa executadas, realçando que "as alterações pretendidas 'podem influenci 

- . 11 ' i t '1 1 
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diretamente em todos os pontos abordados no exame técnico da PCA que subsidiou a emissão do 
Parecer Prévio sub examine." Observou, por fim, que: 

"Um 'exame integral' na forma determinada no r. despacho inclui a análise da PCA ora 
enviada por intermédio da mídia (CD), nos mesmos moldes do exame original, o que 
somente será possível após a incorporação da 'PCA Substituta' ao sistema 
SIACE/PCA/2012, que por sua vez depende de autorização expressa do 
Exmº Conselheiro Substituto Relator." 

Com efeito, a narrativa ora apresentada pelo apelante não apresenta fatos novos relativamente 
às impropriedades apontadas no relatório da unidade técnica, mantendo-se, portanto, 
inalterada a precedente conclusão. 

As certidões fornecidas pela Chefe do Poder Executivo em face da referida ação judicial 
foram examinadas nos itens precedentes, efetuando-se as alterações julgadas pertinentes em 
face das normas de regência, revelando-se desnecessária e inconveniente e a substituição de 
dados do SIACE/PCA/2012. 

A área técnica, em cumprimento dos despachos de fls. 318 e 320, examinou a documentação 
de fls. 176/312 e 322/646. Nos termos do ｾ･ｬ｡ｴ￳ｲｩｯ＠ de fls. 650/652, assinalou que o conteúdo 
da documentação acostada às fls. 177 /312, constituída, essencialmente, de leis e decretos 
relativos à execução orçamentária municipal, já foi demonstrado por meio do quadro de leis, 
créditos suplementares, extraordinários e especiais (fls. 93/95 do Processo n. 0 887.024) e que 
não apresenta fatos novos em relação aos analisados anteriormente. Contudo, efetuou novos 
cálculos e identificou créditos suplementares sem cobertura legal de R$3.099.616,92, 
ligeiramente superior ao _valor anteriormente apurádo, R$3.087.265,93. 

O órgão técnico obst:rvou que a documentação de fls. 322/646 não acrescenta nenhuma nova 
informação, ratificando o relatório de fls. 162/165. 

Com efeito, a argumentação defensiva ora acostàda produzida já havia sido anteriormente 
expendida. Ademais, a documentação apresentada, constituída basicamente por decretos de 
abertura de suplementares, não contém informações capazes de modificar as conclusões 
produzidas nos exames anteriores, o que fundamenta a conclusão pela persistência da 
impropriedade consistente na abertura de créditos suplementares de R$3.087.265,93 sem 
autorização legislativa, ato ofensivo ao disposto nos arts. 167, V, da Lei Maior e 42 da lei n.º 
4.320/64. 

Quanto ao total dos créditos abertos sem autorização do Poder Legislativo, mantenho o valor 
apurado no relatório anterior, fl. 72, considerando que, na documentação que subsidiou o 
novo cálculo de fl. 651 v, não consta a totalidade dos decretos informados no documento de fl. 
93195 da Prestação de Contas n.º 887.024. 

2.3. Abertura de créditos adicionais sem recursos disponíveis 

O apelante sustentou, fl. 08, que foi superado o apontamento relativo à abertura de créditos 
adicionais de R$53.365,82 sem recursos disponíveis, tendo em vista o superávit financeiro do 
exercício anterior. 

A unidade técnica reiterou o apontamento de abertura de créditos de R$53.365,82 sem 
recursos disponíveis, consoante novo cálculo efetuado à fl. 73, bem como salientou, fl. 71, o 
déficit de R$1.5 l 8.861,92, verificado no exercício de 2012, resultante do confronto entre a 
despesa executada, R$36. l I 0.903,23 e a receita arrecadada, R$34.592.041,3 l. 

Com efeito, o superávit financeiro do exercício anterior, acrescido ao excesso de ｡ｲｲ･｣｡､｡￧ｾＭｯＬ＠
mostrou-se insuficiente em face dos créditos suplementares abertos, consoante demonstrado ' 
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fl. 73, razão pela qual concluo pela pertinência do apontamento, ato ofensivo ao disposto no 
art. 43 da Lei n.º 4.320/64. 

III- CONCLUSÃO 

Preliminarmente, conheço do pedido de reexame, interposto a tempo e modo. 

No mérito, nos termos da fundamentação, manifesto-me pelo provimento parcial do apelo, 
reduzindo-se os créditos suplementares abertos sem previsão legal de R$3.437.265,93 para 
R$3.087.265,93, mantendo-se em R$53.365,82 os créditos abertos sem recursos disponíveis 
e, consequentemente, o parecer prévio pela rejeição das contas de responsabilidade do 
Prefeito Ronaldo Lopes Correa, do Município de Manhumirim, relativas ao exercício de 2012, 
nos termos do inciso III do art. 48 da Lei Complementar n.0 102/08, uma vez configurada 
grave ofensa ao disposto nos arts. 167, V, da Constituição da República, e 42 e 43 da Lei 
n. 0 4.320/64. 

No mais, observem-se as recomendações e 
á Prestação de Contas n.0 887.024. : ,(· / 

,, .. 

· ertos nas notas taquigráficas relativas 

\ 1 ·'· 

ｾＧＲＰＱＹＮ＠
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MINUTA DE ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade\> na conformidade da Ata de Julgamento e diante das 
razões expendidas na proposta de voto do Relator, preliminarmente, em conhecer do pedido 
de reexame, interposto a tempo e modo; no mérito, nos termos da fundamentação, dar 
provimento parcial ao apelo, reduzindo-se os créditos suplementares abertos sem previsão 
legal de R$3.437.265,93 para R$3.087.265,93, mantendo-se em R$53.365,82 os créditos 
abertos sem recursos disponíveis e, consequentemente, o parecer prévio pela rejeição das 
contas de responsabilidade do Prefeito Ronaldo Lopes Correa, do Município de Manhumirim, 
relativas ao exercício de 2012, nos termos do inciso III do art. 48 da Lei Complementar 
102/08, uma vez configurada grave ofensa ao disposto nos arts. 167, V, da Constituição da 
República, e 42 e 43 da Lei n.º 4.320/64. No mais, observem-se as recomendações e 
comandos insertos nas notas taquigráficas relativas à Prestação de Contas n. 0 887.024. 
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PEDIDO DE REEXAME N. 951246 

Recorrente: Ronaldo Lopes Correa (Prefeito em 2012) 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Manhurnirim 

Processo referente: 887024, Prestação de Contas Executivo Municipal 

Procuradores: Andreia Aparecida Batista, OAB/MG 131.879; Bernardo de Carvalho 
Veloso, OAB/MG. 133.188; Flavio Miller Starling, OAB/MG 154.852; 
Julia Melo Camargos, OAB/MG 161.165; Katiusci Saiyuri Takahashi, 
OAB/MG 129.948; Leticia Lacerda de Castro, OAB/MG 100.216; 
Leticia Pimenta Madeira de Oliveira Castro, OAB/MG 100.370; 
Ludmila Karen de Miranda, OAB/MG 140.571; Luiz Beltrão de 
Marchi, OAB/MG 129.524; Marina Pimenta Madeira, OAB/MG 
68.752; Renato Anatólio Lima Horta Maciel, OAB/MG 35.932E; 
Renato Queiroz de Paula, OAB/MG 145.066; Tales Neves Ribeiro, 
OAB/MG 138.860 

MPTC: Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO 

EMENTA 

PEDIDO DE REEXAME. PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. ABERTURA DE 
CRÉDITOS SUPLEMENTARES SEM AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA E SEM 
RECURSOS DISPONÍVEIS. ARTS. 167, V, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, 42 E 
43 DA LEI N. 4.320/64. A CELEBRAÇÃO DE ACORDO DE PARCELAMENTO DE 
DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS NÃO IMPACTA AS CONTAS MUNICIPAIS DE 
EXERCÍCIOS ANTERIORES. RECURSO DESPROVIDO. MANTIDO PARECER PRÉVIO 
PELA REJEIÇÃO DAS CONTAS. RECOMENDAÇÕES. 

1. É vedada a abertura de créditos suplementares sem previsão em lei e sem recursos 
disponiveis, por força das disposições dos arts. 167, V, da Lei Maior, 42 e 43 da Lei n. 4.320/64. 

2. A despesa passivei de cancelamento, em razão de acordo de parcelamento de débitos de 
encargos patronais junto ao INSS - Instituto Nacional do Seguro ｳｯ｣ｩ｡ｾ＠ {somente aquela 
empenhada no exercício em que houver sido concretizado o respectivo ajuste. 

3. Nos termos do art. 35, li, da Lei n. 4.320/64, pertencem ao exercício financeiro as despesas 
nele legalmente empenhadas. 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
27' Sessão Onlinária da Primeira Câmara - 27/08/2019 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO: 

1-RELATÓRIO 

Tratam os autos de pedido de reexame interposto pelo Prefeito Ronaldo Lopes Correa, do 
Município de Manhurnirim, em face do parecer prévio pela rejeição das contas de sua 

Documento assinado por meio de certificado digital. conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
n OT013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br. código verificador n. 1990797 
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responsabilidade, relativas ao exercício de 2012, emitido por este Tribtulal de Contas em sessão 
da Primeira Câmara de 28/10114, nos termos da ementa e das notas taquigráficas às tls. 172/177 
do Processo n. 887.024. 

Nos termos do despacho de fl 47, recebi o recurso e encaminhei os autos à unidade técnica, 
que examinou a matéria, tls. 65176, concluindo pelo desprovimento do recurso. 

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas opinou, fls. 78/80, pela manutenção do 
parecer impugnado. 

No despacho de tls. 89/90, determinei a retirada do processo em referência da pauta de 
julgamento e deferi pleito do recorrente de juntada da petição protocoliwda sob o 
n. 3405211/20125 e da documentação adjunta, tls. 911118, nas quais noticiou o ajui7.amento de 
ação de obrigação de fuzer com pedido de antecipação de tutela em fuce da gestora que lhe 
sucedeu, a fim de providenciar a correção de lançamentos realizados no SIACFJPCA e ou 
apresentação da documentação pertinente, relativa ao exercício de 2012. 

Após, os autos seguiram para a unidade técnica, que elaborou relatório de tls. 125/139. e novo 
exame, fls. 162/165, em fuce da documentação de tls. 146/158, concluindo pela manutenção do 
parecer questionado. 

Em cumprimento da diligência de fl. 171 e dos despachos de fls. 318 e 320, foram acostados 
oficio e documentação, fls. 176/312 e 322/646, objeto de anàlise técnica, fls. 650/652, com nova 
conclusão pela manutenção da deliberação questionada. 

O Ministério Público junto ao Tribunal opinou, fls. 654/656, pelo conhecimento e 
desprovimento do recurso. 

É o relatório . 

. .II-FUNDAMENTAÇÃO 

1. Preliminar de Admissibilidade 

No exercício da competência estabelecida no parágrafo único do art. 328 do Regimento Interno, 
recebi o recurso, interposto de acordo com as formalidades legais, observadas as exigências 
quanto à tempestividade, adequação, legitimidade e interesse, preenchidos, assim, os requisitos 
previstos no art. 329, incisos 1 a IV, regimental. 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO VICTOR MEYER: 

Com o Relator. 

CONSELHEIRO DURVAL ÂNGELO: 

Conheço. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE JOSÉ ALVES VIANA: 

Também conheço. 

ADMITIDO. 

Documento assinado por meio de certificado digital, confonne disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.0212012 e na Decisão Nonnaliva 
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 1990797 
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CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO: 

2. Mérito 

O pedido de reexame foi apreciado com fundamento nas disposições dos arts. 98, IV, e 108 da 
Lei Complementar Estadual n. 102/08, e 349 a 351 do Regimento Interno, nos quais foram 
consagrados os princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal, bem corno as 
garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

Funda-se o presente apelo na irresignação do postulante ante a emissão de parecer prévio pela 
rejeição das contas, em razão da abertura de créditos suplementares de R$3.437.265,93 sem lei 
autori?_ativa, dos quais ao menos R$2.050.378,51 foram executados, e de R$53.365,82 sem 
recursos disponíveis, descumprindo-se o disposto nos arts. 167, V, da Lei Maior, 42 e 43 da Lei 
n. 4.320/64. 

2.1. Suplementação orçamentária sem previsão legal 

2.1.1. Alegação de ausência de danei ao erário 

O recorrente argumentou, fls. 08/13, que as supostas ilegalidades apontadas nos autos 
representam meros equívocos ou divergências de caráter formal em relação às normas atinentes 
à contabilidade pública; que não houve prejuízo ao erário e que todos os investimentos 
obrigatórios previstos na Lei Maior e demais normas aplicáveis foram observados. Afirmou 
que as fàlhas assinaladas são passíveis de regularização, não se configurando ilicitude ou 
malversação de recursos públicos, o que ensejaria a aprovação das contas, ainda que com 
ressalvas. 

Ao contrário do alegado pelo apelante, não se apontou infração a normas de contabilidade 
pública. Constatou-se, sim, ofensa ao pnncip10 da legalidade, configurado pelo 
descumprimento do disposto nos arts. 42 e 43 da Lei 4.320/64. Infere-se, pois, tratar-se de falhas 
de cunho substancial, ensejando a aplicação dos consectários legais correspondentes, que não 
preveem regularização a posteriori. Registre-se, ademais, que o currtprimento de algumas 
obrigações constitucionais não exime o responsável da obrigação de observar as demais norrnas 
aplicáveis à gestão do ente. 

Especificamente quanto ao pleito de aprovação das contas em face da suposta ausência de dano 
ao erário, observo que as falhas que fundamentaram a emissão de parecer prévio pela rejeição 
das contas passam ao largo da apuração quantitativa de prejuízo financeiro à Administração: 

"Art. 45. A emissão do parecer prévio poderá ser: 

( ... ) 

Ili - pela rejeição das contas, quando caracterizados atos de gestão em desconformidade 
com as normas constitucionais e legais." 

lmpende ainda observar que a formatação das contas de governo, atinentes à macrogestão do 
ente político, não se presta à apuração de eventual dano ao erário. 

2.1.2. Restos a pagar não processados 

O recorrente alegou, fls. 04105, que, no encerramento do exercício financeiro de 2012, nas 
contas de sua responsabilidade, prestadas pela sua sucessora, foram incluídos valores relativos 
a empenhos globais na composição da despesa, sem delimitação das parcelas executadas, 
mantendo-se os gastos concernentes a etapas não liquidadas de obras, aquisições e contratações, 
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o que ocasionou elevação irreal dos valores da despesa e dos restos a pagar não processados. 
Defundeu que o valor de R$1.249.231,10, lançado em planilha acostada aos autos, deveria ,ser 
excluído das despesas realizadas por não corresponder a despesas efutivamente reali7.adas em 
2012. ' i ' 
Lê-se na Certidão "A" (fls. 152/153), subscrita pela gestora municipal em face de ação judicia 1 
de obrigação de fazer, ajuizada pelo apelante, que o cômputo do valor retromencionado nas 
despesas municipais fui efutuado em cumprimento do disposto no art. 35, li, da Lei' n., 
44.320/64, e se refure a despesas não liquidadas até 31 /12/12, das quais foram pagos 
R$583.698,57 até 31/12/15. 

'! 
O órgão técnico, em análise da defesa, fl. 70, considerou a informação contida na planilha 
encaminhada insuficiente para elidir a impropriedade apurada, sustentando que deveriam, ter 
sido apresentados os empenhos, contratos e demais elementos que permitissem a aferição das 
infurmações prestadas. Dessa forma, reiterou o apontamento de irregularidade e, em nova 
manifustação, fl. ＱＶｾＬ＠ observou que: · 1 

• 

"Concementemente às informações constantes da Certidão 'A', no sentido de que despêsas 
não liquidadas até 3111212012, valor de R$1.249.231, 1 O ( ... ),registradas a título de resta; 
a pagarnão processados no exercício de 2012, e lançados no SIACE/PCA,conjugadas coin 
a afirmação de ausência de quaisquer atos do Poder Executivo que indicassem 'o 
cancelamento, restabelecimento ou prorrogação de quaisquer contratos, demonstram que 
não há o que reclassificar nos lançamentos contábeis efetuados. E ainda que o procedimento 
adotado pela Contabilidade local encontra guarida nos artigos 35, li, e 36 da Lei Federal n. 
4.320/1964: 

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: 

1-( ... ); 

11 - as despesas nele legalmente empenhadas. 

Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 
de dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas." 1 

Com efuito, os documentos listados no relatório da unidade técnica seriam imprescindíveis para 
fundamentar as pretensões do recorrente. Adiro também à manifestação do órgão técnico 
quanto à conveniência do registro das despesas relativas aos restos a pagar não processados 
efutuado na contabilidade municipal, prescrito no art. 35, inciso II, da Lei n. 4.320/64, 
equivocando-se, portanto, o recorrente ao afirmar, fls. 14 71148, que refurida contabilização foi 
baseada nas declarações constantes da Certidão "A". 

1 

Não assistindo razão ao apelante, confirma-se a infração ao disposto no art. 42 da Lei 
n. 4.320/64. ' 

' 1 
' ' . 1 
1 . 2.1.3. Valores relativos a encargos previdenciários patronais 
' 1 

O recorrente argumentou, fls. 05106, que os encargos previdenciários patronais de 
R$1. l 62.269, 74, relativos ao período de julho/dezembro de 2012, foram computados no 
montante da despesa municipa 1. Salientou que, contudo, havia a intenção de reali7.ar a 
compensação dessa dívida previdenciária perante o INSS- Instituto Nacional do Seguro Social 
ainda no referido exercício, o que, segundo asseverou, resultaria em lançamento de quitação do 
gasto. Observou que não foi consumada a compensação em 2012, ocasião em que protocolizei u 
pedido de parcelamento da refurida divida. Dessa forma, defundeu que mencionada importância 
deve ser excluída da despesa na prestação de contas de 2012. . ' 

! 
1 j 

li l ' 
' ' 

i . 
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Nos termos da Certidão "B", fl. 155, os empenhos relativos aos encargos previdenciários 
patronais de R$ l.162.269,74, relativos ao exercício de 2012, não recolhidos ao INSS, não 
poderiam ser cancelados no exercício de 2012, não se permitindo, portanto, a conversão da 
divida flutuante em fundada nesse exercício, pois o termo de parcelamento de débitos vencidos 
e não pagos ao INSS foi assinado e publicado somente em 2013. No referido documento, houve 
menção também ao parecer deste Tribunal emitido Consulta n. 812.243. 

No tocante aos termos da referida certidão, o recorrente assinalou a existência de equivoco 
quanto ao valor da dívida com o INSS nela indicado, bem corno quanto à irnpossib ilidade de 
sua transformação em dívida fundada. 

A unidade técnica, fl. 70, repisou os argurrientos utilizados na análise precedente, asseverando 
a necessidade de comprovação documental suficiente, e reiterou a incongruência. 

Em novo exame, fls. 164v/l 65, a área técnica mencionou o argumento recursai de divergência 
no valor mencionado na referida certidão, mas acentuou que não o erro não foi devidamente 
indicado. Afirmou que os empenhos de R$1.162.269,74, atinentes aos encargos patronais de 
2012, somente poderiam ser anulados caso a consolidação da dívida ocorresse nesse exercício. 
Salientou que o ato administrativo que consolidou a composição da divida adquiriu validade 
em 2013, data da assinatura e publicação e, dessa forma, apenas nesse exercício poderia haver 
a alteração na configuração da dívida municipal. Isto posto, reiterou o apontamento de 
irregularidade. 

Acorde com o relatório técnico, reitero que, em se tratando de despesa processada (empenhada 
e liquidada), de competência do exercício de 2012, não se pode cogitar da anulação dos 
respectivos empenhos, tendo em vista que o termo de parcelamento da divida junto ao INSS 
somente veio a ser assinado em 2013, ocasião em que deveria se processar a conversão e 
contabilização da respectiva parcela da dívida flutuante em fundada. 

Isso posto, resta confirmada a infração ao disposto no art. 42 da Lei n. 4.320/64. 

2.1.4. Alegação de que os créditos ｾｵｰｬ･ｭ･ｮｴ｡ｲ･ｳ＠ obedeceram às prescrições 
legais 

O apelante argumentou que a conclusão da análise técnica, fl. 92, não está alinhada com o 
relatório técnico à fl. 87 do Processo n. 887.024. Afirmou que o percentual de suplementação 
autorizado na Lei Orçamentária foi alterado de 5% para 15%, e sustentou que o valor total dos 
créditos suplementares autorizados alcançou R$6.746. l 29,83. Ressaltou a necessidade de 
correção do quadro de créditos suplementares, especiais e extraordinários diante do equívoco 
no lançamento das informações constantes do referido demonstrativo, perpetrado pela gestora 
que lhe sucedeu; asseverou que não houve suplementações orçamentárias além das aprovadas 
em lei e que, em situações análogas, a exemplo da apreciação das contas do Governador do 
Estado, o Tribunal de Contas tem emitido parecer por aprovação das contas quando 
caracterizadas falhas em procedimentos contábeis. Referiu-se também à semelhança entre o 
caso dos autos e o Pedido de Reexame n. 887.744, em cuja julgamento foi reformada a 
deliberação anterior e emitido parecer por aprovação das contas. Declarou que todas as 
incongruências foram retificadas no SIACE/PCA, conforme mídia ora acostada aos autos, e que 
as receitas arrecadadas superaram as despesas empenhadas em 2012. Dessa forma, pleiteou a 
emissão de parecer prévio pela aprovação das contas. 

Nos termos da Certidão "C", fl. 157, a Lei Municipal n.1.565/12 foi considerada na elaboração 
do quadro de créditos suplementares do SIACE/PCN2012, embora não tenha sido 
encaminhada junto com a prestação de contas, e o percentual de suplementação informado no 
SIACE/PCA foi de 15% da despesa autorizada. A representante do município certifJCou, aü1da, 
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que não teve conhecimento da Lei n. 1.566/12, motivo pelo qual não a infonno u na prestação 
de contas. 

O recorrente registrou inconformismo quanto às precitadas declarações, tendo cm vista dispor 
a gestora munic ipa 1 do prazo de noventa dias, após o encerramento do exercicio, para a entrega 
da prestação de contas. 

A unidade técnica, em exame da defusa, fls. 65/76, observou que não há dissonância entre suas 
análises, cujos cálculos foram efutuados com a majoração do percentual de suplementação de 
5% para 15%, prevista na Lei Municipal n. 1.565/12. Salientou que não procede a alegação de 
que as receitas arrecadadas foram superiores às despesas empenhadas em 2012, tendo cm vista 
que o balanço orçamentário evidenciou déficit de R$1.518.861,92. Assinalou que não merece 
reparo o quadro de leis, créditos suplementares, especiais e extraordinários, pois nele foram 
consideradas todas as leis e decretos contemplados no demonstrativo. 

Em fuce das informações e dos documentos acostados, a unidade técnica elaborou novo cálculo 
dos créditos suplementares, 11. 72, retificando o valor da suplementação sem previsão em lei 
para R$3.087.265,93. Em nova rnanifustação, 11. 165, reiterou que as leis mencionadas na 
referida certidão foram contempladas na apuração da legalidade dos créditos adiciona is, 11s. 65 
a 76 destes autos, nada havendo a acrescentar. 

À bem lançada manifestação do órgão técnico, acrescento que o valor dos créditos 
suplementares autorizado confere com o informado pelo recorrente, sendo, contudo insuficiente 
para suportar as suplementações efetuadas, consoante já assinalado. Anote-se que todas as leis 
informadas pelo recorrente foram consideradas na apuração dos adicionais abertos, inclusive a 
Lei n. 1.565/12, fl. 81 do Processo n. 887.024, que elevou de 5% para 15% o percentua 1 
autorizativo de suplementação. As deliberações desta Corte de Contas a que alude o apelante 
apresentam aspectos díspares, que não se coadunam com o pleito de tratamento isonômico: as 
impropriedades assinaladas nos presentes autos não se confundem com fulhas de natureza 
meramente ｣ｯｮｴ￡｢ｩｾ＠ e tampouco delas se originaram. Adernais, o comportamento das 
execuções orçamentárias diverge entre as situações apontadas - no caso a que se refere o 
apelante, houve superavit ao se confrontar a totalidade da receita arrecadada com a da despesa 
empenhada, situação diversa da observada nos presentes autos. 

Dessa forma, persiste a inregularidade consistente na abertura de créditos suplementares de 
R$3.087.265,93 sem lei autorizativa, ato ofensivo ao disposto no art. 42 da Lei n. 4.320/64. 

2.2. Ajuizamento de ação de obrigação de fazer em face da gestora municipal 
e encaminhamento de CD contendo prestação de contas com dados alterados 

Nos tennos da peça de fls. 91 /93, acompanhada da documentação de fls. 94/118. o recorrente 
noticiou o ajuizamento de ação de obrigação de fuzer com pedido de antecipação de tutela em 
fuce da gestora que lhe sucedeu, requerendo que o Executivo local efetivasse a correção de 
lançamentos realizados no sistema SIACE/PCA e ou apresentasse a documentação pertinente, 
relativa ao exercicio de 2012. Afinnou também que encaminhou "CD", 11. 118, contendo a 
prestação de contas do exercício de 2012, mediante SIACE/PCA, com as alterações julgadas 
pertinentes, e requereu o adiamento do julgamento do presente pedido de reexame. 

A unidade técnica, em cumprimento do despacho de fls. 88/90, asseverou, fls. 125/128, que, 
além das informações sobre o ajuizamento da "Ação de Obrigação de Fazer", do pleito de 
adiamento do julgamento do Pedido de Reexame que ora se aprecia e do encaminhamento de 
nova mídia eletrônica contendo a prestação de contas de 2012 com ajustes, as dcrna is 
afirmativas do recorrente não inovaram em relação aos argumentos apresentados na exordia 1. 
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Anotou que consta, na movimentação processual dos autos n. 0033250-44.2015.8.13.0395, 
referidos pelo apelante, registro da concessão de antecipação da tutela. 

O órgão técnico, na análise inicial das razões recursais, fl. 69, relativamente ao pedido de 
substituição do SIACEJPCA, assim se posicionou: 

"Na alínea "b", informa que coleciona a mídia contendo os dados retificados para a 
reapreciação da Unidade Técnica, por ser o primeiro momento oportuno para se manifestar 
nos autos. 

Sem razão. Inicialmente mister ressaltar que o ora recorrente não apresentou defesa de 
mérito nos autos originais da PCA quando lhe foi ofertada a possibilidade do exercício do 
contraditório. Tão somente juntou naqueles autos ofício encaminhado à atual Prefeita de 
Manhumirim solicitando-lhe que procedesse alterações no SIACE/PCA/2012, conforme 
fls. 132/137. 

Assim, s.m.j., em sede recursai não há possibilidade legal de substituição de dados enviados 
anteriormente a esta Corte de Contas eletronicamente." 

Relativamente ao mesmo pleito, reafirmado à fl. 93, a área técnica assinalou que os dados 
constantes da prestação de contas contida na nova mídia ora encaminhada divergem 
significativamente daqueles constantes na PCA ｯｲｩｧｩｮ｡ｾ＠ inclusive quanto aos valores da receita 
e da despesa executadas, realçando que "as alterações pretendidas podem influenciar diretamente 
em todos os pontos ·abordados no exame técnico da PCA que subsidiou a emissão do Parecer Prévil sub 
examine." Observou, por fim, que: 

"Um 'exame integral' na forma determinada no r. despacho inclui a análise da PCA ora 
enviada por intermédio da mídia (CD), nos mesmos moldes do exame original, o que 
somente será possível após a incorporação da 'PCA Substituta' ao sistema 
SIACE/PCA/2012, que por sua vez depende de autorização expressa do 
Exmº Conselheiro Substituto Relator." 

Com efeito, a narrativa ora apresentada pelo apelante não apresenta futos novos relativamente 
às impropriedades apontadas no relatório da unidade técnica, mantendo-se, portanto, inalterada 
a precedente conclusão. 

As certidões fornecidas pela Chefe do Poder Executivo em fuce da referida ação judicia 1 foram 
examinadas nos itens precedentes, efetuando-se as alterações julgadas pertinentes em fuce das 
normas de regência, revelando-se desnecessária e inconveniente e a substituição de dados do 
SIACEJPCA/2012. 

A área técnica, em cumprimento dos despachos de fls. 318 e 320, examinou a documentação 
de fls. 176/312 e 322/646. Nos termos do relatório de fls. 650/652, assinalou que o conteúdo da 
documentação acostada às fls. 1771312, constituída, essencialmente, de leis e decretos relativos 
à execução orçamentária municipal, já foi demonstrado por meio do quadro de leis, créditos 
suplementares, extraordinários e especiais (fls. 93/95 do Processo n. 887.024) e que não 
apresenta fatos novos cm relação aos analisados anteriormente. Contudo, efetuou novos 
cálculos e identificou créditos suplementares sem cobertura legal de R$3.099.616,92, 
ligeiramente superior ao valor anteriormente apurado, R$3.087.265,93. 

O órgão técnico observou que a documentação de fls. 322/646 não acrescenta nenhuma nova 
informação, ratificando o relatório de fls. l 62/165. 

Com efeito, a argumentação defensiva ora acostada produzida já havia sido anteriormente 
expendida. Ademais, a documentação apresentada, constituída basicamente por decretos de 
abertura de suplementares, não contém informações capazes de modificar as conclusões 
produzidas nos exames anteriores, o que fundamenta a conclusão pela persistência da 
impropriedade consistente na abertura de créditos suplementares de R$3.087.265,93 sem 
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autorização legislativa, ato ofunsivo ao disposto nos arts. 167, V, da Lei Maior e 42 da lei n. 
4.320/64. 

Quanto ao total dos créditos abertos sem autorização do Poder Legislativo, mantenho o valor 
apurado no relatório anterior, fl. 72, considerando que, na documentação que subsidiou o novo 
cálculo de fl. 651 v, não consta a totalidade dos decretos informados no documento de fl. 93/95 
da Prestação de Contas n. 887 .024. 

2.3. Abertura de créditos adicionais sem recursos disponíveis 

O apelante sustentou, fl. 08, que foi superado o apontamento relativo à abertura de créditos 
adicionais de R$53.365,82 sem recursos disponíveis, tendo em vista o superávit financeiro do 
exercício anterior. 

A unidade técnica reiterou o apontamento de abertura de créditos de R$53.365,82 sem recursos 
disponíveis, consoante novo cálculo efutuado à fl 73, bem corno salientou, fl. 71, o déficit de 
R$1.518.86 I ,92, verificado no exercício de 2012, resuhante do confronto entre a despesa 
executada, R$36.I 10.903,23 e a receita arrecadada, R$34.592.04 l ,3 l. 

Com efuito, o superávit financeiro do exercício anterior, acrescido ao excesso de arrecadação, 
mostrou-se insuficiente em fuce dos créditos suplementares abertos, consoante demonstrado à 
11. 73, razão pela qual concluo pela pertinência do apontamento, ato ofensivo ao disposto no 
art. 43 da Lei n. 4.320/64. 

111- CONCLUSÃO 

Preliminarmente, conheço do pedido de reexame, interposto a tempo e modo. 

No mérito, nos termos da fundamentação, manifesto-me pelo provimento parcial do apelo, 
reduzindo-se os créditos suplementares abertos sem previsão legal de R$3.437.265,93 para 
R$3.087.265,93, mantendo-se em R$53.365,82 os créditos abertos sem recursos disponíveis e, 
consequentemente, o parecer prévio pela rejeição das contas de responsabilidade do Prefeito 
Ronaldo Lopes Correa, do Município de Manhumirim, relativas ao exercício de 2012, nos 
termos do inciso lil do art. 48 da Lei Complementar n. 102/08, uma vez configurada grave 
ofensa ao disposto nos arts. 167, V, da Constituição da República, e 42 e 43 da Lei 
n. 4.320/64. 

No mais, observem-se as recomendações e comandos insertos nas notas taquigráficas relativas 
à Prestação de Contas n. 887.024. 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO VICTOR MEYER: 

De acordo. 

CONSELHEIRO DURVAL ÂNGELO: 

Também estou de acordo. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE JOSÉ ALVES VIANA: 

Acolho a proposta de voto do Relator, destacando que, em consonância com entendimento desta 
Câmara, verifiquei que o descwnprimento dos artigos 42 e 43 da Lei n. 4.320/64 
comprometeram o equilíbrio da execução orçamentária no exercício de 2012, conforme análise 
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constante da fundamentação do voto do Relator da Prestação de Contas - Processo n. 887024, 
piloto dos presentes autos. 

ACOLHIDA A PROPOSTA DE VOTO .. 

(PRESENTE À SESSÃO A PROCURADORA MARIA CECÍLIA BORGES.) 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento, das Notas 
Taquigráficas e diante das razões expendidas na proposta de voto do Relator, em: I) conhecer, 
na preliminar de admissibilidade, o recurso, no exercício da competência estabelecida no 
parágrafo único do art. 328 do Regimento Interno, interposto de acordo com as formalidades 
legais, observadas as exigências quanto à tempestividade, adequação, legitimidade e interesse, 
preenchidos, assim, os requisitos previstos no art. 329, incisos 1 a IV, regimental; II) julgar, no 
mérito, pelo provimento parcial do apelo, reduzindo-se os créditos suplementares abertos sem 
previsão legal de R$3.437.265,93 para R$3.087.265,93, mantendo-se em R$53.365,82 os 
créditos abertos sem recursos disponiveis e, rejeitar o parecer prévio das contas de 
responsabilidade do Prefeito Ronaldo Lopes Correa, do Município de Manhumirim, relativas 
ao exercício de 2012, nos termos do inciso 111 do art. 48 da Lei Complementar n. 102/08, uma 
vez configurada grave ofensa ao disposto nos arts. 167, V, da Constituição da República, e 42 
e 43 da Lei n. 4.320/64; III) determinar que sejam observados as recomendações e comandos 
insertos nas notas taquigráficas relativas à Prestação de Contas n. 887.024. 

li/jc/jb 

Plenário Governador Milton Campos, 27 de agosto de 2019. 

JOSÉ ALVES VIANA 
Presidente 

(assinado digitalmente) 

HAMILTON COELHO 
Relator 

CERTIDÃO 

Certifico que a Súmula desse Acórdão foi 
､ｩｳｰｯｮｩ｢ｩｬｩｒＱｾｾＨ｝ﾺ＠ l)iário Oficial de Contas de 
ｾｩｬｬ｟Ｏｾｰ｡ｲ｡｣ｩ￪ｮ｣ｩ｡＠ das Pffrtes.

0 
Tribunal de Contas.D I JL1 ill. 

I 

<-"" 
Coordenadoria ｾＭｳｩｓｴ￩ｭ｡ｴｩＷｬｬ￧￣ｯ､･＠

Deliberações e Jurisprudência 

Documento assinado por meio de certificado digital. conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.0212012 e na Decisão Normativa 
n.05/2Ó\13. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 1990797 



CONSULTORIA lTDA 

SUBST ABELECIMENTO 

Substabeleço COM RESERVA de iguais, os poderes a mim conferidos nos autos do Processo 

nº fbdAtX1! eh Ruxamg, CIS/ 2}1G por @naJda t2 !2LA C®J(),(; 
à advogada Mariana Andrade Cristianismo, inscrita na OAB/MG sob o nº 190.154, com 

escritório na Avenida Olegário Maciel, nº 2345, sala 302, Santo Agostinho, Belo Horizonte -

MG, endereço eletrônico mariana@amadeusconsultoria.com.br. 
' 

Belo Horizonte, 15 de outubro de 2019, 

Avenida Olegário Maciel, 2.345 sala 302 - Bairro Santo Agostinho 
Belo Horizonte/MG - CEP: 30180-112- TelefOne (31) 3291.3647 
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TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

Sec;·etaria da Primeira Câmara 

DECLARAÇÃO 

Processo n.: Of :\" 1 Ｇｽｾ＠ l / ｾ＠ g \J D ｾＴ＠
Data: /4. ｾＯＮ＠ éWtCJ 

Eu, rvio11)Qtnca krrhredt eu cb'or1!Crníi , CPF/OAB n. 046/lvfG {q()_/Slt, 
declaro que, nesta data, compareci neste Setor do Tribunal de Contas, 
examinei o processo acima mencionado. 

Obtive cópias das seguintes folhas do processo: p 1 1 _ 1 q ( vol. ｾＩ＠ J fio 
6S -'.\1 (Jv. n \ QA 1 a.s- \AQh1rN, ｾＭ 6SO Ct (ó 6 6 -- , -­, 

Tomei ciência de despachos e decisões constantes do processo, bem 
como do inteiro teor do disposto no § 5º do art. 166 do Regimento 
Interno: 
Art. 166. A integração dos responsáveis e interessados no processo, bem como a 
comunicação dos atos e decisões do Tribunal, serão feitas mediante: 
[ . .] 
§ 5º O comparecimento espontâneo do responsável ou interessado supre a citação ou 
intimação, quando lhe for dada ciência dos termos do despacho ou da decisão, assumindo o 
interessado ou responsável o processo na (ase em que esse se encontrar. (Res. n. 1212008) 

Assinatura 

Os dados informados foram devidamente conferidos por: 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da Primeira Câmara 

DECLARAÇÃO 
\ 

Processo n.: qs / .:l4 6 
ｾＭＧＭＢＢＭＭＧＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭ

D ata: 1( IN 11010 

Eu, ｾ＠ ｾ＠ Ｆｍｾ＠ ' CPF/OAB n. OAb/{Y)v ;qo IS4 ' 
declaro que, nesta data, compareci neste Setor do Tribunal de Contas, 
examinei o processo acima mencionado . 

Obtive cópias das seguintes folhas do processo: {f.A 6'1.i f 2. {140/. 1) 1 fk 
ｾ＠ llY L 1 q $ 1 Vl<2L 1) - ｾＭ｜ＭＭＬ＠ Q,1 Ji dN-'-J c...si._\: \n - ,--_ ----

Tomei ciência de despachos e decisões constantes do processo, bem 
como do inteiro teor do disposto no § 5° do àrt. 166 do Regimento 
Interno: 
Art. 166. A integração dos responsáveis e interessados no processo, bem como a 
comunicação dos atos e decisões do Tribunal, serão feitas mediante: 
[.J . 
§ 5º O comparecimento espontâneo do responsável ou interessado supre a citação ou 
intimação, quando lhe for dada ciência dos termos do despacho ou da decisão, assumindo o 
interessado ou responsável o processo na fase em que esse se encontrar. (Res. n. 1212008) 

Assinatura 

Os dados informados foram devidamente conferidos por: 
! 

Ja r Coílc'icão Meireles 
Ofi · do nbunal • 509-3 

.... , i 
ｓ･ｲｶｩ､ｯｾｴＭ､｣ｵｬ｡＠



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Processo: 1082490 

Natureza: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Embargante: Ronaldo Lopes Co1Tea, prefeito em 2012 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Manhumirim 

Processo referente: Prestação de Contas do Executivo Municipal n. 887024 

Apenso: Pedido de Reexame n. 951246 

Procuradores: 

RELATOR: 

Andréia Aparecida Batista, OAB/MG 131.879; Ângelo Zampar, 
OAB/MG 92.513; Bernardo de Carvalho Veloso, OAB/MG 133.188; 
Flávio Miller Starling, OAB/MG 154.852; Júlia Melo Camargos. 
OAB/MG 161.165; Katiusci Saiyuri Takahashi, OAB/MG 129.948; 
Letícia Lacerda de Castro, OAB/MG 100.216, Letícia Pimenta 
Madeira de Oliveira Castro, OAB/MG 100.370; Ludmila Karen de 
Miranda, OAB/MG 140.571; Luiz Beltrão de Marchi, OAB/MG 
129.524; Maria Andréia Lemos, OAB/MG 98.421; Mariana Andrade 
Cristianismo, OAB/MG 190.154; Marina Pimenta Madeira, OAB/MG 
68.752; Renato Anatólio Lima Horta Maciel, OAB/MG 35.932E; 
Renato Queiroz de Paula, OAB/MG 145.066; Sebastiana do Carmo 
Braz de Souza, OAB/MG 78.985; Tales Neves Ribeiro, OAB/MG 
138.860 

CONSELHEIRO.SUBSTITUTO HAMILTON COELHO 

PRIMEIRA CÂMARA - 4/212020 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PEDIDO DE REEXAME. PRESTAÇÃO DE CONTAS 
MUNICIPAL. PRELIMINAR. NÃO CONHECIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. 

Nos termos do art. 106 da Lei Complementar n. 102/08, os embargos de declaração devem ser 
formulados em até dez dias da data da ciência da decisão. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, na confonnidade da Ata de Julgamento e diante das 
ra?.ões expcndidas na proposta de voto do Relator, em: 

1) não conhecer dos embargos de declaração, interpostos intempestivamente, amparado 
nas disposições do art. 99, inciso IV, da Lei Complementar n. 102/08; 

II) detenninar a intimação do embargante e, findos os procedimentos pertinentes, o 
arquivamento dos autos. 

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Substituto Victor Mcyer, o Conselheiro Durval 
Ângelo e o Conselheiro Presidente José Alves Viana. 

Presente à sessão a Procuradora Maria Cecília Borges. 

Plenário Governador Milton Campos, 4 de fevereiro de 2020. 

JOSÉ ALVES VIANA 
Presidente 

(assinado digita/Jnente) 

HAMILTON COELHO 
Relator 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2062272 
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ｾ＠ TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINASGÉRAIS 

ｔｃｅｾ＠
Processl' 1082490 - E1nharg11s Jc Oednra\-ilo 

Inteiro f<"{)l'd) 1100rrl.10- l't'!gn1112 de 2 

PRIMEIRA CÂMARA - 4/212020 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO: 

1- RELATÓRIO 

Tratam os presentes' autos ·de enibargos de declaração interpostos pelo Prefeito Ronaldo Lopes 
Correa, do Município de Manhumirim, em face da decisão que deu provimento parcial ao 
Pedido de Reexame n. 951.246, mantendo, contudo,' o parecer prévio pela rejeição das contas 
de sua responsabilidade, relativas ao exercício de 2012, emitido pela Primeira Câmara em 
sessão de 28/10/14, 1ios tennos das notas taquigráficas de fls. 1721177, Processo n. 887.024. 

É o relatório. 

li-FUNDAMENTAÇÃO 

A contagem do pra7.D recursai iniciou-se em 07/11/19, confonne certidão de 11. 15. lavrada em 
consonância com o disposto no art. 328 do. Regimento Interno deste Tribunal e findou-se em 
18/11/19, considerando-se o pra7.D fixado no' art. 106 da:J..ei Complementar n. 102/08. 

Verifica-se, a partir do registro· da Coordenadoria de · Protocolo e Triagem (11. O 1 ), que os · 
embargos declaratórios foram protocolizados cm 19/11/19, após, portanto. o decurso do praw. 
recursai. Assim, transcorrido ·o·. praw sem que o .interessado · externasse sua irresignação na 
fo1Tll3 regi1nental, o ｡ｰ･ｾＮ＠ foi alcançado ｾ･ｬ｡＠ preclusão temporal razão pela qual já não pode 
ser conhecido. · . . · 
ｾ＠ ' . . .. . 

Dessa ｦｯｲｾＬ＠ amparado nas· disposições do aii. 99, inciso IV, da Lei Comple1nentar n. 102/08, 
e do art. 329, inciso. IV, 'do Regi1nento Interno, manifesto-me pelo não conhecimento dos 
embargos, por intempestivos. 

III - CONCLUSÃO . ! ,. 

Em face do exposto, inanifesto-me, ·amparado, .nas disposições do art. 99, inciso IV. da Lei 
Comple1nentar n. 102/08, pelo ·não conhecimento dos embargos de declaração, interpostos 
intempestiva mente. ' 

lntàne-se o embargante e, findos os procedimentos pertinentes, arqwvem-se os autos. 
' 

ahw/jc/kl ... "' . 
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Documento assinado por meio de certificado digilal, confonne disposições conlidas na Medida Provisória 2200-2/2001. na Resolução n.02/2012 e na Decisão NonnatJ 
n.05/2013. Os nonnativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2062272 [ 
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TRIBlJNAL DE CONTAS DO ESTADO DE lVfINAS GERAIS 

Processo n. º: 

Natureza: 
Origem: 
Recorrente: 
Ano Ref.: 

Gabinete do Conselheim S11bstit11to Hamilton Coelho 

951.246 (apensado à Prestação de Contas do 
Executivo i'vlunicipal n.º 887.024) 
Pedido de Reexame 
Prefeitura Municipal de Manhumirim 
Ronaldo Lopes Correa (Prefeito MunicipaD 
2015 

À Secretaria da Primeira Câmara, 

Juntem-se o Expediente n.º 366/2020, dessa secretaria, e o 

documento eletrônico n." 6610810/2020, relativo à renúncia do Procurador 

Renato Queiroz de Paula ao mandato outorgado nos autos da Prestação de 

Contas do Executivo Municipal, autuada sob o n.º 887 .024. 

Proceda-se às anotações pe1tinentes, cm especial a exclusão do 

signatário do ro] de procuradores registrados no SGAP. 

J ntimem-sc peticionário e responsável do teor deste despacho 

e, após, dê-se prosseguimento ao processo. 
! 

Tribunal de Contas, em 21 /10/20. 

HAMILTON COELHO 
Relator 

• ocu.mento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
r5/f 013 Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br. código verificador n. 2267031 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Exp.: 36612020 - SEC/!ª Câmara 
Da: Secretaria da Primeira Câmara 
Para: Conselheiro Hamilton Coelho 
Ref.: Processos n. 887024, 951246, 1082490 e 1084697 
Em: 29/09/2020 

Senhor Conselheiro Relator, 

Recebido nesta Secretaria o documento protocolizado sob o 

n.6610810/2020, apresentado pelo Sr. Renato Queiroz de Paula, submetoco à consideração 

de V. Exa., juntamente com os autos aos quais se refere. 

Respeitosamente, 

Pires 



PROTOCOLO 

De: 
Enviado em: 
Para: 

.Assunto: 
Anexos: 

Boa noite, 

o 
C\J 
o 
C\J ....._ 
o 
...-
co o 
...-
e.o 
e.o 
o o 
o 

O> 
ｾｯ＠ .. C\ 
ｾＧＩｯ＠

ｾ＠ C\ 
o-
C\ -o-
"e -e "- e o C': - "' "" e ｾ｡＠

o 
o 
o 

1 E .. mail/Fax j 
Renato de Paula < renatoqp@gmail.com > 

quinta-feira, 9 de julho de 2020 23:47 

E DISPONIBILIZADO 
NO SGAP 

ｾ＼ｬｩ＠ ｓｅｃｾｅｔａｒｉａ＠ ｾ＠
k ＱﾪＯｾａｾ＠ li! 

ｆｉｾ＠

PROTOCOLO 
Protocolo de renúncia de mandato 4-,_,,AQ:1{" 
TCE-MG Renúncias-7.pdf; TCE·MG Renúncias-10.pdf; TCE-MG H 

:r. 
Renúncias-11.pdf; TCE-MG Renúncias-9.pdf; TCE-MG Renúncias-8.pdf; TCE'-
MG Renúncias-12.pdf; TCE-MG Renúncias-13.pdf; TCE-MG ｒ･ｮ￺ｮ｣ｩ｡ｳＭＱＴＮｾｦ［＠
TCE-MG Renúncias-15.pdf; TCE-MG Renúncias-16.pdf; TCE·MG ci ,.., 
Renúncias-17.pdf; TCE-MG Renúncias-18.pdf; TCE-MG Renúncias-19.pdf; ir-CE-

º MG Renúncias-20.pdf; TCE·MG Renúncias-21.pdf; TCE-MG Renúncias-22.pdf; 
TCE-MG Renúncias-23.pdf; TCE-MG Renúncias-25.pdf; TCE-MG ｾ＠

Renúncias-24.pdf; TCE-MG Renúncias-26.pdf; TCE-MG Renúncias-27.pdf; ｦｾｅﾭ
MG Renúncias-28.pdf; TCE-MG Renúncias-29.pdf; TCE-MG ｒ･ｮ￺ｮ｣ｩ｡ｳＭＳＰＮｾｃｬｦ［＠

'º TCE-MG Renúncias-31.pdf; TCE-MG Renúncias-32.pdf; TCE-MG 0 

Renúncias-33.pdf; TCE-MG Renúncias-34.pdf; TCE-MG Renúncias-35.pdf; WE­
MG Renúncias-36.pdf; TCE-MG Renúncias-37.pdf; TCE·MG Renúncias-38.Pâf; 
TCE-MG Renúncias-39.pdf; TCE-MG Renúncias-40.pdf; TCE-MG g 
Renúncias-41.pdf; TCE-MG Renúncias-42.pdf; TCE-MG Renúncias-43.pdf; ｔｾｅﾭ
MG Renúncias-45.pdf; TCE-MG Renúncias-44.pdf; TCE-MG Renúncias-46.píift; 
TCE-MG Renúncias-47.pdf; TCE-MG Renúncias-48.pdf; TCE-MG ?; 
Renúncias-49.pdf; TCE·MG Renúncias-50.pdf; TCE-MG Renúncias-52.pdf; TEE­
MG Renúncias-51.pdf; TCE-MG Renúncias-54.pdf; TCE-MG Renúncias-53.pdf; 
TCE-MG Renúncias-55.pdf; TCE-MG Renúncias-56.pdf; TCE-MG 
Renúncias-57.pdf; TCE-MG Renúncias-58.pdf; TCE-MG Renúncias-1.pdf; TCE· 
MG Renúncias-2.pdf; TCE·MG Renúncias-3.pdf; TCE-MG Renúncias-4.pdf; TCE­
MG Renúncias-5.pdf; TCE-MG Renúncias-6.pdf 

Meu nome é Renato Queiroz de Paula (OAB/MG 145.066) e preciso protocolar renúncia em 58 ｰｲｯ｣･ｳｳ￠ｾ＠
cm que figuro como advogado. Em todos eles existem outros advogados para continuar, não havendo :;:; 

1.: ｾｉ＠

prejuízo ou necessidade de comunicação à parte. : ,, 

.tei fazer o protocolo pelo e-TCE mas tive os seguintes problemas: Ｚｾ＠
'•. 

1 ｾ＠
1) "Renúncia de mandato" não consta dentre as opções. Tentei protocolar como "diversos", o sistema "' 

.• ｪＮｾ＠

informa que não é possível protocolar esses tipo em Tomada de Contas Especial; ... 
2)' Quando seleciono para juntar como "procuração", o sistema não permite informar a qual processo ｳ･ｲｾﾷｾ＠
dirigida ajuntada do documento; ;;: 

r_ • .t 

}) Alguns processos não são reconhecidos no e-TCE (ex: 874115, 1076982 etc.). :(: 
>:,,• 

. ＺＮｾ＠ .. 

Por essa razão, peço, por gentileza, que façam protocolo de renúncia de mandato nos 58 processos listadô8 
abaixo (os anexos estão na mesma ordem apresentada abaixo). ·-· 

Todas os arquivos contam com assinatura digital. Por fim, parece que os processos 911953 e 874115 estão 
repetidos no sistema. 

esde já agradeço. 
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• Processo:833273 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

'óistribuição: 08/04/2010 Ano Ref.: 2010 
• Processo:814116 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Distribuição: 03/05/2012 Ano Ref.: 2012 

• Processo: 1076982 
Natureza: INSPEÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
Distribuição: 24/09/2019 Ano Ref.: 2019 

• Processo:680986 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 07/07/2003 Ano Ref.: 2003 

-'f)• Processo:B87024 
Natureza: PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 
Distribuição: 16/04/2013 Ano Ref.: 2012 

o Processo:680994 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 07/07/2003 Ano Ref.: 2003 

• Processo:680989 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 07/0'7/2003 Ano Ref.: 2003 

• Processo:680988 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 07/07/2003 Ano Ref.: 2003 

• Processo:711014 
Natureza: PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Distribuição: 03/05/2006 Ano Ref.: 2003 

• Processo:811276 
Natureza: INSPEÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
Distribuição: 22/10/2009 Ano Ref.: 2009 

& Processo:911953 
Natureza: DENUNCIA 
Distribuição: 04/02/2014 Ano Ref.: 2014 

o Processo:911953 
Natureza: DENUNCIA 
Distribuição: 04/02/2014 Ano Ref.: 2014 

• Processo:833281 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 08/04/201 O Ano Ref.: 2010 • • Processo:680986 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 07/07/2003 Ano Ref.: 2003 

• Processo:680978 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 07/07/2003 Ano Ref.: 2003 

• Processo:737742 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 21108/2007 Ano Ref.: 2007 

• Processo:B00771 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 29/07/2009 Ano Ref.: 2008 

• Processo:886248 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 25/01/2013 Ano Ref.: 2012 

• Processo:718837 
Natureza: INSPEÇÃO ORDINÁRIA 
Distribuição: 13/11/2006 Ano Ref.: 2006 

• Processo:738379 
Natureza: DENUNCIA 
Distribuição: 29/08/2007 Ano Ref.: 2007 

2 



3 



" \ 
• Processo:944533 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Distribuição: 16/12/2014 Ano Ref.: 2014 

.• , Processo:951246 
. Natureza: PEDIDO DE REEXAME 
'Distribuição: 26/02/2015 Ano Ref.: 2015 

• · Processo:B59082 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 03/08/2011 Ano Ref.: 2011 

• Processo:811284 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 22/10/2009 Ano Ref.: 2009 

• Processo:833280 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 08/04/2010 Ano Ref.: 2010 

• Processo:98Q477 
Natureza: RECURSO ORDINÁRIO 
Distribuição: 23/05/2016 Ano Ref.: 2016 

• Processo:863380 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 06/03/2012 Ano Ref.: 2012 

• Processo:760173 
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
Distribuição: 15/0512008 Ano Ref.: 2007 

• Processo:1040706 
Natureza: RECURSO ORDINÁRIO 
Distribuição: 18/04/2018 Ano Ref.: 2018 

• Processo:802274 
Natureza: RELATÓRIO DE AUDITORIA 
Distribuição: 06/0812009 Ano Ref.: 2009 

• Processo:838509 
Natureza: DENUNCIA 
Distribuição: 27/10/2010 Ano Ref.: 2010 

• Processo:700584 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 27/0612005 Ano Ref.: 2005 

• Processo:783663 
Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE EXERCICIO 
Distribuição: 09/04/2009 Ano Ref.: 2008 

• Processo:833279 
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Distribuição: 08/04/2010 Ano Ref.: 2010 

• Processo:862676 
Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Distribuição: 29/11/2011 Ano Ref.: 2011 

• Processo:874116 
Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Distribuição: 03/05/2012 Ano Ref.: 2012 

• Processo:874116 
Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Distribuição: 03/05/2012 Ano Ref.: 2012 

• Processo:862676 
Natureza: REPRESENTAÇÃO 
Distribuição: 29/11/2011 Ano Ref.: 2011 

4 

• 

r 



Assinado digitalmente por: 
REN;..f,'.) QUEIROZ OI,". PAULA 

CPf:JCNPJ Assinado em: 
09628851654 09/07/2020 

EXMO. SR. CONSELHEIRO RELATOR DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DADOS DO PROCESSO: 

.:,"-r>-L D!i Co 
<l SECRETARIA >J,'1 
'"' ＱＧＯＡＧＺＡＺＮｾ＠ ｾ＠

Fls./Q..µ 

No Processo: C:iS7024 
7.,72277on Data i6/0L/20i3 Protocolo/Ano: - •' Ano 

2C12 
Ref.: / 20i3 Cadastro: 18:59:35 

Natureza: 
PCT.A'::· 
Ex=.cUTl\l·'.J Tipo: 
iviL!f.JICIPAL 

Ffa".icc 

Localizaçao: '.õEC RETA PIA. DA i' ｃￂｍａｬ］ｾａ＠

Situaçao: 

No Antigo: Processo Principal: 

Município: 

Tipo de 
0

. 
1 '1v 

Administraçao: 

Novo Processo: 

Qtde, Anexos: O 

RENATO QUEIROZ DE PAULA, advogado registrado na OAB/MG sob nQ 145.066, vem perante V. 

Exa., respeitosamente, RENUNCIAR AO(S) MANDATO(S) a mim conferidos neste processo, nos 

termos do art. 112 do Código de Processo Civil e art. 5Q, § 3Q, da Lei nQ 8.906/1994. 

Informa-se que, nos termos do art. 112, parágrafo único, do Código de Processo Civil, fica 

dispensada a juntada de comunicação de renúncia ao Mandante em razão de que a procuração 

foi outorgada a vários advogados, e a parte continua representada por outro, apesar da 

renúncia. 

Belo Horizonte, 9 de julho de 2020 

OAB/MG 145.066 
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Processo n 951246 

Data: 04/11/2020 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DA 1" CÂMARA 

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS 

Juntei a estes autos a docurrentação de fl(s) 675/677, protocolizada sob o n º 6610810/2020, eocatninhada por , em 
cllll1lriirento à detenninação de fl(s). 673. 

· Machado Nunes 
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TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIADA l"CÂM4RA 

Oficio 1L 17454/2020 
Processo a: 951246 - Pedido de Reexame 

Ao Senhor 

Remto Queiroz de Paula 

Procurador, à época dos fàtos. 

Senhor, 

Belo Horizonte, 09 de mverrbro de 2020. 

Intitm Vossa Senhoria do dcspaclxl exarado pelo Relator do processo acirra =ionado, à(s) fl(s). peça 33, cópia 
anexa. 

Atenciosarrente, 

CDMUNICADO !MfORTANTE 

Nos tenros da Portaria PRFS. nº 46/2020, todas as petições e dem:ris doo.nrentos, referentes ou nOO a processos fisicos ou eletrônicos, 
deverão ser cnamlinhados exdusivmrentc pelo sistcrm e-TCE, disprnúvel no portal do Tnbunal, ficando dispensado o rovio dos originai<;. 

Av. Raja Gibaglia, n. 1315 - Bairro 1.nJ1errhurgo - Belo Horiz.ontc/MG- CEP: 30.380.435 - Te!.: (31) 3348-21 l l 
LA.S.B. 

" 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GER 

ｾｾ＠ SECR_ETARIA ｾ＠

ＧＭｾＧｃｍ＠ <P ISFls . -
SECRETARIA DA J"CÂMARA 

Oficio rL 17455/2020 
Processo rL: 951246- Pedido de ｒ･･ｸ｡ｾ＠

Belo Horizonte, 09 de novcrdiro de 2020. 

Ao Senhor 

Ronaldo Lopes Corrca 

Prereito ｍｵｮｩ｣ｩｰ｡ｾ＠ à época dos ratos. 

Scnmr, 

Intirm Vossa Senhoria do despacho exarado pelo ｾ｣ｬ｡ｴｯｲ＠ do processo acirra rrcncionado, à(s) ft(s). peça 33, cópia 
anexa. 

AtcnciosaJrente, 

COMlJNJCAOO IMPORTANTE 

Nos temus da Portaria PRES. nº 46/2020. todas as petições cdctr.ois dccurrmtos, referente; ou nOO a processos fisicos ou eletrônicos, 
deverão ser cncarninhados exi:lLL"ivarrmte pelo sistcnne-TCE, disponível no portal do Tribllllal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gibaglia, n. 1315- Bairro Luxe1rburgo - Belo 1-loti?ontc/MG- CEP: 30.380.435- Tcl.: (31) 3348-2111 
LA.S.B. 

• [!]- • . 
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LILIANE APARECIDA DA SILVA BARROS 

De: 

Enviado em: 

Para: 

Assunto: 

Anexos: 

Prioridade: 

Senhor, 

LILIANE APARECIDA DA SILVA BARROS 
quarta-feira, 11 de novembro de 2020 17:07 
'renatoqp@gmail.com' 
Ofício 17454 e despacho do relator do processo 95124 
Ofício 17454 - ＹｾＬＱＲＴＶＮｰ､ｦ［＠ 951246 Despacho.pdf 

Alta 

Encaminhamos, em anexo, as cópias do ofício n. 17454/2020 desta Secretaria, do despacho do Conselheiro 
Substituto Hamilton Coelho, Relator do processo n. 951246, para conhecimento. 

SOLICITAMOS CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL. 

Atenciosamente, 

Robson Eugênio Pires 

Diretor 
Secretaria da Primeira Câmara 
(31)3348-2540 



LILIANE APARECIDA DA SILVA BARROS 

De: 

Para: 
Enviado em: 
Assunto: 

HSC Maillnspector - Mail Delivery System <HSC-MAILER­
DAEMON@tce.mg.gov.br> 
renatoqp@gmail.com 
quarta-feira, 11 de novembro de 2020 17:04 
Retransmitidas: qfício 17454 e despacho do relator do processo 951246 

A entrega para estes destinatários ou grupos foi concluída, mas o servidor de destino não 
enviou uma notificação de entrega: 

renatogp@gmail.com 

Assunto: Ofício 17454 e despacho do relator do processei 951246 



LILIANE APARECIDA DA SILVA BARROS 

De: 
Enviado em: 

Para: 

Renato de Paula <renatoqp@gmail.com> 
quarta-feira, 11 de novembro de 2020 17:42 
LILIANE APARECIDA DA SILVA BARROS 

1 

Assunto: Re: Ofício 17454 e despacho do relator do processo 951246 

1 

: Boa tarde, 

·Muito obrigado. 

1 Att. 

: Renato de Paula 

: Em qua., 11 de nov. de 2020 às 17:07, LILIANE APARECIDA DA SILVA BARROS 
: <lbarros@.tce.mg.gov.br> escreveu: 

Senhor, 

Encaminhamos, em anexo, as cópias do ofício n. 17454/2020 desta Secretaria, do despacho do Conselheiro 
Substituto Hamilton Coelho, Relator do processo n. 951246, para conhecimento. 

SOLICITAMOS CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL. 

Atenciosamente, 

Robson Eugênio Pires 

Diretor 

Secretaria da Primeira Câmara 

(31 )3348-2540 

"As informações informações contidas neste e-mail e anexos são para uso exclusivo do destinatário 
pretendido. Caso tenha recebido por engano, notifique o remetente e apague-o imediatamente. A sua 
divulgação não autorizada é expressamente proibida pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais." 

" 



\ : . 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

Processo n. 951246 

TERMO DE JUNTADA 

Em 11/11/2020, juntei às fls. 681/683 os comprovantes referentes à 

transmissão e recepção de e-mail do Oficio n. 17454/2020, emitido em cumprimento ao 

despacho exarado à fl. 673 (peça 33). 

ｌｩｬｩ｡ｮｾｻＨｦ＠ ｾｂ｡ｲｲｯｳ＠



TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DA l" CÂM4RA 

Processo n 951246 

Data: 27/1112020 

TERMO DE JUNTADA DE DEVOLUÇÃO DE A. R. 

Juntei a estes autos o presente Aviso de Recebitrento de correspondên::ia reterenle ao oficio de n 17455/2020, devolvido 

pelos correios com a anotação RECUSADO. 

•,;.-, 

e> 
Correios 

Bratil 

ｲＭＮＮＮＭＭＺｾｾｾＮＬＭＭＭＫＫＮＮＮＬＮＮＭＭＭＬＮＮＮＮＮＮＬＭｾＭＭｴﾷ＠ -· ..... Ｍﾷ｛ＨＺ［ﾷ［Ｎｾ＠ J:;·, -; -;-:: ·:. -::·\ F -i 
I;; ｾ•ﾷﾷﾷ•••ＧＧＬＮ･•Ｂﾷ•ﾷＣｾ＠ .. il.J' Ｎｾ＠

AVISO DE 
,RECEBIMENTO 

ｃｏｍｐｒｏｍｅｔｾｄａ＠

· JU 92752217 2 BR 
ｾＭＭﾷＭｾﾷｾＧ＠

DATA DE POSTAGEM J DA • TENTATIVAS DE ENTREGA / TENTATIVES DE LIVRAISON 

UF 

DDDDD-000 
BRASIL 
BRÉSIL 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAI 

' • 

1. 

t 
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--;roEMB-.ISECf.lELl!fllA;DA:l i(.;Jl14ARA 

Num.Oflclo:17455/2020 

Proc./Doc.: 951246 

Endereco: 
RUA-IAMA - 100. 

CENTRO 
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Processo n : 951246 

Data: 30/J 1 /2020 

" . 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DA PRIMEIRA CÂMARA 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

(Art. 166, § 3", da Resolu;ão n 12/2008) 

Certifico que fui di5ponibili2ada no Diário Oficial de Contas de 30/J 1/2020 a InlÍrnlÇão de n 18603/2020 ao Sr. 
RONALDO LOPES CORREA. 

Executor: LAS.B. 
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Processo n 951246 

Data: 3011112020 

TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DA /"CÂMARA 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE PROCESSO 

EncaminOO os presentes autos à(ao) COORDEN.ADORIA DE PÓS-DELIBERAÇÃO - CADEL após ctnrprida a 
dctcll11inação de fl(s). peça 33. 

Executor: LAS.B. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria da Primeira Câmara 

CERTIDÃO 

O CADASTRO JÁ ESTAVA ATUALIZADO 

Certifico que, no Processo SGAP n. 951246, o cadastro de 

procuradores já se encontrava atualizado até a data da entrada em vigor da Ordem 

• de Serviço n. 02, de 23 de abril de 2021. 
1 ' 

• 1 

Tribunal de Contas, em 20/07/2021. 

ｾＭ
Darlene Luz Souza 

MAt: 150287 
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CPF,CONSULTA ( CONSULTA BASE CPF ＩｾｾＭＫｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

RFB 

N,I-CPF 

NOME 

ｾｔ＠ NASC: 

MAE 

... l "' 1 

423. 471. 656-15 

RONALDO LOPES CORREA 

15/06/1962 

NAIR LOPES CORREA 

REGULAR 

USUARIO: ANABELLA 

11/11/2020 16:23 

INSCRICAO: 00/00/0000 

SEXO: M .ESTRANGEIRO: N OBITO: 
1 

NATURAL DE 
1 

ENDERECO: R IRMA DOROTIA,106 

36970-000 CENTRO,MANHUMIRIM 

DDlJ : 0033 TELEFONE: 334124 91 CELULAR: 

RES.EXTERIOR: N DOMIC.ELETRONICO: N 

PROXIMO NI-CPF: 

T25A 
ｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

PAl ·voLTA PF2 MENU PF3 FIM 

COD.MUN.: 4789 MG 

COD.UA : 0610306 

DADOS CADASTRAIS 
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